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Nesta era de globalização, ouvimos 
muito falar de um novo imperialis¬ 
mo e de seu principal impositor, os 
Estados Unidos. Hoje, com tal país a 
prometer uma guerra sem fim contra 
o terrorismo e a promoção de uma 
política de defesa preventiva, essa 
noção parece mais plausível do que 
nunca. 

Mas o que pode significar impe¬ 
rialismo na ausência de conquista 
colonial e dominação imperial direta? 
Neste livro lúcido e vigoroso, Ellen 
Meiksins Wood investiga o novo 
imperialismo contra o fundo contras¬ 
tante das formas mais antigas, desde 
a Roma antiga, passando pela Europa 
medieval, o mundo árabe maome¬ 
tano, as conquistas espanholas e o 
império comercial holandês. Pesqui¬ 
sando o nascimento de um imperialis¬ 
mo capitalista na dominação inglesa 
da Irlanda, Wood acompanha o seu 
desenvolvimento através do Império 
Britânico na América e na índia. 

O livro coloca em nítido relevo a 
natureza do novo império capitalista 
de hoje, em que o alcance político do 
poder imperial não se compara à sua 
hegemonia econômica. A economia 
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Prefácio à edição brasileira 


A primeira edição deste livro foi impressa antes de os Estados Unidos lançarem seu 
ataque contra o Iraque. Mas naquele momento já estava claro que, no caso de uma 
guerra, a política preferencial norte-americana seria a ocupação militar após a vitória, 
e eu fiz alusão a isso no livro 1 . Ainda assim, acreditava então, como acredito agora, 
que a intenção ao ocupar o Iraque não era estabelecer os Estados Unidos como um 
império colonial. No máximo, esse fato se confirmou pelo estrago feito pela ocupação. 
O imperialismo norte-americano é de um tipo novo, que tento explicar neste livro. 

É comum certos críticos insistirem que o governo Bush representou uma ruptura 
significativa na política externa dos Estados Unidos desde a Segunda Guerra Mun¬ 
dial. Não se pode negar o extremismo temerário desse regime, causa provável da sua 
própria derrota, mas a essência da política externa norte-americana no pós-guerra 
foi sempre pautada por uma grandiosa visão imperial. Formalmente, o projeto de 
hegemonia econômica global, apoiado por poderosa supremacia militar, começou 
quando os Estados Unidos estabeleceram sua hegemonia econômica com o sistema 
de Bretton Woods - e sua supremacia militar com as bombas atômicas de Hiroshima 
e Nagasaki. O governo Bush foi sem dúvida o mais unilateral e certamente o mais 
abrangente no sentido de manter “um amplo espectro de dominação”, com uma 
superioridade militar tão poderosa que ninguém, amigo ou inimigo, se atreveria nem 
sequer a pensar em desafiar os Estados Unidos como potência regional ou global. Mas 
certamente, durante o último meio século, a supremacia global foi o objetivo do pais. 

Alguns comentadores diriam que, com a ocupação do Iraque, o governo Bush 
retomava um imperialismo colonial mais antigo, este sim de foto uma grande mu¬ 
dança. Mas vejo essa opinião, tanto hoje quanto naquela epoca, como um erro de 
compreensão da natureza específica do imperialismo norte-americano e, na prática, 
da especificidade do império capitalista, cuja principal característica e operar o má¬ 
ximo possível por meio dos imperativos econômicos, e nao pelo domínio co oni 
direto Assim como o capital exerce sua dominação sobre o trabalho sem o poder 


. Uma tefoéncia, no 

samdo na edição em mgles (VersoJ.apesarclc P ^ ^ q em brochu ra. [Nota edição, 

como a primeira noca de rodapé da introdução, 
a referida nota encontra-se na p. 15 - N. EJ 
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coercivo direto, porque os trabalhadores dependem do mercado e são obrig*. 
mm nele para vender a sua força de trabalho, cotsa amdoga aco„ teceu n ® N 
global, onde mais e mais partes do mundo foram submettdas a esses impe rat >^ 
mercado que as tornaram dependentes. Basta pensar nas condtçoes impo^ ** 
capital internacional e por organizações como o FMI as economias «n desen»^ 
mento, criadas para torná-las mais dependentes dos mercados globais e do capy 
estrangeiro. O Brasil sabe muito bem o que significa isso. Em anos recentes, 
líderes brasileiros falaram com prazer sobre sua independência ou seu desliga* 
da economia global; mas, na verdade, mesmo com Lula e agora com Dilma no r*, 
der, eles se tornaram ainda mais dependentes do capital internacional ao aceitare m 
a dominância do neoliberalismo. Quaisquer que sejam as realizações progressistas 
alcançadas, elas foram severamente limitadas — e agora, talvez, até revertidas - pç[ a 
submissão da economia brasileira as pressões do capital internacional, o que explica 
bem as condições que acabaram por levar à agitação atual. 

Hoje talvez não seja tão facil como ja foi identificar os imperativos do capita¬ 
lismo global com os interesses do capitai norte-americano; mas os Estados Unidos 
foram o primeiro império verdadeiramente capitalista do mundo e ainda estão para 
ser substituído. Dizer que eles foram o primeiro império capitalista não significa 
que tenham sido a primeira potência capitalista a possuir um império. A questão 
é, pelo contrário, o fato de os Estados Unidos terem dominado o mundo não 
pela colonização direta, mas em grande parte pela manipulação dos mecanismos 
econômicos do capitalismo. O Império Britânico, que antes nutrira a esperança 
de explorar a riqueza econômica da índia sem incorrer nos custos da dominação 
colonial, viu-se obrigado a criar um despotismo militar de extração de tributos mais 
semelhante aos imperialismos tradicionais que a um novo modo de hegemonia 
capitalista. De modo geral, os Estados Unidos preferiram, sempre que possível, 
evitar a dominação colonial direta e se valer da hegemonia econômica - menos 
custosa, menos arriscada e mais lucrativa. 

Os Estados Unidos exerceram — e ainda exercem — majoritariamcnte sua domi¬ 
nação por meio dos imperativos econômicos, tornando as potências subordinadas 
sujeitas às suas próprias compulsões econômicas e que emanam do capital norte- 
-americano. Antes da invasão do Iraque, muitos comentadores negaram a própna 
existência do imperialismo norte-americano com base no feto de o país não possuir 
colônias, com uma ou outra exceção ambígua, como Porto Rico. De modo ge > 
mesmo depois do Iraque e do Afeganistão, continua sendo verdade que os Es °» 
Unidos não são uma potência colonial e teriam preferido sc manter fora de iniciativas 
coloniais, operando sua dominação por meio dos imperativos econômicos. ^ ^ 

A própria ocupação do Iraque confirma essa proposição. A completa 0 
planejamento para depois da guerra sugere que os Estados Unidos na ve 
tencionavam ser uma potência de ocupação. Tornou-se dolorosamente evi c , 
a ação militar foi adotada na esperança vã de que o regime pudesse ser e<*P ^ 
preservando em boa parte o Estado iraquiano (apesar da estupidez do 
“desbaathificação” de Paul Bremer), com uma liderança mais submissa. ^ ^ 
imperial manteve a esperança de poder se livrar mais rapidamente ao esta 
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hegemonia econômica, implantar firmemente o capital norte-americano na economia 
do país, em especial na indústria petrolífera, e permitir que o Iraque substituísse a 
Arábia Saudita como base militar, mesmo sem uma presença colonial aberta. 

Ainda assim, existe aqui uma contradição fundamental, e este é um dos te¬ 
mas centrais deste livro: apesar de o objetivo do imperialismo norte-americano 
ser a hegemonia econômica sem dominação colonial, o capital global ainda (na 
verdade, mais do que nunca) exige uma ordem política, social e legal rigidamen¬ 
te regulada e previsível. Somos constantemente informados — e não somente 
pelas teorias convencionais, mas também por livros modernos, como Império *, 
de Michael Hardt e Antonio Negri — de que o Estado-nação está em declínio. 
Contudo, a hegemonia imperial depende da manutenção do controle sobre os 
muitos Estados que mantêm a economia global. Não existe, é evidente, nada que 
se assemelhe ao Estado global capaz de assegurar a ordem necessária, tal como o 
faz o Estado-nação para o capital nacional. Também não se pode conceber, nem 
mesmo remotamente, esse Estado. No máximo, o Estado territorial se tornou 
muito mais, e não menos, essencial para a organização dos circuitos econômicos, 
por meio das relações internacionais. 

O modo capitalista de imperialismo econômico é o primeiro imperialismo 
da história que não depende apenas da captura deste ou daquele território, ou da 
dominação de determinado povo. Cabe a ele supervisionar todo o sistema global 
de Estados e assegurar que o capital imperial possa navegar com segurança e lucra¬ 
tividade por todo esse sistema. Procura-se assim não somente resolver o problema 
dos Estados “bandidos” ou dos Estados “fracassados”, mas também manter os 
Estados subalternos vulneráveis à exploração. Ademais, para ser realmente eficaz, 
o imperialismo tem de estabelecer a supremacia política e militar de uma potência 
sobre todas as outras, porque, se o capital global precisa de um sistema ordenado de 
múltiplos Estados, é difícil ver como ele poderia tolerar um sistema no qual o poder 
militar é distribuído de forma mais ou menos igualitária entre os diversos Estados. 

Então a primeira premissa da doutrina militar norte-americana, cujas raízes datam 
do final da Segunda Guerra Mundial, é que os Estados Unidos têm de ter tamanha 
superioridade militar que nenhuma outra potência, amiga ou inimiga, sequer tentaria 
desfiar ou igualar sua hegemonia global ou regional. O objetivo não é simplesmente 
impedir um ataque, mas prevenir toda c qualquer rivalidade. Em geral, outras po¬ 
tências capitalistas aceitaram esse sistema, embora seja verdade que, especialmcnte 
depois do desaparecimento da União Soviética, alguns dos principais aliados não 
tenham se mostrado tão complacentes assim. Mas, dadas as necessidades do capital 
global, não chega a surpreender que os principais aliados dos Estados Unidos - que 
sempre foram, ao mesmo tempo, seus principais competidores econômicos - tenham 
concordado, de forma geral, que o país deveria manter sua enorme preponderância 
militar e mais ou menos admitiram a própria subordinação militar. 

Entretanto, ainda resta algo a ser explicado sobre o comportamento dos Estados 
Unidos. Não deve ser difícil entender por que o capital global em geral precisa de 
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uma potência militar preponderante para manter um sistema ordeiro e adequado 
de Estados múltiplos, mas nem sempre é clara a forma como a hegemonia do° 
Estados Unidos beneficia o capital norte-americano em particular. Certamente 
podemos ver por que o capital norte-americano se interessa pelas intervenções 
imperiais diretas como, digamos, o envolvimento na América Latina. Mas náoétáo 
fácil encontrar uma ligaçáo direta entre a supremacia militar dos Estados Unidos 
e alguma vantagem específica na competição econômica global. 

O que é mais fácil demonstrar é que, dado que esse tipo de preponderância mili¬ 
tar existe, ele possui uma dinâmica própria. Isso é especialmente válido quando não 
existem objetivos específicos e autolimitantes. O que estou afirmando aqui é que, por 
definição, o novo militarismo nem pode ter esses objetivos, dadas a grande amplitude 
e a não especificidade de suas funções de policiamento do sistema global de Estados. 

A competição capitalista é diferente da rivalidade interimperialista do tipo 
tradicional. Quando, por exemplo, as potências imperiais lutavam por rotas de 
comércio, o objetivo era vencer os rivais. Mas a potência capitalista avançada náo 
pode se dar esse luxo, pois, ao mesmo tempo que é ameaçada pela concorrência, 
também precisa de seus mercados. Assim, as potências capitalistas hegemônicas 
são obrigadas a encontrar novos meios de controlar aliados sem que esses minem 
seu próprio poder econômico. Foi durante muito tempo uma política dos Estados 
Unidos demonstrar serem eles o poder militar esmagador, aquele que náo vale a 
pena desafiar ou mesmo igualar. E os outros Estados capitalistas cederam, de modo 
geral, essa supremacia aos Estados Unidos — e isso sem falar da participação nas 
atuais operações de espionagem norte-americanas —, algo que seria inimaginável 
nas antigas rivalidades interimperialistas. 

Desfrutando desse poder incontestável, não é de se surpreender que os Estados 
Unidos usem sua enorme preponderância militar para perseguir o que qualquer go¬ 
verno, em qualquer momento, considere ser o seu interesse — particularmente quando 
sua supremacia econômica já não é tão incontestável assim quanto foi outrora. Georgc 
W- Bush so teve de levar essa aplicação do seu poder para além de todos os limites- 
Mas o que estou sugerindo aqui é que os excessos militares estão inscritos na missão 
do proprio capitalismo, com ou sem um governo extremista nos Estados Unidos. 

Uma vez que nem mesmo com seu enorme poder os Estados Unidos são capaz ^ 5 
de abraçar sozinhos o mundo, ainda que apenas pour encouragcr les autres 
encorajar os outros], o melhor que podem fazer são exibições regulares de sua orç* 
militar. É improvável que a guerra no Iraque, por exemplo, tenha sido um P 1 ^ 11 
a, digamos, uma invasão do Irã; antes, e pelo contrário, foi uma tentativa de evi ^ 
uma aventura tão arriscada como esta - por mais mal imaginada que tenha si ^ 
pois apenas acentuou o poder do Irã na região. O Iraque parecia ser um alvo co 
veniente não por representar uma ameaça aos Estados Unidos e seus aliados, 
justamente por não representar nenhuma ameaça real. Assim, os Estados U 
poderiam “chocar e apavorar” toda a região (e o mundo), assumindo p^ S1 
banco risco (ou ao menos era o que esperavam os gênios da Casa Branca)- ^ 

E evidente que o presidente Barack Obama não é George W. Bush. Af*f* 

operações erdadas de seu predecessor ainda não terem sido interrompida 
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momento em que esta edição é impressa, Obama se opôs à guerra no Iraque. Mas, 
assim como suas políticas internas não chegam a representar um rompimento radical 
com o governo anterior — vide sua deferência a Wall Street e às empresas de seguro- 
-saúde —, suas políticas externas também não parecem configurar uma ruptura. É 
fato que ele demonstrou clara relutância em partir para novas invasões, por exemplo 
na Síria, mas, apesar de as novas formas de intervenção (como os notórios ataques 
com aviões não tripulados) sugerirem a substituição de deslocamentos de tropas 
militares por ataques mais direcionados, ainda não inspiram confiança — muito 
menos as recentes revelações sobre as enormes operações de espionagem da NSA 
[Agência Nacional de Segurança, na sigla em inglês]. 

Em seu discurso de agradecimento pelo Prêmio Nobel, Obama invocou a dou¬ 
trina da “guerra justa”, que é notoriamente flexível e já foi usada durante séculos 
por vorazes poderes imperiais. É verdade que nem mesmo essa doutrina flexível foi 
suficiente para Bush. Em todas as suas versões tradicionais, ela exigia pelo menos 
alguma ideia de meios e fins definidos, além de alguma proporcionalidade entre 
eles. Mas tais princípios não se aplicam a uma doutrina de guerra infinita, de guerra 
sem limites temporais ou geográficos. Até que ponto Obama se afastou de tudo 
isso é difícil dizer, mas o atual presidente ao menos invoca tais princípios de fins e 
meios, e talvez tenha algum senso de limites - tal como Colin Powell, isolado no 
governo Bush com sua doutrina. Sabe-se que Obama foi fortemente influenciado 
pelo teólogo Reinhold Niebuhr, e, até onde entendo, o realismo cristão reconhece 
as tragédias da guerra tanto quanto sua ocasional necessidade. Mas Obama parece 
muito menos preocupado que Niebuhr com a arrogância, o hubris , do poder 
norte-americano, contra a qual este lançou repreensões explícitas. Não existe, por 
fim, grande evidência de que o atual presidente norte-americano tenha rejeitado 
a visão de que os Estados Unidos lideram e devem liderar o mundo e por vezes, 
ainda que de forma relutante e consciente das tragédias bélicas, impor a ele suas 
próprias ideias de bem e mal por meios militares. 

Independentemente das inclinações pessoais de Obama, o capitalismo global 
vai continuar precisando de uma ordem internacional ajustada aos movimentos 
do capital; e, de acordo com o futuro previsível, essa ordem não será em grande 
parte oferecida por qualquer espécie de “governança global”, mas por um sistema 
internacional de Estados múltiplos, que provavelmente seguirá necessitando de um 
impositor nacional. Nenhuma outra potência nacional aproxima-se dos Estados 
Unidos como força militar. Resta ver quanto poderá durar essa situação, agora 
que várias potências (a China em particular) desafiam a dommancia economica 
dos Estados Unidos como nunca antes e enormes pressões fiscais emergem contra 
os custos do poder militar. Neste momento, contudo, é difícil imaginar que um 
presidente norte-americano responda ao declínio econômico abrindo mao da 

supremacia militar. 

Ellen Meiksins Wood 
julho de 2013 
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Quem falar do imperialismo norte-americano provavelmente será contestado 
com base no fato de os Estados Unidos náo governarem nem ocuparem diretamente 
nenhum país em parte alguma do mundo 1 . 

E, de fato, essa é a dificuldade de caracterizar o “novo” imperialismo. Apesar 
de ainda existirem alguns bolsóes coloniais, nem os Estados Unidos nem qualquer 
outra potência ocidental importante são impérios que comandam diretamente 
vastos territórios dominados. Embora os Estados Unidos tenham presença militar 


em cerca de 140 países, não se pode dizer que o poder imperial imponha claramente 
a sua dominação por meio de regimes títeres mantidos pelo poder militar imperial. 
Nem existe hoje nada semelhante aos impérios comerciais que prevaleceram no 
passado por dominarem as rotas de comércio por meio de força superior ou pelo 

domínio de uma tecnologia naval mais avançada. 

Houve um tempo em que não somente o governo colonial, mas também a 
exploração econômica de colônias por potências imperiais, era um negócio razoa¬ 
velmente transparente. Quem observasse os espanhóis na América do Sul ou, mais 
tarde, os belgas no Congo não teria dificuldade para entender os meios pelos quais 
a riqueza do súdito era transferida para o senhor. Sob esse aspecto, o imperialismo 
tradicional tinha muito em comum com certas relações internas de classe. Assim 
como não havia nada particularmente opaco nas relações entre os senhores feudais 
e os camponeses de cujo trabalho ou renda eles apropriavam, ou entre o Estado 
absolutista e os camponeses cujos impostos ele extorquia, a relaçao entre os senhores 
coloniais e seus súditos era razoavelmente clara: o primeiro exercia a força, ate o 
genocídio, e compelia os outros a abrirem mao da sua riqueza. 

8 No capitalismo moderno a relação de classe entre o capital e o <^hoe mui¬ 
to mais difícil de decifrar. Nesse caso, não existe transferencur““ 

excedente. Os trabalhadores não pagam rendas nem “ 

, pvkre nenhum meio obvio de distinguir entre o que os 

seus empregadores Nao existe nenn m ao ita] D< _ fato> |onge dc 

trabalhadores guardam para si e °1 ^ ? $ob a forma de salálio> 

extorquir renda dos trabalhadores, o P 8 


1 Náo muito depois de essas palavras 
ocupar o Iraque após a guerra. 
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. «se pagamento parece cobrir todo o trabaUto executado pelo trabalK 
Xo refente a oito horas, por exemplo pelo trabalho executado em oi to ho ^> 
No é tão fôcil deslindar como os trabalhadores cnam a nqueza do cap ital «J. 
do trabalho pelo qual eles não recebem nenhuma recompensa ou dito dc 
forma, como o capital obtém mais benefiao, sob a forma de lucro, do trabafe ? 
trabalhadores do que estes recebem sob a forma de sdarto. Pode ser evide„ tc> ** 
qualquer pessoa sensata, que a acumulação de capttd nao seria possível ™ 
transferência liquida de trabalho excedente dos trabalhadores para os capital^ 
Mas a forma como isso se dá é muito menos clara. A teoria marxista do mais-vaW 
é uma explicação convincente de como ocorre essa transferência, mas o fato de ser 
necessária uma teoria tão complexa para explicar o que deveria ser uma transação 
razoavelmente direta atesta a opacidade da relação entre capital e trabalho 2 . A co¬ 
brança de renda ou impostos de um camponês - onde é evidente que uma pane 
do que produz o camponês se destina ao pagamento do senhor ou do Estado, seja 
em produto, trabalho ou dinheiro - não exige uma teorização tão complexa. 

Mais particularmente, na ausência de uma força coerciva direta exercida pelo 
capital sobre o trabalho, não é imediatamente óbvio o que poderia compelir o 
trabalhador a ceder o seu excedente de trabalho. A coerção puramente econômica 
que leva os trabalhadores a vender sua força de trabalho por um salário é muito 
diferente dos poderes políticos ou militares diretos que permitem aos senhores e 
Fcrarlnc em sociedades não capitalistas extorquir renda, impostos ou tributos dos 


produtores diretos. Evidentemente, o trabalhador sem propriedade tem pouco 
espaço de manobra quando a venda da força de trabalho em troca de um salário 
é a única maneira de ter acesso aos meios de subsistência, ou mesmo aos meios 
de trabalho em si. Mas essa compulsão é impessoal ; toda a coerção que opera aqui 
é, ou parece ser, imposta não por homens, mas por mercados. Diante dessa que 
ainda parece ser uma questão de escolha, a única relação formalmente reconhecida 
entre capitalistas e trabalhadores - em nítido contraste, por exemplo, com a relação 
juridicamente reconhecida de dominação e subordinação entre senhor feudal e 
servo - é uma transação entre indivíduos legalmente livres e iguais. 

Este não é o lugar para explorar as dificuldades da teoria do valor ou da medição 
do mais-valor, que representa a exploração do trabalho pelo capital. A questão aqui 
é simplesmente que, reconheçendo ou não que tudo que se passa entre o operário 
e o capitalista é de fato exploração, a relação entre ambos não é transparente, e os 
meios pelos quais, justa ou injustamente, o capitalista apropria o que o operário 
produz são obscuros por sua própria natureza. 

Muito se pode dizer igualmente, e pelas mesmas razões, acerca da natureza o 
imperialismo capitalista. Hoje é mais difícil que nos antigos impérios coloniais 
detectar a transferência de riqueza das nações mais fracas para as mais fortes. Mas» 


Resumindo, Mane explica que os trabalhadores recebem por sua força de trabalho, náo pelos fruto* ^ 
tra alho. O capitalista paga um salário para comprar aquela força de trabalho, geralmente por um pen 0 & 

mpo, e assim ganha o controle sobre tudo o que o trabalho produz durante aquele tempo, que pode J e 
yendido no mercado. O objetivo é, dessa forma, maximizar a diferença entre o que o capitalista paga pela 0 
trabalho e o que resulta dos produtos do trabalho. 
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I / i ^ que ela ocorre, a forma como isso é rea- 

toA> nao e menos opaca que a relação entre capital e trabalho, e essa opacidade deixa 
muno espaço para negar,vas. Também nesse caso não há, tipicamente, uma relação 
dc coerção d,reta. Também nesse caso as compulsões têm maior probabilidade à, 
«rem economtcas , .mpostas nao pelos senhores (diretamenre), mas pelos merca- 
dos Também aqui, a umca relação formalmente reconhecida é a que existe entre 
entidades legalmente livres e iguais, como compradores e vendedores, tomadores de 
empréstimos e empres,adores ou até mesmo entre Esrados claramente soberanos. 

O que toma a dominaçao de classe, ou o imperialismo, especificamente capiuãs* 
e a predominância da coerção economica, que se distingue da coerção “extraeconômi- 
ca pohuca, militar ou judicial - direta. Ainda assim, isso não quer dizer, de forma 
dguma, que o imperialismo capitalista possa abrir mão da força extraeconômica. 
Primeiro, o capitalismo certamente não exclui formas mais tradicionais de colonização 
coercitiva. Pelo contrario, sua história, desnecessário dizer, é uma história sangrema 
e muito longa de conquista e opressão colonial; e, de qualquer maneira, o desenvol¬ 
vimento de imperativos econômicos suficientemente fortes pata substituir formas 
mais ant,ps de dominação direu se deu em um período muito longo, só chegando à 
plena realização no séodo XX. Contudo, mais particularmente, mesmo nessa forma 
mais madura o imperialismo capitalista exige apoio extraeconômico. A força extra¬ 
econômica é claramente essencial para a manutenção da coerção econômica em si. 

A dificuldade, mais uma vez, é que o papel da força extraeconômica no impe¬ 
rialismo capitalista, bem como na dominação de classe capitalista, é opaco, porque 
em geral ela opera não pela intervenção direta na relação entre capital e trabalho, 
ou entre Estados imperiais e subordinados, mas de forma mais indireta pela sus¬ 
tentação do sistema de compulsões econômicas, do sistema de propriedade (e do 
de não propriedade) e da operação dos mercados. Mesmo quando se aplica a força 
direta na luta entre as classes - como quando a polícia prende grevistas -, a natureza 
da transação tende a ser obscurecida pela neutralidade clara do poder coercitivo. 
Especialmente nas democracias liberais, com o sufrágio universal e as liberdades 
civis moderadamente bem estabelecidos, a polícia não é empregada pelo capital, 
mas representa um Estado que, em princípio, pertence a todos os cidadãos. Hoje, 
quando governos poderosos lançam ações militares contra outros mais fracos, somos 
levados a entender que, também nesse caso, a força não opera imperialmente, mas 
com neutralidade, no interesse da “comunidade internacional”. 

Contestar o que está dito aqui não significa dizer que a ação policial, interna 
ou internacional, só pode operar no interesse de uma classe dominante ou de uma 
potência imperial. A questão é simplesmente que, mesmo quando o capitalismo 
opera dessa forma, os objetivos não são transparentes, como foram quando os 
senhores feudais exerciam sua própria força coercitiva contra os servos, ou quando 
antigos Estados imperiais se lançavam explicitamente à conquista de território, 
estabelecimento de colônias e imposição da dominação sobre povos subjugados. 

Entender o “novo imperialismo” - na verdade, determinar se ele realmente 
existe - exige que entendamos as especificidades do poder capitalista e a natureza 
da relação entre a força econômica e extraeconômica no capitalismo. Pode-se 
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argumentar no que se segue que o cap.tahsmo e un.co na sua capacida^ 
separar o poder econômico do extraeconomrco e que .sso, entre ourr* coi 
llka que o poder econômico do cap.tal e capaz de .r muno além do co„. 
mk de qualquer poder político ou militar existente ou concebível. Ao mes mo 
remno o poder econômico do capital não pode ex.st.r sem o apoio da f Mça 
extraeconômica; e a força extraeconômica e ho,e. tal como antes, oferecià 

Pr ' Aqui "a alegação náofque o poder do capital em condições de “globalização’ 
tenha fugido ao controle estatal e tornado o Estado territorial cada vez mais irrele- 
vante Pelo contrário, meu argumento é que o Estado e hoje mais essencial do q UC 
nunca para o capital, mesmo - ou especialmente - na sua forma global A forna 
nolitica da globalização não é um Estado global, mas um sistema global de Estados 
múltiplos, e a forma específica do novo imperialismo vem da relação comploa 
e contraditória entre o poder econômico expansivo do capital e o alcance mais 

limitado da força extraeconômica que o sustenta. 

A convicção de que vivemos num mundo crescentemente sem Estado - ou ,o 
menos, num mundo em que um Estado cada vez mais irrelevante o, subordinado 
Tuma nova espécie de “soberania" global - não pertence apenas a mitolopa às 
teorias convencionais da globalização. Um livro de sucesso çomo A puna 1 1 pa 
na história moderna, de Philip Bobbit, apesar de todas as ^ ^Ç«s 
Estado não está morto, insiste que o Estado-naçao territorial foi; iub TT^ 
“Estado-mercado”, essencialmente um Estado sem fronteiras. 
premissa central de uma obra tão claramente radical e iconoclasta com J ' 
Michael Hardt e Antonio Negri, que argumenta que o ^ 

a uma nova forma de “soberania” não estatal, que se encontra por tod 
parte nenhuma’. A premissa do meu livro é que essas visões nao 
algo realmente essencial na atual ordem global, mas também nos e 

para resistir ao império do capital. sua 

Este livro náo é uma história do imperialismo. Apesar de gran p é 

argumentação ser histórica, o objetivo das suas excursões à iston co ntra 

colocar em relevo a especificidade do imperialismo capitalista, o serv ^tes, 
o pano de fundo contrastante de outras formas imperiais. Alguns caS ?* na j 0S a pcnas 
europeus e não europeus, simplesmente náo aparecem, ou são mencion^ ç mon gol. 
de passagem, como, entre outros, os impérios inca, português, otoma f ora m 
Os capítulos históricos se concentram em alguns exemplos importante 
marcados por uma ou outra característica comumente associada ao capi 
dominância da propriedade privada ou a centralidade do comércio - p a ^ Este 

maneiras essenciais em que até mesmo tais casos diferem do império a j^ sta cm si- 

livro tampouco pretende ser uma história completa do imperialismo cap 

A c Afl to0, ° 

Philip Bobbit, A guerra e a paz na história moderna (Rio de Janeiro, Campus» 2003)» ^ res j s téflá a ’ 

Negri, Império (Rio de Janeiro, Record, 2001). Dada a premissa central e suas implicações pa P 11 ^^ 

náo seja surpreendente que Impérto tenha recebido atenção tão respeitosa em áreas inespera ^ ^çu 
longe da imprensa anticapitalista e antiglobalização. Esse argumento é desenvolvido em c 
Manifesto for Global Capital?”, cm G. Blakrishnan (ore.), Debatmg Emptre (Londres, Verso, 
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Também aqui, os leitores vão com certeza pensar nos casos que poderiam, e talvez 
devessem, ser mencionados ou talvez objetem que não há discussão suficiente sobre 
o imperialismo dos Estados Unidos antes de sua forma atual. Mas o principal obje¬ 
tivo do livro não é apresentar uma narrativa histórica completa. Meu propósito é, 

pelo contrario, definir a essência do imperialismo capitalista para melhor entender 
como ele opera hoje. 

No capítulo 1, esboço brevemente como o poder econômico do capital se 
destacou da força extraeconômica, delineando de maneira geral a relação entre o 
poder economico e o político no capitalismo e que implicações isso traz para a 
relação entre a economia capitalista e o Estado territorial. Os capítulos 2 e 3 con¬ 
sideram vários impérios não capitalistas para caracterizar o que chamo de “império 
da propriedade (o romano e o espanhol), por comparação com a dominância de 
um Estado central burocrático (como na China), e o “império do comércio” (o 
Império Arabe Muçulmano, o veneziano e o holandês). 

Os capítulos restantes tratam do desenvolvimento do imperialismo capitalista, 
desde a dominação inglesa da Irlanda até sua extensão à América de ultramar, e 
do Segundo Império Britânico na índia ate a atual “globalização” dominada pe¬ 
los Estados Unidos. O último capítulo explora o papel da força militar no novo 
imperialismo e as contradições de um sistema em que uma economia globalizada 
e sustentada por um sistema de Estados múltiplos — um sistema em que a força 
extraeconômica do poder militar se torna essencial para o imperialismo de formas 
inteiramente novas, assumindo novas formas na teoria e na prática da guerra. 
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O DESCOLAMENTO DO PODER ECONÔMICO 


O novo imperialismo se tornou o que e por ser a criatura do capitalismo 1 , um 
sistema em que todos os atores economicos — produtores e apropriadores — de¬ 
pendem do mercado para suas necessidades mais básicas. Trata-se de um sistema 
em que as relações de classe entre produtores e apropriadores, e especificamente a 
relação entre capitalistas e trabalhadores assalariados, também são mediadas pelo 
mercado, o que esta em nítido contraste com as sociedades não capitalistas, nas 
quais produtores diretos tinham acesso por outras vias que não o mercado aos 
meios de produção, especialmente a terra, e portanto estavam protegidos das forças 
do mercado, enquanto os apropriadores dependiam da força superior para extrair 
trabalho excedente desses produtores diretos. No capitalismo, a dependência de 
produtores e apropriadores em relação ao mercado significa que eles estão sujeitos 
aos imperativos de concorrência, acumulação e produtividade crescente do trabalho; 
e todo o sistema — em que a produção competitiva é condição fundamental da 
existência - é movido por esses imperativos. O efeito é, entre outras coisas, uma 
relação distinta entre o poder político e o econômico, que tem consequências para 
as relações de classe e para a expansão imperialista. 

Poder político e econômico 

Nas sociedades de classe não capitalistas, não costuma ser difícil identificar a 
sede do poder. Encontre a origem da coerção militar e política e em geral você vai 
encontrar também o poder econômico. Nelas, os poderes econômicos das classes 
dominantes dependem da coerção extraeconômica. Essas classes dependem da 
sua força coerciva superior, do poder e privilégio militares e políticos, para extrair 
trabalho excedente, em geral de camponeses que, diferentemente dos trabalhadores 
assalariados do capitalismo, detêm a posse dos meios de produção, seja como pro¬ 
prietários, seja como locatários. Sob esse aspecto, o capitalismo é diferente de todas 
as outras sociedades de classe. Os capitalistas, ao contrário, digamos, dos senhores 
feudais, geralmente não precisam do controle direto da força coerciva militar ou 


1 Este artigo é baseado no meu ensaio “Where is the Power of Capital: Globalization and the Nation State , em 
Alfredo Saad-Filho (org.), Anti-Capitalism : A Marxist Introduction (Londres. Pluto, 2002). 
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■ _ „ us trabalhadores, porque estes não têm propriedades, n5o 

têm acessodirero aos meios de produção e precisam vender a sua força de trabalho 

' m Éc^quTofapicaKdÍÍre^erülcima análise, da coerção do Estado 
E claro que os cap econômicos c 0 domínio da propriedade, para manter 

para manter os se p favoráveis à acumulação. Mas existe uma divisão mais 

a ordem social ,J, en[rc os po dcres exploradores do capitalista e os pode¬ 

rei ”oe"rcivo' a do Estado. Nas sociedades capitalistas, é possível até existir sufrágio 
úniverXm colocar fundamentalmente em risco o poder economico capitalisu, 
oue náo exige um monopólio dos direitos políticos. 

’ Existe mesmo um sentido em que somente o capitalismo tem uma esfera 
“econômica”. Isso se dá porque o poder economico e separado do poder político 
ou da forca militar e porque somente no capitalismo o mercado tem uma força 
própria, que impõe a todos, capitalistas e trabalhadores certos requisitos sistêmicos 
impessoais de concorrência, acumulação e maxumzaçao de lucros. Como depen¬ 
dem do mercado para todas as suas necessidades, todos os atores economico, sáo 
obrigados, para sobreviver, a atender a esses requisitos independentemente das suas 

próprias necessidades e carências pessoais. , ... 

Os modos puramente “econômicos” de exploração do capitalismo, a crescente 
mercantilizaçáo da vida, a regulação das relações sociais pelas leis impessoais do 
mercado criaram uma economia formalmente separada da esfera política. O outro 
lado da moeda é que a esfera política existe como um domínio tormalmente sepa¬ 
rado Apesar de o Estado territorial não ter sido criado pelo capitalismo, a separação 
claramente capitalista entre o “econômico” e o “político” produziu uma soberania 
territorial mais claramente definida e completa do que seria possível em sociedades 
não capitalistas. Ao mesmo tempo, muitas fiinçôes sociais que antes caiam no âm¬ 
bito da administração estatal ou dos regulamentos comunitários agora pertencem à 
economia. Isso se aplica mais particularmente, é claro, à organização da produção e 
distribuição. Mas, como a vida social é cada vez mais regrada pelas leis da economia, 
seus requisitos modelam todos os aspectos da vida, náo somente a produção e a 
circulação de bens e serviços, mas também a distribuição de recursos, a disposição 
do trabalho e a própria organização do tempo. 

A coerção nas sociedades capitalistas é então exercida náo somente pessoal e 
diretamente por meio de força superior, mas também indireta e impessoalmente 
pelas compulsões do mercado. As classes dominantes, com a ajuda do Estado, têrn 
condições de manipular essas compulsões, e certamente o fazem em seu propno 
interesse, mas é difícil associá-las a uma única fonte de poder. 

Apesar de o capital exigir o apoio da coerção estatal, o próprio poder do Esta¬ 
do é, ao menos aparentemente, limitado pelo capital. Muitas funções sociais sao 
removidas da esfera do controle político ou da deliberação comunitária e postas 
sob o controle direto do capital ou sujeitas às leis impessoais do mercado. Diante 
disso, apesar de a emergência de uma economia também implicar uma es era 
política separada, tal esfera parece empobrecida por ter uma parte tão significativa 
da vida humana removida de sua órbita — o que, evidentemente, também sign 
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que muitos aspectos da vida diária, aqueles que ficam no âmbito da economia, se 
mantêm fora do alcance da responsabilidade democrática. 

Uma das consequências mais importantes desse descolamento entre poder eco¬ 
nômico e coerção direta é que a hegemonia econômica do capital pode se estender 
muito além dos limites da dominação política direta. O capitalismo se distingue 
de todas as outras formas sociais precisamente por sua capacidade de estender 
seu domínio por meios puramente econômicos. De fato, o impulso do capital na 
busca incansável de autoexpansão depende dessa capacidade única, que se aplica 
não somente as relações de classe entre capital e trabalho, mas também às relações 
entre Estados imperiais e subordinados. 

Já observamos a capacidade do capital de dominar o trabalho por meios pu¬ 
ramente econômicos e sem o domínio político direto ou o privilégio judicial, 
diferentemente das classes dominantes nas sociedades não capitalistas. Os poderes 
econômicos das classes não capitalistas podiam se estender apenas até o limite da 
sua força extraeconômica, apenas até o limite dos seus poderes militar e judicial; e, 
independentemente de quanto excedente fora produzido, a acumulação pelas classes 
exploradoras era limitada ao que seu poder extraeconômico fosse capaz de extrair dos 
produtores diretos. Existe uma diferença análoga entre o imperialismo capitalista e o 
não capitalista. Os antigos impérios coloniais dominavam territórios e subjugavam 
povos por meio da coerção “extraeconômica”, pela conquista militar e geralmente 
pela dominação política. O imperialismo capitalista exerce seu domínio por meios 
econômicos, pela manipulação das forças do mercado, inclusive da arma da dívida. 

O Estado é vital para esse tipo de dominação, de formas que serão discutidas 
adiante. Mas a separação entre a dominação política e a economica cria uma relação 
muito complexa entre o Estado e o poder econômico. Isso inevitavelmente afeta, 
entre outras coisas, a resistência à dominação e a condução da luta de classes. Essa 
relação característica entre as esferas econômica e política no capitalismo sempre 
gerou um problema para os movimentos anticapitalistas, desde os primeiros dias 
da oposição socialista. Por exemplo, é significativo — que as revoluções modernas 
não tenham ocorrido nas sociedades capitalistas avançadas, mas nas sociedades 
onde o Estado representava um alvo visível, com papel proeminente na exploração 
direta. À medida que o capitalismo desenvolve sua forma industrial madura, surge 
a tendência a uma concentração crescente da luta de classes no local de trabalho e 
uma crescente separação entre as lutas industrial e política . 

Ainda assim, enquanto existiu uma ligação mais ou menos clara entre economias 
nacionais e Estados nacionais, houve a possibilidade clara de desafiar o poder do 
capital, não somente no local de trabalho, mas em um ponto de concentração no 
Estado. No mínimo, as forças de oposição, em particular o movimento operário, 
tinham condições de fazer pressão para que fossem desenvolvidas políticas capazes 
até certo ponto de aliviar os piores efeitos do capitalismo. A divisão de trab o 
entre a esfera política e a econômica podia mesmo favorecer as classes subordinadas, 
e o equilíbrio de forças no Estado podia se desviar significativamente a favor das 
classes trabalhadoras, de forma que, apesar de ter se mantido dentro das restrições 
impostas pelo sistema capitalista, o Estado agisse mais positivamente no interesse 
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dos trabalhadores. Houve mesmo a esperança de que a tomada do poder do Es¬ 
tado tornasse possível uma transformação social mais completa, a substituição do 
capitalismo pelo socialismo. 

Mas hoje parece não existir nem mesmo a mais limitada dessas possibilidades. 
À primeira vista, a separação entre os poderes economico e político parece ser um 
problema ainda maior, e talvez insuperável, na economia “globalizada” de hoje, do 
que em qualquer outra época passada. O capital transnacional parece ter fugido 
das fronteiras do Estado-nação, o poder do capital parece ter se tornado ainda mais 
difuso, e o problema de localizar e desafiar o centro do poder capitalista se tornou 
ainda mais difícil. Ele parece estar em toda parte e em lugar algum. 

Mas aparências podem ser enganosas. Um tema central deste livro é o fato de o 
Estado continuar sendo um ponto vital de concentração do poder capitalista, até 
mesmo, ou especialmente, no capitalismo global de hoje, e o império do capital 
depender de um sistema de Estados múltiplos. 


Um Estado-nação decadente? 

Comecemos pela premissa de que o capitalismo global é o que é não somente 
por ser global, mas, acima de tudo, por ser capitalista. Os problemas que associa¬ 
mos à globalização — a injustiça social, o abismo crescente entre ricos e pobres, os 
déficits democráticos”, a degradação ecológica, e assim por diante — não existem 
simplesmente porque a economia é “global”, ou porque as empresas globais são 
incomparavelmente cruéis, nem mesmo por serem excepcionalmente poderosas. 
Esses problemas existem porque o capitalismo, seja ele nacional ou global, é movido 
por certos imperativos sistêmicos: o imperativo da concorrência, da maximização 
dos lucros e da acumulação, que inevitavelmente exigem a colocação do valor de 
troca na frente do valor de uso e do lucro na frente das pessoas. Nem mesmo a 
empresa mais benigna ou responsável” consegue fugir dessas compulsões, e deve 
seguir as leis do mercado para sobreviver — o que inevitavelmente significa colocar 
o lucro acima de todas as outras considerações, com todas as suas consequências 
per u árias e destrutivas. Essas compulsões também exigem a constante autoexpan 
são do capital A globalização, por mais que tenha intensificado tais imperativos, 
e o resultado deles e não sua causa. 

Esses imperativos sistêmicos podem certamente operar por meio de empresas 

Dodem«i 0nalS es E eC '^ cas ’ mas ’ corno «Esse um analisra, “as empresas, por mais 

pressupõen Se ' am ' Sá ° aP . enaS Veículos P™ o* capitalistas. [...] Geralmente^ 

pelo qual os r , aS . en ?P resas se i am um poder em si mesmas, e não um meio P art j cu , 

riqueza capiX?^ ° rganham sua riqueza” 2 • Toda organização particuU à 

ou mesmo P detrm ; d CO U° * 8 ' game da biottc nologia Monsanto, pode ser desafiad 

turar a sua riqueza * ^ °* Ca P ita ^ stas envolvidos podem simplesmente re ^ st 

nqueza, restaurar seus lucros de outra forma e retomar suas atividades 

Agairn tkt F ” m Am '-Corporate Populbm to Antl-Capi“ lis ‘ A, “ n ' 

■ p. 12-4. As citações sáo das p. 13 e 14. 
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destrutivas - como fez a Monsanto quando entrou numa fusão com outra empresa 
(da qual ressurgiu novamente como companhia separada) pouco depois de uma das 
campanhas antiglobalização e de um dos boicotes de consumidores mais eficazes 
terem ameaçado sua sobrevivência. 

Se aceitarmos que o problema não é de uma ou outra empresa, dessa ou daquela 
agência internacional, mas do sistema capitalista em si, resta o problema de buscar as 
origens dos imperativos capitalistas. Ninguém pode negar que esse continua sendo 
um problema sem solução. Mas podemos no mínimo levantar perguntas sobre se 
o alcance global do capital o colocou tão além do alcance do Estado nacional que 
este ja não e uma fonte importante de poder capitalista, um alvo importante de 
resistência ou um instrumento potencial de oposição. Talvez o contrário seja ver¬ 
dade e o capital global seja mais dependente do Estado territorial do que qualquer 
outra potência imperial jamais foi no passado. Podemos considerar, primeiro, as 
principais funções tradicionalmente executadas pelo Estado-nação para o capital do 
país e perguntar se tais funções foram assumidas por organizações multinacionais 
que agem para o capital “global”. 

Em toda sociedade de classes, onde uma classe apropria o trabalho excedente 
de outra, existem dois “momentos” de exploração relacionados, mas distintos: a 
apropriação do trabalho excedente e o poder coercivo que a impõe. Nas sociedades 
não capitalistas, eles tendiam a ser mais ou menos unidos. A separação das esferas 
econômica e política no capitalismo significou que esses dois momentos foram 
efetivamente divididos entre as empresas privadas (ou empresas públicas que 
operam segundo os mesmos princípios) e o poder público do Estado. Evidente¬ 
mente, toda empresa capitalista tem à sua disposição um conjunto de mecanismos 
disciplinares, bem como hierarquias organizacionais internas, para manter os 
empregados na linha e trabalhando; e a sanção mais eficaz à disposição do capital 
é sua capacidade de negar ao trabalhador o acesso aos meios de trabalho, ou seja, 
sua capacidade de negar ao trabalhador um emprego e um salário, de demitir 
os empregados ou de simplesmente fechar a empresa. Mas a sanção última que 
mantém o sistema como um todo pertence ao Estado, que comanda a autoridade 
legal, a polícia e o poder militar necessários para exercer a força coerciva direta. 

No capitalismo, esse poder coercivo está separado de forma singular das funções 
de apropriação (mesmo nas empresas públicas que operam segundo os princípios de 
uma economia capitalista). Como já vimos, isso contrasta com a unidade de apro¬ 
priação e coerção de um sistema feudal, em que o poder coercivo do senhor — 
no fundo, seu poder militar — é também o poder de explorar, da mesma forma que 
os Estados não capitalistas usaram seu poder coercivo para apropriar o trabalho 
excedente dos produtores diretos como meio de aquisição de riqueza privada para 
governantes e funcionários. Assim, desde o início, a relação entre a classe capita 
lista e o Estado foi característica, com os capitalistas usando sua propriedade para 
explorar trabalhadores sem propriedade, enquanto o governo mantinha a or em 
social afastada do capital. 

O capitalismo é, por sua própria natureza, um sistema anárquico, em que as 
eis do mercado ameaçam constantemente romper a ordem social. Ain a assim, 
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out ra ordem social, o capitalismo p recÍ! . , 

ptovavelmence mais que qu^ ^ suas organizações sociais. O Estado.„ a ^ 

estabilidade e de P««»b clabor ada estrutura legal e tnsuruconal, apoi « 
ofereceu isso por meto ^ «fações de propriedade do capttal^ 

pela força coerciva, pv* suas intr icadas transações financeiras, 

complexo aparelho ^ do capitalismo. Na Inglaterra do fim da ttl 

Foi assim desde os p um sis[e ma de relações sociais de propriedaj, 

medieval e inicio da mo , u os pro dutores e apropriadores aos imperativos de um 
que progressivamente su . tírios de terras buscaram cada vez mais submeter seus 
mercado competitivo. H , s pelas condições de mercado, e não pelo costume, 
locatários a alugueis obrigados a prosperar no mercado. Proprietários 

e os locatários foram cada nnwog e competitividade au- 

de tetras e locatários P^^^te com as condições não capitalistas, em 
mentadas destes ultimo , s das co mpetitivas por terem acesso direto, 

que os camponeses er P ® os pr oprietários contavam com a força superior 
fora do mercado, a terra, ^ q merca dos já existiam nas sociedades náo 

para extrair excedentes dos aqn» eks ' vend er seus excedentes e 

capitalistas, e 05 produIi am. Mas como nem produtores nem apto- 

comprar mercador q J acesso aos me i 0 s mais básicos pata sua 

O processo dificilmente seria possível sem o apoio , q “ ’ P ie(Wt 
de intervenções judiciais e da legislação, ajudou a tornar os duo «£PW 
dependentes do mercado. Também desde o inicio a intervençaodoBta^f 
sária para criar e manter não somente o sistema de propriedade, mas “” b 
não propriedade. Seu poder foi, evidentemente, necessário P an *.’ p °' J^do 

de expropriação e proteger a exclusividade da proprieda ecapit r ’ , 0 unham 

também foi requisitado para garantir que, uma vez expropria os, os q com o 

propriedade nos meios de produçáo estivessem disponíveis quan o neces ^ 
força de trabalho para o capital. Para tanto, foi necessário encontrar un \ , Q sem 
delicado. De um lado, o Estado tem de ajudar a manter viva uma P°P tra balho, 
propriedade que náo tem outro meio de sobrevivência quando não | neV itáveis 
conservando um “exército de reserva” de trabalhadores ao longo 1 r0t as 
quedas cíclicas de demanda de trabalho. Por outro lado, tem de garantir ^ 
de fuga e outros meios de sobrevivência que não o trabalho assalariado p 
não estejam tão disponíveis a ponto de liberar os sem-propriedade da irT1 P 
vender sua força de trabalho, quando necessária para o capital* Jesd 6 oS 

Esse ato de equilíbrio tem sido uma importante função do Esta 
primeiros dias do capitalismo, como ilustra a história das Leis ^ os 
Laws] na Inglaterra. No século XVI - nos primeiros anos do desenvo ^ ^ 
capitalista, exatamente no momento em que críticos começavam a ci _\yel eCeii 
mento [enclosure] como um importante problema social - a Inglaterra e 
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o P' imeiro P ro S ranla * assistência social sistemático, nacional e «guiado oelo 
Estado, em resposta a ameaça aparente à ordem social resultante da expropriai 
dos produtores d,tetos e uma crescente população de homens sem pfopriedSe 
e sem senhores. Ao longo da historia subsequente das Leis dos Pobres a necessi 
Jade de enfrentar esse problema sempre foi avaliada contra as necessidades dos 
empregadores capitalistas, culminando com a reforma da lei em 1834, quando o 
desenvolvimento industrial da Grã-Bretanha exigia uma força de trabalho cres 
cente e móvel. O antigo sistema de assistência “externa” [outdoor] aos pobres que 
permitia às pessoas (ou as obrigava a) valer-se da assistência da paróquia em que 
residiam, agora era visto como um obstáculo à mobilidade do trabalho, que não 
somente as mantinha presas às suas paróquias, mas também retirava o incentivo 
à procura por trabalho nas fábricas menos populares. Assim, aboliu-se a assistên¬ 
cia “externa”, e a assistência aos pobres só podia ser obtida em casas de trabalho 
criadas para ser tão desagradáveis a ponto de tornar mais aceitável até mesmo o 
trabalho nas fábricas. Há dúvidas sobre se a reforma teve o efeito desejado, mas 
não sobre suas intenções. 

A história das Leis dos Pobres ilustra bem como o Estado interveio histori¬ 
camente para manter a dependencia do trabalho em relação ao capital. Essencial 
para esse projeto foi a função indispensável do Estado no controle da mobilidade 
do trabalho, enquanto preservava a liberdade de movimento do capital. Embora 
o movimento do trabalho tentando atravessar as fronteiras nacionais tenha sido 
severamente contido, o controle da mobilidade do trabalho não significa neces¬ 
sariamente manter os trabalhadores imóveis. Pode significar levá-los a se deslocar 
até onde o capital precisa deles. A reforma das Leis dos Pobres em 1834 representa 
um momento, nos primeiros dias do desenvolvimento industrial, em que o capital 
precisou desenraizar o trabalho, separá-lo das suas ligações locais. Mas, apesar de 
o Estado ter continuado a desempenhar aquele papel, oferecendo trabalho por 
meio de movimentos por dentro e através das fronteiras sempre que necessário, 
tais movimentos sempre foram rigorosamente controlados. Esta foi uma das fun¬ 
ções mais essenciais do Estado: manter um controle firme sobre a mobilidade do 
trabalho, de forma que os movimentos aumentem o lucro do capitalista, em vez de 
colocá-lo em risco. Ao mesmo tempo, o outro lado das relações capitalistas entre as 
esferas econômicas e política foi a abertura de um novo terreno de luta de classes, 
e a provisão social pelo Estado foi substancialmente modificada e acentuada pelas 
lutas da classe trabalhadora. 

Somos constantemente informados de que, hoje, com a globalização da econo- 
m ia capitalista, o Estado-nação já não desempenha os papeis essenciais de antes e 
^tá cada vez mais se tornando irrelevante. Mas nenhuma organização multinacio- 
na l chegou perto de assumir as suas funções essenciais na manutenção do sistema 
de propriedade e da ordem social, muito menos a função de coerção que esta na 
ase de todas as outras. Não existe forma concebível de “governança global capaz 
e oferecer o tipo de regularidade diária das condições de acumulação de o 
^apitai necessita. O mundo hoje, na verdade, é mais do que nunca um mu ** ° e 
^stados-nação. A forma política da globalização é, mais uma vez, não um Estado 
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, , m sistema global d' múltiplos Estados locais, estruturados „ Um 
global, mas in - oe subordinação. a 

relaçao complexa ° b ásica da expa nsao capitalista para além dos li mit „ , 

A condição prim imposição de imperativos econômicos, introduzí 

dominaçãopolmcaerntoréa^^ ^ # su s te „tando-as onde^ 

as compulsões do at ingir esse efeito na economia interna 

" : 7rrabalho A imposição dos imperativos do mercado também está na ba« 
bdade dot mo 0 P poJer econômico do capital pode ser capaz de ir alé m do 

"do podet militar e político, mas só o fará se e quando as “leis” da eco„„ raia 
capitaHsta forem ampliadas - e isso é algo que exige ajuda extraeconomica, tanro nas 
relações inrernas de classe quanto na dom.naçao imperial. Na economia capital*, 
r“L o Estado foi particularmente importante na cnaçao e manutenção de uraa 
dasse de trabalhadores sem propriedade que, justamente por isso, é obrigada a entrar 
no mercado para vender a sua força de trabalho. No plano imperial, tanto os Estados 
metropolitanos quanto os locais desempenharam papel analogo na implementação 
das compulsões do mercado. 

Isso não quer dizer que os poderes imperiais incentivem o desenvolvimento de 
economias capitalistas como as suas em toda parte. Significa apenas que economias 
subordinadas têm de se tornar vulneráveis aos ditames do mercado capitalista e 
forçadas a abrir seus mercados ao capital imperial por meio de certas transformações 
sociais - por exemplo, a transformação de camponeses em fazendeiros dependentes 
do mercado, quando a agricultura de subsistência é substituída pela especialização 
em culturas lucrativas para o mercado de exportação. Enquanto os fazendeiros 
passam a depender do mercado para sua subsistência, as potências metropolitanas 
protegem sua própria agricultura interna com enormes subsídios e controles de 
importação; e os produtores agrícolas nas economias subordinadas são força os 
a competir com fazendeiros subsidiados no próprio pais e no exterior. A criação 
dessas transformações sociais — não somente por coerção direta, mas, por exemp o, 
por meio de empréstimos ou de ajuda em condições rígidas — tem sido uma nção 
importante do imperialismo capitalista desde o seu início, e o Estado-nação, o 

instrumento indispensável. _ do®i' 

Formas antigas de imperialismo dependeram diretamente de conquista e ^ 
nação colonial. O capitalismo ampliou o alcance da dominação para muito 
da capacidade de controle político direto ou da ocupação colonial, simp ^ ^ 

impondo e manipulando as operações de um mercado capitalista. Assim 
classes capitalistas não precisam do comando político direto sobre tra £ ^ 
sem propriedade, os impérios capitalistas podem se valer de pressões eCon 
para explorar sociedades subordinadas. Mas, assim como os trabalhadores ^ 
de se tornar dependentes do capital e ser mantidos nessa dependência, tal ®j a çg 0 
economias subordinadas devem se tornar e ser mantidas vulneráveis a nian 
econômica pelo capital e pelo mercado capitalista - um processo que pode ser ^ ^ ^ 

Foi apresentada no noticiário uma reportagem sobre uma organizai* façó# 
zen eiros na índia que recusou um programa inglês de ajuda porque as c 
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im postas forçariam os fazendeiros a se orientar para o mercado de exportação 
inevitavelmente representaria a destruição dos fazendeiros menores e â 
concentração da propne a e a terra.Quase sempre os Estados imperiais, agindo 
un ilateralmente ou por meio de instituições supranacionais como o FMI, con- 
seg uem associar condiçoes desse tipo a empréstimos criados para reestruturar as 
economias recebedoras a fim de torna-las mais suscetíveis a pressões econômicas. 
Esses programas em geral tem demonstrado o mesmo efeito, e os mesmos objeti¬ 
vos, que ações semelhantes do Estado no desenvolvimento do capitalismo interno 
na Europa, desde os processos de cercamento até a reforma das Leis dos Pobres. 

Os métodos mais recentes de imposição dos imperativos de mercado são conheci¬ 
dos em países que passaram por “ajuste estrutural”. Mas, de várias formas, o processo 
vem desde os primeiros dias do imperialismo capitalista. A Inglaterra, já no final do 
século XVI, experimentava sua estratégia imperialista, principalmente na Irlanda, 
como veremos no capítulo 4. E, desde o início, o imperialismo capitalista foi afetado 
por uma das principais contradições do capitalismo: a necessidade de impor suas 
“leis” econômicas tão universalmente quanto possível e, ao mesmo tempo, limitar as 
consequências danosas dessa universalização para o próprio capital. O capitalismo é 
movido pela concorrência, mas ainda assim o capital precisa sempre tentar evitar a 
concorrência. Precisa expandir constantemente seus mercados e buscar lucro em novos 
locais, mas ainda assim subverte a expansão dos mercados pelo bloqueio do desen¬ 
volvimento de concorrentes potenciais (como fez na Irlanda ainda no século XVII). 


Contradições 

0 Estado-nação foi um instrumento indispensável no processo de difusão 
dos imperativos capitalistas, não somente por seu poder militar ter levado a força 
dominadora do capital a todos os cantos do mundo, mas também por ter sido o 
veículo do capitalismo também na extremidade recebedora. Isso tem sido assim 
desde que a Grã-Bretanha expôs seus principais rivais europeus às pressões compe¬ 
titivas da sua própria economia capitalista. Vamos voltar a esse ponto no capítulo 6, 
considerando como os Estados europeus, agindo em resposta tanto às pressões 
geopolíticas e militares quanto às econômicas, incentivaram o desenvolvimento 
capitalista no país e como o Estado-nação continua a desempenhar um papel in¬ 
dispensável na manutenção do capitalismo global. Por enquanto, basta enfatizar 
que, apesar de todas as tendências globalizantes do capitalismo, o mundo se tornou 
ma * s > uâo menos, um mundo de Estados-naçáo, não somente como resultado das 
lutas nacionais de liberação, mas também sob a pressão das potências imperiais. 

Essas potências descobriram que o Estado-nação é o mais confiável fiador das 
condições necessárias para acumulação, e o único meio pelo qual o capital pode se 
ex pandir livremente para além das fronteiras da dominação política direta. Assim 
I 1110 os operativos de mercado se tornaram um meio de manipular as elites 
os Estados locais mostraram ser uma correia transmissora muito mais útil 
onà OS | ÍmperatÍVOS ^P^istas do que os antigos agentes coloniais e colonos que 

8 tnente levavam o mercado capitalista pelo mundo afora. 
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Mas modo de imperialismo, como o propr.o cap.tahsmo, em contradiçô* 
em seu taZ De um lado, ele depende da separaçao entre o econômico’ e 0 
S ,. corna possível a expansão ilimitada da apropnaçao capitalista p or 
metos pu amente econômicos e a extensão da econom.a cap.tahstapara mui[0 
éém dos limites do Estado-nação. O capital.smo tem um .mpulso un.co p ara a 
autoexpansão. O capital não pode sobreviver sem acumulaçao constante, e seus 
requisitos o levam incansavelmente a expandir seu alcance geográfico também p ara 
além das fronteiras nacionais. Mas, por outro lado, o capital sempre necessitou do 
apoio dos Estados territoriais; e, apesar de a expansao da apropnaçao capitalista 
ter passado para além das fronteiras nacionais, a organização das economias capi¬ 
talistas continuou obstinadamente persistente. Ao mesmo tempo, o Estado-nação 
continuou sendo um instrumento indispensável - talvez o único instrumento 
extraeconômico indispensável - do capital global. E possível imaginar mudanças 
nas fronteiras nacionais existentes, ou mesmo no conceito de nacionalidade como 
o conhecemos. Ainda assim, o capitalismo global sem um sistema de múltiplos 
Estados territoriais é absolutamente inconcebível. 

No nível da economia nacional e do Estado-nação, a complexa relação entre 
a apropriação capitalista e a força extraeconômica coerciva que ela exige para se 
sustentar é relativamente direta, ainda que cheia de contradições. Há uma divisão 
mais ou menos clara do trabalho: o capital apropria, enquanto o Estado neutro 
impõe o sistema de propriedade e a escassez desta. Mas as ligações se tornam mais 
complicadas quando o capital amplia o seu alcance geográfico, apesar de ainda 
depender dos poderes local e territorialmente mais limitados de administração 
e violência. Estamos apenas começando a aprender as complexidades e contra¬ 
dições dessa relação além das fronteiras entre o Estado-nação e o novo sistema 
de imperialismo capitalista. 

Resumindo: a separação do econômico e do político tornou possível a extensão 
do alcance econômico do capital para muito além do seu controle político - de 
uma maneira que era impossível para formas anteriores de exploração política di¬ 
retamente dependentes do poder militar e da dominação política. Mesmo assim o 
capitalismo nunca foi capaz de abrir mão dos Estados territoriais, cujas fronteiras 
são muito mais estreitas que as do império do capital. A apropriação capitalista 
ainda exige o apoio da coerção extraeconômica, e o controle da operação de um 
Estado ainda é necessário para oferecer a ordem administrativa e a força coerciva de 
que o capital necessita mas não tem. Com uma classe dominante caracterizada pela 


falta de poder coercivo direto, o capitalismo é, ainda assim, mais dependente que 
qualquer outra forma social de uma ordem política que garanta a regularidade e a 
previsibilidade de que o capital necessita nas suas transações diárias. O capitalismo 
também depende de práticas e instituições extraeconômicas para compensar suas 
próprias tendências disruptivas, a devastação do mercado e a privação de propriedade 
a maioria da qual depende o poder capitalista. 

O problema e que nenhuma forma de poder extraeconômico capaz de fim* 
onar ern nome do capital global, assim como do local e nacional, foi imagm* a 
para atender a essas necessidades - exceto o Estado territorial. O desligamento dos 
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momen os polmco e economico do capital não somente totna possível a extensão 
de seu alcance economico, mas também exige que ele dependa dos Estados locais 
para suas necessidades políticas. De um lado, a expansão do capital é possível exa¬ 
tamente porque ele e capaz de se descolar do poder extraeconômico de maneira 
inacessível a qualquer outra forma social; e, de outro, esse mesmo descolamento 
torna tanto possível quanto necessário que a hegemonia econômica do capital seja 
apoiada pelos Estados territoriais. v ’ 

À medida que se abre a lacuna entre o alcance económico do capital e o alcance 
extraeconomico dos Estados territoriais, os poderes imperiais, e os Estados Unidos 
em particular, experimentam novas formas de força exttaeconômica pata resolver 
tal contradiçao. Impérios passados - como os considerados nos dois próximos 
capítulos tiveram suas próprias fraquezas e instabilidades, mas essa contradição 
pertence unicamente ao capitalismo. 
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Hoje, a força militar dos Estados Unidos é de longe a mais poderosa e dispen¬ 
diosa que o mundo já viu. Ainda assim, o papel imperial do poder militar náo é de 
forma alguma óbvio. Quando os antigos romanos criaram seu extenso império — a 
origem da nossa língua de colonialismo e imperialismo —, também produziram a 
maior e mais cara força militar que o mundo presenciara até então. O papel dessa 
enorme força na exploração intensiva do império não foi nenhum mistério. O 
poder militar era claramente a essência do imperialismo romano. A clareza de um 
caso e a opacidade do outro dizem muito sobre as diferenças entre os impérios 
capitalista e não capitalista. 


China e Roma 

O caso romano é significativo não somente porque as imagens ocidentais de império 
estão enraizadas nele, ou mesmo por ter sido, pelos padrões do nosso tempo, muito 
grande e extenso, mas também porque Roma criou e administrou seu vasto império 
de uma forma característica, que viria mais tarde a representar o critério, seja positivo 
ou negativo, do imperialismo europeu. Em certo sentido, o Império Romano oi o 
primeiro “império” colonial, tal como passamos a entender essa palavra. , 

A antiga China imperial, por sua vez, tinha estabelecido, já por vo ta o secu o 
III a.C, um padrão muito diferente de poder. Esse padrão - que, com alguma 
variação, modelou a estrutura do governo imperial chinês por muitos secu os a 
partir de então — baseou-se em um Estado burocrático centra iza o, uni can o 
um conjunto até então fragmentado de Estados sob o domínio de um impera or e 
administrado por um vasto aparelho de funcionários. Na base dos p eres coercivos 
do Estado, desnecessário dizer, havia uma força militar, mas sua missão nao era 
tipo de colonização que marcou os impérios europeus posteriores. _ 

O Estado imperial chinês reproduziu, em grande escala, um pa ráo e ormaçã 
de Estado que provavelmente foi mais regra do que exceção nas tas civi ízaç 
mundo não capitalista: uma hierarquia que descendia de um monarca ate 
administrativos governados por funcionários reais e fiscais, que extraiam ^ 

«cedente de aldeias subjugadas de camponeses produtores para re istri U1 

ãma, ao longo da cadeia hierárquica. Um padrão semelhante é visível em muitas 
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d* Civilizações mais altameme organizadas, dos Estados relativamente p equ 

N 7£,"Ü"d,'dü«. impírid . cjmpmiiMO. 'd,-, r , 

pelo Estado tanto pata manter suas (Unções adm.mstta.tvas como pata enche. „ s 
bolsos dos seus funcionários. O Estado impenal geralmente tomava medidas p ata 
bloquear o desenvolvimento de classes agrarias poderosas, chegando mesmo a 
proibir aos mandarins a propriedade de terras nas prov.nc.as governada por el«. 
mas o próprio fUncionalismo era um caminho para a riqueza^ Isso s.gn.ficava q ue , 
apesar de os camponeses viverem em condições opressivas, o Estado imperial tinha 
boas razões para preservar o campesinato e sua posse da terra. Significava também 
que, enquanto a posiçáo da aristocracia agrária flutuava com a ascensão e queda de 
sucessivos impérios, no apogeu dos poderes imperiais chineses, especialmente em 
séculos mais recentes, fortunas realmente grandes estavam associadas ao trabalho 
no governo. Era menos um império que um enorme e inclusivo Estado territorial 
único, e seu modo de exploração “extraeconômica” lembrava menos o que conside¬ 
ramos ser a exploração colonial do que a exploração direta de camponeses por um 
Estado tributário, que existiu sob outra forma, por exemplo, na França absolutista. 

Tal como outros impérios governados por burocracias centrais, o Estado impe¬ 
rial chinês sempre teve de enfrentar um dilema: o alcance direto do Estado central 
era necessariamente limitado, enquanto os meios pelos quais se poderia ampliar 
tal alcance - uma proliferação de funcionários com poderes administrativos e 
fiscais locais - sempre ameaçava criar dinastias e centros locais de poder capazes 
de desafiar o poder imperial central. Essa tensão certamente limitava as ambições 
imperiais do Estado. 

Já o Império Romano não tinha esse problema. De acordo com suas próprias 
relações sociais internas específicas, a República Romana, dominada por uma 
aristocracia de proprietários de terra, transformou necessidade em virtude no seu 
projeto de expansão imperial, mobilizando e, inclusive, criando desde o inicio 
aristocracias proprietárias de terra em outros lugares como instrumentos de impé¬ 
rio. Embarcou em um programa desumano de expansão territorial, uma operação 
maciça de tomada de terras. A transição de república para império exigiu certamente 
o desenvolvimento de um complexo Estado imperial. Mas, mesmo depois de a 
república ter sido substituída pelo governo e pela burocracia imperiais, os romanos 
administraram seu império por meio de um Estado central relativamente pequeno, 
que representava uma ampla coalizão de aristocracias agrárias locais, com a ajuda 
dos colonizadores romanos e dos administradores coloniais. 

Se o reino redistributivo” do mundo antigo foi a base para outros grandes impérios 
não capitalistas, a base do Império Romano foi uma forma política e social muito 
diferente. Os antigos Estados grego e romano eram “cidades-Estado” governadas náo 
por monarquias ou burocracias, mas por comunidades autogovernadas de cidadãos, 
com graus variáveis de inclusão. O aparelho estatal era mínimo, e os corpos g° ver 
nantes eram assembleias de um ou de outro tipo, com relativamente poucos cargos 
permanentes. Embora os camponeses, assim como os proprietários de terra, fossem 
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cidadãos, por exemplo, em Atenas e em Roma, o equilíbrio A™ i 
pobres, grandes proprietários e camponeses, variava e se refletia e 

nistraçôes, como a democracia em Atenas ou a república aristnrrí, admi ‘ 

tm todos os casos, a terra, e não o cargo público, era a nri n ■ Tc* em Roma ' Mas ’ 
tributação nunca foi para os cidadãos de Roma òu Atenas o°í* ^ ' 3 

outros camponeses ao longo da história. Ao mesmo temnn P , ? maque fo ‘ P ara 
camponeses da dependência, protegidos mesmo na aristocrárid rT” d ° S 

cívico como cidadãos da cidade-Estado, incentivou o desenvnl * Ç° f SCU StatW 

como fonte alternativa de trabalho excedente para os maior** lmem ° ^ escravidáo 

A cidade-Estado, ou polis, tornou-se a ba* do ST* ^ 

„m novo tipo de hierarquia imperial. AJi, apesar de haver um centram’ T* ^ 
a hierarquia descendia do monarca para a cidade, dominada oor uma qU1C0, 
local de proprietários privados de terra, que geralmente recebS~" 
do monarca^ Os romanos assumiram essencialmente essa forma de governo imoT 
„al, adorando a sua estrutura municipal”. Apesar de no leste o império tender 
se sobrepor a outias mstituiçoes políticas e econômicas já bem desenvolvidas suas 
panes ocidentais foram remodeladas por essa forma “municipal” de oroaniz^ 
Mas, enquanto a polis na Atenas antiga foi notável por sua democracia os roSa- 
nos, de acordo com a sua base aristocrática, usaram a forma municipal (mesmo 
em areas rurars sem nenhum centro urbano verdadeiro) para organizar e fortalecer 
as anstocracias locais. De fato, onde não havia uma classe proprietária suficiente- 
mente dominante, os romanos criavam uma; e em toda parte eles incentivaram o 
desenvolvimento de elites locais proprietárias romanizadas. 

A base material do império era correspondentemente característica. O cresci¬ 
mento da escravidáo certamente distinguiu o Império Romano de outros impérios. 
Mas, apesar de a escravidão ter se tornado importante na sede do Império, ela 
nunca o dominou como um todo; e ao longo de toda sua história os camponeses 
continuaram a formar a maioria da população fora de Roma. Há certamente um 
sentido em que o campesinato era a base do Império Romano tanto quanto tinha 
sido a do Estado imperial chinês, mas os camponeses desempenharam em Roma 
um papel muito diferente do que na China. 

Em muitas partes do Império Romano, o campesinato local continuou a desem¬ 
penhar seu papel tradicional de produtor de trabalho excedente para os senhores 
e 0 Estado, por meio de rendas e impostos, especialmente nas regióes do leste do 
império e no Norte da África, onde os romanos tomaram em geral culturas políti- 
<2s e econômicas já bem desenvolvidas. Mas o camponês romano foi uma história 
frente. Ele foi a base militar da expansão imperial de Roma. Muitos camponeses 
oneram mais exploração como soldados que como geradores de renda ou pagadores 
e lrn P°stos, e a criação do império foi o principal meio pelo qual seus compatrio- 
tas aristocr atas enriqueceram. Seu papel militar e suas longas ausências enquanto 
estavam em campanhas militares também os tornaram vulneráveis à expropriação, 
Rue certamente incentivou a concentração de terra e a substituição de campone- 
^ por escravos para o trabalho nas grandes propriedades. A proposição de que o 
m P er ‘° se apoiou no campesinato deve então ser corrigida para levar em conta o 
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foo de que, no processo de expansão imperial, o exército foi sendo ada v« ^ 
profissionalizado, à medida que o soldado se separava mais do camponês. 

As rendas do império ajudaram a manter os camponeses romanos relativamente 
livres da carga de impostos, ao menos durante algum tempo. A expansão i mperia] 
também forneceu uma renda alternativa e inclusive lhes permitiu, até certo ponto 
substituir suas terras ancestrais por novas possessões coloniais. Quanto à sua substi¬ 
tuição pelos escravos, “uma das principais fimçóes da escravidão”, como explicou um 
importante historiador de Roma, “foi ter permitido à elite aumentar a discrepância 
entre os ricos e os pobres sem alienar os cidadãos camponeses da sua disposição de 
lutar nas guerras de expansão do império . Entretanto, permanece o fato de que “os 
soldados camponeses romanos estavam lutando pelo seu próprio deslocamento” 1 . 

As classes proprietárias romanas foram enormemente enriquecidas por todo esse 
processo, com a expropriação dos camponeses, a apropriação de grandes riquezas 
oriundas das rendas imperiais e, acima de tudo, das terras. Pode parecer estranho, 
mas a elite romana dependia mais da aquisição de terra do que qualquer outra classe 
dominante antes dela. Em outras “altas” civilizações, a posse de poder extraeconômico 
através do Estado sempre foi um meio de apropriação, até nos casos em que existia 
a propriedade privada e o comércio era bem desenvolvido. 

Na China, mesmo durante a última dinastia imperial, quando a propriedade 
privada já estava bem avançada e o comércio era conduzido em escala muito gran¬ 
de, os conquistadores manchus (que governaram a China até 1912) obtinham 
sua renda menos da apropriação de terras do que do controle da burocracia, dos 
aparelhos oficiais e dos impostos. As fortunas verdadeiramente grandes vinham do 
cargo público, e não da propriedade, e o Estado imperial se interessava em obstruir 
o crescimento da aristocracia agrária enquanto preservava a posse dos camponeses 
como fonte de impostos. A aristocracia romana, pelo contrário, era uma classe de 
proprietários de terra no país e no exterior. Houve sociedades em que a riqueza 
vinda da terra foi um caminho para o cargo público lucrativo - como a França 
absolutista ou mesmo a altamente comercializada República Holandesa. Para os 
romanos, ao contrário, o cargo público era um caminho para a terra. Mesmo 
administradores imperiais, eles se interessavam antes em pilhar a população o ^ 
(oficial ou extraoficialmente), em grande parte com o objetivo de investir os uc^ 
do cargo em terras. Apesar de esse interesse na terra não evitar que a aristocrac^ 
romana se envolvesse em aventuras comerciais de grande escala, a terra era ^ 
única fonte segura e constante de riqueza. Esse fato explica em gran e pa 
crueldade do seu imperialismo e militarismo. 


O IMPÉRIO DA PROPRIEDADE PRIVADA 


pedir o àr 


Ao contrário de outros Estados imperiais, cujo poder tendia a impe—- ^ 
senvolvimento da propriedade privada, o Império Romano consolidou a 
propriedade como local alternativo de poder que não o Estado. Essa com 


Keith Hopkins, Conqucrors and Slaves (Cambridge, Cambridge University Press, 1978)» p- 
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de Estado imperial e forte propriedade privada se refletiu no direito romano que 
produziu ao mesmo tempo uma concepção característica de propriedade individual 
absoluta G dominium.) - muito diferente das concepções vagas de posse características 
por exemplo, dos gregos - e também uma abordagem de soberania (imperium), uni 
direito público de comando associado aos magistrados civis e mais tarde ao impe¬ 
rador, que distinguia as ideias romanas de propriedade da ideia grega Az polis como 
simplesmente a comunidade de cidadãos. Apesar de as concepções de dominium e 
imperium terem raízes na república, elas se desenvolveram em conjunto e se consoli¬ 
daram na administração do império por meio da aliança entre propriedade e Estado. 

Esse modo de administração imperial não evitou, é claro, a necessidade da 
força militar. Pelo contrario, o Império Romano foi acima de tudo uma construção 
militar, e a palavra imperator foi aplicada aos grandes comandantes militares antes 
de designar os imperadores. Não por outro motivo, a dependência do Império em 
relação à propriedade privada tornou-o ainda mais dependente do poder militar 
sob a forma de um enorme exército permanente. A presença das legiões romanas 
em todo o Império foi um baluarte necessário da administração local, em certo 
sentido, um substituto do Estado fortemente centralizado na sede, em Roma. 

O Império Romano, então, se apoiou numa dupla fundação: um forte sistema 
de propriedade privada e uma poderosa força militar. Essa proposição pode parecer 
evidente, até banal. Mas, assim como não se pode aceitar sem discussão, nem mesmo 
em sociedades com sistemas bem desenvolvidos de propriedade privada, que as maiores 
riquezas venham necessariamente desta, não podemos pressupor que a expansão impe¬ 
rial é sempre uma extensão da apropriação por esse meio. De modo mais geral, antes 
do advento do imperialismo europeu, a ampliação do alcance da dominação imperial 
significou, acima de tudo, a extensão das apropriações diretas pelo Estado. Assim 
como Estados e classes dominantes obtinham grandes riquezas dos impostos, também 
a dominação imperial estendeu esse modo de apropriação por meio da tributação. 

O caso romano representa um afastamento significativo desse padrão, mas 
não por ter deixado de depender da tributação imperial — o que certamente não 
aconteceu. É até mesmo possível dizer que os romanos, como outros, exploraram 
o seu império em grande parte por meio de impostos (principalmente porque os 
impostos na sede eram limitados). Mas nesse caso a tributação era, mais que um 
meio de exploração direta, um meio para outros modos de apropriação. A terra 
privada e a riqueza dela obtida eram a essência do exercício imperial; e mesmo o 
modo romano de administração, apesar de forjar os elos do Império ao assegurar 
vários privilégios e até cargos para òs súditos imperiais, dependeu acima de tudo 
do fortalecimento da regra da propriedade privada nas mãos das elites locais, bem 
c °m° nas dos colonizadores e administradores. 

A manutenção do exército era um dos custos mais importantes para o império, 
£ * sso > por sua vez, afetou o uso da terra como fonte direta de suprimentos ou 
de tributação. Ainda assim, a lógica se originava não da fome de impostos de 
Hcionários gananciosos, mas da fome de terra por parte de uma aristocracia da 
P r opriedade privada. A dependência de colonos e das classes proprietárias locais 
P en *itiu ao Império Romano chegar muito além do controle da administração do 
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- J ia, um modo que, por exemplo, o Estado imperial chinês não „ 
“ufmÍtibêm criou seus próprios problemas de execução. O i mpério °^ 
tTnorme exército permanente exatamente porque, na ausência de u m ^ 
aparelho estatal, dependia de uma coahzaçao fragmentada de anstocraciaa C 
cuios poderes próprios se baseavam na sua propr.edade pnvada, „ uma pol( ' 
perigosamente desarticulada policiada por legiões romanas largamente dispersas 
A fragmentação e o particularismo do império também causaram uma valoriza, 
çáo dos laços culturais e das ideologias uniyersalistas capazes de ajudar a juntar os 
fragmentos. A rede de comunicação e o notável sistema de estradas que permitiram 
os movimentos militares e comerciais também serviam como condutores da cultura 
romana. A cidadania romana, que se estendia além de Roma até o império, cra 
geográfica e etnicamente inclusiva em sua concepção, muito diferente, por exemplo 
da ideia exclusiva de Atenas. A cidadania ateniense, ao menos em princípio, desig¬ 
nava ação política numa democracia direta, e era portanto resistente à expansão. 
A cidadania romana - talvez por sempre ter sido, mesmo no período da república, 
associada à dominação aristocrática sobre a maioria de cidadãos inferiores - cra 
mais adaptável à expansão espacial e à extensão às elites locais, que eram aliadas, 
tanto quanto súditas, dos seus governantes. A cidadania ativa durante a República 
Romana deu cada vez mais espaço para uma identidade legal mais passiva, que 
tinha mais valor honorífico ou simbólico do que força política. 

O direito romano, à medida que se desenvolvia para abranger o império, tam¬ 
bém foi concebido em termos universalistas, primeiro sob a forma de iusgentium , 
que devia se aplicar a todos os povos, diferentemente do ius civiU , específico dos 
cidadãos romanos, até que a cidadania se espalhou e tornou a distinção inele- 
vante. O direito romano contrariou (até certo ponto) os particularismos das leis 
e dos costumes locais; seus princípios eram essenciais para a definição romana de 
propriedade, que se espalhou pelo império. Mas sua dominância dependeu da 
aceitação e adoção espontâneas por parte das elites locais romanizadas. Tanto o 
ireito quanto a cidadania romanos tiveram papel importante na unificação do 
império, mas o fizeram pela criação de uma unidade ao menos tão ideológica 
quanto política ou administrativa. 

* a explicar a difusão do cristianismo se funcionários imperiais ro 
tivessem n< " U u VC -j * m P era< ^ or Constantino, que “cristianizou” o império - na 
instrumenrn^ CC j° 3 utd ' dade da religião “universal”, a primeira do tip°> 
oposição aos * I* ^ Ím P eníd * A própria ideia de uma igreja “universal * P 
vavelmente n ão r°- ° C31S tradicionais > inclusive o monoteísmo judaico» P 
“universal” decl ^ , SUr & ldo se ° Império Romano não fosse concebido c 
Para desemDen^ 11 ° Se re P resenta nte de toda a comunidade humana, 
transformação sienifT ° im perial, a religião cristã teve de se submeter 
opunha Hu^ 

incentivadorada-ohJí , * en ÍP? ra ^ do ‘ m P^ r ‘°) numa doutrina submissa . 
desde São Paulo até San/ 63 * m P er ^- Essa transformação pode ser acomp £ c \es 
cidadão de R 0ma no q P11 ° j ° St ^°’ dois súditos imperiais romanizados - l 0 u 

SCU P° der imperial, o outro bispo de Hipona, que test^ 
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j-clínio imperial - e dois dos mais talentosos ideólogos oue ni m -• 

Jtosu» mi» 5 ’ «cristianismo se tornou não u ma J a 
urna rdig®> tribal, mas uma doutrina espiritual “universal” qU e buscava a^Ó 
cm on.ro mundo e dava a Cesar a sua autoridade temporal incontestal 9 
0 padrão de declm.o .mpenal revela claramente a lógica do império. O modo 
de administrado, bem como o smema de propriedade privada sobre o qual eTava 
baseado, significou desde o mtco uma tendência à fragmentação, e no final isso 
prevaleceu. A burocracia imperial cresceu, acima de tudo com o objetivo de arrancar 
ma is impostos - em grande parte, como sempre, para manter o poder militar. Mas 
o crescimento da burocracia foi um sinal de fraqueza, não de força. Sem nenhuma 
conquista significativa depois do século I d.C, o exército romano estava sobrecar¬ 
regado com a manutenção do império existente, enquanto uma burocracia pesada e 
um Estado faminto por impostos cresciam para manter o exército. O peso sobre os 
súditos imperiais de Roma simplesmente apressou o declínio. As chamadas invasões 
“bárbaras” foram menos uma causa que o efeito da desintegração de Roma. Quando 
essas incursões se tornaram ameaças fatais e não mais apenas um transtorno, um 
Estado em desintegração já tinha havia muito se tornado um peso intolerável para 
os camponeses e um aborrecimento dispensável para os proprietários de terras. 

É um fato notável que a chamada “queda” do império tenha ocorrido no oeste 
e náo no leste, onde o padrão de governo era mais semelhante ao de outros im¬ 


périos antigos: um Estado burocrático em que a terra continuava a ser em grande 
parte subordinada ao governo. Foi no império ocidental, onde o governo se diluía 
e fragmentava pelas aristocracias baseadas em grandes propriedades agrárias, que 
a fraqueza imperial se mostrou fatal. 

Ao implodir, o Estado imperial deixou para trás uma rede de dependência pes¬ 
soal ligando o camponês ao senhor de terras e à terra em si - um desenvolvimento 
incentivado pelo próprio Estado quando, numa época de crise, prendeu muitos 
camponeses à terra, claramente com objetivos fiscais. Uma nova forma de campe¬ 
sinato dependente, o colonato, em que se misturavam camponeses presos a terra 
e escravos libertados, veio substituir as antigas formas de propriedade de escravos. 
Nos séculos que se seguiram ao “declínio e queda”, haveria varias tentativas de 
recentralização desse sistema fragmentado sob esta ou aquela monarquia dinástica, 
com ciclos sucessivos de centralização e fragmentação, a medida que um elemento 
ou outro prevalecia na incômoda fusão romana de soberania política e propriedade 
da terra. Mas a fragmentação do Império Romano ainda é reconhecível nofeuda- 
lismo europeu, um sistema de parcelamento do poder com base na proprie a e, 
00010 a união dos poderes político e econômico no senhor feudal que ominava 
e explorava o campesinato dependente sem o apoio de um Estado centr orte. 


De Roma à América hispânica 


ragmentação do Império Romano pode ter sido a causa e su;a in° » ’ 

anto durou, a mesma fragmentação, com sua base na proprie a e 
1 n um Estado burocrático esmagador nem na riqueza o ti a por 
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cargos no governo, permiriu que o império, com o apoio de um exército ampl*. 
mente espalhado, estendesse seu alcance para muito alem do terr.tono que aquele 
Estado poderia ter governado diretamente. Conquista e colonização de tetntótios 
amplamente dispersos continuariam a ser o padrao dos impérios europeus poste- 
riores Isso significou a combinação continuada de uma propriedade relativamente 
forte (descendente de Roma pelo feudalismo) com Estados centrais fortes mas 

relativamente pequenos 2 . , _ , ... 

Isso não quer dizer que os Estados europeus pos-teudalismo, prmcipalmente a 
Espanha, tenham falhado na tentativa de desenvolver burocracias no país, e às vezes 
nas colônias, para governar seus territórios domésticos, seus impérios crescentes 
no território europeu e suas colônias distantes. Na verdade, a questão é que a pro¬ 
priedade, especialmente de terras no país e no exterior, nunca foi absorvida pela 
apropriação do Estado como a base da riqueza da classe dirigente, e que nenhuma 
daquelas colônias vastas e distantes pode ser administrada sem a dependencia dos 
poderes locais baseados na propriedade. O modo primário de expansão imperial 
não foi a absorção de novos territórios num único aparelho burocrático, mas, pelo 
contrário, a dispersão do poder político e econômico ligado à propriedade privada, 
governada a enorme distância por um Estado imperial. 

Enquanto construía no próprio pais uma monarquia centralizada e um extenso 
império na Europa, a Espanha criava o maior império de além-mar que o mundo 
jamais vira - e o fez exatamente por meio dessa parceria público-privada. A recon¬ 
quista medieval das terras europeias dos mouros e a ocupação da África e das Canárias 
ofereceram um modelo para a expansão posterior, baseado menos nos grandes reinos 
burocráticos do passado do que no parcelamento feudal. E verdade que os monarcas 
espanhóis, especialmente Fernando e Isabel, tentaram proteger seus poderes reais e 
evitar a emergência de uma aristocracia feudal hereditária nas colônias - e criaram 
uma burocracia estatal diferente de tudo que se tinha visto até então na Europa. Mas 
presidiram a enorme expansão territorial da Espanha nas Américas transferindo as 
tarefas do império a conquistadores privados em busca de riqueza privada. 

Os acordos contratuais entre a Coroa espanhola e os conquistadores* na América 
tiveram suas raízes em acordos semelhantes com os líderes de expedições militares 
contra os mouros. Apesar de a colonização das Américas ter criado inevitavelmente 
seus próprios padrões característicos de desenvolvimento, o modelo original foi 
claramente o tipo de relação entre monarca e líderes militares conhecida já no 


A propriedade feudal era, em princípio, de posse do rei ou da igreja e somente “ocupada” pelos senhores de ter» 
e arrendatários. Mas isso náo evitou - pelo contrário, o feudalismo promoveu - o surgimento de uma podeK* 
classe de proprietários de terras, cuja riqueza e poder eram fixados na posse da terra. Pode ser enganoso, em termo 
esmtamente legais, descrever a propriedade feudal como “privada”, mas náo há outra maneira simples de distingui 
difemnSSr 3 ^ pr ° pnedade e a a P ro P«^o pelo Estado por meio de cargo público - uma distinção expressa n, 
f« coSdT ° « o i-poao “público". opús ° ***" 

L* teZi, W C ír i “' , “ h0l * i - P” “»«*>• úiulo, dc ,cl ou dtó.o, dc ou*ib ,<0 

donos privados de rer~ ^ ***** m ° narcas es P anhóis : mas náo se deve confimdlr a diferença entre essa classe 
restrições à posse de terra' ^ pr ° S P Cro mandari m chinês enriquecido por seu cargo no Estado mas c 

Termo usado em espanhol pela autora, no original. (N. E.) 
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feudalismo 


europeu, em que direitos condicion 


lismo europeu, «u r uucnub condicionais de Dronri^^ . . .. 
m concedidos ao senhor feudal em troca de serviços ? mi Pt ^ JUnsdlçâo 
^ncialniente privado, da América reccbc^^^ 0 ? 

^.os da conquista sob a forma de espólio e escravos humanos hJnJo * “ 

aristocracia feudal no sentido europeu, uma vez que a monarquia bus^deviZ 
fornias evitar semelhante desenvolvimento, reconhecendo oslndios corno propri^ 
ridos da terra que culuvavam a epoca da conquista, enquanto o Estado espanhol 
^indicava todo o restante, alem do subsolo Mas a tensão entre o Es do rej 
e as elites coloniais nunca deixaram de assombrar a monarquia 
Os estabelecimentos coloniais que ocupavam a América'também seuuiam 
• modelo med,eval da Reconqutsta. Assim como os conquistadores [conZZ 
rinham feito nas terras retomadas dos mouros, os conquistadores fundaram cidades 
incorporadas pela Coroa espanhola, onde os principais centros de colonização re' 
produziam as instituições urbanas da Castela medieval. Cercando-se de aliados em 
cargos municipais, os conquistadores governavam a área em torno, em que a terra 
era trabalhada por povos indígenas conquistados. 

Surgiu uma variação do sistema de encomiendas, que já existira nas terras 
mouriscas retomadas. Colonos recebiam o controle efetivo do trabalho tributário, 
claramente em troca da oferta de educação religiosa e proteção militar ao povo sob 
seu controle. Na teoria, a encomienda não era um título de terra, pois se reconhecia 
aos índios o direito à propriedade da terra, embora as plantações próximas pudes¬ 
sem pertencer ao encomendero e ser cultivadas pelos mesmos índios. Também não 
se confiava ao encomendero a jurisdição política sobre eles. Mas, na prática, essas 
restrições tiveram pouco efeito no controle dos colonos sobre seus súditos ou na 
dureza do sistema, que se tornou uma forma extremamente cruel de exploração, 
pouco menos que a escravidão, responsável pela morte de um número enorme de 
índios. O sistema era tão destrutivo que finalmente cedeu sob a pressão simultânea 
do Estado e da igreja, e também, sem dúvida, por ser basicamente autodestrutivo. 
Mas foi substituído por outra forma um pouco menos opressiva de exploração, a 
qual incluía o sistema de peonagem, que sobreviveria até o século XX. 

0 império se tornou, antes de tudo, a busca por ouro e prata. Embora a con¬ 
quista fosse certamente genocida, com uma contagem de mortos enormemente 
aumentada pelas doenças, os espanhóis parecem ter tido mais a ganhar com a 
conquista e dominação dos povos indígenas do que com seu completo extermínio, 
por necessitarem, mais do que de território vazio, de uma maior força de trabalho 
oas minas, bem como nas plantações. As civilizações que encontraram eram extre- 
ttamente diversificadas, variando desde caçadores-coletores nômades ate impérios 
densamente populosos, socialmente estratificados e tecnologicamente complexos. 
m bora a conquista tenha destruído tais impérios, os conquistadores tinham cer- 
ümente muito a extrair de suas tecnologias, seus conhecimentos agrícolas e sua 
ex periência em grandes projetos públicos 3 . 


P° vos latino-americanos encontrados pelos conquistadores, ver Mark A. Burkholder e Lyman L. 
Colonial Latin America (4. ed., Oxford, Oxford University Press, 2001). 
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, ; rrinpr ial criou suas próprias necessidades ideológicas É 
Esse modo de J 0 a dcrru bada de poderosos impérios indígenas, f oi 

verdade que a conqu , surpree „dentemente pequenas, e a presença mUitar 

realizada por forças m t ^ gra nde. Mas nâ0 há como confundir 

espanhola nas colon.as nunca ío.mu^ ^ ^ ^ conquista; e Qs 

império com qu^“ ’ depo i s de les, foram claramente explícitos quanto 

diferentemente de outros europeus F cristian i sm o desempenhou o papel 

a estarem de fatoM*»*Jdúvida de que a teologia' cristã Jbfn! 

C2£3f Xtas J- j* 

St==ma^ 2- *** espado, 

ran^espanholcrátam^moSamtxIm^mdor^mmlo^presentaia^nocomo^uma 

missão realizada em nome da orden««»£££ ^ do «^eiro^ 
a forma de bulas papats. uma Sdem mundial unjrsal. 

M^fcüriiT^e a monarquia espanhola e o papado tornava os apelos por 
doaçÕÉspapais uma defesa impraticável. Pam piorar as cotsas, os argumentos teolop- 
£££* contra as alegações do papado, que operav^t 3 “ 
tendiam também a operar contra a conquista espaidiola. Os teologos da tscola 
Sdm^ca afirmavam que o papa, apesar de ser o líder espiritual da cr,sundade, nao 
dnhaautoridade templl sobre o mundo, nem nenhuma autoridade sobre naoens- 
Í I^, significava não somente a inexistência de um império universal temporal n«s 
também que a Espanha não podia se valer de doaçoes 

com base no fato de estar levando o cristianismo para os infiéis, nem mesmo dner que 
estava punindo os selvagens por violações da lei natural. . 

Essas discussões, fossem elas motivadas pela repulsa humanitana dumted 
atrocidades imperiais ou simplesmente pela defesa da monarquia “ n " a o P 3 P ' 

desafiaram o direito de impor a dominação espanhola as Am-ic« Am^^m 
uma justificação surgiu exatamente da mesma crad.çao teologica. Uma vez ac ‘t 
que os antigos argumentos baseados na autoridade temporal universal da ,gr) 
do papado não serviriam, a nova justificação se baseava na guerra jus a . ^ 

poderia justificar o colonialismo com base na autoridade papal, mas nav 
razoes legítimas para a guerra - defender os inocentes ou, de mo o mu ^ 
geral, promover os valores da vida “civilizada (ou seja, europeia), sim co 
república podia ir à guerra em defesa própria, era possível fazer guerra eni ^ 
de uma “república humana” universal (mais uma vez o tema romano) 
por comportamento que violava seus padrões particulares de paz e 0 
Toda conquista que resultasse de uma guerra justa poderia estabelecer omi 


4 Para uma discussão esclarecedora da ideologia imperialista espanhola, em comparação com a jcqq^j800 
francesa, ver Anthony Pagden, Lords ofAll the World: Ideologies ofEmpire in Spain, Britain and France c. 

(New Haven/Londres, Yalc University Press, 1995). 
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legitima. O principio da guerra em defesa própria podia assim abraçar qualquer 
coisa» inclusive a conquista universal, para não mencionar a escravidão. 

Apesar de essa ideologia de conquista se basear na justificação cristã, ela ainda 
estava claramente enraizada nos valores militares de uma aristocracia feudal e nas 
concepções feudais de glória, o que difere bastante das virtudes pacíficas do co¬ 
mércio e da agricultura que seriam alegadas pelas aventuras imperiais (não menos 
sanguinárias) inglesas e, até certo ponto, francesas. Mas a Coroa espanhola também 
invocou a doutrina cristã na tentativa de controlar as ambições feudais dos seus 
colonizadores e evitar o surgimento de uma aristocracia hereditária na América. As 
restrições impostas pela monarquia ao crescimento da escravidão e ao sistema da 
encomienda podem ter sido em parte genuinamente motivadas por preocupações 
éticas e religiosas, mas não há muita dúvida de que o esforço para controlar o poder 
independente dos colonizadores foi uma preocupação importante. 

A monarquia espanhola teve algum sucesso no controle dos colonizadores 
com a ajuda da burocracia do Estado na corte e, até certo ponto, por meio de 
administrações locais que implantou nas colônias para neutralizar o poder dos 
colonizadores. No Peru, por exemplo, uma elaborada estatal foi criada em grande 
pane com o objetivo de regular o trabalho forçado nas minas. Mas, apesar de 
nunca ter se desenvolvido uma aristocracia hereditária feudal nas Américas, foi 
claramente impossível ao Estado espanhol governar seus territórios coloniais sem 
permitir às classes locais proprietárias de terras a dominação continuada da terra e 
de seu povo. A Coroa foi mesmo forçada a renunciar ao controle do que se tornou 
de longe a maior exportação colonial, o ouro e a prata das minas sul-americanas. 
Depois de começar reivindicando as minas descobertas em terras reais como parte 
do patrimônio real, a monarquia descobriu ser impossível explorar sozinha essa 
fonte de enorme riqueza e acabou por abrir mão das minas ou por arrendá-las em 
troca de uma parte da produção. 

Ainda assim, o império se tornou essencial para a riqueza da Espanha na corte, 
cada vez mais dependente do ouro e da prata importados das colônias em detrimento 
da agricultura e indústria na sede. A essa dependência foi geralmente atribuída a 
culpa pelo declínio da economia espanhola a partir do século XVII. O império da 
Espanha, na Europa e além-mar, tornou-se um peso e não um ativo econômico, 
inclusive por sua necessidade de impostos. Embora se possa citar essas razões para o 
declínio relativamente rápido e dramático do que, durante algum tempo, foi a maior 
potência imperial que o mundo já vira, devemos considerar também a instabilidade 
inerente a qualquer império mundial que dependa de poderes extraeconômicos, mas 
õ possa estender o alcance geográfico desses poderes por meio de sua dispersão, 
rebelião das classes dirigentes coloniais locais e as guerras de independência que 
seguiram atestam menos a emergência de uma burguesia revolucionária do que 
l egado de um equilíbrio colonial difícil entre o Estado imperial e o poder local 
p ° na P r opriedade da terra. 

i* ^Panha, assim como Roma antes dela, foi capaz de estender o seu domínio 
tei n r * * nvest ' n do poder nas classes locais proprietárias de terras; e durante algum 

P° tcve lucros enormes com esse império. Nesse sentido, o alcance economico 
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do Estado imperial já excedia o seu controle político. Ainda assim, a dependência 
essencial da força extraeconômica - desde a conquista militar em que se apoi ava 
todo o sistema até as várias formas de exploração extraeconomica adotadas pd 0s 
conquistadores, sem falar no importante papel da Espanha no desenvolvimento do 
tráfico de escravos na Europa - significou que o controle econômico do império 
sempre foi limitado pelas capacidades do seu poder extraeconômico. Um longo 
tempo se passaria antes que os imperativos puramente econômicos estendessem 
ainda mais o alcance do império. 
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Entre o Império Espanhol e o imperialismo econômico “globalizado” d. k • 

- im P £ratÍV 7 d ? ““ paSSaIam P° r uma lon 8 a história de desenvolvimenío 

primeiro na Inglaterra e depois em todo o mundo. Nesse meio °’ 

0 ti po mais avançado de economia industrial não tornou impossíveis * fomas 
diretas de exploração colomal extraeconômica, como a notoriamente bnj£ 
loniraçao do Congo no século XIX pelo rei Leopoldo II da Bélgica. Numa Í D Z 
em que a economia belga era uma das mais industrializadas do mundo Leopoldo 
apropriou o território como um feudo pessoal e embarcou na extração genocida e 
impiedosa das riquezas da região. O Império Britânico pode ter sido o primeiro a 
mobilizar os imperativos econômicos como instrumentos de imperialismo, talvez 
já no fim do século XVI, mas também ele, como veremos no próximo capítulo, 
estabeleceria, mesmo bem mais tarde, o domínio colonial mais direto sobre um 
império territorial, especialmente na índia. Somente no século XX o imperialismo 
econômico se tornou suficientemente forte para abandonar as formas extraeco- 
nômicas mais antigas de dominação colonial. 


Ainda assim, durante muito tempo existiram impérios cujo objetivo princi¬ 
pal era não a apropriação de território, a colonização ou a extração de recursos, 
mas a dominância do comércio internacional. Evidentemente, todos os impérios 
importantes dependiam do comércio, e todos foram, em maior ou menor grau, 
construídos para aumentar o controle sobre essa atividade. Os impérios chinês e 
romano, por exemplo, comandaram o comércio em enorme escala; e o Império 
Espanhol também - talvez por meio de um poder comercial marítimo menor que 
o do seu vizinho ibérico, Portugal, e mais interessado na extração de ouro e prata 
das Américas do que no controle das rotas comerciais - se envolveu pesadamente 
na atividade, por certo não sendo indiferente aos benefícios comerciais das suas 
possessões coloniais (sem falar do seu domínio sobre o crescente comércio de 
escravos). Mas alguns impérios foram em essência comerciais, mais dedicados ao 
controle do comércio do que ao território ou trabalho forçado. Entretanto, dizer 
que eles eram impérios comerciais não significa que seu domínio imperial fosse 
asea d° nos tipos de imposição econômica que associamos ao capitalismo. Também 
n esse caso, o poder extraeconômico era a base do princípio de operação. 
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O Império Árabe Muçulmano 

. ; m rtp r iaJisino comercial. Não seria inceiramente de- 

H ° U do ^mexempTo Rescrever o antigo Império Ateniense, tal como exis, iu , 
sarrazoado, po JP^^ _ embora tal descrição exija muita cautela e qua- 

nfimçáo" Contrariamente a uma tendência entre os historiadores do passado de 
Uhcaçao comercia l da democracia ateniense, Atenas nao foi uma cidade 

da E uro P a 

nada semelhante ao império territorial dos romanos. As relações sociais domi¬ 
nantes e a organização política da Atenas democrática proibiam a exploração dos 
camponeses como soldados à maneira romana. Apesar de o exercito ateniense 
poder certamente ser chamado de exército camponês, os camponeses continuavam 
camponeses, presos à terra, e os movimentos do exército eram limitados pelo ciclo 
agrícola. A democracia também ajudou a preservar o status do cidadão-camponês 
no país, e de forma geral conservou suas “alianças” imperiais instalando consti¬ 
tuições democráticas nas cidades subordinadas, mantendo o controle sobre as 
autoridades locais. Então, as ambições imperiais atenienses não eram claramente 
determinadas nem pelas exigências de uma aristocracia proprietária de terras nem 
por interesses mercantis. 

Ao mesmo tempo, um tipo de expansão imperial se tornou um meio de assegurar 
o fornecimento de alimentos, compensando deficiências agrícolas internas; as ações 
militares dos atenienses foram em grande parte dirigidas para esse fim. Cada vez mais 
a cidade passou a depender da sua marinha a fim de manter o controle das rotas 
marítimas para importar grãos; e isso significou enormes gastos — por exemplo, para 
construção e manutenção de navios - que, por sua vez, exigiam uma renda imperial 
maior para se sustentar, vinda sob a forma de impostos dos “aliados” dependentes. 

Nesse sentido, seria mais exato dizer que o império crescia para sustentar a 
marinha, e não que a marinha crescia para realizar a expansão imperial. Enquanto 
os atenienses construíam sua força naval e a dominação que a sustentava para 
complementar o suprimento de alimentos, dificilmente se poderia considerar que 
isso seria um império comercial baseado no controle esmagador de um comércio 
lucrativo para benefício das classes de mercadores, de seus patrocinadores e dos 
Estados ou das companhias comerciais que os sustentavam. Esse tipo de império 
existiu em outros lugares, e se tornaria uma força importante nos séculos seguintes, 
principalmente no mundo islâmico e, depois, na Europa. 

• , '^ ra ^ >e Muçulmano e os impérios comerciais do fim da era medieval 

inicio a moderna na Europa, como o veneziano e o holandês, divergiram 
muitas rormas, mas tinham algo fundamental em comum. Por mais que seus res- 
P<Mgwmos diferissem, tod ° S des sustentaram seu domínio sobre uma grande 
Estado norlT^ 03 n ^° a P enas P or meio da extensão do alcance de um únic 0 
vitais entre mer°' ^ ° a P c deiÇ°amemo do seu papel como elos econômicos 
dXaTiZ ,° S L eP . ara . d0S em ^unidades e regtóes dispersas. Se a coesão 
Zoo m S dep ' ndeu do seu aparelhoLrocrãrico, e os impérios 
mano ’ se ma ntinham unidos por uma rede de aristocracias 
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rietárias de terras, os elos dos tmpérios comerciais eram, acima de tudo os 
H.v,-adores e comerciantes. Mas, apesar de esses elos comerciais serem, até certo 
ponto, substitutos para a coesão política oferecida por um Estado único abran¬ 
gente, eles dependiam tanto quanto outros impérios da força militar - se não para 
capturar territórios (ainda que também o fizessem, às vezes em enorme escala) ao 
menos para garantir o controle das rotas comerciais, por terra ou por mar, ou para 
forçar outros Estados, e mesmo outros impérios, a aceitar seus postos comerciais, 
estabelecimentos mercantis, concessões comerciais e monopólios em geral 
0 Império Árabe Muçulmano foi certamente criado pela conquista, que 
abrangeu uma área enorme, desde a Ásia até a Espanha. Por meios militares, os 
árabes tomaram o controle de rotas comerciais, assim como dos territórios vastos 
e prósperos que delas dependiam: cidades comerciais já existentes, os Estados que 
as governavam e as terras agrícolas nas quais camponeses havia muito produziam, 
e continuariam a produzir, as rendas do Estado. Os árabes se espalharam a partir 
do centro da Arábia para todas as direções, incluindo o norte da África e Espanha, 
a Sicília e as costas mediterrâneas da Europa, e até a Anatólia, os Bálcãs e a índia. 
Embora, porém, as terras conquistadas se mantivessem unidas, de início, por uma 
rede de campos armados ou cidades-acampamentos, e depois por uma sucessão 
de Estados burocráticos com o corpo de funcionários de sempre, foram as redes de 
comércio que lançaram as fundações dessa expansão militar e da difusão do islã. As 
primeiras conquistas se basearam em ligações comerciais já existentes, enquanto a 
expansão posterior do islã na Ásia Central, no sudeste da Ásia, na China e na África 
subsaariana dependeu tanto do comércio como do sucesso militar. 

Na era pré-islâmica os árabes já tinham desfrutado de uma posição estratégica 
ao longo das principais rotas de comércio; mas, com as conquistas muçulmanas, 
a natureza do comércio árabe, bem como sua extensão, foi transformada. Em 
vez de simplesmente comercializar bens em mercados locais, ou enviá-los de um 
mercador estritamente local para outro ao longo de extensas rotas comerciais, os 
árabes muçulmanos criaram um sistema de comércio direto de grande alcance, 
especialmente de especiarias, sem intermediários, no qual os mercadores atingiam 
muito além dos seus mercados locais, assumindo o controle do transporte em longas 
distâncias. O islã seguiu as mesmas rotas. 

As redes religiosas e de comércio foram os fios unificadores de um império 
essencialmente fragmentado. As diferenças e divisões entre regiões, cidades e co¬ 
munidades tribais, e depois o conflito dinástico que dividiu o mundo islâmico em 
ramos de competição da religião muçulmana, para não mencionar os obstáculos 
geográficos e ecológicos, de montanhas a desertos, evitaram a estabilidade de longo 
prazo de qualquer um dos aparelhos governantes de Estado. O império original 
ganho pelas conquistas de Maomé e seus sucessores abriu espaço não somente para 
u ma série de dinastias competidoras e territórios fragmentados, mas, finalmente, 
Para diversos centros estatais de poder distintos, e levou à perda de territórios 
conquistados, especialmente na Europa. Ainda assim, apesar de a tendência à 
ragmentação política existir desde o início, a coesão social e economica do mundo 
e muçulmano foi além do poder de qualquer Estado em particular. 
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A coesão se baseou em uma elaborada rede economica que uma uma cadeia de 
mandes cidades e regiões dispersas por meio de importantes ligações comerciais. Tai s 
fieacóes por sua vez, eram sustentadas por uma estrutura de leis e departamentos. 
Mas essa não era apenas a estrutura de um único e vasto Estado territorial. Era a 
formação religiosa única associada a Maomé e seus seguidores. O próprio Maomé, 
nascido por volta de 570 em Meca, importante cidade comercial, pertencia à tribo 
coraixita, dominante em sua cidade natal e, mesmo no Corão, é representado como 
comerciante. Casou-se com uma mulher cuja família era de comerciantes e passou 
a administrar seus negócios. O momento crítico no desenvolvimento do islã, a 
mudança de Maomé de Meca para se tornar líder religioso em Yathrib (depois 
Medina), aparentemente foi incentivada por mercadores da cidade, que tinham 
ligações comerciais com Meca. O islã estabeleceu uma rede abrangente de leis e 
normas morais que ofereceu uma ordem regulatória comum, com uma cultura 
comum, que os mercadores e artesãos muçulmanos levaram consigo por todo um 
território muito amplo e diversificado. 

A religião muçulmana parece ter sido uma condição e uma consequência da rede 
árabe de comércio. Nos séculos que se seguiram à fundação do islã, a religião e sua 
hierarquia se desenvolveram como um meio de organizar as relações comerciais, 
mesmo na ausência de efetiva unidade política. Presidindo essa rede de cidades 
havia um corpo de líderes religiosos, os ulemás — que eram não somente pregadores, 
mas também professores e juízes e cujos estratos superiores, junto com mercadores 
e mestres artesãos, constituíam a elite urbana, tanto em riqueza como em outros 
aspectos. Embora os administradores estatais também estivessem baseados nas ci¬ 
dades, os mercados e estabelecimentos religiosos eram a presença física dominante, 
muito mais visíveis que os centros de governo. 

Os regulamentos detalhados e estritos baixados pela lei islâmica, a charia, sobre 
questões que abrangem desde casamento e herança até contratos comerciais e lucros 
foram, talvez em intenção, mas certamente em efeito, uma condição dos elos sociais 
economicos que mantinham unido o mundo muçulmano. Apesar de o islã não ter, 
como gostam de dizer os seus críticos, se espalhado apenas pela conquista, e de não 
ter imposto sua religião a todos os territórios conquistados, os laços religiosos foram 
vitais para a manutenção do império comercial. Mesmo quando o império era su- 
perado por Estados regionais, muito da sua coesão social e econômica permanecia. 
Essa ordem política fragmentada, ligada por laços comerciais e religiosos, durou até o 
Império Otomano sobrepor a ela mais um Estado burocrático abrangente que, todavia, 
tirougrande parte da sua força da persistência de antigas redes comerciais e religi osas * 
Império Muçulmano, então, era em sua essência uma formação comercial, 
com ase numa rede de centros comerciais que formaram as maiores cidades do 
mundo fora da Asia Oriental, como Cairo ou Bagdá, conectadas por mercadores. 

, ao . s ^ § u ms religiosas. Esse padrão de desenvolvimento trouxe consigo um 
m / ° re ~o cultural e desenvolvimentos no conhecimento científi c0 c 

As ríH °a ^ UC V ^ r ^ a ^ n a * n fl ue nciar profundamente o mundo europeu. 

camDonecpç 68 61301 c * r< “ unc kdas por populações rurais de proprietários de terr f ’ 
camponeses e pastores de vários tipos. No Oriento Médio e no Notte da África, h» 
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mui to cxistlâ um amplo espectro de produção rural, desde o cultivo de azeitonas 
em regiões costeiras, da produção de grãos nos vales de rios e planícies, onde tam¬ 
bém era poss.vel a cnaçao de gado, até desertos onde se plantavam tamareiras e se 
criavam camelos por meio de longas migrações sazonais. Quando conquistaram a 
Espanha no mico do século VIII, os árabes levaram consigo não somente várias 
culturas ate então desconhecidas na Espanha, mas também técnicas agrícolas e 
sistemas de irrigaçao, levando a agricultura a regiões até então estéreis 

Assim, o império era enraizado na terra e os governantes árabes dependiam da 
riqueza criada por produtores rurais, mantendo os sistemas anteriores de tributação 
e a produção agrícola em que se baseavam. Mas o campo, especialmente quan¬ 
do o Império evoluiu, foi subordinado à cidade, que exercia o seu controle pela 
apropriação de excedentes rurais para sustentar a população urbana, pelas forças 
militares e pela burocracia estatal. Existe um contraste notável entre esse mundo 
e a Europa medieval, cuja história, apesar do surgimento de grandes cidades e do 
crescimento do comercio, e dominada por uma aristocracia proprietária de terras. 
A exceção mais notável a essa regra europeia foram as cidades-Estado italianas (a 
que voltaremos adiante), as quais formavam elas próprias impérios comerciais que 
se irradiavam a partir de cidades que dominavam o campo em torno. 

No mundo arabe muçulmano, mesmo as dinastias de Estado com sua origem 
e base no campo governavam por meio dessa rede de cidades. “Para sobreviver”, 
escreve um importante historiador do mundo árabe, “uma dinastia precisava fixar 
raízes na cidade: precisava da riqueza resultante do comércio e da indústria, e da 
legitimidade que somente o ulemá poderia conferir. O processo de formação de 
dinastias consistia na conquista de cidades. Um conquistador percorria uma cadeia 
de cidades ao longo de uma rota de comércio” 1 . Apesar de a presença de um gover¬ 
nante poderoso, que poderia mesmo desviar as rotas de comércio em benefício da 
sua capital, intensificar o crescimento de uma cidade, a extensão do seu domínio 
dependia em geral das redes urbanas de religião e comércio. 

Agora já deve ser possível identificar algumas das maneiras de um império 
comercial como esse não ser governado por imperativos econômicos associados ao 
imperialismo, apesar da — ou talvez exatamente por causa da — centralidade das 
cidades e do comércio. 

Imperativos capitalistas, como já vimos no primeiro capítulo, têm origem na 
dependência de mercado de todos os atores econômicos. As classes apropriadoras 
e produtoras têm de entrar no mercado para obter as condições mais basicas de 
autoprodução, e a relação entre elas também depende do mercado. A primeira 
pergunta é se qualquer uma dessas dependências de mercado existia nesse império 
comercial - e em outros. 

Produtores diretos no Império Muçulmano ainda eram predominantemente 
rurais. Embora os árabes praticassem um significativo trafico de escravos (geral- 
iftcnte fornecidos, desde o século VIII, pelos venezianos) — que foi usado para 


' Hounmi. A HistoryoftheArab PeopUs (Londres, Faberand Fabcr, 1991), p. 130 [cd. bras.: Unuthutona 

s povos drabes, São P^jilo, Companhia de Bolso» 2006]. 
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trabalho doméstico nas cidades, mas às vezes também p ara 
suprir nao somente em ióes com o o Vale do Alto Nilo e os oásis do 

O trabalho em ar rura] g n0 Império Muçulmano era composta p re d 0 . 

Saara a torça n ^ c pa stores, que geralmente produziam o g,„ sso 

minan temente P j\ a embora às V ezes fossem ao mercado para vender 

de sua P r °P ru multado dessas vendas, comprar outros produtos. Nesse 
excedentes e, com o re ult j mercado. Mais fundamentalmente 

contido sua subsistência nao aepenui , , ’ 

li" terra, o meio básico de produção, nao dependia do mercado „e m 

do sucesso nâ produção competitiva. ^ , 

MaTos produtores rurais eram sujeitos não somente ai exploração dos proptietanos 

de terras em geral como meeiros, mas principalmeme a das forças superiores dos seus 
governantes na cidade; e foi por esse meio, acima de tudo, que eles foram, expW 
dos O principal instrumento foi a tributação; e, apesar de os moradores da cidade 
fâmbém pagarem impostos, as rendas do Estado provavelmente unham umaongem 
predominantemente rural. Na base do poder de tributar havia evidentemente, a 
força milirar dos governantes, mas ela também operava a favor de outros membros 
da dite urbana, paiticularmente aqueles a quem o Estado distribuía a cobrança de 
impostos, que assim tinham o controle dos produtores rurais como fonte de nque- 
za pessoal. Havia também as instituições religiosas, que impunham suas propnas 
obrigações. Em outras palavras, os produtores não eram forçados a produzir, assim 
como os apropriadores não eram capacitados a apropriar, pelas forças do mercado. 
O princípio operacional era o poder extraeconômico de extraçao, exercido pelos 
apropriadores com a autoridade superior e a força coerciva à sua disposição. 

Os produtores urbanos, os artesãos que se congregavam nos maiores centros de 
comércio, talvez tenham dependido dos mercados locais para comprar alimentos 
(embora mesmo essa observação deva ser qualificada, pois eles podiam se valer de 
suas próprias hortas para fornecer pelo menos uma parte de seu alimento); mas eles 
também estavam protegidos dos imperativos de mercado. Seu acesso aos meios de 
produção não era mediado pelo mercado. Habilidades e oficinas artesanais geral¬ 
mente passavam de pai para filho e eram governadas pela tradição, e não pelas regras 
dos mercados competitivos. Apesar de seu próprio produto ir ao mercado, este não 
era o tipo de mercado em que o sucesso era determinado pelo preço concorrenci 
ou pela produtividade do trabalho. Era uma rede de trocas em que habilida es 
artesanais ou, quem sabe, ligações pessoais muito duradouras eram a base de um 
negócio bem-sucedido. Um negócio desse tipo geralmente durava muitas gerações 
sem nenhuma mudança na produção nem aumento de tamanho. 

Apesar de alguns mestres artesãos pertencerem à elite urbana, artesãos qu e 
vendiam seus próprios produtos nos mercados locais raramente adquiriam g ran 
riqueza. Quem mais se beneficiava desse sistema comercial eram os mercadores 
engajados no transporte e comércio a grandes distâncias. Mesmo o comércio con¬ 
duzido por mercadores de bens produzidos localmente em outros mercados moor 
vou o transporte mais lucrativo de bens de outros lugares, como China, índia o 
Europa Ocidental. Nesse sentido, o comércio se tornou mais, não menos, separ a 
da produção; e os grandes mercadores eram normalmente os que se engaj avaí11 
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em geral por meio de agentes, no comércio a eranH.c a- . . 

►as e artigos de luxo produzidos em outras oarr dlStancias de mercadorias 


em gerai pui «v. a 6tmcò , n o comércio a grandes di 
valiosas e artigos de luxo produzidos em outras parte uc uierc aüorías 

Mas se o mercador se mantinha no interior do mund , 

dutos de sua região, ou operava um comércio de bens d °Hvi * COmerciaJizava pro- 
o princípio era essencialmente o mesmo: a velha prát‘ d I 3 grande distância > 
comprando barato e vendendo mais caro. Esse tipo de 1 ^ C ° m ° comé rcio, 

naais-valor no capitalismo - dependia não da superioridad° da P rodu Çáo de 

mas de diversas vantagens extraeconômicas, como o noA na ^° duçáo c °mpetitiva, 
religiosa - que permitiam a imposição de termos dJf er , pol,tlco ou a autoridade 
JL ou ainda de redes mercantil'gene al2 * ““ - P™du- 

garanridas pelo poder militar. A forma de 2 h o omí T'° de ““»» 
ao lucro capitalista. O lucro especificamente capitalista í **? Cm oposlçío diretl 
mais ala do trabalho e efidênda de custo num merodo *7 P ° F produtividade 
para impor ceras condições comuns de pZ ^ 

não capitalista, por comparação, dependia da separação dos mercadosXommal 
baato em um e vender caro em outro; e a riqueza mercantil verdadeitamente gandé 
“ resultado das vantagens de negociar em mercados separados que estava^ 
distantes uns dos outros, com a ajuda do poder militar. 


O Império Veneziano 

A Itália foi chamada de “elo fraco” do feudalismo europeu porque o senhoria- 
lismo foi mais fraco la do que em outras partes da Europa e porque a dominância 
das aristocracias proprietárias de terra, especialmente nas cidades-Estado do norte, 
foi superada pela dominação das classes urbanas sobre os campos circundantes 5 
Mas, se essas cidades-Estado se afastaram do padrão feudalista, elas desempenha¬ 
ram um papel critico no sistema feudal mais amplo como elo comercial dentro da 
ordem fragmentada e como meio de acesso ao mundo fora da Europa 2 . Pode-se, 
evidentemente, dizer que mesmo esse papel dependeu da dominância das classes 
proprietárias de terra no sistema feudal como um todo. Acima de tudo, a riqueza 
das aristocracias proprietárias e das monarquias que surgiram delas foi o que impeliu 
o comércio feudal, especialmente a buscar artigos de luxo e materiais de guerra dos 
quais dependia o seu poder econômico. Mas os grandes centros comerciais italianos 
tiveram condição de lucrar com essa riqueza como o fizeram por terem existido na 
rede feudal enquanto se mantinham de certa forma fora dela. 

Aposição característica das cidades-Estado italianas na economia europeia talvez 
estivesse enraizada em certas continuidades mais ou menos ininterruptas com o 
Império Romano. Os padrões romanos mais antigos de posse de terra persistiram, 
com proporção maior de camponeses livres, uma condição diferente daquela dos 
servos. A posição relativamente forte das cidades talvez também devesse algo ao 
sistema municipal romano, no qual elas eram domínio social e político das elites 
ocais romanizadas, que governavam efetivamente o campo em torno delas. Mas, 


Sobre questão, ver Justin Rosenberg, The Empire of Civil Society (Londres, Verso, 1993). 
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n„,n,o as elites imperiais foram predominantemente formadas pelas cl 
proprietárias, um novo tipo de classe governante urbana surgiu na Mi, medi ! 
p Sdes como Florença e Veneza se tornaram o que fo, chamado de se„ hotiJ5 
coletivas, dominando o contado, o campo em torno, e dele extraindo riqueza, de UniJ 
fo ma oú de outra, para sustentar os cargos públicos que, direta ou md,re,a me 
enriqueciam muitos membros da elite urbana - num padrao remmtscente de „ Mros 
Estados dedicados à ttibutaçio ou aos cargos públicos que )a encontramos. Sob 
esse aspecto, elas foram claramente náo capitalistas no seu modo de exploração, 
dependiam do poder coercivo da cidade para apropriar diretamente o trabalho 
excedente náo somente com o objetivo de manter as rendas civis, mas também 
em benefício das elites urbanas que deviam seu poder e riqueza ao seu status civil. 
Mas, apesar de a produção rural ser necessária para fornecer suprimentos e renda 
às cidades, a verdadeira riqueza dessas cidades-Estado e de suas classes dominantes 
era gerada pelo comércio e pelos serviços financeiros. A exploração do campo era 
mais um meio que um fim, um serviço à economia urbana. A questão é se a lógica 
daquela economia era capitalista ou se o sistema comercial em si ainda seguia uma 
lógica não capitalista. 

Florença e Veneza certamente comercializavam mercadorias produzidas em 
suas próprias cidades, como têxteis florentinos ou seda e vidro venezianos; e as 
classes governantes urbanas certamente incentivavam e exploravam não somente o 
comércio, mas também a produção, com mercadores se organizando e investindo 
nela, desde que as oportunidades de mercado fossem suficientemente atraentes. 
Mas’, enquanto a produção nessas cidades-Estado era substancial, a circulação de 
bens e a oferta de serviços financeiros eram fontes de grande riqueza comercial. 0 
comércio era conduzido de acordo com princípios não capitalistas, sem depender 
da eficiência dos custos da produção nem da alta produtividade do trabalho num 
mercado movido pela competição de preço, mas, pelo contrário, de vantagens 
extraeconômicas, como privilégios de monopólio, com a ajuda de práticas comer¬ 
ciais e financeiras especialmente sofisticadas (acredita-se que o método contábil 
das partidas dobradas, por exemplo, tenha nascido em Florença). Em certos casos, 
onde impunham sua força militar sobre colônias, essas cidades tinham condiçoes 
de explorar o trabalho forçado na produção de mercadorias comerciáveis - como 
fizeram, por exemplo, os venezianos, ao implementar o uso de escravos na pro ução 
de açúcar em Creta e Chipre. Mas os ganhos venezianos com a escravidão eram 
resultado não somente da exploração de trabalho escravo pela república, como 
também do seu papel central no início do comércio de escravos, já no sécu o > 
quando fornecia escravos ao califado árabe. De qualquer maneira, enquanto 
mercadores italianos puderam se beneficiar, e de fato se beneficiaram, da exp o 
extraeconômica dos produtores, na própria cidade e em outras partes, os in 
comerciais mais militantes se engajaram na especulação, não na produção • 

Isso não quer dizer que a produção não fosse capaz de se adaptar, nem <l ue 
tenha se adaptado, às mudanças nas condições e às oportunidades de merca 

3 John Hale, The Civilization ofEurope in the Renaissance (Nova York, Simon and Schustcr. 1993)» P 
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0 segredo básico do sucesso nessas cdades-Esudo mercantis era o seu domínio das 
redes comerciais. Isso, por sua vez, dependeu não somente da qualidade dos produms 
que febricavam, mas também das vantagens exttaeconômicas que lhes gLnd^ 
superioridade no controle e na negociação nos mercados, ou no transporfe de bem 
entre eles, tanto de seus propnos produtos domésticos quanto daqueles produzido 
em outros lugares. Na cidade o poder político era ao mesmo tempo poder econô¬ 
mico; e no comercio externo de longe a atividade comercial mais lucrativa, a força 
militar persistiu como a condição basica do sucesso comercial 

A elite urbana costumava responder a oportunidades comerciais inadequadas 
„S„ pelo aumento da produtividade do trabalho ou da eficiência de custos mas 
explorando ainda mais os produtores por meio da coerção extraeconômica. Ela 
às vezes considerava mais lucrativo abandonar completamente a produção, e até 
mesmo o comercio Em Florença, por exemplo, as maiores famílias comerciais, 
principalmente os Mediei, passaram para atividades não produtivas mais lucrativas 
como os serviços financeiros para monarcas e papas e, efetivamente, para a atividade 
pública, chegando até o governo dinástico da cidade-Estado. Mesmo para aqueles 
que continuavam no comércio, a apropriação de grandes riquezas ainda dependia 
de poderes e privilégios civis, do seu status na cidade e do poder extraeconômico 
da própria cidade. 

Então, no fundo, o sucesso comercial dessas cidades-Estado se baseava na força 
militar. A competição economica nessas economias não capitalistas era menos uma 
questão de competição de preços que de rivalidade entre mercadores, cidades ou 
Estados comerciais em torno do controle direto dos mercados. As cidades-Estado 
do norte da Italia estavam constantemente em guerra com suas rivais vizinhas para 
manter o controle do contudo , alem da dominância no comércio; e guerras locais 
entre cidades italianas ocorriam com a normalidade e regularidade de torneios 
de futebol. No processo, Florença e Veneza estabeleceram durante algum tempo 
cada uma o controle não somente sobre seu próprio contado , mas também sobre 
as cidades vizinhas e o campo circundante. 

Uma característica importante dessas sociedades comerciais era a comercializa¬ 
ção da guerra (o condottiere italiano era, afinal, o modelo do soldado mercenário). 
Mas em parte alguma a ligação entre comércio e guerra foi mais simbioticamente 
próxima que na construção do império comercial veneziano. A localização da cidade 
lhe permitia acesso privilegiado ao comércio entre Leste e Oeste, mas preservar sua 
posição privilegiada exigiu o controle das rotas marítimas do leste do Mediterrâneo, 
o que naturalmente colocou Veneza em conflito militar regular com os rivais, para 
não falar dos piratas. Manter sua expansão comercial também exigia o controle de 
rios e passagens nas montanhas na Itália continental, uma forte motivação para 
estabelecer um império territorial no solo italiano e além. 

Os venezianos transformaram a força militar não somente num meio de policiar 
diretamente a sua dominância comercial, mas também numa mercadoria de troca. 
Oesde o início, o sucesso comercial da cidade-Estado dependeu da expansão do seu 
alcance para além da Itália, e isso exigiu não somente força militar e uma Marinha 
enormemente superior, mas tino comercial, particularmente a exploração da guerra 
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como recurso comercial. No início, por exemplo, a expansão comercial veneziana Se 
valeu de concessões comerciais do Império Bizantino, que lhe garantiu privilégi 0s 
comerciais e direito a postos de comércio em troca de ajuda militar. 

O exemplo mais notório de sua comercialização da guerra ocorreu durante a 
Quarta Cruzada, no início do século XIII. Convidados a oferecer transporte p 0r 
navio para os cruzados francos até a Palestina, os venezianos caracteristicamente 
cobraram um preço muito alto. Quando o último pagamento não foi feito, eles 
simplesmente alteraram os termos do acordo e concordaram em embarcar os exér¬ 
citos em troca de uma manobra militar diversionista: antes de continuar a viagem 
até seu objetivo, os cruzados ajudariam a abafar a rebelião nas colônias portuárias 
venezianas na Dalmácia, que colocava em risco as lucrativas rotas marítimas do 
Adriático. Em seguida, fizeram-nos atacar a rival Constantinopla e depor o im¬ 
perador grego ortodoxo. Esse ataque contra um centro cristão pode parecer uma 
iniciativa estranha para os cruzados (que nunca chegaram àTerra Santa), mas foi sem 
dúvida lucrativo, pois pilharam a grande cidade no infame saque de Constantinopla. 
Quanto aos venezianos, com a queda do imperador bizantino eles incorporaram 
uma parte significativa do antigo Império Romano. 

Veneza não manteve o domínio sobre a Itália continental e além por meio de 
um grande Estado burocrático, mas o antigo método romano de alianças com 
oligarquias locais também não atenderia aos seus objetivos. Apesar de o Império 
Romano ter dominado redes importantes de comércio por meio do controle das 
ligações comerciais mais importantes, principalmente o Egito, o comércio tinha 
sido um meio para um fim, não o objetivo imperial em si. O império era domi¬ 
nado por uma aristocracia proprietária de terras cujo principal objetivo era a terra, 
e não se interessava por rivalidades comerciais. Para Veneza, o objeto do exercício 
imperial não era tanto, pura e simplesmente, capturar territórios quanto dominar o 
comércio, e a dominância comercial não era uma mercadoria que se pudesse dividir 
com facilidade. Num mercado não capitalista, em que o comércio não era movido 
pela competição de preços nem pela produção competitiva, mas pelo cornando 
extraeconômico direto dos mercados e do sucesso na rivalidade extraeconomica, 
particularmente a militar, o comércio era um jogo de soma zero, em que o gan o 
de uma cidade era a perda de outra. Isso significava que cidades rivais e suas elites 
mercantis tinham de ser derrotadas, ou ao menos enfraquecidas. 

Na sua cidade, os venezianos continuavam a ser governados essencialmente 
por uma oligarquia urbana (mesmo sob o governo ostensivo do doge). Mas nos 
territórios italianos conquistados o seu modo característico de administração era, 
tal como fazia o Estado territorial florentino, garantir certo grau de autonomia as 
cidades subjugadas, com a ameaça constante de intervenção veneziana, enquant 
as oligarquias locais eram solapadas por meio do controle do contado e do aumen 
dos seus poderes e privilégios, como contrapeso das elites urbanas. O resultado e 
que, quando as cidades dominadas se rebelavam, os contadini preferiam se yo tar 
contra as oligarquias locais em favor do domínio veneziano. Nas suas dependenc 
não italianas, Veneza adotou vários outros estratagemas. Em partes da Grécia, P° 
exemplo, os venezianos pontilharam a paisagem com fortalezas, de forma q u ’ 
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-m caso de resistência à sua dominação, eles poderiam 

mobiliavam seu poder naval esmagador. No caso de cfnst^ríno' l° en<,Ua T 
prêmio, os venezianos instalaram uma figura de autorid^d, JTkT ° Sra " de 
efraca, que não representava desafio à supremacia „ Tn^'^" 

Em todos esses casos, a caraaerística prepondera nm A n j . 
ziano foi a simbiose entre comércio e guerra. Esse padrão desrfTZfi ^ 

convencionais na cultura europeia (apesar de uma história ionm o P^ssupostos 

relacionadas ao comércio) relativos à associação de comércio™ C San ^ rcnta ^ S uerra s 
pacífico, por oposição aos valores militares do feudalismo /UnáTTlÍTT 
comendo e guerra, de poder econômico e extraeconômico, também desafiaas conven- 
çôes referentes a lrgaçao entre comerão cidade e capitalismo. O que talvez s ia ml 
notável acerca de um rmpeno comercial como o de Veneza e outras cidades Budo 
italianas e a combmaçao de uma economia extremamente comercial com os mel 

ertraecononucos de aproprraçao sob um governo altamente militarizado: em certo 
sentido, um reudaiismo urbano e comercial. 

É sem dúvida significativo que o maior pensador político italiano da Renascença, 
o florentmo Ntcolau Maquravel, seja quem identifique com mais clareza as virtudes 
cmcas do crdadao republicano com as virtudes militares do soldado romano. Não 
se veem valores comerciais nas suas obras políticas, e a atividade comercial mal 
aparece. Quando muito ele demonstra desprezo pela busca da riqueza; e não há 
evidência na sua teoria política - em contraste com sua história de Florença - de que 
o contexto em que ele escrevia era um dos grandes centros comerciais da Europa. 
Ainda assim existe um sentido em que o espírito da sua obra é o espírito da cidade 
comercial italiana, de Veneza tanto quanto de Florença, cujo sucesso econômico 
se ligou indissociavelmente à força militar. Uma ideologia para esses poderes co¬ 
merciais - em que a cidade, governada por um tipo de coletivo “republicano” de 
elites urbanas, se armou para dominar o contado , para suprimir rivais comerciais e 
expandir o alcance da sua supremacia comercial - teria de ser uma mistura de valores 
civis e militares, por mais que fosse dedicada ao ganho puramente econômico. Com 
a derrocada da supremacia comercial das cidades-Estado, alguns críticos culparam 
certo declínio da mentalidade guerreira das elites urbanas. 


A República Holandesa 

A República Holandesa foi provavelmente a sociedade mais comercializada 
nâo somente da Europa, mas de qualquer parte, antes do advento do capitalismo; 
e os holandeses construíram um enorme império comercial, muito maior que o 
vcneziano - que se estendia do Báltico à América do Norte, às índias Orientais e 
sul da África —, no qual os estabelecimentos coloniais eram um interesse secun 
^úo» ou auxiliar. Disso, por exemplo, é indicativo o feto de os holandeses terem 
Sld ° líderes no tráfico de escravos, mas muito menos dominantes na exploração de 
h^ndas de escravos. O comércio era a condição básica da vida holandesa de forma 
Scm Precedentes e em grau sem paralelo. Em outras sociedades não capit istas, 
aiesm o aquelas com economias comerciais bem desenvolvidas, grandes parce as 
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. oDulação geralmente a maioria, era de camponeses q p am p r 0 p rias 
da pop e produziam outros itens necessários, indo ao mercado 
necessidades ali J su ^ s prát i ca s cotidianas de sobrevivência. No norte 

n^r"dmoda C Hdanda até os fazendeiros eram dependentes do comércio p ara 
suas necessidades básicas de alimentação, especialmente graos, e vendiam outras 
mercadorias semiluxuosas - particularmente lanemos e carnes - para comp rat 
” necessidades básicas. Assim, a base da economia interna holandesa dependia 
do comércio internacional, e isso geraria um forte impulso para a cr,ação de um 

grande império comercial 4 . .» , 

Como as condições ecológicas da agricultura na região tornavam o pais cada 

vez mais dependente de grãos alimentares do exterior, os holandeses desenvol¬ 
veram seu próprio aparelho comercial para satisfazer suas necessidades básicas. 
Crucialmente, logo eles dominaram o comércio báltico, o que lhes deu acesso 
privilegiado ao grão de baixo preço. No processo de atender às próprias neces¬ 
sidades, tornaram-se um elo essencial na divisão europeia de trabalho e uma 
importante conexão com o mundo fora da Europa. Um resultado foi a intensa 
urbanização, para atender à crescente economia comercial, criando uma proporção 
da população urbana para a rural sem paralelo em nenhum outro lugar na Europa. 
A partir do século XVI, as cidades passaram a dominar a sociedade holandesa, e 
essa dominância, por sua vez, modelou a economia rural. 

A urbanização, alimentada pelo papel da república no comércio internacio¬ 
nal, transformou a economia rural de pelo menos duas formas. À medida que a 
população urbana inchava a serviço da crescente dominância da república em na¬ 
vegação, comércio e, finalmente, finanças, o crescente setor urbano oferecia novos 
mercados para bens agrícolas. Oferecia, ao mesmo tempo, novas fontes de riqueza 
para explorar novas oportunidades de lucro, e investidores urbanos na agricultura 
se tornaram a característica principal da cena rural. Foi esse, na verdade, o fator 
crítico da transformação da economia rural holandesa, especialmente por meio do 
investimento urbano especulativo em recuperação de terras. 

Então, o crescimento das cidades não dependeu diretamente da produtividade 
agrícola. Em certo sentido o contrário era verdade. As cidades cresciam por causa 
do (e eram mantidas pelo) desenvolvimento comercial holandês, o papel dos ho¬ 
landeses no sistema europeu mais geral. Isso significou que as cidades poderiam se 
expandir para muito além da capacidade da agricultura do país para sustenta-las, 
desde que surgissem as oportunidades externas de comércio. A riqueza daquelas 
cidades dependentes do comercio não era limitada pelas restrições da produção 
doméstica. O desenvolvimento urbano aumentava a demanda agregada, que, por 


«7 íf* Cm Qu “ ti0n of Mark « Dcpcndcncc ” Journal of Agrarun 

vL derWoude emSí j r “ baiCÍa muit0 na 'vidência fornecida por Jan de Vries e Ad 

(Cambridge, Cambridge UniveÍsity a^' ^ Pmtverance °f ,he Dutch Econom > 

capitalista. Meu artigo no JAC desenvolvi ^ a P csar eu chegar a conclusões diferentes sobre o caráter 
mesma publicação, “The Low Cmm • • ul J™ a ,scussao oriunda de um trabalho anterior de Robert Brenner 

*-«• -e.*C v. .. n. 2. abr. 200.. P . MW«- 
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sua VO, incentivava o aumento da produtividade agrícola r • •j , 

urbano), náo tanto para enfrentar as condições como t lda P el o capital 

à demanda crescente, com um número relativame^ C ° m ° para atender 
atendendo a uma proporção anormalmente alra aJ pequ , eno de produtores 
Esse grau sem precedentes de comercialização e a ^° nsUmidores - 
pércio nas economias rural e urbana podem sugerir PCnetraçao das ilações de co- 
desenvolvido. Ainda assim a República Holandesa de m Caplt ^ lsmo razoavelmente 
operava de acordo com princípios familiares não caDitTp^ formaS fundamen tai S> 
dependência dos poderes extraeconômicos de apropriac' F ’ aClma ^ tud ° na sua 
nância comercial náo foi conquistada à maneira de u ? ° ^ pamcular > sua domi- 
em resposta a pressões de preço/custo num mercado Ca P italista > 

depende da produtividade crescente do trabalho A «m ^ 1Uvo L e ™ ^ ue a va ntagem 
a dV impérios comerciais anteriores, dependeu C m ^7““ h °' andesa - tal como 
superioridade extraeconômica, particularmente em nTve * r”" ^ 7'“ tÍpOS de 
Apesar de ser verdade que os mercadores holanH^ • gaÇ& ° C tecn °logia militar, 
produção, tanto urbana quanto rural, desde que eristi^m peSadamenK na 
de mercado, e os holandeses foram pioneiros em mnir ,, mp as °P ortu mdades 
tividade do uabalho, inclusive na n7«STf^T"' 05 da prod - 

eles tenham sido movidos pelo tipo de pressão como • ° rma al 8 uma claro que 

A produtividade agrícola no primeiro caso parece t« sidT* 1 ^ 3 a ° “ pitalismo - 
por pressão da competição como em resposta à demanda cLZTe ^ 
tom um desequilíbrio entre os consumidores urbanosTos u“h 
resposta a mercados crescentes de exportação, especialmente^cwclê artigos de htx7 

par " culaxme j n “' 05 prod “'<”« agrícolas holandeses rlpond^ 
a influencia das economias de baixo custo, especialmente as produtoraf de grãos 

nao po, competir com elas, mas por usar sua dominância comercial para gthaí 

Os fazendeiros holandeses passaram originalmente da produção de grãos para a 
de laacuuos sob a influência do baixo preço de grãos importadosdo Báltico porque 
bunham cada vez mais grãos por libra de manteiga (bem como de carne e couro) 
q diam. O acesso privilegiado aos grãos de baixo preço - resultante da sua do- 
nancia extraeconômica em navegação e comércio - contrastava com os preços dos 

de rJj ÜV ° S qUC eleS P ró P rios produziam. Importar grãos baratos reduzia os custos 
Pr _^ r outras mercadorias de preços mais altos. Então, a produção holandesa de 
grãos pode ter sido substituída pela produção de mais baixo custo dos seus “compe- 
ores , mas teve o efeito não de criar pressões de preço/custo ou reduzir as margens 
ucro da agricultura holandesa, mas, pelo contrário, de incentivar a produção de 
r orias de maior preço e mais lucrativas. A produção de grãos a baixo custo fora 
P aixou os custos dos insumos para os produtores holandeses, mas não o preço 
P rodutos > s ua dominância comercial lhes permitiu desfrutar dos benefícios do 
aas pressões de preço/custo que movimentam a produção competitiva numa 
fornia capitalista. 

ni outras palavras, se os holandeses estiveram sujeitos à competição, ela foi 
0s semelhante à competição de preço capitalista que à rivalidade extraeconômica 
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j um cipo não capitalista. Os grãos do Báltico, produzidos a custos detern^ 
da reeião de origem, e espeaalmente nos locais mais pobres, 
comprados e transportados por mercadores holandesa que tinham claradcm^ 
Comércio báltico. Essa dominância não tinha nada a ver com os custos de p ro . 
Zçio da mercadoria comercializada. Os holandeses dominaram o comércio bál tico 
porque controlavam as rotas marítimas poruneio de navios e poder naval superi ores 
P Se a prosperidade holandesa na “Idade de Ouro da republica dependeu de „ ma 
ligação entre produção e comércio, essa talvez sempre tenha sido uma conexão tínue, 
e certamente muito mediada, possivelmente vulnerável a ruptura. E forçoso admitir 
que a Idade de Ouro viu os produtores holandeses se adaptarem com considerável 
flexibilidade à mudança das condições e transformarem a produção para atenderá 
expansão das oportunidades comerciais; e os fazendeiros holandeses continuaram 
a ser notavelmente flexíveis em suas respostas à mudança econômica 5 . Com sua 
liberdade relativa para adaptar a produção dessa forma, eles foram muito diferentes 
dos camponeses produtores em outras sociedades, cujas estratégias de sobrevi¬ 
vência envolviam necessariamente restrições às mudanças na produção impostas 
pela limitação de recursos ou por práticas costumeiras, necessidades comunitárias 
e regulamentos. Mas grande parte de seu sucesso dependeu do papel comercial 
da república e de seus mercadores, cujas ligações com a produção interna foram 
sempre, por assim dizer, distantes. Quando a economia europeia entrou em crise 
no final do século XVII, e o mercado para artigos de luxo ou semiluxo se contraiu, 
o comércio holandês separou-se cada vez mais da produção doméstica. 

Já se afirmou que “o comércio externo raramente age como o motor do cresci¬ 
mento de uma economia” e que depois de enfraquecida a ligação entre a produção 
interna e o comércio internacional, e de terem os holandeses começado a se valer 
da sua “sofisticação comercial” sem ligação com a produção interna, a economia 
teria de interromper o crescimento e se tornar “menor que a soma das suas panes . 
Mas talvez o recurso à sofisticação comercial, por oposição à produção competitiva, 
tenha sido sempre essencial à economia holandesa. Os interesses comerciais que 
dominavam a economia sempre foram, em certo sentido, semidestacados da pro¬ 
dução doméstica, estando prontos a desviar seus investimentos para outros campos, 
geralmente não produtivos. Sua vocação, em resumo, sempre foi a circulação, nao 
a produção, e o lucro era gerado por esse meio. , 

Sob esse aspecto, a República Holandesa não foi diferente das cidades-Esta o 
comerciais italianas. E também aqui, como em outros Estados não capitalistas, corno 
os impérios antigos e as cidades-Estado italianas, o cargo público era uma 
importante de renda privada, um meio de extrair excedentes dos produtores ir ’ 
urbanos e rurais, para encher os bolsos dos funcionários estatais. A proporção e 
ocupações em relação à população das cidades holandesas era excepcionalme 


Ver Joyce Mastboom, On Their Own Terms: Peasant Households’ Response do Capital** 1 P^*L e ^| 1 n<Is , 'i 
History ofPolitical Thought, v. 21, n. 3,2000, c “Protoindustrialization and Agriculture in the Eascem 
Social Science History, v. 20, n. 2, p. 235-58. 

Jan de Vries e Ad van der Woude, The Fim Modem Economy, cit., p. 502. 


58 


Digitalizado com CamScanner 




o IMPÉRIO DO COMÉRCIO 


alta e lucrativa. Quando, depois de 1660, as oportunidades com» • • 
a rarear, o valor de um cargo como fonte de renda ^ ^ m , clais começaram 

• i rnou ainda mais evidente, 


e a elite governante de funcionários tinha em alcum 1„ ° U mai$ CVÍder 
Holanda) renda mais alta que qualquer outro eruoo A (pri ? Cipalmente 
dos rentistas (um fato significativo por si só) ‘L’ renda t0tal mais ^ 


noi«u‘““/- 1 — outro eruDo * , 1 na 

aos rentistas (um fato significativo por si só), rifas “nâo m “ ““ mais alta era a 

ocupações com as rendas médias mais altas estavam no setmfóM;"-^ T"* 
seis ocupações com renda maior 7 . publico , inclusive as 

Quem não abandonava o comércio pelos carww n .',kl . 

neiras uma lógica não capitalista. Os interesses comerciais dfcicos ““T’' 
cujos lucros resultavam da circulação, e náo da produção sea (, ^ merca <lores 

fotça que nunca. Eles preferiam abandonar a produção doméstica emTotTmdos 
mas lucrativos de comerciar mercadorias produzidas em outros lugares, bus3f 
mvtver velhas connpanhtas monopolisticas ou mesmo, como foi o caso de uma 
empresa comerctal, ganhar o monopólio de cartas de navegação. Ao contrárif d 
Inglaterra, que respondeu ao declínio do mercado europeu investindo em inovaçó* 
redutoras de custo os hohtndeses ^investiram e se voltaram a, ou intensificaram, 
formas nao capitalistas de comércio ou a apropriação extraeconômica, riqueza 
rentista e cargos públicos. A direção do desenvolvimento econômico holandês não 
foi determinada pelo interesse dos produtores competitivos, mas pelas necessidades 
dos mercadores e funcionários. 


No recurso ao poder extraeconômico para o ganho econômico, e nos meios 
extraeconomicos de apropriação, a economia holandesa seguiu uma lógica es¬ 
sencialmente não capitalista; aqui, como em outras partes, o poder militar era 
essencial. Nos primeiros anos da República Holandesa, quando ela entrava nos 
seus anos dourados, os gastos militares representavam uma proporção maior das 
rendas tributárias excepcionalmente altas da república que qualquer outra ativida¬ 
de, e os holandeses se engajaram em atos notórios de agressão, como a captura de 
navios carregados de tesouros ou o massacre de mercadores rivais 8 . Apesar de sua 
superioridade de frota e navegação, além dos instrumentos financeiros sofisticados, 
geralmente tornarem possível aos holandeses o domínio do comércio sem entrar 
em confronto direto com seus rivais, a força militar era necessária para dominar as 
rotas comerciais, impor os monopólios e excluir estados rivais de vários mercados. 

De início, os holandeses voltaram sua atenção primariamente para o acesso 
às rotas comerciais e mercados através da Europa e da Ásia, e para a capacidade 
de suas companhias mercantes e comerciais, como a Companhia Holandesa das 
índias Orientais, de lutar agressivamente por seus interesses. Mas quando os rivais 
ingleses e franceses ameaçaram sua supremacia eles passaram a se interessar por 
c °lonias comerciais e lançaram um programa de conquista colonial tão implacável 
quanto qualquer outro - apesar de, mesmo nesse caso, o objetivo ser em grande 
parte a facilitação do comércio. Assim, por exemplo, suas colônias no sul da África 
0ram Andadas com o objetivo de fornecer provisões a navios comerciais. A orça 


lbi <fem. p. 596. 

re * escala da tributação holandesa inicial c seus usos, ver ibidem, especialmente p. 10 
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,, , ra it n de outras maneiras - basta ver o papel <teem penh 
militar também e „ ‘ , Gloriosa” da Inglaterra, que deu a mot,ar quia 

P e T h ao 1 hoUdés Guilherme de Orange e à sua mulher Mary. Não impo*, 
mglesa ao hok ^ ado sobre sua revolução sem sangue , os holar,. 

f' 05 ‘"beberam como uma invasão, executada com o apoio não só do Estado, 
maTtambérn da bolsa de valores de Amsterdã, por razões puramente comerei*, 
num eToTçõpara enfrentar a rivalidade comercal da França colocando um aliado 

COn StoG«set!ôÍpeTfdçoaram o imperialismo comercial, cujo principj 
objeto não era imposto, terra, ouro nem trabalho escravo (embora eles nac.tenham 
desprezado essas outras vantagens), mas a supremacia no comerão, Apesar de outras 
potências comerciais terem se engajado na expansão imperial para assegurar mercados 
e mtas de comércio, nenhuma tinha desenvolvido essa formaçao ate o limite, como 
os holandeses. Eles também criaram a ideologia perfeita do imperialismo comer- 
c al - e isso merece um exame mais detalhado, porque d,z muito sobre a lógica do 
imperialismo comercial não capitalista. Nos capítulos seguintes teremos ocasião de 
fczer observações sobre as diferenças entre os requisitos ideologicos do imperialismo 
capitalista e os do império comercial mais altamente desenvolvido. 

A IDEOLOGIA DO IMPERIALISMO COMERCIAL 

Os holandeses, na pessoa de Hugo Grócio (1583-1645), criaram uma ideo¬ 
logia que se ajustava a seus meios “extraeconômicos de estabelecimento de uma 
supremacia comercial’. Não é de surpreender que esse modo de ideologia impenal 
tenha assumido acima de tudo a forma de uma teoria sobre os erros e acenos da 
guerra. O caso de Grócio é particularmente importante e revelador porque lhe e 
comumente creditada a fundação do direito internacional, e sua obra costuma 
ser apresentada como uma teoria das limitações da guerra. Ainda assim, y ssa0 ’ 
com clássicos como Mare Liberum [Mar livre] e De Jure Belli ac Pacis [O neito e 
guerra e paz], é notável por seu oportunismo ideológico, construído de manel ” 
transparente para defender as práticas muito particulares dos holandeses na su 
busca por dominação comercial no início do século XVII. > 

O próprio Grócio tinha ligações com a Companhia Holandesa as 
Orientais; e, apesar de ter sido exilado da república quando a facção donun 
com a qual ele estava associado foi derrotada pelos rivais, nunca deixou e ap 
projeto imperial holandês. Para construir sua causa, ele não só criou uma 
guerra e da paz, mas lançou as bases para transformar teorias de política e pr P* 
dade em geral 10 . Se Grócio é realmente o fundador do direito internacion 
tenhamos de admitir que essa ciência, no início, teve tanto a ver com a a y 
quanto com a limitação da guerra, e tanto a ver com o lucro quanto com a J 


I# *#° é bascada no mc u artigo “Infinite War”, Historical Materialism, Londres, v. 10, n. 1. ^ 

n . Pa ” ,nter pretaçáo provocativa e persuasiva de Grócio, ver Richard Tuck, The Righ*°J 9) 
Poltutal Thought and the International Orderfrom Grotius to Kant (Oxford, Oxford University Pr» 5 ’ 
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Grócio soube justificar não somente as guerras de .mJ.f • 
cebidas com ampla latitude, mas também as guerras mais a* ^ qUe COn ‘ 
“lucra razão que não o lucro comercial. Em 

que uma guerra só será justa se conduzida pela amoridade anrol de 

demonstrar que tal autoridade podia estar investida não só em E« í’ 1 tem0U 
mas também nas companhias comerciais privadas oue nndi l ^ sobcranos ’ 
engajar nos atos militares mais agressivos em busci de vantagem ZemXa^ 

Crócio, como outros teóricos do século XVII, recebeu crédito por algo semelhante 
a uma concepção do estado da natureza, segundo a qual os indivíduo! possuem d“ 
,e„os naturats antenores a sociedade civil e dela independentes. Ao melo tempo 
Estados que nao podem ter poderes que os indivíduos já não têm na natureza, devem' 
segundo ele, como mdmduos ser governados pelos mesmos princípios morais’ 
Embora se,a geralmente constderada como uma imposição de condições estritas 
sobre a busca legittma da guerra, essa concepção, com todo o seu amplo leque de 
implicações para a teoria política em geral, foi elaborada por Grócio (numa época 
em que os holandeses embarcavam na expansão comercial nas índias) para defender 
a ação militar agressiva, não somente por parte dos Estados, mas também por co¬ 
merciantes privados - ação como a tomada de navios portugueses - com o pretexto 
de que indivíduos, como os Estados e mesmo antes deles, têm o direito de punir 
quem lhes causa prejuízo. Grócio, como explica RichardTuck, “fez esta afirmação 
notável de que não existe diferença moral significativa entre indivíduos e Estados, 
e de que ambos podem usar a violência do mesmo modo e para os mesmos fins” 11 . 

Mas usar a violência em busca de vantagem comercial, seja por Estados ou mer¬ 
cadores privados, não parece autodefesa. Por isso Grócio seguiu adiante e construiu 
efetivamente toda uma teoria política sobre o princípio de que a autopreservação é 
a primeira e mais fundamental lei da natureza, e em seguida definiu a autopreser¬ 
vação da maneira mais ampla, significando, em primeiro lugar, que os indivíduos e 
os Estados têm permissão, e às vezes até obrigação, de adquirir para si mesmos “as 
coisas que são úteis para a vida”. Apesar de não poderem, no processo, prejudicar 
outros que não os tenham prejudicado, sua própria autopreservação tem prioridade. 

A noção de injúria de Grócio é amplamente permissiva, enquanto os princípios 
morais a que indivíduos e Estados estão sujeitos são mínimos. A noção de algum 
tipo de sociedade internacional unida por certas regras comuns é vista como uma de 
suas maiores contribuições para o direito internacional e para uma ordem mundial 
pacífica. Mas seus argumentos tiveram muito menos a ver com o que indivíduos 
e Estados devem uns aos outros do que com o direito que tem de punir uns aos 
outros na busca de seus interesses próprios, não somente para se defender de ata- 
< l ues , mas, como que “proativamente”, em rivalidades puramente comerciais. De 


Ibidem, 


p. 85. 
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J Tuck “Grócio endossou para o Estado o conjunto mais abr a „ g 

acordo com Tuck, ^ spom ' ve is no repertório da epoca 12 . 

de direitos de $ nâo somentc 0 amplo direito de punição, mas também 

f sc COn, oTeito de apropriar território. Para reforçar esse direito, Gróci„ f 0 | 
obrigado'^' desenvolver uma teoria da propriedade - e msso seu opottu„ ismo 

ideológico>é P ar,l ^™^“ preocupação ao construir a teoria da p ro 

No primeiro > P P jberdade dos marcs e contestar os direitos de 
priedade foi ^"/“ Lueses, de reivindicar a propriedade dos 
nms “u “Tro tas de comércio. Só poderemos ter um direito de propriedade, 
declarou ele, sobre coisas que podemos consumir ou transformar individualm cnt e. 
O mar não pode ser propriedade porque, como o ar, nao pode ser ocupado ou 
usado dessa forma e é, portanto, uma posse comum. Ademais, o que nao pode 
ser DTOpriedade privada, afirmou ele (indo de encontro a concepção tradicional 
de jurisdição política), também não pode pelo mesmo motivo, ser propriedade 
pública datado, pois tanto a propriedade privada como a publica se realham 
da mesma forma. Nenhum governo pode ter jurisdição onde o tipo de controle 
implicado pela propriedade é impossível mesmo em principio. 

Náo é difícil ver como a intervenção militar poderia ser justificada por essas 
razões contra aqueles cujo único erro tinha sido reivindicar um direito, até então 
aceito de jurisdição do Estado sobre águas próximas, bem como o direito de regular 
certas áreas de pesca ou rotas de comércio. Evidentemente, esse princípio não evitou 
a monopolização de facto do comércio, que os holandeses procuravam em certos 
lugares onde simplesmente coagiam a população local, estabelecendo monopólios, 
forçando tratados e ao mesmo tempo repelindo agressivamente os rivais europeus. 

Nesse ponto, Grócio estava, em certo sentido, mais preocupado com o que 
náo é propriedade que com o que é. Para fins de defesa das práticas comerciais 
holandesas, e em particular das ações da Companhia das índias Orientais, bastava 
insistir na liberdade dos mares e no direito de perseguir agressivamente interesses 
comerciais. Mas, como mostra Tuck, o desvio da política comercial holandesa, a 
partir do qual as companhias mercantis passaram a se interessar mais por estabele¬ 
cimentos coloniais, inspirou Grócio a mobilizar sua antiga teoria da propriedade 
para abranger também esse requisito. 

Depois de argumentar que algo somente poderia se tornar propriedade se 
pudesse ser consumido ou transformado individualmente, o que era verdade com 
relação à terra, mas não ao mar, ele agora elaborava o outro lado desse argumento, 
se coisas utilizáveis não fossem usadas, não havia nelas propriedade, e portanto as 
pessoas podiam apropriar-se de terra deixada sem uso por outros. Grocio alegava 
que nenhuma autoridade local podia evitar legitimamente a livre passagem ou a 
ocupação de terra sem uso, e toda tentativa de fazê-lo poderia ser contestada po f 
meios militares. Entretanto, como a terra, ao contrário do mar, era em princip‘° 
suscetível de transformação em propriedade, era também suscetível à júris VP- 


Ibidem, p. 108 . 
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política. Grócio nunca negou que as autoridades indí^n • l 
geral sobre a terra - algo que as companhias mercantis Lr™ Jur,sdi Ç âo 
procurar a aprovação dessas autoridades locais chepand , l ndesas aceitavam a » 
a terra da sua jurisdição. Mas permanecia o princínio k' ° * para tomar 

„U estéril - ou seja, sem cultivo - não era 0,31^ d * ada *“> us0 
quem fosse capaz e tivesse disposição de cultivá-la o 6 P ° dena s f r ocu P ada P or 
claras afinidades com o princípio legal romano argU .” lent0 de Grócio tinha 
tod a “coisa vazia”, como terra não ocup,“ D mm' 7 a™’ ,Ue d “ 

em uso - no caso da terra, especialmente uso agrícou' eL' C ° mUm ““ posta 
comum da colonização europeia 13 . g ’ a sena uma justificação 

Grócio criou uma teoria de política nmnrU j 

abrangente aos propósitos do império mais inteiramem gUCTra ^ f™ de forma 

ela não seria suficiente para um novo ZdST d ° m ‘ mdo - Mas 

países. Nos próximos capítulos, vamos acompanhara d Sm ° ^ SUrgU Cm ° Utr ° S 

unicamente capitalista de imperblismo^quea^u ” ^ env0 vlm f nt ® um tnodo 

adotadas antes nem mesmo para as justificações makY^ * teo 'J as . < * lf ' rcntes ' nao 

F jusuncaçoes mais agressivas do império. 


Anthony Pagden tem uma discussão útil sobre esse principio e seu uso, particularmente pelos ingleses e, em 
menor grau, pelos franceses, e sobre as razoes para sua ausência na ideologia imperial espanhola. Ver Lords ofAU 
,he Wor U cit., p. 77. O princípio foi obviamente mais útil nos casos em que o imperialismo assumia a forma de 
colônias que deslocavam as populações locais e tiveram pouca utilidade para os espanhóis, com seu império de 
conquista explícita de territórios em geral densamente habitados c cultivados. 
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dc uma forma que não se aplica a nenhum outro. Oa hAtoio^píSSiZ^ 

“ ,neleS “ n ° “ meÇ ° d ° ^P"' 0 ’ «mo o primeiro império desde Rom 

a ter sucesso no aumento do poder imperial por meio da colonização. Nosourm 

casos europeus que estudamos até aqui, o império era uma questão de dominação 
do comerão ou um mero de extração de recursos preciosos; em grande parte ^ 
meto do trabalho nattvo. Apesar de essas duas formas de imperialismo, destLjwó 
dtzedo, exigirem graus substanciais de colonização, para os ingleses esta se tornou 

iun m em si mesmo, e nenhuma outra potência imperial se valeu das colônias de 
brancos no mesmo grau. 

Foi também a Inglaterra a primeira a ver o surgimento de um sistema capitalista 
e a criar uma forma de imperialismo movido pela lógica do capitalismo. A com¬ 
binação de relações sociais capitalistas de propriedade e a expropriação pela força 
do território colonial pode parecer contradizer a afirmação de que o capitalismo se 
caracteriza por modos econômicos de apropriação, em comparação com as formas 
extraeconômicas que dominaram as sociedades não capitalistas. A colonização pode 
parecer uma forma mais antiga, menos capitalista, de poder imperial do que o 
unperialismo comercial, cujo principal objetivo não é a apropriação de território, 
mas simplesmente a supremacia no comércio. Ainda assim, a colonização inglesa, 
em Com paração com o imperialismo comercial veneziano ou holandês, foi aquela 
9 ue respondeu aos imperativos do capitalismo. 


COLONIA 


Em 1516, Thomas More, no seu clássico Utopia , tornou-se o primeiro escritor 
§ ^ a retomar o antigo conceito romano de colonia para designar a colonização de 
tcr ras estrangeiras. Os habitantes de sua Utopia, propôs ele, enviariam a população 
id^l Cn * e E ara fundar colônias em outros territórios. No livro II, More sugere que, 
mente, ocupar as terras coloniais e torná-las frutíferas seria vantajoso tanto 
f 0s c °lonos como para as populações nativas. Mas em alguns casos os colonos 
POdenam justificar a tomada de terra pela força, mesmo que isso tornasse necessário 
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„ deslocamento coercivo dos povos nativos. Se os povos locais não se mostrasse 
d knostosT aderir ao modo de vida produtivo dos colonos, a tetra nao aprovei tada 
poderia ser tomada por quem a tornasse produtiva. Nesses casos, os cobnos teriam, 
oda lei natural, o direito de apropriar a terra sem a permissão e aqu. ele vai al éra 
de Grócio, mais de um século depois) de qualquer autoridade local. 


Se houver qualquer crescimento em toda a ilha, eles escolhem alguns cidadãos de várias 
cidades e os enviam ao continente vizinho, onde, se descobrirem que os habitantes têm 
mais solo do que conseguem cultivar, eles fixam uma colônia [colonia], acolhendo os 
habitantes em sua própria sociedade, se estes se dispuzerem a viver com eles; e, onde o 
fizerem por decisão própria, logo entram no novo modo de vida e se conformam às suas 
regras, e isso é uma felicidade para as duas nações; pois, conforme a sua constituição, 
o cuidado do solo será tal que ele se tornara produtivo o bastante para ambas, embora 
possa ser, de outro modo, estreito e estéril demais para apenas uma das duas. Mas se 
os nativos se recusarem a se conformar as suas leis, eles os expulsam das fronteiras que 
tiverem traçado para si mesmos e usam a força se resistirem. Consideram uma causa 
justa para a guerra uma nação impedir outros de possuir um solo de que não faz uso, 
jazendo ocioso e sem cultivo, já que todo homem tem, pela lei da natureza, o direito a 
tal pedaço abandonado de terra conforme seja necessário para sua subsistência. 


Mais tarde, durante o século XVI, a Inglaterra daria início a um brutal empreen¬ 
dimento colonial, justificando a expropriação forçada das populações locais em 
termos muito semelhantes aos do projeto utópico de More. Mas os ingleses iriam 
além, estendendo os princípios delineados por More para abranger não somente a 
terra completamente sem uso ou cultivo, mas também a que não estivesse sendo 
usada para gerar frutos suficientes ou da forma correta, pelos padrões da agricultura 
comercial inglesa. 

Essa concepção de colonização deve ser entendida contra o pano de fundo dos 
acontecimentos internos da Inglaterra. Afinal, foi ali que a “colonização” de ter¬ 
ra aconteceu pela primeira vez de uma forma que iria determinar a direção da expansão 
imperial inglesa. No século XVI, houve a aceleração evidente de um processo que já 
acontecia durante algum tempo e que iria estabelecer não somente os princípios da 
agricultura capitalista no país, mas também a lógica do império. 

Novas terras retiradas das waste”* e trazidas para o cultivo, junto com as terras 
próprias arrendadas pelos senhores, foram cada vez mais sujeitas a novas formas 
e arrendamento, diferentes dos arrendamentos de acordo com o costume que 
ominaram as relações entre senhores e camponeses e as relações dos dois com 
a terra; e esses novos arrendamentos iriam substituir as antigas formas. Mesmo 
arren amentos de costume geralmente funcionavam de acordo com os novos 

cn!Tr!!v 10 V í dS andgaS qUe definiam restrições a eles foram substituídas pelos 
menfn«°n 5 ° . c ° mum relativos à propriedade privada exclusiva. Os arrenda- 
ao mais sujeitos às restrições dos arrendamentos definidos pelo costume 


Waste lands, cm inglês, eram as 

estradas etc. (N. T.) 


terras dos senhores feudais na Inglaterra deixadas para uso comum como pa**’ 
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passaram a responder ao mercado. Os proprietários da terra podiam alterar o valor 
do arrendamento de acordo com as condições de mercado e fazer das “melhorias” 
uma condição de arrendamento para aumentar a produtividade e o lucro, e nessa 
condição eles provavelmente só seriam acessíveis a fazendeiros já bem-sucedidos, 
capazes de realizar tais benfeitorias. Isso não significava que os aluguéis seriam 
necessariamente muito altos, apesar da tendência de aumento pela melhoria da 
terra. Às vezes se chegava a um meio termo entre dar ao arrendatário segurança 
suficiente para incentivar benfeitorias e cobrar um bom aluguel (e geralmente o 
equivalente a compra do arrendamento sob a forma do pagamento de luvas) de 
arrendatários prósperos. 

Quando os proprietários de terra perderam seus poderes extraeconômicos 
para um Estado cada vez mais centralizado, processo acelerado pela monarquia 
Tudor, sua riqueza passou a depender de forma crescente da produtividade e do 
sucesso comercial de seus locatários. Isso, por sua vez, aumentou a pressão para 
concentrar as terras nas mãos dos proprietários e dos fazendeiros bem-sucedidos, 
que tinham capital e flexibilidade para fazer uso mais lucrativo da terra. Com 
essa pressão, o cercamento da terra comum e dos campos abertos, por acordo 
comunal ou por trocas entre pequenos proprietários, cedeu espaço para um pro¬ 
cesso mais coercivo de extinção de direitos costumeiros, expulsando os pequenos 


produtores da terra e excluindo a comunidade da regulação da produção. Mesmo 
sem a expulsão coerciva, a posse costumeira foi gradualmente substituída por 
arrendamento econômico e aluguéis competitivos. A crescente polarização entre 
fazendeiros capitalistas bem-sucedidos e meeiros operando de acordo com princí¬ 
pios antigos - por meios puramente econômicos - apressou o deslocamento dos 
pequenos produtores com aluguéis inflexíveis e sem os meios nem os incentivos 

para produzir competitivamente. , 

Embora esses processos tivessem um longo período de preparação, o século 
XVI, como explicou R. H. Tawney há muito tempo, marca o auge da transiçao 
da “concepção medieval da terra como a base das funções e o rigaçóes po íticas 
visão moderna desta como investimento gerador de renda . nquanto os M ® r 
feudais dependiam do seu domínio sobre os homens tanto para o tra o qu 

para o serviço militar, o novo tipo de proprietário de terras e P ei * Da c Sa ram 

dos lucros comerciais gerados por sua terra. Os corretores e avaliadores piaram 
a se interessar pela medida do valor puramente econômico da ter -- valm dos 
aluguéis que podiam ser cobrados ou os trabalhos obrigat rios^q 

constituído o principal valor da terra para ^^fecaraT inevitavelmente suas 

As novas relações entre senhores e locatari 0uan d 0 a produtivida- 

relações com a terra e o significado da proprieda •_ Dre0 cupaçóes de 

dc e a lucratividade da agricultura passaram a ser as F ^ a dep ender de suas 
proprietários e locatários, o valor da terra passou ca c ido que o êxito 

melhorias”, seu uso produtivo e lucrativo - prime.ro, no ent.do d q 
m. agricultura comercial deu aos fazendeiros acesso pr.vileg.ado 


H. Tawney, TheAgrarian Problem in the 


S^CWv»õ<^^ G “ n4£CO - , ’ 12),P ' 
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terras; depois, no sentido de que mesmo os direitos legais de propriedad 
sujeitos a tais requisitos. Melhorias, por exemplo, às vezes eram o fato de • C ^ aVan> 
disputas judiciais em torno do cercamento. Tais concepções de direitos de'^ 0 ^ 
dade estavam fixadas em novos princípios de valor que se desenvolveram^ 0 ^*' 
de cálculos rudimentares de avaliadores, ao medir o aumento de renda “ 
em benefício dos locatários costumeiros que pagavam menos que 0 alu | 
mercado, para elaborar teorias econômicas em que o valor era criado na prodT 
e não simplesmente derivado da disparidade das trocas comerciais. ™ 0 ’ 

Esta, então, foi a lógica do capitalismo agrário, que se desenvolvia gradualm 
no campo inglês, e com ela vieram os novos princípios da expansão imperial A 
história do início do capitalismo agrário - o processo de colonização doméstica a 
retirada da terra do uso comunitário, seu desenvolvimento, cercamento e novas con¬ 
cepções de direitos de propriedade - foi reproduzida na teoria e prática do Império 

A COLONIZAÇÃO DA IRLANDA 

É notável que, apesar de sua competência em navegação, a Inglaterra tenha 
demorado a partir para a corrida da supremacia comercial europeia. Quando ela 
embarcou seriamente na expansão de além-mar, o fez não somente para assegurar 
acesso comercial para seus mercadores e companhias mercantis,pois nessa época seu 
desenvolvimento econômico interno já tinha gerado outros princípios imperiais. 
Os “laboratórios” desse novo império não estavam além-mar, mas mais próximos, 
nas regiões fronteiriças das Ilhas Britânicas, acima de tudo na Irlanda 2 . 

“A lição mais poderosa demonstrada pela experiência irlandesa”, escreve um 
historiador do Império Britânico na Irlanda, “é que o estabelecimento de colônias, 
segundo o modelo dos romanos, foi viável no mundo moderno, e a principal ca¬ 
racterística do futuro Império Britânico no espectro dos impérios de além-mar e 
o lugar proeminente conferido às colônias de fundação branca dentro dele 3 . Ele 
poderia ter acrescentado que a lição mais poderosa demonstrada pela experiencia 
agrária no país foi o fato de o estabelecimento colonial ter sido possível no mundo 
moderno sobre uma nova base. 

No fim do século XVI, diante da desordem e rebelião na Irlanda, o Esta o 
Tudor deu início a um novo projeto brutal de colonização. O que havia de novo 
nesse projeto não era a mobilização de uma parceria público-privada, incentivan 
colonos privados a se instalarem ali. A Irlanda já tinha sido há muito coloniza 
por nobres ingleses, e o Estado, tal como acontecia durante a Idade Média, usou 
nobres militares mais ou menos feudais para subjugar “os irlandeses selvagens 
Mas, no século XVI, esse modo feudal de dominação imperial tinha ^ raca ^^ 
como meio da dominação colonial; e as tentativas de impor ordem P elâ 


Laboratórios do império” é a frase usada por Jane Ohlmeyer, “‘Civilizing of Those Rude Pu 15 • jj^yjrsity 
withinBritain and Ireland, 1580s-1640s”,emNicholasCanny(org.), TheOnginsofEmpire (Oxford, gjjjseS* 1 ** 1 
Press, 1998), p. 146. Sobre o processo de subjugação e “unificação” das Ilhas Britânicas, ver S tcvcn j 995)- 
Barbcr (orgs.), Conquest and Union: Fashioninga British State: 1485-1725 (Londres/Nova York, LongnW”’ 
Nicholas Canny, “The Origins of Empire: An Iniroduction”, em The Ongins of Entpire, dt., p- 
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poraçáo da Irlanda ao Estado inglês claramente não estavam funcionando, entre 
outras razões porque antigas famílras nobres inglesas reivindicavam controle sobre 
seus territórios e o impunham com suas próprias forças militares. Guerra e roubo 
entre os nobres ingleses eram uma ameaça constante à ordem. Para estabelecer o 
controle sobre os irlandeses e os antigos ingleses (católicos), a monarquia Tudor, 
quando consolidou o Estado inglês, lançou uma política de colonização muito 
mais agressiva, que seria “o principal legado da Irlanda elisabetana tardia para a 
colonização inglesa no Novo Mundo” 4 . 

O objetivo era certamente a conquista, mas conquista militar não seria suficiente. 
Nem os ingleses se valeriam apenas da imposição de seu governo e de seu direito sobre 
os recalcitrantes irlandeses. A política não era apenas impor o governo inglês, mas 
transformar a própria sociedade irlandesa por meio da plantation, o estabelecimento 
de colonos ingleses e escoceses que tomariam a iniciativa de tornar a terra produtiva. 

A intenção declarada era reproduzir as relações sociais de propriedade do sudeste 
da Inglaterra, introduzindo a forma de relação proprietário-locatário que vinha se 
estabelecendo no campo inglês, com o objetivo de reproduzir a agricultura comercial 
inglesa. O efeito não seria apenas civilizar os irlandeses, mas também, ou parece ter 
sido esta a intenção, absorver a Irlanda na economia inglesa, tornando-a dependente 
em uma forma que tentativas de integração política e legal até então tinham fracassado. 

Às vésperas do novo programa colonial, áreas da Irlanda já dominadas pelos 
ingleses tinham introduzido, até certo ponto, a agricultura inglesa. Mas a políti¬ 
ca então era a transformação em grande escala das relações agrárias, mesmo, ou 
especialmente, em áreas ainda dominadas por práticas e relações sociais nativas. 
Os ingleses procuravam erradicar o sistema irlandês de propriedade em favor do 
estilo inglês de arrendamentos comerciais, e substituir o que foi chamado de “eco¬ 
nomia redistributiva orientada para o consumo” por uma economia comercial, 
movida pelos imperativos de mercado 5 . Os governantes irlandeses, bem como os 
nobres ingleses, que usavam seu poder extraeconômico para extorquir impostos 
daqueles sob sua autoridade, seriam substituídos por proprietários de terras cuja 
riqueza vinha das rendas geradas por locatários engajados na agricultura comercial 
produtiva. Esses efeitos seriam atingidos acima de tudo pela expropriação e pelo 
deslocamento em grande escala dos irlandeses, com títulos de terras dados aos 
ingleses e escoceses — embora alguns proprietários irlandeses tenham conseguido 
manter sua terra passando eles próprios a introduzir “melhorias’ e chegando mesmo 
a ac eitar locatários ingleses e escoceses. 

A primeira grande plãntãtion desse tipo aconteceu em Münster, na década de 
1580, e envolveu um grande número de colonos e uma enorme transferencia de terras 
dos irlandeses para colonos ingleses e escoceses. Quando o Estado Tudor enfrentou o 
rnaior desafio à sua autoridade na província de Ulster, deu início, no começo do século 


NovaY Cn ^ ÍS> Ire ^ n ^ in A& e ofth* Tudors, 1447-1603: English Expamion and the Bnd ofGaelic Rule (Londres/ 
p 127 C ° hlmeycr ’ “ <Civ ilizlng ofThosc Rude Parts’: Colonization within Britain and Ireland, 1580s-l640s, ac, 
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XVII a um «forço ainda maior para transformar a Irlanda por meio dep4,„ tetj 
£2 de terras para ingleses e escoces«, além de irlandeses leats. Os resultados f onm 

enormemente lucrativos para «ses proprietários melhoradores . 

A plantation da província de Ulster produziu um dos documentos mais revela- 
dores das primeiras iniciativas coloniais da Inglaterra. Sir John Davies, advogado, 
estadista, escritor e um dos principais arquitetos do imperialismo inglês na Irlanda, 
tinha uma visáo particularmente cruel dos irlandeses e foi muito ativo em subjuga¬ 
dos por conquista e expulsão ou transplantação direta. Ele justificou a plantation 
de Ulster invocando, por exemplo, a transplantação dos mouros na Espanha ou 
os clãs revoltosos das fronteiras escocesas. Mas também ofereceu uma justificativa 
mais esclarecedora. 

Numa carta ao Conde de Salisbury, em 1610, depois de afirmar que o rei tinha 
direitos supremos sobre a terra, não somente pelo direito inglês, mas também pela 
lei costumeira irlandesa (que de qualquer maneira não passava de costume “lasci¬ 
vo” ou “desarrazoado”), Davies insistiu que o rei não somente tinha o direito, mas 
também a obrigação moral de tomar a terra irlandesa: 


Sua Majestade tem a obrigação moral de usar todos os cursos legais e justos para levar 
seu povo da barbárie à civilidade; essa omissão foi lançada como inculpação sobre a 
Coroa da Inglaterra. Ora, a civilidade não pode ser plantada entre eles por essa plantação 
de alguns dos nativos e o uso das suas terras de acordo com o Direito Comum; pois se 
coubesse a eles possuir o país inteiro, como o possuíram os seus ancestrais por muitas 
centenas de anos no passado, eles nunca, até o fim do mundo, construiriam casas, nem 
cidades, nem aldeias, não estercariam nem melhorariam a terra como deve ser feito; 
portanto não está de acordo nem com a política cristã nem com a consciência tolerar 
que um campo tão bom e frutuoso continue abandonado como um deserto, quando 
sua Majestade pode dispor dele para pessoas que nele façam uma útil plantação. 
Mais uma vez, sua Majestade pode seguir esse curso em consciência porque ele ten¬ 
de ao bem dos habitantes de muitas maneiras; pois metade daquela terra agora jaz 
abandonada, pois a que é habitada não é melhorada nem à metade do seu valor; mas 
quando os empreendedores (colonos) forem colocados entre eles [...] e aquela terra 
for completamente plantada e estercada, 500 acres terão melhor valor que 5.000 hoje. 


O trecho e reminiscente de Thomas More, mas dá um importante passo alem da 
justificação deste para a expropriação colonial sem a concordância das autoridades 
locais, para não mencionar o antigo princípio romano de res nullius e o direito 
de reivindicar terra desocupada. Para Davies, o critério não é a simples falta de 
ocupação, nem mesmo a falta de cultivo. A questão decisiva é o vãlor , entendido 
num sentido especificamente inglês. As terras irlandesas podem ser expropriadas 
nao por estarem desocupadas (pois não estão), mas porque não são produtivas c 
lucrativas de acordo com os padrões da agricultura comercial inglesa. Seu valor é 
menos e um écimo do que valeriam com as melhorias no estilo inglês. 

E impossível superestimar a significância desse movimento conceituai. Ele 
os novos princípios de propriedade já introduzidos no campo inglês e agora invocados 
como justificação imperial. O Império Britânico não é mais simplesmente um m<*> 
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de subjugação de populações para fins de impostos e tributos ou para extrarã A 
-cursos preciosos. Também nao é um meio de asseei, . ° «“açao de 

controle das redes de comércio. Podemos obse^"?™ ‘d" ^ 
comerciais de lucro - os lucros de trocas desiguais, “comprar barato” , “" CCpç f s 
pata O lucro capitalista, o lucro derivado da produção comn • veniiercaro - 
da produtividade permitida pelas “melhorias”. E com essas ín''™’ d ° aument0 
pmpriedade e lucro vieram novas formas de colo„£l!“ „7 * 

Sc, como disse Tawney a Inglaterra do século XVI marcou uma transição dara £ 
concepções medievais de terra como fonte de serviços do trabalho e força militar 
pata a de investimento gerador de lucro, o mesmo pode ser diro do modo de impér ó 
do qual a Inglaterra foi pioneira na Irlanda. F 


O VALOR DO IMPÉRIO 

Os mesmos princípios estariam em operação na brutal conquista de Oliver 
Cromwell várias décadas mais tarde. A Inglaterra tinha então uma força militar mui¬ 
to mais eficaz, um exército permanente que talvez tenha sido o melhor da Europa 
Em resposta à rebelião irlandesa, Cromwell mobilizou intensamente essas forças! 
O objetivo, mais uma vez, era tirar as posses dos proprietários de terras irlandeses 
e substitui-los por colonizadores, dessa vez com uma expulsão mais generalizada 
de proprietários católicos. Alguns católicos teriam permissão de manter pequenos 
tratos de terra a oeste de Shannon, mas seu acesso ao mar e o contato com o exterior 
deveriam ser bloqueados por uma ocupação de soldados colonos. 

Esse exercício massivo de colonização foi calculado para transformar toda a so¬ 
ciedade irlandesa mais completamente que em qualquer época anterior, e isso exigiu 
um planejamento elaborado. A condição mais importante era um levantamento 
das terras, o Levantamento Down, conduzido por William Petty, o avaliador geral 
de Cromwell, que deu à Irlanda a “duvidosa distinção de ser o país mais cuidado¬ 
samente levantado e mapeado da Europa” 6 . Petty, que mais tarde seria considerado 
por muitos o fundador da economia política clássica, tomou a iniciativa de não só 
mapear a terra, mas também avaliá-la para ser equitativamente distribuída entre os 
soldados de Cromwell e outros que tivessem contribuído para o empreendimento 
colonial, mas também com objetivos fiscais. Ele introduziu seus próprios critérios 
originais de avaliação, criando uma fundação para as concepções capitalistas de valor 
que já começavam a surgir na prática. Começando com um método de avaliação 
de terras, ele também apoiou a política comercial da Inglaterra; e com a teoria de 
valor veio a nova “ciência” capitalista da economia política. 

No seu esforço de avaliação da lucratividade relativa da terra para determinar 
não só a distribuição, mas também os aluguéis adequados e os imjxistos associa os 
a cada pedaço de terra, Petty sustentou que o valor não podia ser simp esmente e 
terminado por trocas comerciais mais ou menos acidentais, barganhas que gu 
homens fazem uns com os outros, por ignorância, pressa» fàlsa sugestão ou, 


R. F. Fostcr (org.), The Oxford Histcry oflreUnd (Oxford. Oxfoid Univcrshy Press. 1992). p. 122-3. 
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nnixão ou bebida” 7 . No primeiro caso, seria necessário medir o “valor intrínseco” d, 
fedida completa das mercadorias que podería produzir - por exemplo, „ 
^o do feno produzido por um pedaço de terra em comparaçao com outro. Mas era 
necessário um passo adicional para permitir transações comerciais, o que exigia um 
meio constante de medir o “valor extrínseco” da mercadoria em termos monetários. 
Aqui Petty introduziu uma inovação importante que iria aretar profundamente o 
desenvolvimento da economia política. O padrao comum de medida entre duas 
mercadorias completamente diferentes - um alqueire de feno, por exemplo, e a prata 
necessária para comprá-lo - era o trabalho necessário para produzi-los. Isso deter¬ 
minou o preço "natural” e também permitiu uma estimativa do aluguel adequado. 

Petty não parou na medida do valor da terra. Em The Political Anatomy of 
Ireland [A anatomia política da Irlanda], de 1691, ele também calculou o valor 
comparativo dos seres humanos nas sociedades desenvolvidas em contraste com 
aqueles das não desenvolvidas. Partindo de um valor equiparável ao preço dos 
escravos africanos - cerca de 25 libras por um homem adulto -, Petty avaliou que 
a melhoria da Irlanda, sob os auspícios de um poder imperial cujo objetivo fosse 
transformar os irlandeses num povo completamente diferente, poderia elevar o 
valor de um irlandês até se igualar ao de um inglês, que valia 70 libras. 

A “teoria do valor-trabalho” de Petty indica uma economia em que o lucro é 
gerado não apenas pela troca comercial, pelas “barganhas que alguns homens fazem , 
mas pela produção competitiva. Petty, como outros entre os seus contemporâneos, 
estava interessado nas políticas econômicas que visavam primariamente: 

[...] assegurar o uso mais eficiente dos recursos humanos e materiais. [...] Eles per¬ 
ceberam que não era mais possível manter um sistema baseado num monopólio de 
exportação de tecidos caros para várias partes da Europa. Suas políticas econômicas 
enfatizavam o baixo preço competitivo, a diversificação econômica e a expansão do 
comércio fora da Europa. 8 

“Para suprir aos pobres, fazer avançar o comércio e prosperar todas as manu¬ 
faturas”, de acordo com Petty, 


a Inglaterra deveria se esforçar para se tornar a loja da Europa, e isso com os outros 
países como mercados. Para tanto, todos os comércios e trabalhadores deveriam ser 
encorajados e todos os modos diretos inventados, para que possam ser oferecidos a 
preços mais baixos que as manufaturas e mercadorias de todos os outros países. Isso 
seria melhor que fortalecer suas corporações monopolistas na ignorância e na preguiça* 

A ênfase no barateamento competitivo, em oposição aos métodos não ca 
pitalistas de assegurar a dominância comercial por meios extraeconômicos, e 0 
valor atribuído à produção eficiente afetaram não somente o desenvolvimento 


p. 433 KarleSWebStCr ’ 7ÃÍ Grtat Instauration: Science, Medicine and Reform, 1626-1660 (Londres, Duckworch, 1975)- 

1 Ibidcm, p. 455. 

Citado cm ibidem, p. 456. 
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econômico no país, mas também a lógica da expansão imperial. A expectativa era 
não só de que os colonos adotassem os novos ménvW a . cx P ecratlva er a 
Tque os produtos e as matérias-prima 

oferecer os meios de melhorar a produção competitiva no pJT CXp ° rados para 
Ames que a industrialização da Grã-Bretanha pudesse absorver uma mande 
for( a interna de trabalho, a crescente massa despossuída pelo capitalismo fSriÔ 
ofereceu uma populaça» excedente para a expansão colonial de uma for que 
por exemplo, a mcedade camponês, da França nunca conseguiu. Assim, tambe ? m o 
desenvolvimento interno da agricultura capitalista alimentou a colonizlção, o ^ue 
ajuda a explicar por que, de todas as principais potências europeias, a Inglaterra tevl 
maior sucesso no recrutamento de colonos. O desenvolvimento econômico no pai 
acabou por oferecer mais emprego para os ingleses sem posse, e a oferta de trabriho 
nas colon,as seria sabidamente suplementada pela escravidão em enorme escala 

As colon,as a,udavam a manter a ordem social no país, ao mesmo tempo que 
aumentavam a supremacia comercial da Inglaterra ao elevar sua vantagem, com¬ 
petitiva. O objetivo principal, claro, era expandir a riqueza dos ingleses criando 
dependencias exportáveis, e nao gerar competidores potenciais nas colônias. 
Na Irlanda, por exemplo, o Estado inglês tomou providências para bloquear 
o desenvolvimento comercial tão logo este ofereceu sinais de competição séria 
ao poder imperial. Esse foi o primeiro de muitos casos em que as contradições 
irredutíveis do capitalismo — como a contradição entre a pressão para expandir 
os imperativos de mercado da concorrência e a necessidade de resistir à concor¬ 
rência, ou entre a necessidade de aumentar a demanda e a tendência a restringi-la 
pelo empobrecimento das populações sem posse e exploradas - se fizeram sentir 
na política colonial. Dessa e de outras maneiras, o desenvolvimento da Irlanda, 
desnecessário dizer, foi modelado desde então pelo início de sua história colonial 
de conquista e expropriação, e pela polarização entre a massa de despossuídos e 
uma elite imperial com seus aliados nativos. 

A distinção feita por Petty entre, de um lado, a prática de ascender economica¬ 
mente por meio dos monopólios comerciais e, de outro, a produção competitiva e 
inovadora para “vender mais barato” que todos os outros resume bem as diferenças 
entre os padrões não capitalistas de imperialismo comercial e a nova concepção 
de império. Os ingleses, como veremos, nunca mais conseguiriam reproduzir em 
nenhuma outra colônia as relações de propriedade características da Inglaterra, 
por mais que tentassem universalizar suas formas de arrendamento ou a tríade 
proprietário, locatário e trabalhador assalariado. Mas o novo imperialismo con¬ 
tinuaria a oferecer oportunidades de produção lucrativa nas colonias e insumos 
para a produção no país, além de uma válvula de segurança para os trabalhadores 
excedentes criados pelo aumento da produtividade do trabalho. 

É esclarecedor contrastar, nas figuras de Petty e Grócio, o caso do novo empreen¬ 
dimento imperial inglês com o império comercial mais altamente desenvolvido 
miginado na República Holandesa. Ainda que os holandeses tenham certamente 
s »do pioneiros em muitos avanços de produção, não deixa de ser significativo o 
k*° de que sua contribuição teórica mais notável para o imperialismo, o corpo 
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• #»Ynrf*ssivo de seu império comercial, tenha se constituído de 
ae P' nsam ' nt ° ™ ra e da paz e de uma teoria das relações entre Estados - e n5o 
uma filosofia g pro duçáo competitiva. 

Ja C rr!«im o novo tipo de império, pot mais que se apresentasse como a busca 
Ainda assim, comércio, foi no mínimo tão violento quanto qualquer 

pacífica por pro Ça^ide^tem e nte náo aban d 0 „ou as rivalidades exttaeconômicas 

au"defermfnavam a supremacia comercial entre as potências europeias Pelo con- 
que determina r uma enorme força naval para impor sua 

f ÍO ’ ^sob^Xmèrnacionais de comércio. A nova lógica de apropriação 
pot meio da produção competitiva lançou uma base pata a competição 
conôm acomo alternativa à rivalidade extraeconômica, e pata imperativos econô- 
X. como alternativa ao governo colonial direto; mas um longo tempo se passana 
atéoue < essesimperativos se tornassem suficien.emente generalizados e poderá 
Ia reduzir a necessidade de coerção colonial direta e do controle do comerem por 
P m 0 militares. Ao mesmo tempo, o novo modo de apropnaçao criou necessidades 
inoeiramente novas de violência militar, inclusive na conquista de estabelecimentos 
coloniais - e o capitalismo continuou desde então a gerar novas formas de guerra 

e novas razóes para ela. 


74 


Digitalizado com CamScanner 


5 

A EXPANSÃO ULTRAMARINA DOS 
IMPERATIVOS ECONÔMICOS 


0 capitalismo é movido cxclusivamcntc por imperativos econômicos: de um 
lado, a falta de propriedade dos produtores, que os leva a vender sua força de 
trabalho cm troca de salário, e, de outro, a sujeição dos apropriadores às compul¬ 
sões do mercado que os obrigam a competir e acumular. Mas esses imperativos 
econômicos exigem força extraeconômica para serem implantados e sustentados. 

A transplantação dos imperativos econômicos da Inglaterra para seus territórios 
imperiais ocorreu inicialmente por meio de expropriação colonial e fundação de 
colônias pela força. O efeito dos imperativos capitalistas que emanavam da sede 
do império foi, acima de tudo, o que distinguiu o imperialismo inglês de outros 
projetos coloniais; e, quaisquer que sejam os debates entre historiadores sobre a 
contribuição do império para o desenvolvimento do capitalismo britânico, parece 
indiscutível que o desenvolvimento do capitalismo determinou a forma do impe¬ 
rialismo britânico. 

0 campo de testes para a nova forma de império, como já vimos, foi a Irlanda, 
e a experiência irlandesa guiou o esforço de estender o alcance da economia inglesa 
além das Ilhas Britânicas, através dos mares. O padrão de colonização na América 
devia ter sido semelhante à colonização da Irlanda, mas circunstâncias diferentes 
logo o levaram a se afastar do padrão irlandês. Uma das diferenças significativas 
foi o fato de a expropriação dos povos indígenas ter sido ainda mais completa. Na 
América, ela significou não somente a apropriação de sua terra, mas também a 
remoção completa dos povos. Com poucas exceções, não houve proprietários de 
terras, locatários nem trabalhadores indígenas; e a transplantação se transformou 
cm genocídio. Ao mesmo tempo, as condições únicas dessa vasta extensão de terra 
significaram que a imposição das relações sociais de propriedade inglesas e dos 
operativos capitalistas que emanavam da sede do império não foi um problema 
simples, nem mesmo entre os colonos. Essa experiência, ainda que lucrativa durante 
Snni tempo, terminaria em guerra com as colônias, em que o poder imperial, 
t&mo é sabido, foi derrotado. 

A Grã-Bretanha encontraria problemas diferentes, quase antitéticos, em seu 
c amado “segundo” império, cspecialmente na índia. Nesse território 
Pmmado, com economia altamente desenvolvida e esquemas políticos e a ’ 

10 ° Uvc nem a mais remota possibilidade de dominação primariame 
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colonos brancos, apesar da extensão do estabelecimento colonial; e, de qual 
maneira, o desenvolvimento comercial e produtivo da índia atraiu as ambi 
coloniais britânicas por razões muito diferentes das que existiram na Irlanda^ 
na América nos primórdios da colonização. A ironia é que, nessas condiçóes° U 
Grã-Bretanha pareceu reverter a formas anteriores, não capitalistas, de império- * 
imperialismo comercial da Companhia das índias Orientais, e depois um império 
territorial presidido pelo Estado britânico. Houve uma tensão constante entre os 
imperativos e as exigências do imperialismo territorial, que continuaria a moldar 
o Império Britânico até o fim. 


Império como propriedade 

Não é incomum comparar o modo de colonização espanhol com o inglês e 
o francês, como se os dois últimos representassem meras variantes de uma única 
forma de império. Somos informados, por exemplo, de que ingleses e franceses 
estavam interessados em comércio e agricultura, e partiram para o cultivo da terra 
na América, ao passo que os espanhóis “aí foram para ocupar e se beneficiar, como 
faziam todos os bons aristocratas, do trabalho de outros” * 1 . Essa foi a razão primária 
para a ausência do princípio de res nullius nas justificações do Império Espanhol, ao 
contrário daquelas dos ingleses e franceses. Enquanto seus rivais estavam interessa¬ 
dos em títulos de terras, os espanhóis estavam no mínimo igualmente preocupados 
com o comando sobre pessoas e trabalho. Isso significava, como já vimos, que 
admitiam sem hesitação um império de conquista, legitimado pela doutrina da 
guerra justa , enquanto os ingleses e franceses a usavam para justificar a ocupação 
de terra sem uso ou estéril. 

Mas a diferença entre os padrões inglês e francês de colonização na América do 
Norte, especialmente em relação aos efeitos que tiveram sobre as populações locais, 
é tão significativa quanto a diferença entre cada um deles e a colonização espanhola. 
A divergência é visível não só em suas relações com a população nativa, mas até 
mesmo em suas concepções diferentes de res nullius , e indica algumas distinções 
essenciais entre comercio e capitalismo. 

A colonização das Américas pelos principais rivais imperiais, Espanha, França 
ng aterra, oi resumida como se segue: “diferentemente dos ingleses e franceses, 
que se esta e eceram primeiro entre a população indígena antes de tentar integrá- 
• * 1 . ° m ° * am os ranceses > ou exterminá-la, como os ingleses, os espanhóis se 
x atC mesn ^? P e ^ os termos da capitulação diante de Colombo em 1492, 

imperiais 60 ^ 1 ^ í ^^ eren Ç a s foram determinadas em parte pelo que as potências 

variações dos nív^J 11 ^ SU&S v ^ ias c °lônias e particularmente pelas grandes 

Ç iveis de resistência apresentados pelas populações indígenas, além 


1 Anthony Pagden, Lords ofMthe World- U. n , ■ 

p. 93. 7 rUL Mologies or Empire ii 

1 Ibidcm, p. 73. 


in Spain, Britain and France c.1500-1800> c * c "’ 


76 


Digitalizado com CamScanner 




A EXPANSÃO ULTRAMARINA DOS IMPERATIVOS econômicos 

das possibilidades de exploração lucrativa. A Espanha diferem^ 
e da França, não só encontrou riquezas em minas de our ^ da In g lat erra 
civilizações densamente povoadas e sedentárias com EsX C 7***’ maS tambéna 
dos, além de realizações materiais e tecnológicas de muit 7 Skamente or g ani *a- 
que as suas próprias. Os efeitos devastadores das doen ** ^77 avançadas 
enfraqueceram drasticamente a resistência de todos o ^ ^ , pelos eur opeus 

no sul; e, nesse sentido, a oposição enfrentada n ,L° S P ° V ° S lndígenas no norte e 
,odos os lugares. Mas as relações entre conquistadores S e C rnT' Stad r re ? “ diluiu em 
por diferenças irredutíveis quanto aos objetivos de col qU '. Stados foram afeadas 
e franceses tanto quanto entre cada um deles e os e °?“? çao “ entre os ingleses 
aplicadas simplesmente pelas variações nas conditóe^l'' P ° d<:m scr 

Os espanhóis, como já vimos, estavam interessados n il 
çao de ouro e prata e, portanto, em explorar o , ra k?k P ' M ' ”» «tra¬ 

dos povos indígenas em suas colônias sul-americant ^ “ “ Pi f dade técni “ 
plantations, o que explica em grande parte „mo p • mmaS bem como em 

desejava extinguir as populaçôfs locais O intetessemlmlb d T ^ 
m o comercio de peles; e nisso os povos indígenas eraTnec ^ 

Ao mesmo tempo, essa forma de evnanc™ g , cessanamen te parceiros, 
como a colonização da terra para orod - co ^ ercial nao exigia nem incentivava, 
e, de qualquer forma, a Frinça comT Uma ° nda mad Ç a de colonos - 

produzido um excedente de popZãl " T**? 0 ** no país ’ tinha 

Pelo capitalismo agrário OuanX 1 30 ^ Íngleses despo «uídos 

um esforço ° ^ Wês d - início a 

a ameaça inglesa à dominarás f ^ , ova França, no mínimo para enfrentar 

quase d ° COmércio d ' P^s, o fez pela criação de 

* Colbert q e Mchet ' S e ‘ v” T ép ° Ca que a Fra ^> «* • orientação 
unificado e centralizado com E ^ ** P í° Jet ° ‘T™ 0 de Criaça0 de um Estado 
Ionização deveria estendí X ^ * “X* padronizadas - Seu programa de co- 
os estabelecimentos colon* * ? r °? SS ° colonia ^> com a mtenção de suplementar 
uúscigenados com n l ** madec l uados com índios afrancesados, às vezes até 
conversão religiosa ^ pro Í eto de un i fi caçáo, assimilação cultural e 

franceses comi! A baS1Camente um fracasso ^ "ias, apesar de as relações dos 

desceram à yJ^VaT f*® $Ua pfÓprÍa hÍStÓrÍa de destrui Ç âo » elas nunca 
q s . . alidade genocida da colonização inglesa. 

francesas d<T eS enC ° ntraram P°pulaçóes nativas mais semelhantes às das colônias 
dos impéri TX '• espanbcdas ’ e com certeza completamente diferentes daquelas 
cio de peles* S & ^ m ^ d . Ca Mas, apesar de também terem se engajado no comér- 

0s colonor** ^7 ° b ^ edvos imperiais foram em geral muito diferentes dos franceses. Se 
eles lo» u g na Caótica pretenderam viver lado a lado com os povos indígenas, 

População andonaram ta ^ intenção e se dedicaram ao deslocamento sistemático da 
resultad 0 °^ ^ natureza desse estabelecimento colonial tornou inevitável esse 
Phrnar C ° S co ^ on ^ 2adores ingleses tivessem, como os franceses, se interessado 
P r eserv laitlente P ° F ma i s antigas de comércio e postos comerciais, eles talvez 

° s índi^ 601 rcla< ? ôes tdativamente pacíficas, ou no mínimo menos genocidas, com 
s > e talvez houvesse uma miscigenação mais intensa de populações. Mas, 


77 


Digitalizado com CamScanner 


Império do capital 


_ ada m mah evidente que o objetivo da colonização eia, acmu 

Z™ d o apropriação e ocupação petmanente da tetra, uma confrontação long,„ 
de tudo, a ap P V" indígenas foi uma conclusão previsível. 

•fSíSSr eia diferença bas^fte dramática entre o estabelecimento colonfrl 
X fiancês não basta simplesmente invocar, por exemplo o puntanjsmo mglê, 
émT convicção de que estava realizando a obra divma ao subsnnur a selvageria* * 
dospasãos rSa “religiosidade" dos colonos ingleses, mesmo que isso stgntficasse „ 
3. dos “selvagens". Também não basta mostrar que os ingleses preosavatn 
de tetra para seu excedente de população de uma forma que os franceses nao pred- 
savam Esse foi certamente um fator significativo, mas também atesta as dderenças 
entre as teUçóes sociais de propriedade francesas e inglesas em seus propnos países, 

com cada lógica sendo desenvolvida também de outras maneiras. 

Podemos c hesft a algum tipo de entendimento das divetgencias considerando 
como ingleses e franceses concebiam o princípio do ret nuüius, a noção de que a tetra 
desocupada ou sem uso poderia por direito ser apropriada por aqueles que a tornassem 
produtiva. Eis como esse princípio foi esboçado em 1758 por Emer de Vattel, em 0 
direito das gente?, “que se tomou o relato clássico da natureza dos direitos natuiais 
de propriedade na segunda metade do século XVIII 


O cultivo do solo náo só merece atenção de um governo por causa da sua grande utilida¬ 
de, mas, mais que isso, é uma obrigação imposta ao homem pela natureza. Toda nação 
é portanto obrigada pela lei natural a cultivar a terra que lhe tenha cabido. [...] Povos 
como os antigos germanos e certos tártaros modernos, que, embora vivendo em países 
férteis, desprezam o cultivo do solo e preferem viver de saques, fracassam no seu dever 
para consigo mesmos, prejudicando seus vizinhos, e merecem ser exterminados como 
as feras predadoras. [...] Assim, apesar de a conquista dos impérios civilizados do Peru 
e México ter sido uma notória usurpação, o estabelecimento de várias colônias no con¬ 
tinente da América do Norte poderia, se feito dentro de limites justos, ser inteiramente 
legítimo. O povo desses vastos tratos de terra perambulava sobre eles, não os habitava. 


Isso foi escrito muito tempo depois de a França ter suplementado a atividade 
do comércio de peles com um grande projeto de colonização; e, diante de tal 
política, essa afirmação é tão permissiva na legitimação da expropriação colom 
quanto poderia desejar qualquer imperialista. Ela com certeza teria permitido a 
colonização extensiva das Américas, se não nos impérios civilizados do Peru e ao 
México (conquistados, é claro, pelos brutais espanhóis, diferentes dos seus rivais 
civilizados ingleses e franceses), ao menos em todos os locais onde as populações 
indígenas subsistiam primariamente pela caça e coleta, e não pela produção agrícola- 
Embora discordasse de Grócio por sua excessiva belicosidade e pela latitude que 
ele se permitia na justificativa das guerras punitivas, Vattel certamente concordava 


* Ed. bras.: Brasília, UnB, 2006. (N. E.) 

* Anthony Pagdcn, Urds ofM th? World; Idcoíogus or Empirt in Spain, Britain and Frtnce 

p. 78. * 

4 Citado cm ibidem, p. 18-9. 
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expansão UOTímawna dos 1MrHwTivos icon6mkos 

com * quanto à legitimidade da colonização 5 ; e não está claro se ,<•„ „ 
aigia a permissão simbólica estipulada por Grócio. argumento 

Ainda assim, em essência, Vattel não foi além da anriaa - , 

cípio de que a terra sem uso estava aberra à aprop “2 ZTT? d<> ‘T' 
produtiva. Os “limites justos” invocados por ele ainda nupp ° m torna-la 
colonização legítima enrre a terra habitada e cultivada pelos p^Mg^ITue 
náo podia ser legitimamente expropriada, e a terra sobre a n.íll .U • . q 

■perambulavam”, presa legítima dos colonizadores. Os índL não tiZm dTrdro 
à totalidade do enorme continente norte-americano, e certamente não tinham 
d m, to ao que nao cultivavam. Mas quanto ao fato de eles terem alguns direitos 
„ao parece ter havido discussão. Sob tal aspecto, esse francês do século XVIII não 
foi tão longe quanto os ingleses já no século XVII, quando redefiniram os “limites 
,ustos da colomzaçao para alem de tudo o que já tinha sido alegado por seus rivais 
Como vimos, desde o início do século XVII os ingleses operavam, tanto no 
propno pais como na Irlanda, segundo o princípio da apropriação legítima, na 
verdade expropriação, que incluía não só a terra ocupada, mas até mesmo a terra 
cultivada. Mais tarde naquele século esse princípio receberia uma elaboração mais 
sistemática e teórica pelas mãos de John Locke. Tal como Petty antes dele, Locke 
construiu sua teoria sobre uma concepção de valor, igualmente atribuindo o valor 
e uma coisa ao trabalho incorporado nela. Mas, enquanto Petty desenvolveu uma 
teoria do valor-trabalho simplesmente para medir o valor da terra para fins de dis¬ 
tribuição e tributação - o que, apesar de proposto como instrumento do império, 
náo ofereceu por si só uma justificação para a colonização -, Locke imaginou uma 
teoria da.propriedade-trabalho, que poderia justificar não somente a expulsão ou o 
cercamento no país, mas também a expropriação colonial. 

Com efeito, Locke forneceu uma estrutura teórica para o princípio já enun¬ 
ciado por Sir John Davies na Irlanda: que o critério essencial na justificação da 
expropriação colonial era o valor, e que esse valor devia ser julgado pelo padrão das 
melhorias” inglesas. Para Locke, a América era o estado-modelo da natureza, em 
que toda terra estava disponível para apropriação, porque, apesar de com certeza 
ser habitada e até às vezes cultivada, não havia comércio adequado, portanto ne- 
fthurna melhoria”, nenhum uso produtivo nem lucrativo da terra; logo, não havia 
propriedade real. Como Davies havia feito na Irlanda, Locke comparou o valor da 
terra sem melhorias na América com o valor muito maior da terra na Inglaterra. Essa 
diferença enorme era determinada não por qualquer variação do valor “intrínseco” 
da terra nos dois casos - sua fertilidade e qualidade natural -, mas pelo valor de 
r°ca criado na produção, que dependia não somente das melhorias na produção, 
da existência de um sistema comercial que as estimulasse e gerasse ucros. 
Cria 9ão de valor estabelecia um direito de propriedade onde nunca antes existira 
P ro priedade individual. Essa teoria da propriedade justificava ao mesmo tempo 
35 éticas dos colonizadores nas Américas e de proprietários de terras capitalistas 


c taidTuck, The Rights ofWar and Peace, dt., p. 191-6. 
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no país, interesses perfeitamente combinados na pessoa do mentor de Locke, 0 
primeiro conde de Shaftesbury. 

Comentadores indicaram que Locke introduziu uma importante inovação no 
princípio do res nullius ao justificar a apropriação colonial de terras nao usadas sem 
o consentimento do soberano local e forneceu aos colonizadores um argumento q Ue 
justificava suas ações com base na lei natural, sem nenhuma referência à autoridade 
civil 6 . Sob esse aspecto, ele foi além de Grócio, com seu reconhecimento ambíguo 
da autoridade local — embora, como vimos, nesse caso Locke tivesse Thomas More 
como precursor. Mas há uma coisa ainda mais característica na argumentação de 
Locke, que deve menos às tradições legais e filosóficas pan-europeias que à expe¬ 
riência específica da Inglaterra e às relações de propriedade do país antes mesmo 
de suas iniciativas coloniais. 

Tal como Grócio, Locke associa a propriedade com o uso e a transformação. 
Mas sua argumentação não é simplesmente o fato de as coisas poderem se tornar 
propriedade quando, e somente quando, são usadas e transformadas. A questão e, 
na verdade, que o direito de propriedade se origina na criação de valor. Sua famosa 
teoria da propriedade-trabalho no quinto capítulo do seu livro Second Treatise of 
Government , segundo a qual nós adquirimos propriedade de alguma coisa quando 
“misturamos” a ela o nosso trabalho, é cheia de complexidades (inclusive a ques¬ 
tão do trabalho de quem , já que o senhor tem direito à propriedade resultante do 
trabalho do seu servo), que por razões de espaço não será explorada aqui. Mas isto 
está enfaticamente claro: a criação de valor é a base da propriedade. O trabalho 
estabelece um direito de propriedade porque é o trabalho que “póe a diferença de 
valor em tudo” 7 . E o valor em questão não é valor “intrínseco”, mas valor de troca. 

Isso implica não só que a mera ocupação não seja suficiente para estabelecer 
direitos de propriedade, ou mesmo que a caça-coleta não possa estabelecer o direito 
de propriedade, ao passo que a agricultura pode, mas também que a agricultura 
insuficientemente produtiva e lucrativa, segundo os padrões do capitalismo agrário 


6 James Tully, cuja obra revelou muito sobre as implicações imperialistas da teoria de Locke da propriedade, sugere 
que, na visão do autor, a sociedade ameríndia carecia completamente de um governo civil legítimo, e propriedade era 
algo menos que a propriedade completa, permanecendo a espécie de posse que existe no estado da natureza. Ver Tully. 
An Approach to PoliticalPhilosophy: Locke in Contexts (Cambridge, Cambridge University Press, 1993), p. 138-9. Sem 
duvida, o argumento de Tully enfatiza a importância da distinção entre “desperdício” e melhorias como a base do direito 
de propriedade. Mas a implicação aqui parece ser que as visões de Locke sobre propriedade e governo civil na soaedade 
ameríndia são distintas ainda que relacionadas, já que é a ausência de um verdadeiro governo civil o que deixa os índios 
em algo semelhante a um estado da natureza, no qual a propriedade não pode ser completa. Se esse fosse realmenre 
o argumento de Locke, isso poderia ajudar a explicar a ausência, na sua teoria, da necessidade de consentimento das 
autoridades locais na expropriação de terras indígenas. Mas o argumento de que Locke nega a presença de um govemo 
civi apropriado na soaedade ameríndia é ele próprio aberto a discussão, e, mais importante, não há ligação entre a 
presença ou ausência de govemo civil e a qualidade da propriedade índia. De feto, é notável que Locke mal tenha le¬ 
vantado a questão da legitimidade do govemo em sua discussão sobre propriedade, e náo afirma que os ameríndios nao 
tem propriedade real por não terem sociedade civil. Eles náo têm propriedade real por náo terem dinheiro propriamente 
mSXrr ra ° ° U mClh0rÍaS qUC VÍSeni lucro cor nerdal. Em outras palavras a questão náo é ele desconsiderair a 
problema da iurkrr C - nUm r** 0 *** Uma autori< kde “vil. «ms, pelo contrário, é ele passar completamente ao larg 0 

7 John Locke dTr ^ po ^ conSK * crar ° direito de apropriação se baseia cm um fundamento diferente-^ 

“ P - V - '° f ' 'WS* 40 W. h» S^*-*<*" 
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. Jk constitui efetivamente desperdício. A terra na América k . , 

Lcâo. afirma Locke, porque um acre de terra “sem melhorias” f*™ * “ 

% ser naturalmente tão fértil quanto um acre na Inglaterra ter* Ame " Ca ’ < f e 
dseco. não vale um milésimo do valor de um acre tfe se *Z 7™° Va, ° r 
um índio recebesse dele fosse avaliado e vendido aqui”* h ’ 0 pode não signZr 

q* - US0 malS pr0dU 7, r a T P * SUpCrar ° menoa> produtivo ^apesar 
de, na pratica, ser esse o efetto da produção competitiva); e, uma vez retirada d a 

po** comum, a propriedade mdmdual não pode simplesmente ser tomada pam 

-> roais luCra, ' Va ““ ““ qUC> COmo no «» dos ameríndio 

(ao menos no entendimento de Locke), quando não existe comércio adequado e 

portanto, nenhuma melhoria, não existe propriedade; e toda terra deixada nesse 
estado está disponível para apropriação. Isso se aplicaria não somente à terra onde 
perambulam os caçadores-coletores, mas também à terra cultivada pelos índios 
como muitas das que foram encontradas pelos colonizadores ingleses. 

Assim, Locke vai além de Grócio ao afirmar a primazia da propriedade privada 
sobre a jurisdição política nas colônias. Na verdade, a jurisdição política dos dois 
lados da relação colonial está conspicuamente ausente. Locke invoca uma teoria 
da “guerra justa” para justificar a escravidão, como fizeram outros antes dele, ar¬ 
gumentando que prisioneiros feitos numa guerra legítima podem ser escravizados; 
ainda assim, sua teoria da colonização não é uma teoria da guerra nem de direito 
internacional, mas uma teoria da propriedade privada que se aplica tanto no país 
quanto no exterior. Sua discussão sobre a guerra e a conquista em outro trecho do 
Segundo tratado sugere (como antes a Utopia de More) que a terra sem melhorias 
pode ser objeto da guerra justa. Mas é significativo que essa importante contribui¬ 
ção à justificação imperial seja uma teoria dos direitos de propriedade. A teoria de 
Locke sobre a apropriação colonial se apoia em outra coisa que não a questão da 
jurisdição política ou o direito de uma potência política dominar outra. Ao mesmo 
tempo, se ele se interessa mais pela propriedade que pelas relações entre Estados, vai 
muito além das teorias anteriores que justificavam a colonização como apropriação 
legítima, fosse ela calcada no res nullius ou na doação papal. Em vez disso, baseia a 
expansão colonial numa concepção nova, essencialmente capitalista, de propriedade. 
Em sua teoria da propriedade, podemos observar o imperialismo se tornando uma 
telação diretamente econômica , mesmo que essa relação exija força brutal para ser 
Implementada e sustentada. Essa espécie de relação não pode ser justificada pelo 
ireito de governar, nem mesmo simplesmente pelo direito de apropriar, mas sim 
P e o direito — na verdade, a obrigação — de produzir valor de troca. 

Para Grócio, escrevendo em nome do império comercial holandês - em que a 
Pnncipal questão era a rivalidade entre nações mercantis em busca de supremacia 
0 comércio internacional tratava-se realmente de uma questão de relações 
hn| erri j C * 0na * s>> ’ ac l ma de tudo a questão da guerra e paz entre Estados, m ora 
o ti** 1 j SCS ten l lam introduzido suas próprias inovações na pro uçao om » 
“P« de supremacia comercial de que desfrutavam dependia em grande parte 


ldem > seção 43. 
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das vantagens extraeconômicas, como navios superiores e praticas comerciais 
sofisticadas, o domínio das rotas marítimas, os monopólios comerciais def acto 
quando náo de jure , e uma ampla rede de postos comerciais. Todas essas vanta¬ 
gens estavam, de uma forma ou de outra, associadas a questões de guerra, p a2) 
poder militar e diplomacia. Mesmo quando os holandeses suplementaram suas 
políticas anteriores de imposição de comércio às potências locais, nas índias e 
em outros lugares, com colonização aberta, de forma que Grocio foi forçado a 
ampliar sua argumentação para incluir a apropriação colonial, ele nunca abriu 
mão de sua estrutura conceituai original, assim como os holandeses nunca 
abriram mão de seu interesse primário no comercio e na supremacia comercial. 

A Inglaterra do início da modernidade, assim como outras potências comerciais, 
estava engajada nas mesmas rivalidades internacionais; desnecessário dizer que a 
expansão do Império Britânico continuaria a exigir enorme força militar e particu¬ 
larmente uma marinha poderosa. Mas já havia algo de novo na teoria e na prática 
do império, e encontramos sua melhor expressão em Locke. Nele vemos o início de 
uma concepção de império enraizada em princípios capitalistas, na busca pelo lucro 
derivado não somente do comércio, mas da criação de valor na produção competitiva. 
É uma concepção de império que não tem a ver somente com o estabelecimento 
de domínio imperial ou supremacia comercial, mas com a ampliação da lógica e 
dos imperativos da economia interna e a atração de outros para sua órbita. Apesar 
de o imperialismo capitalista nunca abrir mão das justificativas mais tradicionais 
para a expansão imperial, ele então acrescentou armas inteiramente novas ao arsenal 
ideológico, assim como fundou novas relações sociais de propriedade, que geraram 
efeitos na economia do país e nas estratégias de expansão imperial. 

Evidentemente, as justificações econômicas do império nunca seriam suficientes. 
Desde o início, por exemplo, os ingleses representaram os irlandeses ou ameríndios, por 
uma ou outra razão, como seres inferiores. Mas, mesmo quando tiveram de recorrer 
a essas ideologias extraeconômicas, as defesas do imperialismo foram profundamente 
afetadas pelo uso dos imperativos econômicos por parte do capitalismo. Dado que 
a exploração pela classe capitalista assume a forma de uma relação de mercado, ela 
náo pode ser facilmente justificada invocando hierarquias de status cívico ou legal, 
como a relação entre senhores feudais e servos. Pelo contrário, a relação entre capital 
e trabalho é geralmente apresentada como um contrato entre indivíduos legalmente 
livres e iguais. Esse uso de modos puramente econômicos de exploração e a supressão 
de identidades e hierarquias extraeconômicas tornaram de fato o capitalismo compa* 
tível com ideologias de liberdade e igualdade cívicas de tal modo que os sistemas náo 
capit istas nunca foram. É mesmo possível mobilizar essas ideologias para justificar o 
sistema capitalista como epítome da liberdade e da igualdade. Ainda assim, ao menos 
durante algum tempo, quando as ideologias de liberdade e igualdade enfrentaram as 
subsrin.m A ^P^^mo e ^ a escravidão, o efeito foi intensificar o racismo como 
A inriícn 6 t k-i‘j aS j 0U j raS ‘^entidades extraeconômicas deslocadas pelo sistema, 
de condicãnT 1 l' j c Cate 8 or ‘ as e hierarquias de imputação, como as diferença 
3S ^ <***» « relações feudais, significou que o imperial*»» ‘ 
a™ de ser justificados por outros meios. Nas sociedades não capi» 
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lis® houve um amplo «pectro de condições de dependência - „s 
rimariarnente, a escravidão, mas também a suieicão nnr A: -j “mente, nem 

ff* «—í* • «e í™ nsrr: 

ou política, ou por hierarquias de status. O capitalismo desloco,, „ lc P endenc “ 'egal 
espero de trabalho dependente. Ainda assim, durante algum tempo à mTd' 
a dependência jurídica desaparecia das relações entre os indese* k P ’ ^ qUe 

adores, mas antes de o advento de um proletariado de mas* ofoe“?umâ for“ 
ée trabalho livre concentrada e intensameme explorável, houve uma demanl c t « 
«ate de trabalho dependente, originada de fora da comunidade imperial, 

1* mtenSa eX P loraÇa ° - Como * P rodu Çáo colonial em grande estala de men 

cadonas altamente vendáveis, por exemplo fumo, açúcar ou algodão. Tudo que sobrou 

do espectro do trabalho dependente foi a escravidão; e, se ideologias hoje esquecidas 
de hierarquia destaftis legal não podiam mais ser invocadas, outra justificação tinha de 
ser encontrada. O resultado foi a atribuição de um novo papel ideológico a concepções 
pseudobiológicas de raça, que excluíam certos seres humanos não simplesmente por 
lei, mas pela natureza, do universo normal da liberdade e igualdade. 

OS BRITÂNICOS NA AMERICA 

Os colonos ingleses, desde algum tempo antes de Locke, vinham operando na 
America de acordo com os princípios que ele elaboraria mais tarde — especialmente 
ao expulsar os índios até mesmo das terras cultivadas. Mas a forma como a terra 
era possuída e utilizada variava muito entre as colônias e regiões, dependendo não 
só da natureza dos colonos e dos títulos de terra que recebiam, mas também da 
qualidade do terreno e das culturas que ele era capaz de sustentar. 

A lógica do capitalismo doméstico da Grã-Bretanha não iria se desenvolver 
mesma maneira e no mesmo grau em toda a América do Norte, e vamos nos 
concentrar aqui nos casos em que essa lógica é mais claramente visível, as colônias 
dos futuros Estados Unidos. O império no Canadá, ou a chamada América do 
Norte Britânica, foi de certa forma uma anomalia. De um lado, ela nunca foi 
particularmente lucrativa para o poder imperial depois de se transformar em uma 
colônia e não simplesmente em um enorme posto de comércio; de outro, apesar 
eser unj a colônia branca como outras do Império Britânico, ela passou um longo 
em P° Sern ceder às pressões pela independência dos colonos. . 

Nos primeiros dias da Hudson Bay Company, essa parte da América do Norte era 
^colônia mercantil, não essencialmente diferente de outras instituições comerciais 
Ca ^ ta ^* stas - A colonização não era uma prioridade, sendo mesmo consi era 
queiró 01 pata o comércio de peles, o principal interesse da compan ^ 
Grã-Bretanha, no século XVIII, conquistou os territórios franceses na 

^8»ndeimpério territorial no Canadá, a colonização aun^ntou 
““ “«««mente claTa que objetivo a colônia servia. Considcraçoes geopota ' 

pareciam ptedonLr sobre os ganhos econômicos, especdmemequ^ ^ 

n pot Cnci ^ > SU ^ ^ eram lugar a um Estado independente ca vez 


as 

Uin 


competidor imperial. 
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Vários fatores se combinaram para manter a colônia cm mãos britânicas cm 
parte sob a influência de perdas desastrosas ao sul da fronteira: uma presença milita 
desproporcionalmente grande em relação a uma população colonial relativamcnte 
esparsa; a desunião fundamental que separou não somente ingleses c franceses, mas 
várias regiões de fala inglesa entre si, numa colônia que durante muito tempo não 
conseguiu constituir uma economia integrada; o grande influxo de legalistas vindos 
do sul durante e depois da Revolução; e um governo imperial mais próximo, em 
contraste com a autonomia desfrutada pelas colônias ao sul. 

A importância do comércio de peles na história da colônia e a longa história de 
proximidade e conflito com os franceses, para não falar da necessidade de apoio nos 
conflitos com os vizinhos do sul, também produziram uma relação mais favorável 
entre o poder colonial e os povos indígenas do que era comum em outras partes 
do império. Sob esse aspecto, como em outros, o Canadá foi muito diferente das 
treze colônias que geraram os Estados Unidos e respondeu com muito menos 
intensidade à lógica do novo imperialismo capitalista. 

As ligações entre as treze colônias e a evolução do capitalismo na sede do impé¬ 
rio são muito mais óbvias. As primeiras grandes colônias na Virgínia e depois em 
Maryland tinham se baseado explicitamente nos princípios da “melhoria” e do lucro 
baseado na produção. Nunca houve a intenção de que servissem, à velha maneira 
dos impérios comerciais, simplesmente como entrepostos comerciais. O objetivo 
era desenvolver e explorar intensamente a terra, cultivando culturas vendáveis e 
criando indústrias segundo o modelo da agricultura comercial e da indústria têxtil 
na pátria-mãe; e aquelas iniciativas coloniais eram consideradas investimentos 
lucrativos, além de laboratórios para projetos a serem desenvolvidos na Inglaterra. 

Mas o plano original de uma economia comercial diversificada fracassou e 
logo foi superado pela produção de uma única cultura vastamente vendável, 
o fumo. Isso exigiu não somente grandes tratos de terra e a expulsão de povos 
indígenas, mas uma força de trabalho intensamente explorada. De início, ela 
era composta pelos 70% a 80% de imigrantes ingleses que vieram para as colô¬ 
nias como servos sob contrato — os despossuídos e desempregados da Inglaterra. 
Mas, como aumentava a demanda de trabalho, enquanto a oferta se tornou cara 
demais no fim do século XVII e acabou por secar com o aumento das oportuni- 
dades de emprego na sede do império, houve um repentino e rápido influxo de 
escravos, vindos diretamente da África, ou passando pelo Caribe e suas pLintãtions. 
Esse influxo deu ímpeto renovado a outra fonte de lucro comercial, o infame 
tráfico de escravos, que vinha se desenvolvendo havia algum tempo sob os aus¬ 
pícios dos impérios europeus, mas agora acelerava violentamente. Apesar de as 
co ônias terem se desenvolvido numa imitação consciente dos sistemas sociais e 
econômicos da Inglaterra e de estarem inseridas numa economia maior e cada vez 
mais capit ista, elas desenvolveram seu próprio modo específico de exploraçá 0 
comercia ominada por uma rica classe de plantadores e trabalhada por escravos* 

U aumento da escravidão nas colônias inglesas é um exemplo notável dc 
como o capitalismo, em alguns pontos de seu desenvolvimento, apropriou paras* 
proprio, e c egou mesmo a intensificar, os modos não capitalistas de explora^ 0. 
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A escravidão nunca esteve completamente ausente da F„„ 
início da Idade Média, depois do forte declínio nos úlrim P3 ' T' upero “-se no 
ia Como já vimos, os venezianos exploravam “". do lm P»° 

colônias e forneciam escravos para os árabes. Os imoéri gUmas das s uas 

fundaram o tráfico de escravos no Atlântico, e os portum P ° rtUguês e «Panhol 
pioneiros na escravidão aplicada à plantation colonial MaT ^ PanÍCular foram 
chegaram relativamente atrasados à exploração da ° S Íngleses 

economia capitalista britânica deu novo ímpeto a essa antiw f ’ ° CI ? C,m< ; nt0 da 
nas colônias americanas do sul, bem como no Caribe r> g ^i de exp oração 
capitalismo aumentou a demanda de trabalho es "av 0 f ° 

a expansão dos mercados de commoditi* de plantation, numa época' eTZT* 
çelaçoes sociais capitalistas de propriedade tornavam indisponíveis outr« 
de trabalho dependente e que ainda não existia a m» de proletariado livre 
A medida que crescia a sua economia interna e que o capitalismo agrário 
abria caminho para a industrialização, a Grã-Bretanha se tornava de longe a forca 
predominante no comércio de escravos do Atlântico, mesmo depois da Revolu- 
<ão norte-americana. Depois do início tardio, parece que pouco mais de duas 
décadas foram necessárias para a Grã-Bretanha superar seus rivais, os portugueses 
e holandeses. Entre 1660 e 1807, quando a participação britânica no transpor¬ 
te de escravos foi interrompida pelo Parlamento, os britânicos aparentemente 
embarcaram tantos escravos quanto todas as outras nações transportadoras de 
escravos reunidas ^. É certo que os rivais europeus da Grã-Bretanha — e durante 
o século XVIII particularmente a França — estavam igualmente envolvidos em 
escravidão em plantations , especialmente na produção de açúcar, em que a com¬ 
petição francesa foi, durante algum tempo, uma ameaça grave aos ingleses. Mas o 
desenvolvimento britânico foi impelido pelo tamanho do mercado da Inglaterra, 
inchado por classes industriais urbanas sem igual em toda a Europa. Não havia 
em parte alguma nada que se comparasse, por exemplo, ao importante mercado 
interno de açúcar que surgia na Inglaterra. 

As colônias britânicas, especialmente as do sul, distinguiram-se também pela 
ferocidade do racismo que geraram, devida em grande parte ao problema de 
ordem e controle criado pelo enorme e rápido fluxo de escravos, controlados por 
meio do rigoroso aparelho legal que não somente restringiu a liberdade deles, 
mas também tornou a escravidão uma condição permanente e hereditária zsez a 
na cor. Ao mesmo tempo, como já vimos, a ascensão do capitalismo implicou o 
Aparecimento de um amplo espectro de condições dependentes abrindo um 
cn °rme fosso entre os extremos de liberdade legal e escravi áo. 
mento capitalista também foi acompanhado por concepções e pr ® pr > e 

meentivavam a redução de escravos à condição de proprie a f “V ^ omo ^ 
r Ua COm pleta transformação em mercadoria como itens e P atn j , 

for ^ dominantes de trabalho na economia capitalista mais geral eram legal 

“The British Empirc and thc Atlantic SlavcTrade.1660-1807^ The Oxfò 
k Em P^ The Eighteenth Century (Oxford, Oxford University Press, 1998), P- 
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mente livres, e numa época em que os ideólogos do império, como John Locke, 
declaravam que os homens eram por natureza livres e iguais, os escravos tinham 
de ser colocados fora do universo normal da liberdade e igualdade naturais para 
justificar sua subordinação permanente, o que foi conseguido pela construção de 
categorias raciais mais rígidas que as existentes em qualquer época anterior - sob 
a forma de concepções pseudocientíficas de raça ou ideologias patriarcais em que 
os escravos africanos eram eternas crianças. 

O papel da escravidão na ascensão do capitalismo britânico é ainda contro¬ 
verso. Alguns historiadores creditaram aos lucros do comércio de escravos no 
Atlântico a oferta de capital que impulsionou o desenvolvimento do capitalismo 
industrial britânico 10 . Essa afirmação foi contestada por outros, que argumentaram 
que os lucros derivados diretamente do comércio de escravos contribuíram com 
apenas uma pequena parte do investimento interno na Grã-Bretanha 11 . Mas é 
impossível negar a importância das colônias no altamente lucrativo comércio 
externo da Grã-Bretanha, e o papel essencial desempenhado pelos escravos na 
produção de suas mercadorias altamente lucrativas, o fumo e o açúcar. Também 
não se pode negar que a industrialização na sede do Império, baseada na produção 
de têxteis de algodão, dependia do algodão colonial produzido em grande parte 
por escravos nas índias Ocidentais. 

As plantations das colônias sul-americanas desempenharam então um papel 
importante no desenvolvimento do comércio britânico. Na Nova Inglaterra e nas 
colônias “do meio”, a intenção da administração colonial foi também estabelecer 
uma agricultura comercial lucrativa, mas nesse caso os resultados foram muito 
diferentes. Os colonos da Nova Inglaterra, que tinham recebido suas terras sob 
a forma de municipalidades a serem divididas entre os “proprietários” originais, 
definiram-se como proprietários de terras livres e sem ônus, enquanto os colonos 
que chegaram mais tarde tiveram de comprar ou arrendar terras deles. O impulso 
original de muitos dos colonos era buscar refúgio de várias revoltas na Inglaterra, 
a mesma agitação política, econômica e religiosa que iria produzir a Guerra Civil 
Inglesa. Nesse sentido, não tendo sido atraídos para as colônias principalmente 
por investidores em busca de grandes lucros, eles não eram tão presos aos interesses 
das classes proprietárias, dos senhores de terras e mercadores do país; e, como suas 
principais ligações comerciais eram com as colônias do Caribe, eles mantiveram 
uma maior independencia economica em relação à sede do império e acabaram por 
produzir uma economia diversificada e comercialmente viável, mas o objetivo da 
maioria desses colonos era uma prosperidade “mediana” e independência familiar. 

As colônias do meio, em Nova York, Pensilvânia e Nova Jersey, fúndadas como 
colônias proprietárias, foram dominadas por grandes proprietários com laços mais 
ortes com o poder imperial. Geralmente, os governos coloniais concediam terras a 
gran es comp ias mercantis que, por sua vez, as vendiam a grandes proprietários, 
que as arrendavam a fazendeiros locatários. As ligações da elite com o império náo 


10 
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ultramarina dos imperativos econômicos 


evitaram que a economia colonial se desenvolvesse 


menos por influência do mercado 


interno da Gra-Bre anha do que da crescente interdependência das coiôn L o 
novo nexo comete,al de propr.etar.os de terras e comerciantes teve mandes lucrei 
com o comerão entre colomas produzindo e vendendo mercadorias bás cT- 
como grãos - que nao eram produzitks nas colônias do sul ou no Caribe, ma^oõ 
roe „osexdustvamente dedtcadasa culturas únicas muito lucrativas: fumoeaçúcL 

Apesar de ãs cokmas desfrutarem de um grau notável de autonomia, o podm 
imperial sem duv.da cons.derava que aquUo que o controle político direto não 
podena real.zar a dependencia econômica realizaria. Durante algum tempo essa 
confiança se justificou. Enquanto durou a dominância inglesa, o poder imperial e 
em particular os interesses mercantis se beneficiaram enormemente das opottuni- 
dades comerciais oferecidas pela economia colonial. 

Ainda assim, as ligações políticas e econômicas entre a América colonial e o 
poder imperial iriam se enfraquecer; e, embora fossem baseadas em princípios 
derivados do capitalismo agrário inglês, as colônias inevitavelmente desenvolveram 
suas próprias relações características de propriedade. A uma distância tão grande, 
com uma agricultura mais ou menos autossuficiente e mercados coloniais mais 
proximos, não foi facil manter as colonias na orbita do poder imperial, e resultou 
ainda mais difícil manter o controle político direto pelo Estado. Apesar de, durante 
o século XVII, o poder imperial ter aumentado sua influência sobre as colônias, o 
controle direto nunca foi uma opção realista a longo prazo. Uma economia colonial 
com forte base própria, dominada por elites locais com seus próprios interesses e 
desfrutando de graus substanciais de autogoverno, seria obrigada, mais cedo ou 
mais tarde, a romper a ligação imperial. 

Se a crescente economia capitalista na sede do império ainda não estava sufi¬ 
cientemente desenvolvida e poderosa para exercer controle por meio da pressão 
econômica, a geração de imperativos capitalistas na economia colonial também não 
era um problema simples, e o processo de desenvolvimento capitalista nas colônias 
seguiu um curso próprio. Na Nova Inglaterra e nas colônias do meio, “a existência de 
terra desocupada facilmente acessível a colonos pobres ou de classe média solapou a 
capacidade dos proprietários de terras de criar um monopólio social da terra durante 
o século XVIir. Ao mesmo tempo, o controle dos comerciantes urbanos sobre 
grande parte da terra no interior significava que fazendeiros e artesãos geralmente 
ocupavam ilegalmente a terra como invasores. Mas, como a milícia colonial não 
era capaz de impor os direitos privados de propriedade dos especuladores de terra 
na fronteira, fazendeiros e artesãos rurais podiam estabelecer, manter e expandir a 
posse da terra sem grande produção de mercadorias . Os arrendamentos tinham 
virtualmente desaparecido à época da Revolução, e muitos fazendeiros e artesãos 
independentes, cujo acesso à terra não era mediado pelo mercado, já que se dedica¬ 
vam a relações de troca com mercadores locais e regionais, “puderam se reproduzir 
economicamente sem recorrer ao mercado” 12 . 


Charles Post, “The Agrarian Ortgiru of US Capitalism: The Tramfonnation of the Northern Councryside 
0rc 'i* Civil War”, Journal of Peasant Studia, v. 22, n. 3, abr. lí 


1995, p. 416-7. 
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Isso implicou que uma grande proporção de produtores agrícolas na região média 
do Atlântico permaneceu durante algum tempo fora da órbita dos imperativos capi¬ 
talistas. No mínimo, os imperativos econômicos que emanavam do poder imperial 
eram ainda mais fracos que antes. Mas, ironicamente, a liberdade em relação aos 
imperativos capitalistas, como afirmou Charles Post, iria mudar de maneira radical 
com a Revolução, pois os custos e as rupturas da guerra, as demandas dos governos 
e as atividades dos comerciantes e especuladores de terras tornaram os pequenos e 
médios fazendeiros cada vez mais dependentes da produção de mercadorias apenas 
para manter sua terra diante do aumento de dívidas e impostos. Eles poderiam 
permanecer como produtores independentes de mercadorias, mas estariam sujei¬ 
tos aos imperativos de mercado. Ainda assim, evidentemente, o beneficiário desse 
desenvolvimento não foi o poder imperial. Quem lucrou com ele foram as elites 
coloniais. Como os produtores independentes se tornaram dependentes do mercado 
para garantir a posse da terra e sua própria sobrevivência à medida que eram atraídos 
inexoravelmente pelos imperativos do mercado, pouco se podia fazer para impedir 
a dominação política e econômica dos comerciantes do norte e dos plantadores do 
sul, ou o desenvolvimento do novo Estado como um poder imperial em si mesmo. 


Índia 


Foi, então, contra esse pano de fundo que o segundo Império Britânico tomou 
um curso muito diferente - não somente por causa das circunstâncias na África, 
na Ásia e, especialmente, na índia. O poder imperial tinha aprendido algumas 
lições com suas tentativas de estabelecer um império que dependesse da força dos 
imperativos econômicos até então nem expansivos nem suficientemente fortes para 
se impor a economias coloniais distantes. O efeito combinado dessas diferenças foi 
a instalação de um império na índia que teve mais em comum com os impérios 
não capitalistas do que as colônias inglesas anteriores na Irlanda e na América, ou 


mesmo as colônias de plantation no Caribe. 

Começando como um império comercial controlado por uma companhia 
monopolista, a dominação britânica tomou a forma de um império territori 
governado pelo Estado imperial. Sob esses dois aspectos, era um império essen 
cialmente não capitalista em sua lógica. Ainda assim, a transição de um pata 0 
outro, bem como a evolução subsequente do governo imperial britânico, foram 
modeladas pelo desenvolvimento capitalista da Grã-Bretanha. 

No início do período moderno, quando os mercadores britânicos passaram a se m 
teressar pelo comércio com a Ásia, a índia estava no apogeu de seu poder econômico, 
com ura vasto aparelho comercial e grandes capacidades produtivas, especialmente 
manufatura de têxteis. A Companhia Britânica das índias Orientais era clarament 
uma instituição não capitalista, que entrou no comércio da região em grande p 
mesma maneira que outras companhias mercantis, valendo-se de monopô i 
sohre °^ a T*™* 01 * avan Çada e poder militar para estabelecer vantagem COI £ cr i 
nVa,S Ao mesmo tempo nem a Companhia nem . 

imperial estavam a princípio interessados no governo territorial direto na M» 
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nen. „a verdade eram capazes de impô-lo; e havia uma rei,,,» • 

em ampliar a dommaçao imperial, que parecia excessiva™'!, 8 cneraliz ^ 

especial contra adversário tão formidável. Em todo caso P ^ ngosa e cust osa, em 
governo territorial, desde que o império continuasse havia , necessid ade de 

que os custos que ele poderia impor ao comércio superassem^* e era P rováve l 
Mas, na segunda metade do século XVIII a C muito os benefícios, 

abordagem diferente. Já tinha começado a demonstraf menof**™ USando . uma 
como grande oportunidade comercial do que come Kr? 6 “ 
lucros comerciais, mas excedentes extraídos direramente dos pr^mor^tZ 
maneira da exploração nao capitalista da Idade Média <nh o íX T g 
‘ - À "f* «*“ "a a atração ^ ^ 

mais o imperativo territorial crescia. Quando o império na índia se ,ornou ümá 
forma mais - e nao menos - tradicional de imperialismo não capitalista, baseada 
„a extraçao extraeconomica de impostos por meio da tribulação, ele se tornou 
também cada vez mais um despotismo militar. 

Em busca dessa forma de riqueza não capitalista, a Companhia usou seu poder 
econômico e militar para estabelecer relações de propriedade na índia que lhe ga¬ 
rantiriam uma fonte segura de renda. Longe de “modernizar” o país, a Companhia, 
com a ajuda do Estado britânico, reverteu a formas mais antigas, náo capitalistas! 
Essa estratégia de tradicionalizar a sociedade indiana recebeu a culpa pela reversão 
do desenvolvimento economico e social da índia por meio do arraigamento, ou 
mesmo da criação, de formas arcaicas de relações entre proprietários e camponeses. 

Os muitos membros do antes grande “mercado militar” e da antiga economia manufàtu- 
reira, que agora foram expulsos para a terra, náo se tornaram camponeses “tradicionais” por 
escolha; nem, ao fazê-lo, desafiaram os ditames de seus senhores coloniais. De fato, [...] 
em grande número de áreas, a tradicionalização da sociedade parece ter sido promovida 
pela lógica das próprias instituições coloniais. Quem impôs a regra do sistema de castas e 
a disseminou até os níveis sociais mais profundos foram os tribunais anglo-hindus. Quem 
decretou que a sociedade agrária deveria se basear na aldeia comunitária autossuficiente e 
que os privilégios da realeza e da aristocracia deveriam se basear em antigas prerrogativas 
mantidas desde “tempos imemoriais” foram os tribunais da burocracia colonial. Nesse 
contexto, a afirmação da Tradição da índia refletiu tanto uma acomodação à nova ordem 
colonial como uma rejeição a ela. [...] A índia se tornou uma colônia agrícola subordinada 
sob a dominância da Grã-Bretanha industrial, metropolitana; suas instituições culturais 
básicas perderam poder e foram fixadas em formas tradicionais imutáveis, sua soc 
civil foi sujeita à suserania de um Estado militar despótico. 

Assim como as classes proprietárias de terras dependiam da extração de ex ^ 

'«camponeses à maneira não capitalista, o império da Companhia Bn.an.ca 

"índia. 1818-1860: The Two Faces oreoioniJism'.™^'™ ^"p' 398 - 9 . Scfe” a 
fei? V* BriM Empirt: Th, Ninatínth Onnry (Oxford, Oxford Uim J Briwk Emfi* 

SwrWvaçSo, destrrbnmaçar, da Índia, ve, C.A. Ba,í 
1 Cambridgc Univcrsity Press), cap. 5. 
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das índias Orientais se apoiava sobre a mesma base. Evidentemente, isso signific^ 
mais aventuras militares para assegurar sua base territorial. 

O papel do Estado imperial nesses desenvolvimentos foi profondamente ambí¬ 
guo. Nos primeiros anos das atividades da Companhia na índia, o Estado conteve 
o impulso de interferir em seus negócios, mas passou a se envolver cada vez mais 
no final do século XVIII, e houve um desvio evidente na política imperial britâ¬ 
nica do imperialismo comercial para o territorial. Sem a intervenção do Estado 
britânico, a companhia não teria assegurado sua predominância na índia nem sua 
capacidade de transformar a sociedade indiana. Nesse processo, o governo imperial 
indiano tornou-se cada vez mais - e não menos - um tipo tradicional de Estado 


imperial militarista e despótico, uma forma de “fiscalismo militar”, dependente 
dos camponeses e aristocratas tradicionais para gerar renda. 

Mas, se o envolvimento estatal foi motivado, pelo menos em parte, por um 
esforço para tomar uma parcela das rendas extraídas pela Companhia, ao mesmo 
tempo, o Estado imperial claramente se sentiu obrigado a intervir precisamente por 
causa das estratégias não capitalistas da companhia e da convicção de que elas esta¬ 
vam colocando em risco o valor comercial do império. Críticos na sede do império 
e no Estado estavam preocupados com a interferência das políticas da Companhia 
nos ganhos econômicos. Além do fato de o Estado não ter tido muito sucesso na 
obtenção de uma parte das rendas, o que preocupava esses críticos era a Companhia 
estar conduzindo seus negócios de acordo com princípios não comerciais. Assim, 
por exemplo, Edmund Burke, conhecido crítico do império na índia, comandou 
um comitê parlamentar seleto que atacou a Companhia com base no fato de seus 
princípios econômicos terem sido ‘completamente corrompidos, transformando-a 
num veículo de impostos”. Ela deveria, argumentou o comitê, “fixar seu comércio 
sobre uma base comercial”. 

O significado de fixar o comércio sobre uma base comercial também estava 
mudando. No início, os privilégios monopolistas da companhia faziam sentido 
comercial, ao menos pelos padrões do comércio não capitalista. Ao mesmo tem¬ 
po, tudo que pudesse ser feito para suprimir as vantagens que a indústria indiana 
pudesse ter sobre a indústria interna da Grã-Bretanha por causa da superioridade 
na produção têxtil seria uma ajuda para a nascente indústria do país. Mas, po f 
volta do fim do século XVIII, havia um número crescente de capitalistas no pais 
que se interessavam mais pela índia como mercado para seus próprios produtos. 
A companhia e a lógica segundo a qual ela operava náo estavam acompanhando o 
desenvolvimento do capitalismo britânico, e o Estado passou a intervir. 

Nessa fase do imperialismo britânico, na era de Robert Clive e Warren Hastings. 

quando o Estado imperial afirmava seu controle, houve reformas dirigidas à criação 

de um clima mais favorável ao lucro comercial. Entre elas, o estabelecimento de 

direitos de propriedade capazes de resistir à extração de renda, bem como reforn^ 

cgais e políticas propostas para transformar o Estado de instrumento de apropnaÇ* 0 

o conrr ti °^ c a( iministração pública. Em outras palavras, sem enfra<l ucC 

econôm ir °^° % a l] tltcn Ç âo era chegar a algum tipo de separação entre 

economico e o político à maneira capitalista. 
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Mas sempre houve pressões contraditórias, que levaram „ P., i . 
uma lógica de governo não capitalista, a um sistema de relacó^de n ,mp . cr, ( al . a 
definidas para permitir a extração de rendas pela companhia e pet nm 

Sidi d„ por um poder mthtar totalmente abrangente. A própria «Sde um 
impér ,o territorial, bem como as condições de sua manutenção, ger am 
próp „„s requisitos, que por veres contrariavam os imperativos «imerciai M* a 
pressões eram e onomicas tanto quanto políticas e militares. Eram não somem 
uma resposta as tensões mcv,caveis de governar um enorme território coloniaUu 
sempre ameaçava resistir à dominação imperial, mas, paradoxalmente, tambóm um 
consequência do desenvolvimento capitalista da Grã-Bretanha. Como o capitalismo 
britânico integrava o mercado internacional de forma a sujeitar a produção indiana 
às pressões da competição capitalista, a depressão de preços dos produtos indianos 
simplesmente agravou os efeitos imperiais na supressão da indústria indiana. Isso 
aumentou as atrações relativas da índia como fonte de renda extraída diretamente 
da terra, e nao as de oportunidade comercial, e fortaleceu a motivação imperial 
para reverter as formas náo capitalistas de exploração coerciva direta. 

As s i m * ao mesmo tempo que o Estado britânico se envolvia cada vez mais na 
índia como meio de resgatar o império da lógica não capitalista imposta pela Com¬ 
panhia Britânica das índias Orientais, ele era constantemente atraído para essa lógica 
não capitalista da Companhia e do Estado militar. As necessidades de um império 
baseado nos imperativos capitalistas foram substancialmente diferentes das de um 
império baseado na coerção militar direta e na apropriação de excedentes por meios 
extraeconomicos. Sem duvida, alem da carnificina convencional da violência militar, 
os imperativos econômicos geraram suas próprias necessidades de opressão coerciva 
e foram responsáveis por atrocidades como a matança e mutilação em grande escala 
dos trabalhadores que construíam a ferrovia. Mas o imperialismo capitalista exigia 
formas de propriedade diferentes das usadas pelo imperialismo náo capitalista e 
condições que permitissem que os imperativos de mercado regulassem a economia. 
Em geral, essa pode ter sido a direção em que o Estado imperial tentava se mover, 
mas as condições na índia e a lógica do próprio império - inclusive o perigo de re¬ 
belião, culminando no motim de 1857 - reafirmaram constantemente a primazia do 
Estado militar. A evolução do Império Britânico continuaria a exibir essas tendências 
contraditórias, oscilando entre a “modernização” e a “tradicionalização”, enquanto 
os imperativos do capitalismo eram constantemente compensados pela lógica de 
um Estado militar imperial, que impunha seus proprios imperativos. 

Aparentemente, o desvio do império comercial para o territorial parece argu¬ 
mentar contra a proposição de que o capitalismo traz consigo uma tendência a 
substituir as formas extraeconômicas de exploração pelas econômicas e a expansão 
dos imperativos econômicos para além do alcance do poder extraeconômico. Ainda 
assim, visto de um ângulo diferente, o desenvolvimento contraditório do Império 
Britânico na índia é um reflexo, não uma refutação, daquela premissa fundamen- 
tal* A tentativa de construir um império territorial sobre imperativos capi 
estava condenada ao fracasso, ou ao menos à obrigação de enfrentar contra içoes 

Insuperáveis. 
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Como, ou mesmo se, o império na índia era lucrativo para o poder imperial 
e como, ou mesmo se, ele contribuiu para o crescimento econômico da Grã- 
-Bretanha têm sido há muito questões de debate acalorado, desde que Adam 
Smith o descreveu como “uma espécie de equipamento esplêndido e vistoso” q Ue 
custa mais do que vale. De um lado estão os argumentos de que a industrialização 
não poderia ter ocorrido sem lucros comerciais derivados do império, assim como 
sem a supressão da economia indiana e a superioridade da sua produção têxtil. 
De outro, existem argumentos que, mesmo sem negar que muitos in iví uos se 
beneficiaram do império, ou mesmo que a industrialização bntan.ca se beneficiou 
dele, insistem que, de modo geral, os custos materiais superaram os benefícios. Tal 
debate deverá continuar, e este livro não tem a intenção de resolve-lo. Mas uma 
coisa parece indiscutível: o Império Britânico na índia foi um empreendimento 
profundamente contraditório. 

Num artigo que explica em detalhe os custos e benefícios relativos do império na 
índia desde meados do século XIX. um historiador faz uma observação convmcente, 
quer nós aceitemos ou não suas conclusões de que o enorme custo do tmpeno. os 
custos crescentes de governá-lo e preservá-lo pela força m.l.tar, fo, desnecessário 
para o crescimento da economia britânica: “Só as conquistas de pilhagem do tipo 
mantido pelo Rei Leopoldo no Congo parecem capazes de oferecer aos mercadores 
e investidores da metrópole lucros acima do normal . Ou, dito de outra forma, 
lucros enormes extraídos da apropriação extraeconômica so sao possíveis com uma 
coerção implacável e inexorável como a usada pelo Rei Leopoldo ou, ao meno , 
com a extração coerciva praticada pelo nascente Império Espanhol na America do 
Sul Um império de coerção, violência, butim e pilhagem constantes pode ser auto- 
limitador, talvez por sua manutenção ser muito cara, mas certamente porque mais 
cedo ou mais tarde ele destrói a própria fonte de sua riqueza; mas enquanto dura 
ele pode gerar grandes lucros. Em comparação, a lucratividade do imperialismo 
capitalista só se completa quando os imperativos econômicos se tornam suhciente- 
mente fortes para se estender além do alcance de qualquer poder extraeconomico 
imaginável e para se impor sem a administração e coerção diárias de um Estado 
imperial. A enorme riqueza da índia e as grandes oportunidades que oferecia para 
o saque imperialista retardaram o dia do acerto de contas; mas o Império Britânico 
na índia acabou ficando, o que era inevitável, entre a cruz e a caldeira. 

Imperativos econômicos fortes e abrangentes o bastante para serem instrumentos 
confiáveis de dominação imperial pertencem ao século XX, provavelmente apenas 
após a Segunda Guerra Mundial - que coincide com a independência da índia. 
Mas essa nova forma de império iria gerar suas próprias contradições. 


14 Patrick K. 0’Brien, “The Costs and Benefits of Bricish Imperialism 1846-1914", Past and Present, n. 120, ago- 
1988, p. 199. 
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A INTERNACIONALIZAÇÃO DOS 
IMPERATIVOS CAPITALISTAS 


0 Império Britânico levou os imperativos capitalistas até os cantos mais distantes 
da terra, mas o fez com sucesso limitado e resultados contraditórios. Enquanto a 
internacionalização do capitalismo dependeu do controle político e militar direto dos 
territórios subjugados, as demandas do governo colonial entraram inevitavelmente 
em conflito com os imperativos econômicos. Isso evidentemente não significa que 
o desenvolvimento do capitalismo britânico nada tenha lucrado com a expansão 
imperial, nem mesmo que ele tenha perdido tanto quanto ganhou - embora, como 
vimos no caso da índia, não devamos confundir a riqueza e as rendas do império 
com os lucros do capital ou o crescimento do capitalismo. A questão é, pelo contrá¬ 
rio, que, independentemente da contribuição imperial para o desenvolvimento do 
capitalismo, esse desenvolvimento inevitavelmente iria romper os limites impostos 
pelo império. O crescimento do capitalismo até se tornar um poder global universal 
e a globalização dos seus imperativos iriam exigir um conduto diferente da simples 
força imperial. 


Os RIVAIS EUROPEUS DA GrÃ-BrETANHA 

A expansão dos imperativos capitalistas por meios economicos, e não por 
dominação imperial direta, começou não nos territórios coloniais, mas muito 
tiais próximo de casa. Paradoxalmente, seu conduto principal não foi a coerção 
colonial, mas os Estados nacionais soberanos dos principais rivais europeus a 
Grã-Bretanha. Apesar de os britânicos terem sujeitado seus vizinhos a seus impe¬ 
rativos econômicos, isso não teve o efeito de estabelecer sobre eles a hegemonia 
britânica. Pelo contrário, os maiores Estados europeus mobilizaram suas econo- 
* las P ara fortalecer suas posições nas rivalidades interestatais e interimpen istas 
eu principal objetivo não era desafiar a Grã-Bretanha no mercado por meio 

i ! co mpetitiva. O poder econômico pode ter assumido novas ormas so 
mH uencia A n —\ .. A . ..... r J. _a se colocar a serviço de 


competitiva. O poder econômico pode ter assuimuu .. 

ca P ita ^ ismo britânico, mas foi pressionado a se colocar a serviço 

o jetivos geopolíticos e militares. , c c : 

movjj esenv °lvimento dos rivais da Grã-Bretanha, como Alema a e r ’ 
mo briti^ Um mecan ismo diferente daquele que moveu a ascensao o 
* ftlC0 - Quando o capitalismo surgiu no campo inglês, a Ing ater 
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dúvida parte do sis, ema comercial europeu e estava presa às mesmas rivrdi^ 
. militares aue seus vizinhos. Mas ela se distingu.a pelas re | Jrí . J<le 


eeo políticas e militares que seus vrzmnos. rvtas - -pela, teUç| 

Ciais internas de propriedade que .mpeham a partir de dentro o desenvolvi, 
econômico de maneiras específicas; e a mdustnahzaçao bntamca foi movida pc |‘‘ 


Ç°cs so- 
•mento 


cai 


ea 

na 


imperativos colocados em movimento pelo capitalismo agrano. Em Compaq 
o desenvolvimento do capitalismo e da industrialização na França e na Ale manK ; 
respondeu às pressões externas mais que às internas. A torça motriz não veio das 
relações sociais internas de propriedade, impondo os imperativos capitalistas de 
competição, acumulação de capital e aumento da produtividade do trabalho 
mas, pelo contrário, das mesmas rivalidades geopolíticas e militares - e de su* 
consequências comerciais -, que prevaleceram nas economias e nos Estados náo 
ipitalistas da Europa. O que mudou não foram apenas as relações sociais alemãs 
francesas no país, mas a natureza do desafio externo. 

A guerra, como sempre, foi o principal motivador, mas o capitalismo britânico 
l industrialização gerada por ele alteraram as regras do jogo. Ao entrar nas guerras 

_ poleônicas, o avanço britânico no desenvolvimento industrial, fixado no sucesso 

do capitalismo agrário, foi uma vantagem militar - talvez, nesse estágio, devido 
menos à superioridade tecnológica do que ao fato de o crescimento e a riqueza 
econômicos criados pelo capitalismo britânico poderem ser usados para fins mili¬ 
tares, de formas e em graus sem paralelo na França. 

O império napoleônico partiu de uma base material diferente. Na epoca da 
Revolução Francesa, a França era certamente uma sociedade vibrante e próspera, 
com um florescente setor industrial. Seu desenvolvimento tecnológico pode até 
sob certos aspectos ter superado o inglês. Ainda assim, apesar dessas tecnologias 
avançadas, a chamada Revolução Industrial como transformação social náo se 
originou na França, porque a economia era construída sobre as relações sociais de 
propriedade que náo impeliram o desenvolvimento autossustentado, como fez o 
capitalismo britânico. O capitalismo agrário britânico deu origem a uma agricultura 
produtiva trabalhada por uma força de trabalho relativamente pequena, criando 
um proletariado industrial e um grande mercado para bens de consumo básicos 
para atender a uma população que não se engajava mais na produção agrícola. Por 
comparação, a produção agrícola da França, embora possa ter sido correspondente 
à inglesa, era obtida com uma população predominantemente camponesa e uma 
força de trabalho agrícola proporcionalmente maior. A Revolução não transformou 
substancialmente as relações sociais de propriedade, e certamente não numa direção 
capitalista. No máximo ela consolidou a posição do campesinato, enquanto o Esta o 
e aqueles que nele ocupavam cargos continuavam a viver dos excedentes produzi 
pelo campesinato sob a forma de tributação, como durante a era absolutista, 
cargo estatal era a carreira burguesa mais desejada, e não a acumulação capit 
Quando Napoleão chegou ao poder, a atividade econômica era certam 
facilitada pela retirada das barreiras internas ao comércio, bem como por sua f^ o 
formas comerciais e administrativas. Mas o desenvolvimento industrial no p e ^ 
pos-revolucionário não foi impelido por uma transformação das relações e c 
nem mesmo pelo crescimento de um mercado de massa para bens de con 
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básico, do tipo que tinha surgido na Grã-Bretanha na esteira • ,• 

Em vez disso, a industrialização francesa, incentivada ', “ ca P ltallsm ° agrário, 
demandas de guerra, aumentando enormemente a nr d - res P ondeu às 
promovendo indústrias - principalmente as de ferr Ça0 “ benS militap es e 
aquela produção. Na França, as transformações de class CXteiS .~ de ^ ^pendia 
operária de massa foram mais o resultado da industrial f 6 - C j aÇa ° de Uma classe 
Nos anos decorridos entre a Revolução e o fim ^ ZaÇa ° d ° ^ Ue a sua causa - 
duçáo industrial francesa, ainda que efetiva em seu dolún in ^ nap ° leônicas > a P ro ' 
relativamente limitada na sua gama; e oseto”!!?“» pe ™ anc “ u 

impulsionado o desenvolvimento econômico nerman ^ Gra-Bretanha tinha 

do na França. O estimulo da guerra poZL tct § in ^ ra ‘ 

industrial, mas não podia, por si só, impelir o údo de A ° ' 1P ° S ^ pro<luçáo 

de mercado dos produtores e apropriadores A Franm nõ„ a aepenaencia 

nem poderia, ao desafio externo posto pelo capitalismo britâZTotnando^ê uma 
economia essencalmente competitiva num mercado internacional. O impér 0 Ta 
poleomco, na verdade, apoiou-se em atitudes “extraeconôtnicas”, como a pilhagem 
em grande escala dos temtorios conquistados, e a guerra foi paga com ainda ma” 
guerra; ao passo que no pais, protegida pelo Estado, a economia francesa, “se voltava 
para dentro, para seus camponeses, seu comércio das pequenas localidades e suas 
industrias localizadas, não competitivas e relativamente pequenas” 1 

Se a guerra incentivou certo grau de desenvolvimento industrial, foi somente 
depois da derrota de Napoleão, junto com a proteção oferecida por seu império 
que as pressões puramente econômicas do capitalismo britânico e os imperativos 
da competição se fizeram sentir com plena força. A França não respondeu tentan¬ 
do reproduzir o padrão britânico de desenvolvimento econômico; e, pelo visto, 
a economia francesa não não se opôs nem se igualou às vantagens competitiva 
britânicas. Se ela seria capaz de fazê-lo, dadas suas relações sociais dominantes, sua 
maioria de camponeses e o papel do Estado como importante recurso burguês, 
é uma pergunta que permanece sem resposta. O desenvolvimento industrial da 
França não conseguiu acompanhar nem mesmo o de um país que partiu ainda mais 
atrasado, a Alemanha. Ainda assim, a França conquistou seus próprios sucessos, 
valendo-se dos seus pontos fortes e acumulando um grande capital, investindo 
em certas indústrias de grande valor agregado e em outras economias europeias. 

As necessidades militares continuaram a ser a principal força motriz do desen¬ 
volvimento industrial, tanto na França quanto no restante da Europa, ao longo 
de grande parte do século XIX. O Estado incentivou não somente a produção de 
equipamento militar, mas também melhorias em transportes e comunicações - ge¬ 
ralmente com a ajuda de tecnologias desenvolvidas inicialmente na Grã-Bretanha, 
sem falar do capital britânico. Esse tipo de desenvolvimento, com suas conquistas 
características em indústrias como a de ferro e aço, e com alta prioridade dada aos 


' ^ Kennedy, The Rise and Fali ofthe Great Powers: Economic Change and MiUtary Conflictfrom 1500-2000 

(Londres, Fontana, 1989), p. 171. 
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avanços de engenharia, seriam responsavas, por exemplo, pela l.derança f tan 
nl produçâo de auromóveis - até que o carro se tornasse um rtem de consumo de 
massa produzido em larga escala por Henry Ford. 

A tradição de intervenção estatal na França pode parecer uma fraques pc | 0J 
padrões do capitalismo britânico, mas também mostrou ser uma força. 0 a ^ 
somente incentivou o desenvolvimento industrial na ausência das relações sociaú 
de propriedade bricânicas, mas também foi capaz, quando a economia global se 
tornou mais competitiva, de ajudar na admimstraçao da reestruturação do capital 
quando suas condições competitivas o exigiram, algo que um capitalismo britânico, 
mais anárquico e voltado para o curto prazo, estava singularmente mal equipado 
para realizar. Deve-se acrescentar que a mesma tradição tem algo a ver, mesmo 
hoje, com a qualidade dos serviços públicos na França. 

Um padrão de desenvolvimento econômico comandado pelo Estado, em resposta a 
pressões militares externas, foi ainda mais pronunciado e bem-sucedido na Alemanha. 
Partindo de uma base material muito mais modesta, a Alemanha, por volta do fim do 
século XIX, e especialmente após a criação de um Estado unificado, tinha se tomado 
um gigante industrial e talvez a nação mais poderosa da Europa. No início do século, 
no tempo das guerras napoleônicas, a Alemanha era um território fragmentado de 
pequenos principados, dominados por uma aristocracia conservadora, ao passo que a 
idade de ouro do comércio alemão já pertencia ao passado. Como observou à época o 
filósofo Hegel, os principados alemães não estavam em posição de enfrentar o enorme 
poder de Napoleão. Tendo em mente essa inadequação, Hegel construiu em suz Filo¬ 
sofia do direito * uma filosofia política baseada na premissa de que, para enfrentar essa 
ameaça, a Alemanha necessitava de um Estado francês e de uma economia britânica, 
uma síntese de Napoleão e Adam Smith. 

Se os líderes alemães, especialmente na Prússia, e depois na Alemanha unificada, 
pensavam nesses termos filosóficos, não pode haver dúvida de que o projeto de for¬ 
mação de Estado e de desenvolvimento econômico, que se completou sob Bismarck 
no final do século XIX, foi, acima de tudo, uma iniciativa militar. Seus efeitos foram 
o aumento da produtividade, na agricultura bem como na indústria, acompanhado 
por muitas inovações na oferta de serviços sociais e estatais. Mas o padrão de desen¬ 
volvimento industrial deixa clara a força motivadora que impulsionou a economia 
alemã. O caso emblemático foi o gigante produtor de armas e de aço, Krupp. 

O padrão do desenvolvimento alemão, ainda mais que o francês, apresenta 
um contraste notável com a industrialização induzida pelo consumo ocorrida 
inicialmente na Grã-Bretanha. Ali a evolução do capitalismo agrário tinha cria¬ 
do um mercado de massa para bens de consumo básico, no país e nas colônias, 
e a Revolução Industrial foi lançada por empresas relativamente pequenas que 
produziam bens de consumo, como tecidos de algodão, com tecnologia relati¬ 
vamente simples e sem grandes investimentos de capital. O desenvolvimento da 
indústria de aço britânica, por exemplo, teve tanto a ver com a cutelaria quanto 
com as armas. Embora esse tipo de produção criasse suas próprias necessida es 


Ed. bras.: São Paulo, Loyola, 2010. (N. E.) 
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de bens ,ndusma,s, e apesar de a Grã-Bretanha, evidentemente, ter suas próprias 
grandes empresas dedreadas a produção de bens de capital, as origens pardeuk 
d0 cap.tal.smo mdustr.al br.tan.co continuariam a modelar a sua infraestrutura 
econômica. A natureza t o tamanho dessas empresas, bem como de sua cultura 
comercal, fo. dderente da mdusmahzação comandada pelo Estado na Alema¬ 
nha, que se desenvolveu menos na busca de competitividade comercial que de 
superioridade rml.tar, um padrao que continuaria a modelar seu desenvolvimento 
capitalista ate meados do século XX. 


A ERA CLASSICA DO IMPERIALISMO 

A ascensão do capitalismo britânico, como dito, teve certamente o efeito de 
incentivar a industrialização de outras grandes potências europeias, mesmo sem os 
imperativos internos que impeliram o desenvolvimento econômico da Grã-Bre¬ 
tanha. Mas isso não criou, de início, o efeito de substituir rivalidades geopolíticas 
e militares pela competição econômica. Os Estados europeus no século XIX se 
engajaram em campanhas ainda mais ferozes de expansão colonial e em conflitos 
em torno da divisão do mundo colonial, durante a era clássica do imperialismo. 
Esse e o momento historico que produziu a própria ideia do imperialismo e gerou 
as principais teorias criadas para analisá-lo. 

As teorias classicas do imperialismo pertencem a uma era em que o capitalismo, 
apesar de bem avançado em partes do mundo, estava longe de ser um sistema eco¬ 
nômico verdadeiramente global. O poder capitalista imperial certamente abraçou 
grande parte do mundo, mas o fez menos pela universalidade de seus imperativos 
econômicos do que pela mesma força coerciva que sempre determinou as relações 
entre os senhores coloniais e os territórios subjugados. 

Teorias de imperialismo, especialmente na esquerda marxista, refletiram essa 
realidade. Os principais teóricos marxistas, a exemplo do próprio Marx, partiram 
da premissa de que o capitalismo era ainda um fenômeno relativamente local. Marx 
foi misteriosamente presciente ao prever que o capitalismo se espalharia por todo o 
mundo. Mas ele estava primariamente interessado em explorar o capitalismo mais 
maduro então existente, a Grã-Bretanha industrial, e explicou a lógica sistêmica do 
capitalismo examinando-o como um sistema autocontido, abstraído do mundo em 
torno, em grande parte não capitalista. Seus principais sucessores tiveram um ponto 
de partida diferente. Estavam interessados principalmente — por razões históricas 
e políticas muito concretas — em condições que, em geral, não eram capitalistas. 
Esses marxistas posteriores geralmente partiam da premissa de que o capitalismo 
se dissolveria antes de chegar à maturidade ou de se tornar universal e total. Seu 
principal interesse era saber navegar num mundo em grande parte não capitalista. 

Consideremos os principais marcos da teoria marxista no século XX. As teorias 
da revolução mais influentes e famosas, de Lenin a Mao, foram construídas em 
situações em que o capitalismo mal existia, ou permanecia menos desenvolvido, 
e on de não havia proletariado de massa, onde a revolução teve de depender 
de alianças entre uma minoria de trabalhadores e, em particular, uma massa 
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de camponeses pré-capitalistas. As teorias marxistas clássicas do imperiali smo 
representaram um importante desvio de foco das operações internas das eco¬ 
nomias capitalistas avançadas para as relações externas do capitalismo. Mesmo 
na Europa Ocidental, os principais teóricos marxistas passaram a se preocupar 
com as interações entre o capitalismo e o neocapitalismo e com os conflitos entre 
Estados capitalistas em relação ao mundo não capitalista. 

Apesar dos profundos desacordos entre os teóricos marxistas clássicos do 
imperialismo, eles tinham em comum uma premissa fundamental: que o im¬ 
perialismo estava relacionado com a localização do capitalismo num mundo 
que não era, e aparentemente nunca seria, completamente, nem mesmo predo¬ 
minantemente, capitalista. Por exemplo, sob a ideia leninista básica de que o 
imperialismo representava “a fase superior do capitalismo”, estava a premissa de 
que o capitalismo havia atingido uma fase cujo eixo principal do conflito inter¬ 
nacional e do enfrentamento militar se localizaria entre Estados imperialistas. 
Mas essa competição era, por definição, uma rivalidade em torno da divisão e 
redivisão de um mundo em grande parte não capitalista. Quanto mais se es¬ 
palhava o capitalismo (a taxas desiguais), mais aguda era a rivalidade entre as 
principais potências imperialistas. Ao mesmo tempo, elas enfrentariam resistência 
crescente. A questão - e a razão por que o imperialismo era o estágio mais alto 
do capitalismo - era que essa era a fase final , o que significava que o capitalismo 
terminaria antes que as vítimas não capitalistas do imperialismo fossem, por fim, 
completamente engolidas pelo capitalismo. 

Esse argumento foi defendido de forma mais explícita por Rosa Luxemburgo. 
A essência de sua obra clássica de economia política, A acumulação do capital, é 
oferecer uma alternativa ou uma complementação à análise de Marx sobre o capi¬ 
talismo - essencialmente em um país - como sistema autocontido. Ela argumentou 
que o sistema capitalista necessita de uma saída para formações não capitalistas, 
razão por que capitalismo inevitavelmente significa militarismo e imperialismo. U 
militarismo capitalista, depois de passar pelas várias fases iniciadas pela conquista 
de território, chegava então à sua fase “final”, como “uma arma na luta competitiva 
entre países capitalistas por áreas de civilização não capitalista”. Mas uma das con¬ 
tradições fundamentais do capitalismo, sugere a autora, é que, apesar de ele lutar 
para ser universal, e de fato por causa dessa tendência, ele deve sucumbir - por ser 
imanentemente incapaz de se tornar uma forma universal de produção . Lie e o 
primeiro modo da economia que tende a engolfar todo o mundo, mas e tam em 
o primeiro que não pode existir por si so porque necessita de outros sist 

econômicos como meio e solo” 2 . . , 

Assim, nessas teorias do imperialismo, o capitalismo apropria, por de niçao, 
ambiente não capitalista. Na verdade, o capitalismo depende para sua so revive ^ 
não somente da existência dessas formações não capitalistas, mas de instrument 
essencialmente pré-capitalistas de força “extraeconômica”: coerção militar e geopo 


2 Rosa Luxemburgo, The Accumulation of Capital (Londres, Routledge and Kegan Paul, 1963), P- ^67 [«1 
A acumulação do capital , São Paulo, Nova Cultural, 1985]. 
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fi ~, tradicionais rivalidades entre Estados, guerras colonize a • 

Esses relatos foram profimdamente esclarecedores com r l terrilorial - 

ha!a escritos; e até hoje não se demonstrou que eles estavamerrad^pZ mTr 
e „ capitalismo nao seria capaz de universalizar seus sucessos e a prosperiZe 
*• economias mars avançadas, nem que as potências capitalistas mJimpoZte 
semp* dependeriam da exploração das economias subordinadas. Mas ainda nãÒ 
vimos uma teona sistematica do imperialismo criada para um mundo em quZ 
mlaçôes internacionais se,am internas ao capitalismo e governadas por imperlivos 
apitalistas. Isso, ao menos em parte, é porque um mundo de capitalismo mais 
„u menos universal, em que os imperativos desse sistema sejam um instrumento 
universal de dominaçao imperial, é um desenvolvimento muito recente 

Mas, por mais avançado que fosse o desenvolvimento do capitalismo em partes 
da Europa, ela entrou na Primeira Guerra Mundial como um continente de impérios 
geopolíticos e militares rivais. Os Estados Unidos também desempenharam seu 
papel nesse antigo sistema imperial. Desde os primeiros dias da Doutrina Monroe, 
eles tinham estendido sua “esfera de influência”, no hemisfério ocidental e além! 
por meios militares, quando não (ou nem sempre) para o propósito de colonizaçá 
direta, então certamente para assegurar regimes submissos. 

O mundo emergiu da guerra com algumas das maiores potências imperiais 
frangalhos. Mas, se a era clássica do imperialismo terminou efetivamente em 1918, 
e se os Estados Unidos já mostravam sinais de que se tornariam o primeiro império 
verdadeiramente econômico (não, evidentemente, sem contar com muita força 
extraeconômica e com uma história de violência imperial direta), várias décadas 
se passariam antes que surgisse claramente uma nova forma de império, o que 
não se pode afirmar ter acontecido antes do final da Segunda Guerra Mundial. 

Essa pode ter sido a última grande guerra entre potências capitalistas movida 
pela busca direta de expansão territorial para atingir objetivos econômicos - aci¬ 
ma de tudo a campanha alemã lançada, de acordo com seus maiores interesses 
industriais, para conquistar o controle não só da terra e dos recursos da Europa 
Oriental, mas até mesmo dos campos de petróleo do Cáspio e do Cáucaso. Foi 
também o último conflito entre as potências capitalistas em que, apesar de perse¬ 
guirem interesses econômicos, os principais agressores se valeram completamente 
da força extraeconômica, e não dos imperativos de mercado, sujeitando suas 
próprias economias ao controle total por Estados completamente militarizados. 
Quando as duas potências derrotadas, Alemanha e Japão, surgiram como os 
principais competidores da economia norte-americana, com grande ajuda dos 
vencedores, começou verdadeiramente uma nova era. 

Essa seria uma era em que a competição econômica — associada desconfor- 
tavelmente à necessária cooperação entre Estados capitalistas para assegurar seus 
mercados - superou a rivalidade militar entre as maiores potências capitalistas. 
0 principal eixo de conflito geopolítico e militar teria lugar não entre potências 
capitalistas, mas entre o mundo capitalista e o não capitalista desenvolvido - até o 
final da Guerra Fria, quando até a antiga União Soviética foi atraída para a órbita 
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capitalista. Mas tncs.no não se dando entre P" ^ 

tW ÓTnflkfen^S“ n Unto e a União Soviética ™nca jesuitou e m en . 

f^r.^ 

Xal Unidos se tornaram a força militar mars poderosa do mundo com uma 

economia altamente militarizada. Foi durante essa epoca qu<TTÍn 
das militares se afastou decisivamente dos objettvos relattvamente bem defimdos de 
expansão imperial e rivalidade interimperialista para o objettvo genenco de poltcar 
o mundo no interesse do capital (norte-americano). Esse padrao mtlttar e as necessi¬ 
dades a que atendia não mudariam com o “colapso do comumsmo ; e a Guerra Fria 
seria substituída por outros cenários de guerra sem fim. A Doutrina Bush descendeu 

diretamente das estratégias nascidas durante a Guerra Fria. 

Também se alteraram as relações com o mundo menos desenvolvido. Na es¬ 
teira da Primeira Guerra Mundial, quando impérios desmoronavam, proliferaram 
os Estados-naçáo, não só em consequência das lutas de libertação nacional, mas 
também, de forma geral, por uma questão de política imperialista. No Oriente 
Médio, por exemplo, as potências ocidentais, principalmente a Grã-Bretanha e a 
França, começaram a trinchar as sobras do Império Otomano, não apropriando-as 
como possessões coloniais diretas, mas criando Estados novos e de alguma forma 
abstratos, que se ajustassem aos seus próprios objetivos imperiais, principalmente 
para controlar o fornecimento de petróleo — uma tarefa que mais tarde foi assumida 
pelos Estados Unidos. 

O novo imperialismo que viria a surgir do naufrágio do anterior não seria uma 
relação entre senhores imperiais e súditos coloniais, mas uma interação complexa 
entre Estados mais ou menos soberanos. O imperialismo capitalista certamente 
absorveu o mundo em sua órbita econômica, que era, cada vez mais, um mundo 
de Estados-nação. Os Estados Unidos saíram da Segunda Guerra Mundial como 
a maior potência militar e econômica e assumiram o comando de um novo impe¬ 
rialismo governado por imperativos econômicos e administrado por um sistema 
de múltiplos Estados - com todas as contradições e os perigos que tal combinação 
apresentaria. Esse império econômico seria sustentado pela hegemonia política e 
militar sobre um complexo sistema de Estados, composto por inimigos que tinham 
de ser contidos, amigos que tinham de ser mantidos sob controle e um “terceiro 
mundo” que tinha de ser colocado à disposição do capital ocidental. 


Globalização 

Quando este livro estava sendo escrito, uma nova nação surgia. Depois de 
uma at a l°uga, dura e corajosa, o Timor Leste ganhou sua independência 
da Indonésia. A história desse novo Estado encapsula o desenvolvimento do 
imperialismo desde suas origens não capitalistas até a “globalização”: a co¬ 
lonização do Timor por Portugal no século XVI pelas razões usuais, como o 
recursos e tra alho escravo; o conflito entre os interesses portugueses 


ioo 


Digitalizado com CamScanner 


A internacionalização dos imperativos capitalistas 


c holandeses, que ao fim levou à divisão da ilha entre as potências imperiais no 
rfculo XIX, com o leste permanecendo nas mãos portuguesas; a substituição 

^ ^ y 1 /• f • / • 1 • 1 por um ditador local 

Suharto, da Indonésia, que foi u.,1 ao Ocidente e apoiado por países ocidentais! 

particularmente os Estados Unidos, em sua opressão assassina do Timor Leste- 

e, finalmente, um Estado independente, conquistado por uma luta sangrenta c 

já, mesmo enquanto ainda em gestação, sujeito a novas pressões do Ocidente 

Resta saber como o poder imperial vai impor seus imperativos ao pequeno novo 
Estado. Mas as próprias condições que deveriam torná-lo capaz de alguma inde¬ 
pendência daqueles imperativos, e livrá-lo da dívida que é o principal instrumento 
do novo imperialismo, são exatamente aquelas que o tornam vulnerável a pressões 
imperiais: grandes reservas submarinas de petróleo e gás entre a ilha e a Austrália. 
Podemos estar certos de que esta, com a ajuda dos Estados Unidos, fará tudo que 
estiver ao seu alcance para assegurar as condições mais favoráveis para as grandes 
companhias petrolíferas e economias imperiais; e a probabilidade de que o Timor 
Leste continue livre de dívidas deve permanecer muito em dúvida. 

À medida que o Timor Leste emergia para a condição de Estado, a ONU passou 
a negociar em seu nome um novo tratado de energia, para extrair melhores termos 
que os obtidos pela Indonésia anos antes da Austrália e das principais companhias 
petrolíferas. O governo dos Estados Unidos, na pessoa do vice-presidente Dick 
Cheney, ele próprio um homem do petróleo, interveio para impedir que se fosse 
longe demais, uma simples amostra do que se pode esperar quando o Timor Leste 
se vê forçado a navegar em um mundo dominado pelo enorme poder econômico 
e militar dos Estados Unidos. O novo governo timorense já foi forçado por amea¬ 
ças de Colin Powell a aceitar ajuda norte-americana e a dar uma promessa escrita 
de que não submeteria cidadãos daquele país a julgamento por crimes contra a 
humanidade no tribunal criminal internacional 3 . 

O Timor Leste é apenas o exemplo mais recente, em escala muito pequena, 
da estratégia preferida do novo imperialismo. O atual poder hegemônico pôde, 
crescentemente desde o final da Segunda Guerra Mundial e sem duvida a partir do 
colapso do comunismo, ditar suas condições ao mundo, não sem coerção militar, 
mas certamente sem controle colonial direto. E descobriu várias maneiras de impor 
seus imperativos econômicos a Estados claramente independentes. 

O início formal dessa nova ordem imperial pode ser datado com grande precisão 
durante e imediatamente após a guerra. Os Estados Unidos afirmaram sua supre 
macia militar com as bombas atômicas em Hiroshima e Nagasaki, e sua e S e ^° 
econômica com o estabelecimento do sistema de Bretton Woods, o FMI, o Banco 

Mundiale, pouco mais tarde, o Acordo Geral de Tarifas e Comércio att, 8 

cm inglês). O objetivo claro de tais acordos e instituições era estabilizar a ewnon 
mundial, racionalizar suas moedas tornando-as livremente conversíveis P . 
norte-americano e estabelecer uma estrutura de reconstrução e desenvolvimento 

Independem. So Long * k Does As » «, » ^ 25 
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econômicos. Mas tais objetivos seriam conquistados em termos muito particulares. 
O fim era abrir outras economias, seus mercados, sua mão de obra e seus mercados 
aos capitais ocidentais, especialmente o norte-americano, o que seria realizado 
pelo meio simples de tornar a reconstrução das economias europeias e o desenvol¬ 
vimento do “terceiro mundo” dependentes da aceitação das condições impostas 
principalmente pelos Estados Unidos. As instituições econômicas globais foram 
acompanhadas da organização política, as Nações Unidas. Criada para ter pouco 
efeito sobre a economia global, a ONU teria o papel de manter um simulacro de 
ordem política num sistema de Estados múltiplos, sendo sua própria existência um 
desincentivo a formas de organização internacional menos adequadas às potências 
dominantes. 

Nesse estágio, com uma economia em forte expansão nos Estados Unidos, o 
poder imperial estava interessado em incentivar uma espécie de “desenvolvimento” e 
“modernização” no terceiro mundo como meio de expandir seus próprios mercados. 
Quando chegou ao fim o longo período de expansão do pós-guerra, mudaram os 
requisitos, e o objetivo de expandir mercados foi substituído por outras necessidades. 
Apesar de o objetivo geral da ordem econômica do pós-guerra até e inclusive - ou 
especialmente - a recente fase da “globalização” ter se mantido essencialmente o 
mesmo, as regras específicas da economia mundial se transformaram, de acordo 
com as novas necessidades do capital norte-americano. O sistema de Bretton Woods 
foi abandonado no início da década de 1970, substituído por outros princípios de 
ordem econômica, de acordo com as necessidades imperiais. 

Foi esse o início da longa retração que afetou todas as economias ocidentais, em 
particular a norte-americana, até o início da década de 1990 (e até hoje, embora 
suas consequências tenham sido mascaradas pela bolha do mercado de ações e pelo 
“efeito riqueza”). A economia global foi forçada a carregar o peso daquele declínio. 
Depois de décadas impetuosas de crescimento sustentado e produtividade crescente 
durante a longa expansão, a economia norte-americana entrou num grande período 
de estagnação e lucratividade decrescente, uma crise caracteristicamente - e uni¬ 
camente — capitalista de excesso de capacidade e superprodução, inclusive porque 
seus antigos adversários militares, o Japão e a Alemanha, se tornaram competidores 
economicos extremamente eficazes. O problema agora era descobrir como deslocar 
a crise no espaço e no tempo 4 . 

O que se seguiu foi o período que chamamos de globalização, a internacionali¬ 
zação do capital, seus movimentos rápidos e livres e a mais predatória especulação 
financeira por todo o globo. Foi uma resposta, tanto quanto qualquer outra, não 
aos sucessos, mas aos fracassos do capitalismo. Os Estados Unidos usaram seu 
controle das redes comerciais e financeiras para adiar o dia do acerto de contas do 
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seu priP rio intern0> .° ‘• uelh “ P e ™ ÍK o peso a outros, facilitando 

os movimentos do excesso de capttal para buscar lucros onde quer que pudessem 
$er encontrados, numa orgia de especulação financeira. 

Im puseram-se às economias em d«envolvimenro condições que se ajustassem às 
novas necessidades No que passou a ser chamado de “Consenso de Washington”, 
ep or meio do FM e do Banco Mundial, o poder imperial exigiu “ajustes estru¬ 
turais” e uma variedade de medidas que teriam o efeito de tornar essas economias 
ainda mais vulneráveis às pressões do capital global sob o comando dos Estados 
Unidos: por exemplo, uma ênfase na produção para exportação e a remoção de 
controles de importação, com o que a sobrevivência dos produtores passou a 
depender do mercado, abrindo-os simultaneamente, especialmente no caso da 
produção agrícola, à competição dos produtores ocidentais altamente subsidiados; 
a privatização dos serviços públicos, que então se tornaram vulneráveis à anexação 
por companhias sediadas nas maiores potências capitalistas; altas taxas de juros e 
desregulação financeira, que geraram grandes ganhos para os interesses financeiros 
norte-americanos, criando simultaneamente uma crise da dívida no terceiro mundo 
(e, em última análise, numa das crises perenes do capitalismo, uma recessão no 
centro do império); e assim por diante. 

Evidentemente, esse não é o fim da história, mas este livro não é o lugar para ex¬ 
plorar os ciclos de expansão e queda do capitalismo ou suas tendências ao declínio e à 
estagnação no longo prazo. Basta dizer que esse tipo de controle da economia global de 
que desfrutam os Estados Unidos, apesar de não ser capaz de resolver as contradições 
da “economia de mercado”, pode ser - e está sendo - usado para compelir outras 
economias a servir aos interesses da potência hegemônica em resposta às necessidades 
flutuantes de seu próprio capital interno - pela manipulação da dívida, das regras de 
comércio, da ajuda externa e de todo o sistema financeiro. Num minuto, ele pode 
forçar agricultores de subsistência a passar à produção de culturas de exportação e, no 
minuto seguinte, conforme a necessidade, é capaz de destruir completamente esses 
agricultores, exigindo a abertura dos mercados do terceiro mundo, enquanto protege 
e subsidia seus próprios produtores agrícolas. Pode sustentar temporariamente a pro¬ 
dução industrial em economias emergentes por meio da especulação financeira e, em 
seguida, p uxar o tapete dessas economias pela cobrança dos lucros da especulação ou 
redução dos prejuízos e seguindo em frente. O fato de que, mais cedo ou mais tarde, 
os efeitos dessas práticas retornam para assombrar a economia imperial é apenas uma 
das muitas contradições desse sistema imperial. 

A globalização realmente existente significa a abertura das economias subor¬ 
dinadas e sua vulnerabilidade ao capital imperial, enquanto a economia imperial 
continua protegida tanto quanto possível dos efeitos esperados. Globalização não 
lem nada a ver com liberdade de comércio. Pelo contrário, ela está associada ao 
controle cuidadoso das condições de comércio, no interesse do capital imperial. 
Argumentar, como fazem alguns analistas, que o problema da globalização não e 
0 fato de haver muita liberdade, mas o de não haver o suficiente, e que os países 
Pobres precisam de verdadeira liberdade de comércio e acesso aos mercados oci- 
e ntai$ é deixar de perceber a globalização de uma maneira fúndament . n 
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que fosse uma via de mão dupla, a abertura da economra global nao are„de tia ao 
objetivo para o qual o sistema foi criado; e, de qualquer forma, o pr,„ci pa l p eri 
paia as economias pobres i menos o fechamento dos mercados tmpenais que , *, 

própria vulnerabilidade ao capital imperial. _ ... 

P Sejamos claros quanto ao que é a globalizaçao e, mais particularmente, quanto 
ao que ela náo é. Ela náo é, para começar, uma economia mundial verdadeiramente 
integrada. Ninguém duvida que movimentos de capital através de fronteiras nacio¬ 
nais sejam frequentes e assustadoramente rápidos na economia global de hoje, ou 
que as instituições supranacionais surgiram para facilitar esses movimentos - mas 
se isso quer dizer que os mercados estão substancialmente mais integrados do q Ue 
em qualquer outra época no passado é outra questão. 

O primeiro ponto, e o mais elementar, é que as chamadas corporações “multi¬ 
nacionais” têm geralmente sua base, junto com seus maiores acionistas e diretorias, 
numa única nação, da qual dependem de muitas maneiras fúndamentais. Além 
disso, alguns analistas argumentam que, de acordo com várias medidas de inte¬ 
gração, a globalização está longe de avançada e sob muitos aspectos está menos 
avançada que em épocas anteriores - por exemplo, na magnitude do comércio 
internacional como parcela do produto interno bruto ou das exportações globais 
como proporção do produto global. 

Mas devemos aceitar que a velocidade e a extensão dos movimentos de capital, 
especialmente os que dependem das tecnologias de informação e comunicação, 
criaram algo inteiramente novo. Devemos até mesmo aceitar que o mundo é mais 
“interdependente , ao menos no sentido de que os efeitos dos movimentos economi 
cos nos centros do capital são sentidos em todo o globo. Permanece uma indicação 
dominante de que o mercado global ainda está longe de integrado: o fato de que 
salários, preços e condições de trabalho ainda estejam tão diversificados em todo o 
mundo. Os imperativos de um mercado verdadeiramente integrado se imporiam 
universalmente para compelir todos os competidores a se aproximarem de alguma 
média social comum de produtividade e custos de trabalho, para sobreviver em 
condições de competição de preços. 

Esse fracasso aparente da integração global não é tanto um fracasso da globa¬ 
lização quanto seu sintoma. A globalização teve tanto a ver com o impedimento 
quanto com a promoção da integração. Os movimentos globais do capital exigem 
não somente o acesso livre através das fronteiras ao trabalho, aos recursos e aos 
mercados, mas também à proteção contra movimentos de oposição, além de algum 
tipo de fragmentação econômica e social que enfatize a lucratividade ao diferenciar 
os custos e condições de produção. Também nesse caso é o Estado-nação que deve 
executar o delicado ato de equilíbrio entre abrir as fronteiras ao capital global e 
impedir um tipo e grau de integração que poderia ir muito longe na equiparação 
das condições entre os trabalhadores em todo o mundo. 

Não se pode nem afirmar que o capital global ganharia mais com a equiparação 
dos custos do trabalho sujeitando os trabalhadores nos países capitalistas avança o 
à competição dos regimes de baixo custo de trabalho. Isso é certamente verdade, 
até certo ponto. Mas, além dos perigos da agitação social no país, existe a contra 
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jjçáo inevitável entre as necessidades constantes do capital dr ■ 
trabalho e, ao mesmo tempo, expandir o consumo, o^t ti^e “ 
íenham dinheiro para gastar. Isso é também uma das 

otpitalismo. Em geral, porem, o captai se beneficia da desigualdade de W 
viinento, ao menos no curto prazo (e o curtoprazismo” é uma doença endêmica 
d„ capitalismo). A fragmentaçao do mundo em economias separad^, cada uma 
com seu próprio regime social e de condições de trabalho, presididas por Estados 
territoriais mais ou menos soberanos, e nao menos essencial para a “globalização” 
que a livre movimentação do capital. Uma fiinção que não é a menos importante 
do Estado-naçáo na globalização é impor o princípio da nacionalidade, que torna 
possível, no interesse do capital, administrar os movimentos do trabalho por meio 
de controles rígidos de fronteira e de rigorosas políticas de imigração. 

O Estado indispensável 

Alguns dos críticos mais conhecidos da globalização, ao menos nas economias 
capitalistas dominantes, caracterizam-na principalmente como um desenvolvimento 
movido e dominado por companhias multinacionais, cujas marcas infames - Nike, 
McDonald s, Monsanto e assim por diante - são os símbolos do capitalismo global 
de hoje. Ao mesmo tempo, parecem supor que os serviços tradicionalmente execu¬ 
tados pelos Estados-naçáo para o capital nacional devem agora ser executados para 
as companhias multinacionais por algum tipo de Estado global. Na ausência deste, 
o trabalho político do capital global está aparentemente sendo feito por instituições 
transnacionais como a OMC, o FMI, o Banco Mundial ou o G8. Movimentos 
anticapitalistas agindo de acordo com essas premissas alvejaram as companhias 
multinacionais por meios como boicote de consumo, sabotagens e manifestações, 
e dirigiram suas energias de oposição contra as organizações multinacionais que 
parecem mais próximas de representar o braço político do capital global, da forma 
como o Estado-naçáo tradicionalmente representou o capital nacion . 

Esses movimentos “anticapitalistas” foram eficazes em trazer à luz os eleitos 
devastadores da “globalização”, especialmente ao capturar a atenção o mun o 
capitalista avançado, que há muito tempo ignora as consequências o capit 
global. Aumentaram a consciência de muitas pessoas em to o o mun o e o er ^ 
ram a promessa de novas forças opositoras. Mas é possíve que, so ^ ert0S . â ^. ’ 
des se baseiem em premissas falsas. A convicção de que as compan ias g ° 
a fonte última dos males da globalização e de que o po er o ^ CO m 0 

politicamente representado acima de tudo nas instituições supranac ’ 
a OMC, talvez seja baseada na premissa de que o capitalismo ? ° ser 

da maneira como se comporta por ser global, e não (ou especi c ^ j ns , 

capitalista. A principal tarefa das forças opositoras, ao que pare ’ . 

" U rr d ° ^ global do capital, e nào desafiar --a cantai- - 
e fato, muitos participantes de movimento _ 0 |;k era is ou quem 

anticapitalistas quanto “antiglobalização”, ou talvez antin ma Uenas. Eles 
sabe apenas contrários a algumas companhias particularmen g 
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pressupõem que os efeitos nocivos do sistema capitalista podem ser eliminad 0s 
domesticando-se as companhias globais ou tornando-as mais “éticas”, “respon¬ 
sáveis”, socialmente conscientes. 

Mas mesmo aqueles mais inclinados a se opor ao sistema capitalista própria, 
mente dito podem supor que, quanto mais global se torna a economia capitalista, 
mais global será a organização política do capital. Assim, se a globalização tornou 
cada vez mais irrelevante o Estado nacional, as lutas anticapitalistas devem passar 
imediatamente para além do Estado-naçáo, para as instituições nas quais o poder 
do capital global se encontra verdadeiramente. 

Precisamos examinar criticamente esses pressupostos, mas não porque os mo¬ 
vimentos anticapitalistas estejam errados em sua convicção de que as companhias 
multinacionais causem grandes danos e precisem ser desafiadas, ou que a OMC 
e o FMI estejam fazendo o trabalho do capital global - o que certamente não é o 
caso Eles também não estão errados em seu internacionalismo ou sua insistência 
na solidariedade entredbrças opositoras em todo o mundo. Precisamos escrutinar 
a relação entre o capital global e os Estados nacionais porque mesmo a eficacia da 
solidariedade internacional depende de uma avaliação precisa das forças a disposição 

do capital e daquelas acessíveis à oposição. ^ . 

Já deve estar claro que, assim como a globalizaçao nao e uma economia mundial 

verdadeiramente integrada, ela também não é um sistema de Estados-naçao em 
declínio. Pelo contrírio, o Estado está no coração do novo stsrema global. Como 
vimos no primeiro capítulo, ele continua a desempenhar seu papel essencial na 
cZçíc e manutenção das condições de acumulação de capttal; e nenhuma outra 
instituição nenhuma agência transnacional, começou, por enquanto, a substituir o 
Estado-naçáo como gafantidor administrativo e coercivo de ordem social, relações 
de propriedade, estabilidade ou previsibilidade contratual nem como qualquer 
outra das condições básicas exigidas pelo capital em sua vida diana. 

Assim como o Estado está longe de ser fraco, as companhias multinacionais estão 
longe de ser todo-poderosas. Um exame das operações corporativas provavelme 
revelaria que “empresas multinacionais não são particularmente boas em admmist 
suns opemções internacionais” e que os lucros tendem a ser mais baixos enquanto 
TcZ. são mais altos, que n» operações domésticas* Tais 
pouco controle sobre suas próprias operações internacionais, e " nda “ 

a globalização”. Qualquer sucesso desfrutado por essas companhias na^econ 
global dependeu do apoio indispensável do Estado, tanto na localizaçao d 
no próprio país quanto nos outros países de sua rede “multinacional . 

O Estado, tanto nas economias imperiais quanto nas subordinadas, ai 
oferece as condições indispensáveis de acumulação para o capital ’ 
como para as empresas locais; e, em última análise, é o criador das con Ç ' * 

permitem ao capital global sobreviver e navegar o mundo. Nao seria u 8 
dizer que o Estado é a única instituição não econômica verdadeiramente 


5 Sáo esses os resultados de um estudo do Conselho de Pesquisa Econômica e Social, resumidos pel P 23- 
Rugman, citado em Larry Elliott, “Big Business isn’t Really that Big”, The Guardian , Londres, se . 
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pensável ao capital. Apesar de podermos imaginar que o capital continuaria 
P rações diárias se a OMC fosse destruída, e talvez até agradecesse a remoção 
de obstáculos colocados em seu caminho por organizações que dão alguma voz às 
economias subordinadas, e inconcebível que essas operações pudessem sobreviver 
0 r muito tempo à destruição do Estado local. 

P A globalização foi certamente marcada pela retirada do Estado das suas fúnçóes 
de bem-estar social e melhoria social; para muitos observadores, isso, mais do que 
qualquer outra coisa, criou uma impressão de declínio do Estado. Mas, apesar de 
todos os ataques ao Estado de bem-estar lançados por sucessivos governos neolibe- 
rais, nao se pode nem mesmo argumentar que o capital global tenha tido condições 
de operar sem as funções sociais executadas pelos Estados-nação desde os primeiros 
dias do capitalismo. Mesmo enquanto forças e movimentos operários de esquerda 
recuavam, quando os chamados governos social-democratas se juntaram ao assalto 
neoliberal, pelo menos uma rede mínima de “segurança” de provisão social provou 
ser uma condição essencial de sucesso econômico e estabilidade social nos países 
capitalistas avançados. Ao mesmo tempo, países em desenvolvimento que no pas¬ 
sado talvez tivessem sido capazes de se valer mais de apoios tradicionais, como as 
famílias estendidas e aldeias comunitárias, passaram a sofrer pressão para transferir 
pelo menos algumas dessas funções para o Estado, à medida que o processo de 
“desenvolvimento” e mercantilização da vida destruía ou enfraquecia as antigas 
redes sociais — embora, ironicamente, isso os tenha tornado ainda mais vulneráveis 
às demandas do capital imperial, à medida que a privatização dos serviços públicos 
se tornou uma condição de investimento, empréstimos e ajuda. 

Os movimentos de oposição devem lutar constantemente para manter algo que 
se aproxime de uma provisão social decente. Mas é difícil ver como uma economia 
capitalista pode sobreviver, quanto mais prosperar, sem um Estado que até certo 
ponto, ainda que inadequadamente, equilibre as quebras sociais e econômicas 
causadas pelo mercado capitalista e pela exploração de classe. A globalização, que 
continuou a solapar as comunidades e redes sociais tradicionais, tornou a função 
estatal mais, e não menos, necessária à preservação do sistema capitalista. Isso não 
quer dizer que o capital decida incentivar deliberadamente as provisões sociais. 
Significa simplesmente que sua hostilidade a programas sociais, considerados ne¬ 
cessariamente obstáculos à acumulação de capital, é uma das muitas contradições 
insolúveis do capitalismo. 

Também no plano internacional o Estado continua sendo vit . novo impe 
tialismo, diferentemente de outras formas de império colonial, depende mais que 
nunca de um sistema de múltiplos Estados nacionais mais ou menos soberanos U 
Ptoprio fato de a “globalização” ter estendido os poderes puramente ec °n , 
mu,t0 ^m do alcance de qualquer Estado nacional significa que o ca P ltaI g 
!* ge muit °s Estados-nação para executar as funções administrativas e 

visib S, Ki entam 0 sistema d e propriedade e oferecem o tipo e reg ^ ^ 

^bihdade diárias, bem como a ordem legal de que o capitahsmc» 
q < l ua lquer outra forma social. Nenhuma forma concebível g 
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global” poderia oferecer esse tipo de ordem diária ou as condições de acumulação 

qU O mundoMe é mais do que nunca um mundo de Estados-nação. A forma 
polídca da globalização não é um Estado global, ou uma soberania globafA falta 
de correspondência entre a economia global e os Estados naconan também „á„ 
representa simplesmente algum tipo de atraso no desenvolvimento polmco. A pró- 
oL essência da globalização é uma economia global administrada por um sistema 
dé Estados múltiplos e soberanias locais, estruturada numa relaçao complexa de 

dominação e subordinação. . , 

A administração e a imposição do novo imper.al.smo por um sistema de Esta¬ 
dos múltiplos criaram por si só muitos problemas, ev.dentemente. Nao e simples 
manter o tipo certo de ordem entre tantas entidades naconau, cada uma com 
suas próprias necessidades e pressões internas, sem falar dos seus propnos poderes 
coercivos. Inevitavelmente, administrar um sistema como esse exige, em ultima 
instância, um único poder militar esmagador, capaz de manter todos os outros 
na linha. Ao mesmo tempo, esse poder não pode ter autonzaçao para romper a 
previsibilidade ordeira exigida pelo capital, nem a guerra pode colocar em risco os 
mercados e as fontes vitais de capital. Esse é o enigma a ser resolvido pela umca 
superpotência do mundo. 
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«Imperialismo excedente”, guerra sem fim 


Pela primeira vez na história do Estado-nação moderno, as maiores potências 
do mundo náo estão engajadas numa rivalidade geopolítica e militar direta. Essa 
rivalidade foi efetivamente deslocada pela competição à maneira capitalista. Ainda 
assim, à medida que a competição econômica foi superando o conflito militar nas 
relações entre os principais governos, mais os Estados Unidos lutaram para se tornar 
o poder militar mais esmagadoramente dominante que o mundo já viu. 

Por que é necessário, na nova ordem capitalista mundial, que os Estados 
Unidos respondam por no mínimo 40% dos gastos militares do mundo, parti¬ 
cularmente quando o país ainda tem tantas necessidades internas não atendidas, 
como, por exemplo, um sistema de saúde decente? Por que existe uma dispari¬ 
dade de poder tão grande no mundo, em que a “assimetria” mais gritante não é 
a que existe entre os Estados Unidos e os “Estados bandidos”, ou “terroristas”, 
mas “entre os Estados Unidos e o restante das potências” 1 ? Já se disse que os 
Estados Unidos possuem hoje uma força militar maior que o conjunto das oito 
potências seguintes reunidas (e, de acordo com algumas avaliações, maior que 
todos os outros países combinados), mas o seu orçamento é igual ao dos doze 
ou quinze seguintes reunidos. Alguns poderiam chamar isso de imperialismo 
excedente”, mas seja qual for o nome que se dê, suas razões não são de nenhum 
modo óbvias 2 . 


Esse é o paradoxo do novo imperialismo. É o primeiro imperialismo em que o 
poder militar foi criado não para conquistar território nem para derrotar rivais, 
um imperialismo que não busca expansão territorial nem dominação física de rotas 
territoriais. Ainda assim ele produziu essa enorme e desproporcional capacidade 
j 11 har com um alcance global sem precedentes. Talvez seja predsamente po 
er oenhum objetivo claro e finito que o novo imperialismo exija orça . 

P^a. A dominação ilimitada de uma economia global e dos múltiplos Estados 
Ue a administram exige ação militar sem fim, em propósito ou temp 


Cr* “The Eaglc has Landed”, Financial Times . Londres, 2-3 fcv., 2002, P- 1 
Opressão a Robert Brenncr. 
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Guerra sem fim 

Ouando em 2001, os Estados Unidos (e a Grã-Bretanha) nao conseguiram 
lançar um ataque maciço contra o Afeganistão dias depois das atrocidades do 
11 de Setembro, houve uma surpresa quase universal, mesmo que marcada por 
desapontamento ou alívio 3 . As pessoas já estavam esperando um assalto maciço 
e imediato de alta tecnologia, que pouparia a vida de membros das forças norte- 
americanas enquanto impunha enormes “danos colaterais . Mas tomos informados 
de que daquela vez, os “moderados” da Casa Branca tinham vencido, pelo menos 
durante algum tempo, no mínimo porque as exigências de preservação da coalizão 
contra o terrorismo aconselhava cautela, ou porque o inverno ja se aproximava, 
ou ainda porque os talibãs poderiam simplesmente imp odir sem luta. Qualquer 
ataque - e talvez não houvesse nenhum - seria "medido e proporcional . Os 
otimistas esperavam que Bush tivesse aprendido as virtudes do multilateralismo. 
Os pessimistas temiam que o pior ainda estivesse por vir. Mas cnticos e correli¬ 
gionários estavam igualmente espantados diante da temperança exibida pela umca 

superpotência do mundo. ( 

Então começaram os bombardeios. Os maciços ataques de alta tecno ogia, com 

todos os danos colaterais, ocorreram como antes. Ainda assim, ouviram-se vozes 
cheias de esperança de que os alvos escolhidos seriam cuidadosamente determina os 
e “proporcionais” e de que a campanha seria curta. Nesse meio tempo, os Estados 
Unidos disseram à ONU que se reservavam o direito de deixar em aberto a possi¬ 
bilidade de outros alvos que náo o Afeganistão. Quando o regime tallba entrou 
colapso naquele país, o fim da “guerra contra o terror estava ainda mais distante 

d ° UhiTpírtt do raciocínio por trás desse projeto militar sem fim foi revelada no 
início da guerra. Em 30 de setembro o Observer publicou em Londres uma repor¬ 
tagem especial, “Inside the Pentagon” [Por dentro do Pentágono]: 

" Enquanto a guerra começa no Afeganistão, também começa o assalto à Caia Bnmca - 
para conquistar os ouvidos e as ordens assinadas do Comandante em Chefe das foiças 
armadas, o presidente Geotge W. Bush, para o que os falcões do Pentágono chamavam 
de “Operação Guerra Infinita .[...] 

O Observer foi informado de que duas propostas detalhadas de guerra sem mu 
foram apresentadas nesta semana ao presidente pelo secretário de Defesa, Don 
Rumsfeld, ambas temporariamente abandonadas mas ainda mantidas em suspenso. 
Foram desenvolvidas por seu assistente Paul Wolfowitz. [...] Esses planos pedem um 
guerra sem fim e sem restrições de tempo nem geografia. [...] 

Os militantes do Pentágono preferem falar de “alianças rotativas”, que parecem um 
diagrama de Venn, com um centro sobreposto e poucos países entrando na órbita os 
Estados Unidos para diferentes setores e períodos da guerra infinita. Os únicos países 
no meio da rosa do diagrama, onde todos os círculos se sobrepõem, sáo os Esta os 
Unidos, a Grã-Bretanha e a Turquia. 


3 


Esta seção é baseada no meu artigo “Infinite War w , Histórica! Materialism, Londres, v. 10, n. 


1 , 2002 . 
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Funcionários drzcm que numa guer a sem precedentes as regras devem ser escritas à 
medida que ela avança, e que e irrelevante a chamada «Doutrina Powell” qu 
pócnáo haver intervenção mihtar sem objetivos políticos «claros e realizáveis" [. ]°‘ 

A rejeição da noção de que a intervenção militar deva ter objetivos políticos 
claros e realizáveis ja diz tudo, e articula uma doutrina desenvolvida desde a Guerra 
Fria . Os Estados Unidos e seus aliados, principalmente a Grã-Bretanha, estavam 
redefinindo a guerra e os critérios pelos quais julgá-la. A nova doutrina de guerra 
que parece estar surgindo é o corolário necessário de uma nova forma de império. 

Imediatamente apos as atrocidades do 11 de Setembro, o presidente Bush anun¬ 
ciou que seu propósito era livrar o mundo dos malfeitores. Naquele momento, a 
“guerra contra o terrorismo” estava sendo chamada de “Operação Justiça Infinita”, 
pouco tempo depois, o primeiro-ministro britânico Tony Blair disse no Congresso 
do Partido Trabalhista que a campanha em vigor deveria ser parte de um projeto 
de “reordenamento do nosso mundo”. Nada que foi dito antes ou depois ajudou 
muito a esclarecer ou estreitar essas grandiosas ambições. Observadores solidários 
não estavam menos perdidos que os críticos para explicar com precisão qual seria o 
objetivo da primeira etapa militar: capturar Osama Bin Laden; destruir os campos 
de treinamento da AI-Qaeda (à época certamente vazios); ou derrubar o Talibã, 
com ou sem a imposição de um novo governo; para não falar dos outros objetivos, 
como ataques ao Iraque para completar o trabalho que o ex-presidente George 
Bush pai não tinha terminado. 

Diante dessas incertezas, houve uma tendência a se admitir que ou a Casa 
Branca estava claramente dividida entre falcões e pombas*, ou a administração 
estava simplesmente confusa, sem nenhuma ideia real do que fazer. E havia a forte 
tentação de ignorar as ilusões de grandeza de Blair como meio de evitar uma analise 
de seus fracassos no país. Não há dúvida de que se pode dizer alguma coisa sobre 
todas essas interpretações. Mas precisamos examinar mais seriamente a significância 
do grande projeto de Bush e Blair. 

Evidentemente, não há nada de novo no fato de os Estados Unidos recorrerem 
a ação militar para perseguir seus interesses imperiais e sustentar sua hegemonia 
econômica. Não é preciso lembrar que, desde a Segunda Guerra Mun i , o pais 
se ctl gajou em uma aventura militar depois da outra. Existe certo consenso ent ^ 
^guns analistas de que os Estados Unidos têm sido uma potência g o no 
mente relutante, pouco inclinada a usar sua força militar. Mas, apesar e cer *^P . 
scr verdade que os Estados Unidos têm aversão a aceitar baixas entre suas PP 
0rças > isso não evitou intervenções militares regulares, inc uin 0 ” men0 res 
Sortas importantes como na Coreia e no Vietnã, mas támb ^ mc 
^tidas em outras partes do mundo, da América Central à £ 

^avasurgindo alguma coisa nova, especialmente des ® ° " h cTony Blair, ainda 
atarmos a exagerada retórica hipócrita de George 

* No ^7' ^ nsi< ^ c *he Pentagon”, Observer, Londres, 30 set. 200 1 ; ^ políticos que defendem uma 

Política an ^do™", expressão popular que remete respecti n fli to . (N. E.) 

eXten » ag«ssiva e aos ou. L saídas diplomáticas em casos 
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sobra uma nova doutrina militar que, apesar de apresentar as alegações morais mais 
extravagantes, parte de séculos de discursos sobre a guerra justa . 

Essa tradição da guerra justa sempre foi notoriamente flexível e infinitamente 
capaz de se ajustar às variações de interesses das classes dominantes, absorvendo 
tudo, inclusive as aventuras imperiais mais agressivas e predatórias. Ao longo das 
mudanças de caráter da guerra e do imperialismo, as ideologias justificatórias 
conseguiram se manter dentro de certos limites conceituais e operar com alguns 
princípios básicos. Até mesmo as concepções “positivistas” do direito internacio¬ 
nal, que não reconhecem princípios de justiça que emanem de alguma autoridade 
divina superior, aceitaram certos dogmas básicos associados a guerra justa . A 
nova doutrina, apesar de invocar as tradições da guerra justa, pela primeira vez em 
séculos descobriu serem esses princípios insuficientemente flexíveis e, na verdade, 
os descartou. Assim como foram feitos ajustes anteriores relativos à mudança de 
contextos e requisitos, o rompimento atual também tem seu contexto histórico 
específico e indica necessidades imperiais particulares. 

A doutrina da “guerra justa”, ao longo de suas transformações, enuncia alguns 
requisitos essenciais para dar início ao combate: é necessário que haja uma causa 
justa; a guerra tem de ser declarada por uma autoridade adequada, com a intenção 
correta e depois de terem se exaurido outros recursos; deve haver uma chance ra¬ 
zoável de se chegar ao resultado desejado; e os meios devem ser proporcionais a tal 
fim. Já encontramos maneiras inteligentes em que esses requisitos aparentemente 
rigorosos foram compatibilizados com as guerras mais agressivas de rivalidade co¬ 
mercial e expansão imperial. Esticada ate o limite, a doutrina acabou se tornando 
efetivamente sem sentido - por Hugo Grócio, por exemplo, que descobriu um 
meio de justificar, entre outras coisas, o uso da força militar por companhias mer¬ 
cantis privadas. Mas a doutrina atual rompe de maneiras inteiramente novas com 
a tradição da teoria e prática militares europeias. 

Toda guerra norte-americana alega uma causa justa, uma autoridade apropriada e 
intenções corretas, insistindo que não há outro meio. Tais alegações são, claro, mais 
que apenas discutíveis. Mas ao menos essas justificações das campanhas militares 
norte-americanas, por mais discutíveis que sejam, até então se mantiveram dentro 
dos limites dos argumentos da guerra justa. A ruptura ocorre mais claramente nas 
duas outras condições: que deve haver uma chance razoável de se chegar aos objetivos 
de qualquer ação militar e que os meios devem ser proporcionais. 

Existem duas razões pelas quais a nova doutrina de guerra enunciada por Bush 
e Blair viola o primeiro desses dois princípios. Está claro, é desnecessário dizer, 
que nenhuma ação militar teria sido capaz de livrar o mundo dos malfeitores^ 
de Bush. Quanto a isso, não se pode esperar que a “guerra contra o terrorismo 
tenha alguma chance de dar fim ao terrorismo. Para dizer o mínimo, existe uma 
chance maior de ela agravar a violência terrorista. Nem a ação militar, com ou 
sem medidas humanitárias, tem a capacidade de reordenar o mundo da maneira 
enunciada por Blair. 

Mas está igualmente claro que a nova doutrina se afasta do princípio dos ob¬ 
jetivos realizáveis de maneiras inconcebíveis a qualquer proponente anterior da 
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doutrina da guerra justa. Esse princípio particular foi diririH 
füteis e autodestrutivas por parte de forças carentes dos•, Contra aventuras 
objetivos e mais capazes de piorar suas próprias condiçõeT O* d * &X 305 Seus 
V er com a força militar mais poderosa do mundo a mais ’ . preSente caso tem a 
já conheceu, que poderia esperar confiantemente conml ° mundo 

militar razoável. Então, um novo princípio está sendo^fi ob j etivo 

~ afirmand0 *** * 
nenhuma esperança de alcançar seu objetivo, mas talvez seja mais Latodi£ 2 
uma ação militar nao exige nenhum objetivo específico q 

Esse princípio também afeta naturalmente o cálculo de meios e fins. Estamos 
acostumados a criticar os Estados Unidos e seus aliados por executarem ações cuiõ 
meios enormemente destrutivos não se ajustam aos seus fins. Mas podemos agora 
ser compelidos a descartar completamente o princípio da proporcionalidade - não 
apenas porque somos convidados a aceitar meios “desproporcionais”, mas porque, 
na ausência de fins específicos, nenhum cálculo como esse é relevante. Existe uni 
novo princípio de guerra sem fim , em propósito ou tempo. 

A “guerra contra o terrorismo” não é o primeiro exemplo da nova doutrina. Ela 
certamente tem raízes na Guerra Fria. Mesmo a “guerra contra as drogas”, na medida 
em que tem sem dúvida um componente militar (seja ela conduzida diretamente 
pelos Estados Unidos ou, com sua assistência, digamos, pelas forças colombianas), 
teve um pouco desse sabor. Mas outro passo importante no estabelecimento da 
nova doutrina foi a noção de “guerra humanitária”. Foi certamente em relação a 
esse caso que as restrições da antiga guerra justa foram explicitamente abandonadas. 

Já é bem conhecida a história de que, na disputa em torno da guerra nos Bálcãs, 
a ex-secretária de Estado Madeleine Albright, à época embaixadora na ONU, de¬ 
safiou o secretário de Estado do governo Bush [entre 2001 e 2005], Colin Powell, 
então chefe do Estado-Maior, com relação às suas objeções à intervenção militar 
na Bósnia, justificadas pela chamada “Doutrina Powell”, baseada na antiga tradição 
da guerra justa que exigia que a ação militar tivesse objetivos claros e finitos, meios 
adequados e estratégias de saída. “Qual o sentido de ter essa esplêndida força militar 
de que você sempre fala”, Albright protestou irritada, se não podemos usá-la? . 
U que Albright estava contestando não era uma doutrina oposta a ação militar. 
Powell, como militar, dificilmente estaria defendendo o pacifismo. Os dois se 
bastavam precisamente no ponto em que as doutrinas tradicionais da guerra justa 
ex igem objetivos específicos finitos e realizáveis, bem como meios proporcionais. 

Mas, se Madeleine Albright representa um marco no desenvolvimento 
A°va doutrina, ela já é o padrão usado pelas figuras políticas para se a astar a an 
dg a - Quando Henry Kissinger defendeu o uso imprevisível a or< í a ml ^ 

«I como Albright, tinha em mente o uso da força para fins polmcos m®» 
c' (usos e amorfos do que a conquista de um objetivo mibtar especifi . 

J*™» outros durante a Guerra Fria. É verdade que ele nao aprec.ava mrnto os 
jumentos a favor da guerra justa e estava em geral aberto aos P' 1 mesmas 

P»wtemente opostos da raison d’Êut. Mas outros líderes, para P ^ 

Nltlas - não tiveram dificuldade em invocar a justiça da guerra. Como secre 
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de Estado, o próprio Colin Powell foi desafiado por políticos náo militares, como 
Donald Rumsfeld, Paul Wolfowitz e Dick Cheney, além de conselheiros de Bush, 
como Richard Perle, cujas opiniões sáo mais claramente antitéticas ao princípio 
dos fins e meios da guerra justa. O plano deles, “Operação Guerra Infinita”, pede 
uma guerra irrestrita sem limites de tempo ou geográficos. 

Na mesma época, o presidente Bush enunciou uma nova doutrina militar, que 
representava uma declaração ilimitada de guerra perpétua. Numa nova política de 
“intervenção defensiva”, que rompia com a longa tradição das doutrinas de conten¬ 
ção e dissuasão, os Estados Unidos afirmavam o direito de executar grandes ataques 
preventivos, sempre e onde quer que desejassem, sem nenhuma razão claramente 
definida, e não apenas diante de alguma ameaça militar específica, mas simples¬ 
mente em antecipação de algum perigo futuro - ou mesmo de nenhuma ameaça. 
A administração Bush deixou evidente que a doutrina dos ataques preventivos 
inclui o uso de armas nucleares. Esse estado de guerra sem fim também é apoiado 
por um novo clima político e ideológico, que vai da erosão das liberdades civis até 
o desencorajamento, ou mesmo a supressão, das divergências 5 . 

Segundo Richard Perle, não existem “estágios” na guerra contra o terrorismo : 

Trata-se de uma guerra total. Estamos lutando contra vários inimigos. Há muitos no 
mundo. Toda essa conversa de primeiro vamos mexer no Afeganistão, depois vamos 
mexer no Iraque, e então vamos ver como ficam as coisas, e a maneira inteiramente 
errada de ver o problema. [...] Se deixarmos avançar a nossa visão de mundo e a abra¬ 
çarmos integralmente, e se não tentarmos acrescentar uma diplomacia inteligente, mas 
simplesmente lutarmos uma guerra total, [...] daqui a muitos anos nossos filhos vão 
cantar grandes canções sobre nós . 6 

Então é isto: guerra total e infinita - náo necessariamente guerra contínua, mas 
uma guerra indefinida em termos de duração, objetivos, meios e alcance espacial. 

Capitalismo universal 

A nova ideologia da guerra sem fim responde às necessidades particulares do novo 
imperialismo. Esse imperialismo, que surgiu somente no século XX, ou até mesmo 
após a Segunda Guerra Mundial, pertence a um mundo capitalista. Pode parecer 
estranho situar esse mundo capitalista tão recentemente na história, e inclusive 
tão tarde no desenvolvimento do próprio capitalismo. Mas as últimas décadas se 
distinguiram pela universalidade do capitalismo, e mesmo quando a URSS ainda 
existia os imperativos capitalistas deixaram sua marca em todo o mundo. As teorias 
marxistas do imperialismo, como vimos no capítulo anterior, pertenceram a uma 

5 Um sintoma interessante desta última tendência é um documento intitulado “Defending Civilization: How Our 

Univcrsitíes Are Failing America”, que acusa de traição os críticos acadêmicos da “guerra contra o terrorismo • 
documento, produzido pelo Conselho de Curadores e Ex-Alunos, uma organização fundada por, entre outros, Lynne 
Chcnney, a esposa do vice-presidente, d cava nomes de uma maneira reminisccntc da infame era McCarthy. Asra. cy 

é também autora de um livro infantil, America: A Patriotic Primer , uma peça de propaganda chauvinista de A a 

6 Richard Perle, citado em John Pilger, The New Rulers ofthe World (Londres, Verso, 2002), p. 9-10. 
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época diferente do imperialismo, em que não se podia admirir 
tarde „o desenvolvimento do capitalismo, q ue este seria “° 

Mas se os imperativos capitalistas hoje cobrem o mund I e h ° Je ' 

Estado territorial. Pelo contrário, quanto mais o capitalismo ^'T ““ deslocaram 0 
ele necessita de um sistema igualmente universal de Estado, U- • c , Umversa1 ’ mais 

* iro como ainda não vimos uma teoria sistemát cat C ° ntudo ' 
abismo universal, não temos nenhuma teoria do topS? “ d ' 
adequadamente um mundo composto não de senhores imperiais e 231 

É possível que ouçamos falar mais sobre o imperialismo hoje do que ouvimos 
durante um longo tempo, e as teortas de globalização como forma de imperialismo 
„ão andam em falta^ Mas caracterizar a globalização da maneira convencional, 
como o declínio do Estado territorial, é perder o que talvez haja de mais original 
e distintivo no novo imperialismo: seu modo único de dominação econômica 
administrada por um sistema de Estados múltiplos. As especificidades desse modo 
imperialista só estão começando a emergir agora e, particularmente, o papel especí¬ 
fico desempenhado pela força militar nesse novo contexto só agora está encontrando 
expressão numa ideologia sistemática de guerra. 

Nos primeiros dias do imperialismo capitalista surgiu, de forma rudimentar, 
uma concepção de império não como conquista ou mesmo dominação militar 
e jurisdição política, mas como hegemonia puramente econômica. John Locke, 
como já vimos, refletiu melhor sobre essa nova concepção. Sua teoria da apropria¬ 
ção colonial passou ao largo da questão da jurisdição política ou do direito de um 
poder político de dominar outro; e em sua teoria da propriedade podemos observar 
o imperialismo se tornando uma relação diretamente econômica, mesmo que sua 
implementação e sustentação exijam uma força brutal. Esse tipo de relação poderia 
se justificar, ou ao menos assim parecia, não pelo direito de governar, nem mesmo 
pelo direito de apropriar terra desocupada ou sem uso, mas pelo direito — ou, na 
verdade, pela obrigação — de produzir valor de troca. 

Antes que a hegemonia econômica do capital viesse a dominar o mundo, o 
capitalismo passou pela era clássica do imperialismo, com todas as suas rivalidades 
geopolíticas e militares. Essa era terminou há muito. O imperialismo capitalista 
sc tornou quase inteiramente uma questão de dominação econômica, em que os 
imperativos de mercado, manipulados pelas potências capitalistas dominantes, 
são levados a fazer o trabalho que já não é feito pelos Estados imperiais nem pelos 
colonizadores. Mas agora estamos descobrindo que a univers i a e os impe 
tiVos capitalistas não removeu a necessidade de força militar, a ver a e, °Ç° 

I* contrário. O novo imperialismo não pode abrir mão, como o azia a 
cke da expropriação colonial, de uma teoria da guerra. . i- 

Mais uma vez, trata-se de uma característica essencial do ímpen mo ^ 
j. at0 de seu alcance econômico exceder em muito ^seu contro c P° ^ eran de 

Da Ct °'^ e P°de se valer dos imperativos econômicos do merca o p 

de seu trabalho imperial. E isso o diferencia nitidamente das 
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de imperialismo, que dependiam diretamente desses po eres extraeconomicos os- 
sem eles impérios territoriais, cujo alcance era limitado pe o cance capaci a c 
dos seus poderes coercivos diretos para impor suas regras, ou impérios comerciais, 
cujas vantagens dependiam do domínio dos mares ou de outras rotas e com rcio. 

A imposição de imperativos econômicos pode ser um negocio muito sangrento. 
Mas, uma vez que as potências subordinadas se tornam vulneráveis a esses impera¬ 
tivos e às “leis” do mercado, o domínio direto pelos Estados imperiais deixa de ser 
necessário para impor a vontade do capital. Ainda assim, mais uma vez, encontramos 
o paradoxo de que, apesar de os imperativos de mercado poderem chegar alem do 
poder de qualquer Estado, eles tem de ser impostos pelo poder extraeconomico 
Nem a imposição nem a ordem social diária exigidas pela acumulaçao de capital 

e pelas operações do mercado podem ser atingidas sem a aju a ospo eres a mi 

nistrativos e coercivos, muito mais local e territorialmente imita os que o cance 
econômico do capital. 

É por isso que, paradoxalmente, o império se tornou tanto mais puramente econo- 
mico quanto mais proliferou o Estado-nação. Não somente os p eres imperiais mas 
também os Estados subordinados se mostraram necessários para o domínio do capi 
global. Foi mesmo, como já vimos, uma importante estratégia o ímperi ismo capi 
talista criar Estados locais pra agirem como condutos para os imperativos capi . 
A globalização também não transcendeu essa necessidade imperial de um sistema de 
Estados. O mundo “globalizado” é, mais do que nunca, um mundo de Estados-naçao. 
O novo imperialismo - a que chamamos globalização precisamente por depender de 
uma hegemonia econômica de longo alcance, capaz de atingir muito alem das fronteiras 
de qualquer Estado territorial ou dominação política - é uma forma de imperialismo 
mais dependente que qualquer outra de um sistema de Estados multip os. 


Imperialismo excedente? 

Somos informados de que a guerra sem fronteiras é uma resposta a um mundo 
sem fronteiras, no qual Estados-nação não são mais os principais jogadores e adver¬ 
sários não estatais e “terroristas” passaram a ser a grande ameaça. Esse argumento 
tem certa simetria atraente, mas não sobrevive a um exame cuidadoso. O perigo 
do terrorismo, mais que qualquer outra ameaça de força, resiste a uma oposição 
militar esmagadora - não apesar de, mas por causa da inexistência de Estado, e, 
de qualquer maneira, a “guerra contra o terrorismo” há de promover mais ataques 
terroristas do que evitá-los. A ameaça de inimigos não estatais é incapaz de explicar 
a concentração desproporcional de força militar dirigida a um objetivo não identi¬ 
ficável. Pelo contrário, o “imperialismo excedente” faz sentido, por mais perverso 
e basicamente autodestrutivo que seja, somente como resposta ao sistema global 
de Estados e sua dinâmica contraditória. 

O capital global necessita dos Estados locais. Mas, apesar de os governos que agem 
sob o comando do capital global serem talvez mais eficazes que os antigos coloni¬ 
zadores, que no passado levaram os imperativos capitalistas por todo o mundo, eles 
também geram grandes riscos. Em particular, estão sujeitos às suas próprias pressões 


116 


Digitalizado com CamScanner 


“Imperi. 


alismo 


excedente , GUERRA SEM fim 

• „m* e forç 35 de °P osi í áo; c seus próprios poderes 

«tafc concrárias à vontade do capital imperid. Nesre mun^o^i^ T 
Ma que o Estado-naçao esteja morrendo, a ironia é„„, a gKWalnado, onde se 

l m o depende mais que nunca de um sistema de Estados múlr' T' ° "° V0 ™ pe " 

Um pengo sigmficattvo, se nao imediato, é que as lutas populares pmLTaH 
verdadeiramente democráticos, por uma transformação do^JLfo™ 
d£ dasse no Estado, com solidariedade internacional entre essas lutas nacfiS 
democráticas, podem apresentar um desafio jamais visto ao poder imperial Num 
BU „do em que as díspar,dades entre ricos e pobres não estio diminuindo, 2 
aumentando, essa possibilidade, por mais remota que possa parecer, nunca vai 
estar afastada da consciência imperial. O poder hegemônico imperial também 
náo se esquece do desafeto e do sentimento antissistêmico crescentes gerados pela 
globalização neoliberal em todo o mundo, no Norte e no Sul 7 . O capital global 
liderado pelos Estados Unidos, não pode receber bem nem mesmo o tipo de mu¬ 
dança eleitoral que, no momento em que este livro era finalizado, ocorria no Brasil. 

Mas, com ou sem uma ameaça imediata e generalizada de “mudança de regime” 
na direção errada, os Estados Unidos trabalharam muito para manter um ambiente 
político no qual o capital “global” norte-americano possa se mover livremente. Por¬ 
tanto, o poder imperial vem agindo com regularidade para se assegurar contra todo 
risco de perder o controle sobre o sistema global de Estados. Por mais improvável 
ou distante que possa parecer essa perspectiva, os Estados Unidos estão prontos para 
antecipá-la exibindo sua vantagem mais inegável: seu esmagador poder militar - no 
mínimo porque podem fazê-lo mais ou menos impunemente. 

Existem vários perigos completamente distintos capazes de ameaçar esse sistema 
global dominado pelos Estados Unidos, todos relacionados com o Estado. Um é 
a desordem engendrada pela ausência dos poderes estatais efetivos — como os hoje 
chamados Estados “fracassados” —, que colocam em perigo o ambiente estável e 
previsível de que o capital necessita. Outro é a ameaça dos Estados que operam 
fora da ordem mundial dominada pelos Estados Unidos, que Washington gosta de 
chamar de Estados “bandidos” (ou “o eixo do mal”) e se distinguem dos Estados 
igualmente bandidos que permanecem na órbita dos Estados Unidos. 

Mas um desafio ainda maior é representado não por esses casos marginais, mas 
P°r Estados e economias capazes de funcionar muito bem e ameaçar a supremacia 
norte-americana. Essas ameaças vêm não somente de possíveis concorrentes futu- 
r ° S ’ Com o a China ou a Rússia. Existem ameaças mais imediatas dentro da ordem 
^Pitalista, até mesmo no seu núcleo. A União Europeia, por exemplo, é um poder 
^Ottiico potencialmente maior que os Estados Unidos, 
tão ^ manter a hegemonia entre as principais potências capitalistas uma ques 
muit0 mais complicada que conquistar a dominância geopolitica - ou mesmo 


tCs 'nh 1 (iç I ^^ lente discussão breve da “crise de legitimidade”, ver WaldenBeUo, ^^yoik, 21 out. 2002, 

^^ mtn ^°^ a ^ theB ^bU:Tbe u SintheWorUEconon^piib\iaídian7heNatt , 
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um "equilíbrio dr poder", como buscavam fazer os amigos Estados imperiais nos 
dias da tradicional rivalidade imcrimpcrlalista. JjÍ não se trata apenas de derrotar 
rivais. A guerra com grandes concorrentes capitalistas, apesar de nunca poder ser 
descartada, será provavelmente a causa da própria derrota, com a destruição não 
somente da competição, mas também simultaneamente de mercados e oportuni¬ 
dades de investimentos. A dominância imperial numa economia capitalista global 
exige um equilíbrio delicado c contraditório entre a supressão da concorrência c a 
manutenção, em economias concorrentes, das condições geradoras de mercados c 
lucros. Essa é uma das contradições mais fundamentais da nova ordem mundiai. 

As relações contraditórias ent re os principais Estados capitalistas sáo bem ilus¬ 
tradas pelo desenvolvimento da Alemanha c do Japão depois da Segunda Guerra 
Mundial, assim como por suas relações com os antigos adversários. O sucesso eco¬ 
nômico dos dois países, do ponto de vista dos Estados Unidos, foi inseparavelmente 
bom e mau, oferecendo mercados c capital, mas também ameaças competitivas. As 
relações entre as principais nações capitalistas mantiveram um equilíbrio instável 
entre competição e cooperação desde então, com o surgimento regular de desacordos 
significativos, mas sem a ameaça de guerra. 

A hegemonia imperial no mundo do capitalismo global significa, então, 
controlar economias e Estados rivais sem precisar guerrear com eles. Ao mesmo 
tempo, a nova doutrina militar se baseia na premissa de que o poder militar é 
um instrumento indispensável para a manutenção do equilíbrio crítico, mesmo 
que sua aplicação no controle dos competidores mais importantes tenha de ser 
indireta. Isso é especialmente verdadeiro no momento em que outras economias 
crescem em relação à potência hegemônica. Certamente, a “única superpotência” 
não pode ter deixado de notar que, enquanto sua própria economia estava (ainda 
está?) em declínio, outras partes do mundo, principalmente a China, mantinham 
um crescimento sem precedentes na história 8 . O surgimento da União Europeia 
como superpotência econômica também definiu um prêmio especial à supremacia 
militar como o único indicador confiável da hegemonia dos Estados Unidos. 

“Os europeus estão aprendendo”, escreve o ex-editor de assuntos estrangeiros 
da revista Neivswcek na respeitada publicação Foreign Affairs , 

o que os japoneses aprenderam na Guerra do Golfo Pérsico: enorme poder econômico 
oferece principalmente vantagem econômica. Durante a Guerra do Golfo, Tóquio 
provou, como ficou evidente, que náo estava pronta para ser a Roma do “Século do 
Pacífico”. E nesse agora crítico reino do poder duro [hand power ], a Europa, tal como 
o Japão, demonstrou ser um “pigmeu” [...].* 

Essa avaliação está presente numa crítica ao unilateralismo norte-americano, 
escrita na esperança de que a Europa se colocasse à altura do desafio. Mas a atual 


* Sobre os contrastes entre o longo declínio econômico no Ocidente, especialmente nos Estados Unidos, e. ao mesmo 
tempo, crescimentos notáveis em outras partes - quando a China, por exemplo, tinha taxas de crescimento que fiuiam 
as do boom do pós-guerra no Ocidente parecerem pequenas -. ver Perry Anderson. “Confronttng Defeat*. um ensaio 
sobre a história do mundo contemporâneo de Eric Hobsbawm, na London Review of Books 17out 2002 p 12 
" Michael Hirsh, “Bush and the World". Fortign Affain . Nova York. set.-out. 2002 p 38 
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doutrina militar dos Estados Unidos, de supremacia incontestável (e muito cara) 

foi daramente cr,ada para desencora,ar todo aumento independente de fornas mi 

iitares japonesas e europetas - nao somente porque ela assegura a predominada 
norte .amer,cana no reino do poder duro”, mas precisamente porque o “pod 
duro* tem seus propnos efettos sobre a “alavancagem” econômica q P 
Os Estados Unidos estão preparados para incentivar até certo pomo o desenvol¬ 
vimento das forças militares europetas, desde que sua natureza e seu uso possam ser 
confinados ao serviço de seus próprios objetivos - por exemplo, as forças europeias 
de manutenção da paz podem desempenhar um papel útil na limpeza da lambança 
deixada pela ação militar norte-americana, ou forças especializadas de diversos tipos 
podem ser mobilizadas na “guerra contra o terror”. Mas estão tomando todo cuidado 
para evitar o surgimento de qualquer rival militar verdadeiramente independente 
na Europa. A estratégia preferida e manter as forças europeias no abraço seguro da 
Otan, onde podem, como descreveu o sagaz analista William Pfaff, ser a “legião 
estrangeira do Pentágono”. “Uma força europeia modernizada para a Otan oferece 
sob dois aspectos um valor adicional a Washington”, escreve Pfaff: 


Primeiro, ela poderia ocupar recursos e energias que de outro modo poderiam ser 
desviados para uma força independente de reação rápida da União Europeia. Segundo, 
seus sistemas e estruturas modernizados de armas poderiam ser integrados aos sistemas 
de comando, controle e comunicações norte-americanos, com o efeito adicional de que 
teriam de operar de forma degradada fora das operações Estados Unidos/Otan. Estas não 
são considerações de pouca importância aos olhos de alguns pensadores políticos falcões 
que consideram a Europa possivelmente o único rival, além da China, da predominância 
global norte-americana. 10 

Dito de outra forma, a principal função da Otan, agora mais do que nunca, 
tem menos a ver com forjar uma aliança contra os inimigos comuns do que com 
manter a hegemonia norte-americana sobre os amigos. Uma doutrina militar, 
então, está sendo desenvolvida nos Estados Unidos para tratar das contradições do 
capitalismo global. Seu primeiro pressuposto e que os Estados Unidos devem ter 
tamanho grau de supremacia militar que nenhum outro Estado, ou combinação 
de Estados, amigo ou inimigo, se sentirá tentado a contesta-la ou igualá-la. O 
objetivo dessa estratégia não é simplesmente dissuadir ataques, mas, acima de 
tu d°, assegurar que nenhum outro governo aspire à dominância global - nem 
m esmo à regional. 


A Doutrina Bush 

E /n 1992, o New York Times publicou um documento vazado, DefensePlanmng 
z nce [Orientação para o planejamento de defesa], produzi ope o entágono. 
autor «a Paul Wolfowitz, que o escreveu para George Bush pai e se tornou 


York, 7 ^^ ^ Foreign Legion for the Pentagon? NATOs ‘Relevance 

ov * <£002, p. g 4 
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conselheiro de George W. Bush, ao passo que seu principal apoiador, no momento 
de sua publicação, foi Dick Cheney, que se tornou vice-presidente. A lógica desse 
documento é bastante tortuosa, mas seu significado é claro: o objetivo de manter 
a posição militar dos Estados Unidos, no Oriente Médio e em outras partes, tem 
menos a ver com, por exemplo, proteger o fornecimento de petróleo aos Estados 
Unidos do que com desencorajar “as nações industriais avançadas a desafiar nossa 
liderança”. Em particular, potências aspirantes na Ásia e na Europa devem ser 
enfrentadas com uma dominância capaz de “dissuadir competidores potenciais até 
mesmo de aspirar a um maior papel regional ou global” 11 . O objetivo é o que foi 
chamado “dominância de amplo espectro”, que se estende até o espaço. 

Esse documento demonstra claramente que a guerra “total” defendida por 
Richard Perle não é apenas uma resposta ao 11 de Setembro. Pelo contrário, aquele 
evento trágico foi usado como pretexto para ativar uma agenda havia muito ativa. 
Até mesmo o menos hidrófobo dos falcões, Colin Powell, concorda com o obje¬ 
tivo de, como diz um analista, “dominação mundial unilateral”, insistindo já em 
1992 que os Estados Unidos devem ter poder suficiente “para dissuadir qualquer 
desafiante até de sonhar em nos desafiar no palco mundial” 12 . 

A doutrina esboçada em Defense Planning Guidance recebeu status oficial na nova 
Estratégia de Segurança Nacional, de George W. Bush, publicada em setembro de 
2002. A Doutrina Bush exige o direito exclusivo e unilateral de ataque preventivo, 
a qualquer tempo, em qualquer lugar, sem as peias de nenhum acordo internacio¬ 
nal, a fim de garantir que “nossas forças serão suficientemente fortes para dissuadir 
adversários potenciais de promover ampliação militar na esperança de ultrapassar 
ou igualar o poder dos Estados Unidos”. 

Desde que foi enunciado pela primeira vez, o objetivo dessa doutrina não 
escapou de diversos analistas, solidários e críticos. Ficou claro para eles que os 
alvos da estratégia militar podem não ser os óbvios e que a hegemonia sobre os 
principais competidores, inclusive amigos e aliados, foi um objetivo primordial. 
Escreve um analista: 

Não recebemos uma parcela tão grande do petróleo do Oriente Médio [...] e uma das 
razões por que estamos de certa forma assumindo o papel de polícia do Oriente Médio 
tem mais a ver com fazer o Japão e alguns outros países sentirem que seu fornecimento 
de petróleo está garantido [...] de forma que eles não tenham mais necessidade de criar 
uma grande potência, forças armadas e uma doutrina de segurança, e não tenhamos 
muitas grandes potências com interesses conflitantes enviando suas forças militares 
por todo o mundo. 

Essa observação talvez subestime a importância do petróleo do Oriente Médio 
para os Estados Unidos, mas ela certamente não está enganada quanto ao seu 
interesse em desencorajar a independência militar dos competidores aliados. Dois 
outros comentadores chegaram mesmo a sugerir que a resolução de certos conflitos 


11 Citado cm Nick Cohen, “With a Friend like This. Observer , Londres, 7 abr. 2002, p. 29. 

12 Citado cm Anatol Lieven, “lhe Push for War”, London Revieiv of Books, 3 out. 2002, p. 8. 
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no mundo não seria de interesse dos Estados Unidos por solapar a justificação de 
uiua força militar maior e mais poderosa que todos os seus compe idoresTnto ' 
"A melhor situaçao , por exemplo, e o status quo na Coreia, que permfie uu^ 
forças norte-americanas estacionem mdefinidamente”, ao passo que a munição 
* Coreia provavelmente encorajaria o Japão a se tornar militarmente autossuficTente 
com a saída dos soldados norte-americanos 13 . 

já se tornou um consenso entre os críticos do governo Bush que essa estratéeia 
representou uma importante ruptura com a política externa anterior dos Estados 
Unidos. Durante décadas após a Segunda Guerra Mundial, afirmou-se que aquela 
política estava baseada no “realismo”, que pedia a contenção da Uniáo Soviética 
e em uma espécie de “liberalismo”, em que “abertura de comércio, democracia c 
relações institucionais multilaterais andavam juntas” 14 . Ainda assim, sem as con¬ 
tinuidades entre aquela época e hoje, o aventureirismo irresponsável do governo 
Bush seria completamente inexplicável. Não se pode, é claro, desconsiderar as 
irracionalidades idiossincráticas ou as políticas extremistas das personalidades em 
torno de Bush, ou, de fato, seus interesses muito particulares na indústria petrolífera. 
Mas as bases da estratégia foram lançadas há muito tempo. 

Não há dúvida de que o desprezo de Bush pelos acordos internacionais levou 
o unilateralismo norte-americano a novos extremos. Ainda assim, não houve nada 
de novo na convicção da equipe de Bush de que o principal objetivo da política 
externa norte-americana é estabelecer hegemonia sobre um sistema global de Estados 
mais ou menos soberanos, e que a esmagadora superioridade militar está no núcleo 
desse projeto. O lendário secretário de Estado da Guerra Fria, John Foster Dulles, já 
tinha muita clareza quanto a isso na década de 1950; e, apesar de a nova doutrina 
de ataques preventivos ser encarada, não sem certa razão, como um rompimento 
com as doutrinas anteriores de dissuasão, não há uma grande distância entre a 
retaliação maciça [ou seja, desproporcional]” e a “retaliação preventiva” de Bush. 

O que mudou não foram tanto os princípios básicos da doutrina militar 
n orte-americana quanto as condições em que as forças armadas são obrigadas 
a operar. No período do pós-guerra, os Estados Unidos não estavam sujeitos a 
virtualmente nenhum desafio como potência econômica. Enquanto o longo 
boorn era acompanhado de uma crescente supremacia militar, os Estados Unidos, 
a pesar do desafio soviético, podiam se valer de sua dominância econômica para 
a dministrar o mundo capitalista - embora, mesmo então, envolver os rivais 
potenciais em alianças militares dominadas pelo pais fosse essencial P ara sua 
estratégia econômica. Hoje, a dominância econômica norte-americana já está 
Su Jeita a desafios. Ao mesmo tempo, sua supremacia militar é agora tão maciça 

meaçadora que rivais aliados não têm incentivo para incorrer nos custos 
Cntar ‘gualá-la. Nessa combinação de circunstâncias, não chega a ser surpreen- 

Mead - do Conselho de Relações Exteriores; e Christopher Layne e 
Unido* venT * f ° ram ambos ci »dos pelo jornalista Nick Cohen, que também i V* nQ . com a p^ja 

P r °nietend 0 ^ ° UtraS Kg ' Ò& ~ Canadá ' MéXÍC °’ um quarto vem do Golfo Pérsico. 

G. John lb ^ s f° r mar em grande fornecedorao passo que apenas q 2002 D 47 

J hn Ikenb ^> “Ame ricas Imperial Ambirion”, Foreign Affairs, Nova York, set^uc., 2002, p. 47. 
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dente que os Estados Unidos estejam cada vez mais se valendo da força militar 
para consolidar sua hegemonia e as vantagens econômicas que vêm com ela - por 
exemplo, o controle do petróleo. 

Administrações claramente mais benignas, como a de Bill Clinton, também náo 
se afastaram muito dessa doutrina militar. Elas empurraram as fronteiras da guerra 
para mais longe, com sua noção da guerra “humanitária , que não está tão distante 
da afirmação de Dulles de que a simples dissuasão deveria ser substituída pela li¬ 
bertação” ativa, numa política externa com “coração . É improvável que Clinton 
empurrasse essa estratégia até o extremo da Doutrina Bush, e provavelmente teria 
evitado o engajamento autodestrutivo que parecia atrair o governo Bush. Mas, se 
houve um rompimento entre as administrações anteriores do pós-guerra e o regime 
Bush, ela não está nos princípios básicos da hegemonia global e da supremacia 
militar dos Estados Unidos. 

A Doutrina Bush foi, com certeza, uma manifestação claramente extrema da 
velha visão estratégica. Mas, autodestrutiva como foi, teve suas raizes nas vastas 
ambições imperiais que guiaram a política externa norte-americana desde a Segunda 
Guerra Mundial. Não é difícil ver como um projeto de hegemonia econômica global, 
combinado com um modo perigoso de administração imperial por meio de Estados 
múltiplos, poderá se mover inexoravelmente na direção antes tomada por Bush. Será 
apenas uma questão de tempo até que o mundo todo, e não apenas um inimigo 
comunista, passe a ser encarado como adversário potencial, exigindo uma domi¬ 
nância militar para enfrentar a ameaça. O fato de a atitude militar norte-americana 
ser contraproducente, gerando inevitavelmente hostilidade anti-imperial por todo 
o mundo, representa sem dúvida uma contradição no novo imperialismo. Mas os 
dois lados de tal contradição pertencem à lógica essencial desse sistema imperialista. 

O desaparecimento da outra grande superpotência com o colapso da União 
Soviética alterou profundamente, desnecessário dizer, a ordem global. No mínimo, 
removeu o último obstáculo de realidade às ambições globais norte-americanas. 
Pode-se, é claro, argumentar que a remoção de seu principal adversário deveria ter 
moderado a compulsão de realizar uma supremacia global cada vez mais maciça e 
que é difícil entender de onde vem agora a motivação, quando os Estados Unidos 
já são tão claramente supremos. Mas a ausência da União Soviética tornou mais 
complicada a manutenção da hegemonia dos Estados Unidos sobre seus aliados. Em 
todo caso, a hiperdominância cria uma lógica e uma energia próprias. A supremacia 
global unilateral pode nunca ser atingida permanentemente. Ela significa mover 
as fronteiras da guerra para ainda mais longe do alcance dos possíveis desafiantes; 
e isso exige o revolucionamento constante dos meios de guerra - que então náo 
poderão ser deixado sem teste nem sem uso. 

Quem vai vigiar os vigilantes? 

A mobilização das forcas militares norte-americanas, então, não tem objetivos 
simples e diretos. Ela desempenha um papel complexo na sustentação de um siste¬ 
ma de Estados submissos, e com ela vieram novos requisitos ideológicos. As antigas 
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formas de imperialismo colonial exigiam a conquista i 
ea derrota militar de rivais recalcitrantes, além das teoriaTaH d ', P ° VOS sub i“gados 
o antigo imperialismo capitalista, apesar de não deoend ' qUadas de 6»erra e par, 
paia assumir o controle do território colonial, pató „ K» coerciva 

defesa política da colonização e de incorporar a justifica * !l ab " r ma0 dc UTO 
da propriedade. A globalização, o imperialismo econn m ?° 7 C ° Ônia numa K0 ™ 
conclusão lógica, paradoxalmente exigiu uma nova doutri? A ap " al '' Vado à sua 
mia, especificamente militar. a coer Çáo extraeconô- 

Sáo óbvias as dificuldades práticas e doutrinária . 

os Estados locais vão vigiar a economia, quem vai vigiar Z vtólan,° V > pT* 0 ' S ' 
talvez, argumentar que a dominância econômica dof EstadoAjnidn' ^° d í r : se ,a * 
m e„re poderosa para ganhar a obediência de qualquer oponente imaginívetsem', 
ameaça de guerra. Mas, mesmo dentando de lado o desafio econômico dos mafo« 
competidores, o sistema de Estados múltiplos é imprevisível, e o poder militai 
„ último recurso. Se o ob,e„vo for, de feto, a “dominação unilateml do mundo” 
nesse sistema global de Estados, nada abaixo da superioridade militar absoluta 
será suficiente para assegurar que a vontade do poder hegemônico náo seja jamais 
frustrada. Embora a ameaça constante de uso da força contra todos possa afinal 
ser autoderrotadora, a potência hegemônica, uma vez engajada na dominação 
econômica global num mundo de Estados múltiplos, dificilmente contemplaria 
um curso de ação sem o uso proporcional do poder militar. 

Ainda assim, náo é fácil especificar o papel da força militar no estabelecimento 
e na defesa do controle imperial sobre uma economia global, em vez da sobera¬ 
nia sobre um território claramente delimitado. É impossível que o poder de um 
único Estado, até mesmo à maciça força militar dos Estados Unidos, imponha-se 
diariamente, em toda parte, a todo o sistema global. Nenhuma força imaginável 
é capaz de impor a vontade do capital global o tempo todo sobre uma multidão 
de Estados subordinados, ou manter a ordem previsível exigida pelas transações 
diárias do capital. Na verdade, a força militar é um instrumento cego demais e 
completamente inadequado para oferecer as condições diárias legais e políticas de 
acumulação de capital. Portanto, o poder militar talvez tenha de ser mobilizado 
menos para alcançar objetivos específicos, contra alvos e adversários específicos, 
do que para dar a conhecer sua presença e afirmar sua supremacia incontestável. 

Em todo caso, como nem mesmo o poder militar norte-americano pode estar 
ativo em toda parte ao mesmo tempo (ele nunca chegou a aspirar a mais de duas 
guerras locais de uma vez), a única opção é demonstrar, por exibições frequentes de 
f°rça militar, que é capaz de chegar a qualquer parte, a qualquer hora, e produzir 
grandes danos. Isso não quer dizer que a guerra será constante - oi que seria muito 
destrutivo para a ordem econômica. A “Operação Guerra Infinita^ aparentemente 
Pretende produzir algo mais parecido com o “estado de guerra de Ho es. a 
uatureza da guerra”, escreve ele em Leviatá*, “consiste não na luta re , mas na 
sposição conhecida para tanto durante todo o tempo em que não existe gara 


Ed ' bras - : São Paulo, ícone, 2008. (N. E.) 
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do contrário”. É dessa possibilidade da guerra sem fim que o capital tem necessi¬ 
dade para sustentar sua hegemonia sobre o sistema global de múltiplos Estados. 

Isso também não significa necessariamente que os Estados Uni os vão azer 
guerra sem nenhuma razão, apenas com o objetivo de se exibir. O controle das 
fontes de petróleo é hoje, como antes, uma motivação importante de aventuras 
imperiais. O ataque contra o Afeganistão foi lançado com um olho posto nas enor¬ 
mes reservas de petróleo e gás da Ásia Central. Embora o próprio Afeganistão não 
tenha evidentemente importância para os Estados Unidos, que parecem preparados 
para abandonar a “construção de uma nação e deixar o pais cair novamente no 
caos destrutivo, a guerra teve a vantagem de reforçar a presença militar na região. 
A tomada do petróleo no Iraque para beneficiar as companhias petrolíferas norte- 
-americanas em detrimento das concorrentes e para consolidar a hegemonia pe o 
controle do petróleo é um caso bem mais difícil. Sentado sobre enormes reservas 
próprias, e com uma infraestrutura política e econômica, sem falar de suas for¬ 
ças militares, o Iraque não pode, como o Afeganistão, ser deixado sem contro e. 
Sabemos agora que a opção preferencial do governo Bush era a ocupação pura 
e simples pelos Estados Unidos, sob comando militar e com controle direto do 
petróleo iraquiano - ao menos até que o controle fosse transferido para as mãos 
das companhias petrolíferas dominadas pelos Estados Unidos . 

Ainda assim, independentemente dos objetivos que os Estados Unidos possam 
vir a ter, há sempre algo mais. Existe, é claro, a necessidade há muito estabelecida 
de sustentar o “complexo militar-industrial , que sempre foi fundamental para a 
economia norte-americana. Assim como a Guerra Fria em sua época, a nova guerra 
sem fim é vital para uma economia tão dependente da produção militar, da mili¬ 
tarização da indústria aeroespacial e do comércio global de armas. Um estado de 
guerra sem fim pode servir também a muitos outros objetivos domésticos — como 
o fez a Guerra Fria. O clima de medo alimentado pelo governo Bush foi usado 
não somente para justificar programas militares e a erosão das liberdades civis, 
mas também um programa doméstico de longo alcance, que parecia inalcançável 
antes do 11 de Setembro. Mesmo a ameaça de guerra no Iraque foi programada 
para influenciar as eleições para o Congresso. Não há nada igual a um estado de 
guerra para consolidar a dominação interna, especialmente nos Estados Unidos. 

Mas o objetivo maior do estado perpétuo de guerra vai além de tudo isso: 
moldar o ambiente político num sistema global de Estados múltiplos. Esse sistema 
complexo, que inclui não apenas Estados “maus” com “armas de destruição em 
massa”, mas também competidores aliados e economias exploráveis, exige uma 
estratégia complexa e diversas funções militares. 

Em alguns casos, o objeto da força militar é, de fato, o terror exemplar, pour 
encourager les autres, ou o que foi chamado de “efeito demonstração”. Esse foi, de 
acordo com analistas de direita, como Charles Krauthammer, o principal objetivo 
da guerra no Afeganistão, inventada para espalhar o medo por toda a região e 


15 Planos para a ocupação norte-americana do Iraque vieram a público quando este livro estava sendo impresso 
pela primeira vez. 
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guerra sem fim 


m ais alím. Em outros casos, pode haver intervenção direta nan, n m 
“mudança de regime”. No Oriente Médio, já estamos vendo algo como ò mlZa 
uro imperiahsmo antenor, conn a intenção mais ou menos explicita de re« u ürar 
ain da mais d,retamente a reg.ao no interesse do capital norte-americano. O ‘ o " 
imperialismo pode estar, neste caso, fechando um círculo. Tal como os britânicos 
na Índia, quando o imperialismo comercial cedeu espaço para a dominação di- 
reta, os Estados Unidos podem estar descobrindo que o império cria seu próprio 
imperativo territorial. 

Em outros casos ainda, especialmente nos Estados capitalistas avançados, o ambien¬ 
te político é moldado de forma indireta. Assim como o estado de guerra é proposto 
para criar o clima político interno correto nos Estados Unidos, os aliados sáo atraídos 
para sua orbita hegemônica por sua implicação em pactos e alianças e por meio de uma 
supremacia militar tão assustadora e cara que outras potências econômicas não verão 
razão alguma para iguala-la 16 . Em todos os casos, o objetivo principal é demonstrar e 
consolidar a dominação norte-americana sobre o sistema de Estados múltiplos. 

Esses objetivos ajudam a explicar por que os Estados Unidos brandem um 
poder militar tão desproporcional, por que desenvolveram um padrão de recurso à 
ação militar em situações inadequadas às soluções militares, por que a ação militar 
maciça é tudo menos um último recurso e por que a ligação entre meios e fins em 
suas aventuras militares é tipicamente tão tênue. 

Essa guerra sem fim em propósito e tempo pertence a um império sem fim, 
sem fronteiras nem mesmo território. Ainda assim ele é um império que precisa 
ser administrado por instituições e poderes que têm de fato fronteiras territoriais. 
A consequência de uma economia globalizada foi o capital depender mais, e não 
menos, de um sistema de Estados locais para a administrarem, e Estados terem se 
tornado mais, e não menos, envolvidos na organização dos circuitos econômicos. 
Isso significa que a velha divisão capitalista do trabalho entre capital e Estado, 
entre o poder econômico e o político, foi rompida. Ao mesmo tempo, existe um 
abismo crescente entre o alcance econômico global do capital e os poderes locais 
de que ele necessita para sustentar-se — e a doutrina militar do regime Bush foi 
uma tentativa de cobrir essa lacuna. 

Em seu esforço para resolver tais contradições, a Doutrina Bush representou 
certamente um perigo para todo o mundo, mas também atestou os riscos e as 
instabilidades de um império global que depende de muitos Estados locais, de 
uma economia global gerida por administrações locais e por Estados nacionais que 
s ão vulneráveis a desafios de lutas verdadeiramente democráticas, a spari 
entre o poder econômico global e seus apoios políticos locais, existe com certeza 

um espaço crescente para oposição. 


r- TU, Global Gamble: Washington: \ Faustian 

Bislft ** cstraté g‘ as norte-americanas de dominação, ver Perer Gowan, tnetj ^ o^chcr de Gowan, 

(Lordre, Çta* 19» V« »mbta , 

n ' riCan Glob al Government: Will it Work?”, a ser publicada em Drindp almence a Memanha. 

^"-americanas com o desafio representado pelas potências europeus ocidentais, prm pam 
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É sempre intrigante, para não dizer desanimador, o fato de os críticos lhe atribuí¬ 
rem posições antitéticas com relação àquilo em que você acredita e que diz repetidas 
vezes. Existem alguns exemplos particularmente marcantes neste dossiê, ainda mais 
surpreendentes por ocorrer no contexto de críticas sérias e relativamente amáveis, 
embora severas 2 . David Harvey, por exemplo, atribui a mim uma abordagem “tipo- 
lógica”, distinta de uma análise dinâmica de processos e transformações, ao passo 
que Prasenjit Bose afirma que: 

Sua comparação histórica dos impérios, da Antiguidade aos tempos modernos, a fim de 
localizar alguma contradição fundamental comum, é bastante problemática porque os 
impérios, ao longo dos períodos históricos, apesar de apresentarem várias semelhanças, 
foram guiados por processos econômicos inteiramente diferentes. 


No entanto, se me pedissem para caracterizar meu próprio trabalho, em Impeno 
do capital ou em qualquer outro lugar, eu diria, acima de tudo, que ele visa substituir 
a tipologia com ênfase no processo histórico - em particular para identificar as 
especificidades do capitalismo e as transformações sociais que ele P ro " 1 ^ cu ’ 
origem a dinâmicas bem distintas, em contraste com to os os 
e formas sociais, e produzindo novos tipos de imperialismo, precisamente, com 

“processos econômicos completamente diferentes . 


-J rwd McNallv George Comninel e Bob Brenner pelos 

1 Como faço com frequência, cu gostaria de agradecer a Lacher e Sébastien Rioux por suas sugestões 

comentários a um esboço anterior. Também sou muito grata a ann ^ conteúdo, 

incisivas, e a Patrick Camiller por seu afiado olho editorial em relaçà ^ ^ fl ^ pub | fct d 0 „a revista 

* Tradução de “A Reply to Critics", texto incluído no dossiê sobre o e Arcanos. Universidade 

HistoricalMaterialism , Faculdade de Direito e Ciências Sociais. Esco 

de Londres, v. 15, n. 3, 2007, p. 143-70. (N. E.) -Wimento: as pessoas parecem náo ter no o 

Um detalhe menor que aparece em alguns ensaios talvex exij ^ x^o. Náo tenho muita certeza 

** “P* 5 em “imperialismo excedente" e o ponto de interrogação no demasiada impo ' 

10 um pouco improvisado que fia daquele lermo- Jmima convena) que P af ^' 1 núJimreí 

unicamente, por Bob Brenner, em algum lugar ou talvez apews ^^u £ ^ maaçw recur» ^ 

«P^ãe de incompatibilidade entre os objetivos do imperialismo _ parecer um “excedente^^P^, ^ 

^ cm P re 8 a pata alcançá-los. Meu ponto de vista que ncm m esmo uma incomp 

*lvez "o «ntido de “excesso de exigências’) náo é realmente m P apitalismo global. 

^ rel »íão contraditória enraizada nas contradições fiindamen 
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Então, como é possível que minhas intenções tenham sido tão mal-interpretadas? 
Eu poderia, é evidente, descartar essas deturpações como leituras descuidadas, mas a 
experiência sugere que, quando mal-entendidos são elementares, costuma haver algo 
mais sistemático no trabalho do que o descuido do leitor ou a falta de clareza do autor. 

I. O QUE ACONTECEU COM A ESPECIFICIDADE DO CAPITALISMO? 

O problema, penso eu, é que esses críticos veem minha argumentação através de 
uma lente distorcida. Vou caracterizar — de maneira provocativa — a distorção como 
falha no sentido de apreciar a especificidade do capitalismo, embora isso afete seus 
argumentos de diferentes maneiras. Deixem-me começar com Harvey. Para explicar 
sua crítica sobre minha abordagem “tipológica”, ele compara minha argumentação 
com a de Giovanni Arrighi e me repreende por minha recusa a considerar Veneza 
e Gênova, ou até mesmo a Holanda, como capitalistas em algum sentido, ao passo 
que Arrighi considera a ascensão de Veneza e Gênova, e o posterior deslocamento 
da hegemonia para a Holanda, depois para a Grã-Bretanha e em seguida para os 
Estados Unidos como uma longa e contínua geografia histórica do capitalismo. 
Arrighi não nega as transformações internas que conduziram o capitalismo mercantil 
a suas formas industriais, embora, em sua opinião, algumas delas sejam um pouco 
mais suaves. Mas ele também observa o papel fundamental da financeirização como 
precedente das mudanças hegemônicas e expõe as transformações radicais na escala 
geográfica que acompanharam cada transição. 

Harvey passa então a refletir sobre esses processos: 

O capitalismo surgiu dos excedentes amontoados por grupos localizados de comerciantes 
e mercadores que pilharam o resto do mundo à vontade a partir do século XVI (é o 
que Wòod analisa, com tanta habilidade, como imperialismo da troca e do comércio). 
Mas a incapacidade de absorver esses excedentes de modo produtivo gerou a grande 
inflação europeia. As formas capitalistas agrárias e industriais que surgiram na Grã- 
-Bretanha do século XVIII absorveram esses excedentes de maneira produtiva, com 
êxito, ao mesmo tempo que os aumentaram ao incorporar a produção do valor (mais 
uma vez como Wood descreve, ressaltando com muita correção a transformação que 
isso implicou para as relações sociais).* 

O problema dessa argumentação é que ela não apresenta nenhuma concepção 
especifica de capitalismo, nenhuma indicação de que o capitalismo é uma forma 
social historicamente específica, com uma lógica sistêmica própria, que a distin¬ 
gue de outras formas sociais. Isso também significa que a questão das origens é 
simplesmente evitada, como tem sido tantas vezes por aqueles que tomam como 
certo que o capitalismo é apenas um desenvolvimento quantitativo de práticas 
seculares de comercio. Reconheço que não ha consenso sobre o significado do 
capitalismo ou de suas dinamicas basicas. Mas dificilmente podemos começar a 


* Davíd Harrey, “In What Ways is the ‘New Impcrialism’ Rrally New?', Histonad Maurialism, v. 15, n. 3,2007, 
p. 61. (N. E.) 
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fdar sobre a origem do capitalismo se não oferecermos nenhuma explica «*_ 
sua especificidade o que o diferencia do nao capitalismo ou como saber que 
passamos de um para outro, isto e, de uma lógica sistémica náo capitai™ 
um novo conjunto, capitalista, de regras de reprodução”. ^ 

Para mim, o capitalismo é um sistema em que amboi, apropríadores e produtor», 
estão sujeitos a certos imperativos - os imperativos capitalistas de competição maxi¬ 
mização do lucro e acumulação -, porque dependem do mercado. Os apropriadora 
já náo têm acesso ao que Marx chamou de poderes “extraeconómicof da apropriação, 
ao passo que os produtores diretos foram separados do acesso ao náo mercado de 
suas condições de subsistência e, em particular, dos meios de produção. Sem essas 
condições fundamentais, nenhuma quantidade de comercio produzirá capitalismo. 
Existiram muitas sociedades com um sistema de comercio altamenie desenvolvido e 
com comércio generalizado que não produziram nada parecido com uma dínámka 
capitalista. Em outras palavras, não existe nenhuma incompatibilidade fundamental 
entre o comércio e as relações sociais não capitalistas, tampouco o comércio, por si 
só, mesmo generalizado, levou à transição para o capitalismo. Assim, se quisermos 
dizer algo útil sobre a origem do capitalismo, precisaremos afirmar alguma coisa 
sobre o surgimento de suas dinâmicas específicas e das relações sociais de propriedade 
que as colocam em movimento. 

Náo posso esperar que Harvey concorde com minha definição de capitalismo, 
mas penso ser justo supor algum tipo de definição que nos alerte para aquilo 
que deveríamos estar procurando, a fim de distinguir o capitalismo do náo ca¬ 
pitalismo ou de rastrear a transição de um para outro. O que me impressionou 
de imediato em relação às passagens que acabei de citar é que elas levantam a 
questão de maneira verdadeiramente fundamental (e estou usando levantam 
a questão” em seu sentido técnico preciso, em referência à falácia lópca de 
assumir a mesma coisa que se propôs demonstrar). Os leitores da H 
Materialism que também seguiram o simpósio sobre o livro de Harvey devem 
ter notado que ele, aqui, confirma algo que eu disse naquela discussão, ou seja, 
que sua compreensão sobre a “acumulação primitiva tem mais a ver com a 
Smith do que com Marx, no sentido de que o capitalismo, para e e, e apenas 
produto da riqueza acumulada e não o resultado de uma trans onnaça 
Peculiar, como Marx tinha em mente (nas passagens que citei, zrve ^_ . 
transformações sociais, na melhor das hipóteses, como se ossem c «arte 
f m vez de causa). Na visão de Harvey, o processo historico e cm &™, £ de 
i usório. Não vou repetir meu argumento contra a interpretaça ncsS a 

Acumulação primitiva”, ma, espero que o, leitores notem que nao^ne^ 
jnterpretação, nenhuma explicação sobre as origens do “P „ca- 

ha nenhum processo de transformação histórica do nao ca P .«lumo Para 
Pnahsmo, pois Harvey dá o capitalismo mais ou de comerdan- 

e P ar te da premissa de que o capitalismo e a q -.nunulaçáo da riqueza 

porT rCad0reS ’ C ° faCOr cssenciaI P*"** ** decisivo quando se atinge algum 

. as pessoas, o que se torna de algum modo u c essa riqueza não 

"PO dc massa crítica Os problemas surgiram, sugere de, porque essa nq 
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pôde ser absorvida de maneira produtiva, e assim as condições tiveram de mudar 
para permitir essa absorção, condições essas obtidas pelo capitalismo industrial. 

Mas essa interpretação não é capaz de nos levar muito longe na explicação 
da origem do capitalismo ou das transformações sociais que ele causou porque 
parte do pressuposto que a riqueza acumulada por mercadores e comerciantes é 
capitalista a priori (ou ao menos protocapitalista ou, no mínimo, com tendência 
inevitável ao capitalismo). Não adianta contestar minha recusa em reconhecer, 
por exemplo, algum tipo de capitalismo em Gênova ou Veneza a menos que se 
explique com muito cuidado em que sentido elas são capitalistas, como suas 
“leis de movimento” econômicas ou “regras de reprodução” diferem das formas 
sociais não capitalistas, e o que as une com outros casos muito diferentes, como o 
precocemente moderno capitalismo inglês ou o capitalismo contemporâneo dos 
Estados Unidos, a despeito de todas as suas outras divergências. Eis algo que nem 
Harvey nem Arrighi fizeram. 

Quando Harvey cita, aprovando-a, a observação de Arrighi sobre “o papel funda¬ 
mental da financeirização como precedente de mudanças hegemônicas”, entendemos 
realmente que o processo de “financeirização” em Gênova ou em Veneza é, em essên¬ 
cia, o mesmo que o atual processo de condução do imperialismo norte-americano, 
com a única diferença de quantidade ou âmbito geográfico? E realmente possível 
imaginar que os bancos genoveses desempenharam a mesma função ou operaram 
de acordo com os mesmos imperativos e a mesma lógica dos bancos internacionais 
no capitalismo global de hoje? E suficiente dizer que a diferença reside apenas no 
tamanho e na organização das unidades políticas, sem levar em consideração as 
enormes divergências nas dinâmicas econômicas em operação nesses casos e as 
relações sociais que as determinam? 

Quando insisto na especificidade do capitalismo e em como ele tem se diferen¬ 
ciado de outras formas sociais, Harvey pode querer chamar isso de “tipologia”. Eu 
chamo de tentativa de explicar um processo histórico de mudança. 

2. A NÃO HISTÓRIA DO CAPITALISMO, MAIS UMA VEZ 

Para Harvey, uma vez que o “capitalista” é simplesmente alguém que coloca o 
dinheiro em circulação, a fim de se apropriar de mais dinheiro, o capitalismo não 
e senão mais do mesmo. A esse respeito, não ha diferença entre o comerciante que 
obtem lucro na alienação compra barato e vende caro — e o capitalista cujo lucro 
assume a forma de mais-valor. Na verdade, dinheiro gerando mais dinheiro, sem 
a mediação de mercadorias ou de serviços mercantilizados, seria o suficiente para 
que as práticas mais antigas da usura satisfizessem essa definição. 

Arrighi nos oferece uma definição de capitalismo e de imperialismo capitalista 
em que a característica comum é uma forma de dominação baseada no controle do 
capital-dinheiro e do crédito 3 . Tudo, do caso genovês à ascendência norte-americana 


Ostensivamente baseado na fórmula de Marx para explicar os circuitos do capital, Arrighi divide sua história 
econômica em duas fases distintas: a de “expansão material” (que ele define como D-M) e em seguida, depois que 
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^ntemporânea é, na opinião de Arrighi, capitalista, em função . 

do em todos eles por financistas e comerciantes ricos - emh P ^ dcsem P cnt >a- 
hon como as formas de comércio com que se ocunaram *1* “ agCn “ s com «ciais, 
^ casos. O problema é que parece não haver nST^w""" m " it0 antodos 
capitalismo e outras formas de comércio, e é difícil entender 'T* entrc 0 

diíer que algum tipo de capitalismo, ou protocapitalismo cxisZ T 7° deria 
embrionário, na Roma antiga (como sugere Max Weber) ’ ° S d ' modo 

O capitalismo, nessa concepção, não tem lógica ou dinâmica definida que o 
diferencie com clareza das outras formas sociais. Em parricular, os imperativos «7 
cíficos da concorrência capitalista, suas regras típicas de reprodução - a ne^ 2L 
de estratégias de maximizaçao, a maximização do lucro e a necessidade constante d 
melhoria da produtividade no trabalho -, não são, aparentemente, essenciais para 
a definição do capitalismo. Elas nao operavam, por exemplo, no caso genovês no 
espanhol nem no português. Também não é de todo claro - tanto na vgvimmàçío 
de Arrighi como na de Harvey - por que e como esses novos imperativos surgiram, 
e não em Gênova ou na península ibérica, mas na Inglaterra, no momento em que 
a riqueza comercial era muito mais modesta lá do que no resto da Europa. 

Arrighi sugere que a variável crítica na distinção entre os diferentes estágios 
de desenvolvimento capitalista tem a ver com os agentes políticos particulares da 
estratégia capitalista de controle - assim, há uma grande diferença, por exemplo, na 
dinâmica de um sistema em que uma cidade-Estado preside o controle do capital 
monetário e de crédito e na de um sistema imperial em que o agente principal é o 
Estado-nação. Mas esse argumento, sejam quais forem suas virtudes, nada nos diz 
sobre as relações sociais que constituem o capitalismo, as transformações sociais 
que as produziram ou a dinâmica específica que puseram em ação, uma dinâmica 
econômica fundamentalmente diferente de tudo o que existira antes. 

Nós decerto não temos ideia de por quê, por exemplo, Marx se sentiu na obrigação 
de insistir que havia algo muito distintivo na verdadeira acumulação primitiva e na 
transformação das relações agrárias, na Inglaterra, que produziu efeitos bem dife¬ 
rentes em relação à acumulação de riqueza por comerciantes genoveses, espanhóis, 
portugueses, franceses ou mesmo holandeses. Ninguém pode negar que a origem do 
capitalismo pressupõe a preexistência de uma rede comercial (não capitalista). Mas esta 

fase da “expansão financeira” (M-D). Não há nada particularmente 
dt as; ■*. em todo caso, considerá-las etapas históricas em vez de “momentos no arou» & 

eompleto o argumento de Mane. Alega-se que Arrighi perde de vista a P* r 8 unta 77 «Q, ntem p 0 rary Economic 

0I » e vem os lucros senão da produçáo e da troca de mercadorias. ( o erto • 115) Mas nem mesmo 

^nation in World Historical Perspective”, NewLefiReview, v. I, n. 219, a fim 

d/7 e mercadorias tem algo intrinsecamente capitalista, ainda que se r “ na alienação: comprar barato 
e ven!? UlrÍr mcrcador ' as para vender por mais dinheiro é prática mi enar ,. aplicar-se á produçáo de 

me 7 7°' R a mesma lógica pode, no contexto das relações sociais nao ^ como Marx deixou muito 

claro. O riaS Para Vendâ com lucro - A ló 8 ica do P rocesso “P* 15 *^ C D ? parece sa dsfeito com uma definição 
de ^ a Harvey, embora às vezes ele invoque a fórmula D... M... a mediação de 

m e rraH ^ Ue nao someme x limita ao lucro simples da alienação como Não importa quão útil isso 

' »»r , topW , «ih, , ooênoia d, o » «-*» * 1 

<C,"V“ “”d«mfáo moml do czptatano, no, diz mui» P»» ““ 

e outras formas snritaíc ^ cr^Kr^ romo ele veio a existir. 
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' náo é simplesmente a acumulação 

daro, de acordo com Mane, que a questão “ * a f orma de controle 

de riqueza suficiente para permitir o Kmvest.mento^^ ia âo 

político, mas sim as relações soc.a,s dt: prop «fcden» ^ p w 

Se o fator decisivo e a acumulaçao de nque m.nrn em aue a Inglaterra 

que a transição inglesa para o capitalismo ocorre no momento em que Inglaterra 

estava longe de sefo mais rico dos principais países europeus ou mesmo o maior 

ou o mais forte, e possuía acumulações muito mais limitadas de riqueza comercial; 

O que explica a emergência do capitalismo agrário na Inglaterra antes e, de fato, 

como condição - de fua supremacia comercial posteriori Se essa e prmcpalmen- 

te uma questão de diferentes estratégias políticas de contro e em par icu ar a 

substituição de cidades-Estados por Estados-nação -, por que nao a Espanha ou 

a França? Tampouco está claro, nas explicações de Arrig i ou e arvey, por que 

somente a Inglaterra foi poupada quando outras economias europeias atingiram 

seus limites na crise do século XVII, e como ela veio a ser a única economia em 

que uma transformação social produziu uma nova dinâmica que promoveu o cres 

cimento autossustentado, ao contrário do que aconteceu com as outras economias. 

O capitalismo industrial foi o resultado e não a causa dessa transformação histórica. 

Se o que queremos é uma compreensão do processo histórico do capitalismo, 
parece profúndamente inútil reunir a formação característica do capitalismo - não 
importa se em sua forma agrária, comercial ou industrial — a economias comerciais 
em que nenhuma dinâmica comparável operava, e sem realmente explicar como 
passamos de uma para a outra, como se pudéssemos dar como certo que uma 
forma de comércio contém intrinsecamente outra e que não houve transformação 
a explicar. Longe de expor uma transformação histórica, isso apenas a conceitua. 


3. Definindo capitalismo e imperialismo capitalista 

Talvez este seja o momento de responder a uma objeção levantada por François 
Chesnais que diz respeito a minha definição de capitalismo. Numa exposição sim¬ 
pática de meu argumento que enfatiza (e, em essência, concorda com) o que tenho 
a dizer sobre a importância e a permanência do Estado na economia global de hoje, 
Chesnais discorda daquilo que entende como minha definição excessivamente restrita 
de capitalismo. Trata-se, afirma ele, de uma definição “quase exclusivamente orientada 
para as características particulares da relação de classes entre capitalistas e operários 
assalariados e a apropriação, pelos primeiros, do mais-valor, ou do excedente, por meio 
da produção industrial”. Entretanto, Chesnais é incapaz de notar que o capitalismo 
se beneficia de outras formas de apropriação do excedente. 

Deixem-me começar dizendo que essa interpretação de como defino o capita¬ 
lismo está simplesmente errada. Os fatos nus, sozinhos, mostram com clareza que 
minha insistência na importância do capitalismo agrário desmente tal interpretação. 
Talvez também seja necessário lembrar que o trabalho pode produzir mais-valor 
para o capital não apenas na produção de bens materiais, mas também na presta¬ 
ção de serviços, e isso significa que, mesmo no capitalismo industrial, o trabalho 
“produtivo” náo está necessariamente confinado à produção industrial. 
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Mas a questão é um pouco mais complicada. Em primeiro 1„„, j 
„ 0 vamence que, para mim, toda definição de capitalismo dev idenrifor'â 
específica de seu processo e os imperativos particulares c,e n A • aentIhcar a lo g*ca 
formas sociais. O fracasso em definir o capitalismo nesse sentido mnde” ^ 
«** contusão e muitas assoe,açoes equivocadas. Para começar, uma co saTrecl 
nhK et os benéficos derivados do capital, em vátias condições e em vários «t tios 
* seu desenvolvimento, a pararde divetsas fotmas de apropriação do excelei 
ex«° a extraçao de mais-valot. Outra bem diferente é descrever todas essas formt 
de exploração como capitalistas. Isso torna impossível, entre outras coisas, considerar 
como elas mesmas sao afetadas pelas relações sociais e pelo modo de exploração esDe 
cífico que dão ao capitalismo sua dinâmica própria e seus imperativos característicos 
Embora a escravidão, por exemplo, tenha sido rentável, integrada por algum tempo 
a uma economia capitalista (o que, por sinal, não significa que ela tenha sido neces¬ 
sária ao surgimento do capitalismo ou que o capitalismo não poderia se desenvolver 
sem isso), em economias capitalistas foi muito diferente da escravidão praticada nas 
antigas Grécia e Roma. 

Também precisamos distinguir entre o surgimento original do capitalismo, que, 
está claro, não aboliu as relações sociais preexistentes de uma vez, e os casos em 
que um capitalismo já existente se espalhou pelos territórios dependentes e impôs 
seus imperativos sobre as relações sociais preexistentes, como tem acontecido no 
“terceiro mundo” 4 . Ambos os casos também diferem daqueles em que o capitalismo 
se espalhou por meio do desenvolvimento econômico conduzido pelo Estado, assim 
como as grandes potências não capitalistas reagiram a pressões comerciais e/ou 
geopolíticas e militares da primeira sociedade capitalista. Em cada um desses casos, 
o capitalismo convive ou interage com formas não capitalistas, mas de maneiras 
diferentes. Precisamos considerar com cautela se, ou quando, ao recorrer às for¬ 
mas não capitalistas de apropriação, o capital é impulsionado por imperativos 
essencialmente capitalistas e, de maneira alternativa, se, ou quando, formas não 
capitalistas de exploração significam a ausência ou o subdesenvolvimento de relações 
e imperativos capitalistas. 

Se começarmos com a verdadeira “acumulação primitiva” de Marx, o ponto de 
viragem crítico para a emergência do capitalismo, com sua nova lógica de proces- 
so> foi o estabelecimento de novas relações agrárias na Inglaterra. O resultado foi 
um sistema de relações sociais de propriedade em que apropriadores e produtores 
cpendiam do mercado para sua autorreprodução. Em vez de basear-se no que 
ar x chamou exploração “extraeconômica” — ou no que Bob Brenner denomi- 
j 0ü P ro priedade politicamente constituída” (extração do excedente por coerção 
como renda, imposto ou tributo, por meio de poder político e militar, de 
P ivilégio jurídico, de frutos de jurisdição etc.) —, proprietários ingleses passaram 
cada vez com frequência maior, de modos puramente economicos 
Propriação, o que também significava que ambos, proprietários e não proprie- 
° S> v * er am a depender da melhoria sistemática da produtividade no trabalho. 


‘ tem sido moüvo de alguma confijsào nas discussó « sobre a “articulação” dos modos de produção. 
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Isso aconteceu antes da proletarizaçáo em massa dos produtores diretos. Os náo 
proprietários, embora ainda na posse da terra, foram submetidos de modo inédito 
às condições competitivas de produção. Eram livres para agir e, ao mesmo tempo, 
estavam obrigados a agir em resposta aos imperativos da competição, enquanto os 
proprietários contavam cada vez mais, para sua riqueza, náo com os poderes ou 
privilégios extraeconômicos, mas com a vantagem puramente econômica - compe¬ 
titividade entre seus locatários e produção rentável. A consequência foi uma nova 
dinâmica de crescimento econômico autossustentável e o aumento da expropriação 
dos produtores náo lucrativos. 

E por causa dessa nova dinâmica que faz sentido falar em capitalismo agrário 
antes mesmo da proletarizaçáo em massa da força de trabalho; mas mesmo aqueles 
que preferem reservar o termo “capitalista” para a relação madura entre capital e 
trabalho assalariado devem ter em mente que a completa desapropriação de pro¬ 
dutores diretos — o que criou um proletariado em massa — veio como resultado, 
não como causa, dessa nova dinâmica econômica. Ao mesmo tempo, é verdade que 
a dinâmica capitalista se estabeleceria plenamente apenas com a mercantilização 
completa da força de trabalho. 

Uma vez que tenhamos caracterizado a nova lógica econômica do capitalis¬ 
mo, ainda poderemos reconhecer que o capital pode se beneficiar de modos de 
apropriação de excedente por meios, em essência, similares aos da exploração não 
capitalista. Mas continua sendo importante registrar as diferenças entre a explora¬ 
ção capitalista, com seus imperativos particulares, e outras formas de exploração. 
Também deve-se reconhecer como as relações capitalistas de propriedade afetaram 
a apropriação não capitalista mobilizada a serviço do capital. 

Reconhecer tudo isso é fundamental não apenas para a compreensão de como 
o capitalismo opera, mas também para caracterizar as diferentes formas de im¬ 
perialismo que ele tem criado. O imperialismo, como exploração de classe, pode 
assumir formas econômicas ou “extraeconômicas”, e a apropriação imperial por 
meios extraeconômicos precisa ser diferenciada da dominação imperial imposta 
por meio de imperativos de mercado. Também é importante fazer a distinção 
entre os casos em que a apropriação extraeconômica responde às necessidades de 
um capitalismo bem desenvolvido e os casos em que a presença da apropriação 
não capitalista sinaliza ausência ou fraqueza de imperativos capitalistas. 

Penso que Chesnais cria problemas para si mesmo ao misturar vários modos de 
apropriação do excedente como igualmente capitalistas, obscurecendo as diferenças 
entre eles. Isso o leva a tratar todos os estágios do imperialismo moderno como 
igualmente capitalistas, tanto hoje como no tempo de Lenin e Rosa Luxemburgo. 
O efeito é tornar difícil a explicação de onde estamos hoje e por quê. Se o início 
do século XX, como Lenin percebeu, ja representava o capitalismo tardio, com 
contradições e imperativos capitalistas plenamente desenvolvidos, então como 
explicar as especificidades do capitalismo e do imperialismo capitalista no início 
do século XXI? Se na era classica do imperialismo as grandes potências coloniais 
estavam envolvidas em rivalidades interimperialistas para dividir e redividir os 
territórios de um mundo em grande parte não capitalista, como compará-lo com 
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impe rialismo capitalista de hoje, quando os conflitos entre n„,- • 

«sumem uma forma muito diferente? E assim por dianT P a P ira| i«as 
Coino meu tema central tem sido a especificidade H • , 
pedalismo capitalista, tenho de admitir que eu estava - Cap,tallsmo ' d » im- 
«tou - encantada com a sugestão de Prasenjit Bose d, ' ponto ainda 

pr ocurar “localizar alguma contradição fundamental comZ™" P , rincipal é 
históricos que pesquiso. Bose nos informa q ue 0 s “impérios T “ T“ “** 
dos históricos, apesar de apresentar várias semelhanças f ’ °”8“ d “ P"‘o- 

pnrcessos econômicos completamente d ifere„t»^ P ° r 

* P °”‘° ? E " Íd ““ 0“ 3 -«“Mo que e^ v ri P “ 

«pecífia, mas umca para o capitahsmo, e que a relação particular entre ÒZ 
•econômicas e extraeconomicas de que falo só existe no capitalismo. A obfccáo 
de Bose parece particularmente estranha porque ele começa por concordar aM- 
rentemente, com muito do que tenho a dizer sobre a especificidade do capitalismo 
e sua separação característica entre poder econômico e poder extraeconômico 

Então, por que Bose conclui que, no fim, procuro encaixar o capitalismo, com 
todas as suas especificidades, em um quadro conceituai que identifica uma contra¬ 
dição comum a todos os imperialismos e que isso me leva a perder o ponto sobre 
as especificidades do imperialismo contemporâneo? Deixem-me primeiro dar uma 
resposta curta para, em seguida, tentar explicá-la. Paradoxalmente, eu diria que, 
como Harvey, Bose esta, a seu modo, omitindo a especificidade do capitalismo e, de 
maneira um pouco diferente daquela de Harvey e Arrighi, embora provavelmente 
relacionada, anda lendo o capitalismo para trás, na história pré-capitalista, con¬ 
fundindo as mudanças trazidas pelo surgimento do capitalismo com as mudanças 
dentro do capitalismo. 

Considere-se, por exemplo, sua observação de que a “desconexão entre os 
momentos econômicos e políticos do capital” não parece ter surgido como uma 
contradição nas etapas históricas anteriores do capitalismo. “Os Estados-nação, 
sob p capitalismo”, ele continua, “nasceram das necessidades do capitalismo e têm 
desempenhado historicamente um papel vital no processo de acumulação de capital, 
na expansão territorial e na dominação imperial”. Essa afirmação é problemática 
desde o início. A questão entre nós não é saber se os Estados-nação têm servido, 
e continuam a servir, as necessidades do capitalismo. Concordo plenamente que 
o Estado é hoje indispensável para a acumulação do capital e que tenha desempe¬ 
nhado um papel crucial no início da ascensão do capitalismo. Essas proposições 
são fundamentais para meu argumento, como parecem ser para Bose. Tampouco 
discordo de que as contradições do capitalismo tardio ou do novo imperialismo 
são diferentes daquelas dos estágios iniciais do capitalismo. Mas, mesmo estan o 
arobos de acordo de que o Estado tem servido ao capital nas fases antenore pos- 
terior do imperialismo capitalista, a questão permanece: como ° P*P C ® 
na apropriação capitalista difere de seu papel em formas não capitdistas. 

Bose parece assumir que o imperialismo moderno (ou mesmo o ta 0 
' «Pittlista por definição - ou, ainda, que a pilhagem impenal ™^ 
prot °capitalista pura e simplesmente deu origem ao capitalismo ao c 
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crítica de riqueza, como na visão não marxista clássica de acumulação primitiva . 
Mas essa abordagem torna impossível avaliar a relação entre o capitalismo e o 
imperialismo, ou considerar como o capitalismo (que surgiu na Inglaterra antes 
que ela fosse uma grande potência colonial) transformou o imperialismo ao impor 
imperativos totalmente novos. 

Não estou bem certa de quais Estados-nação Bose pensa terem nascido fora do 
capitalismo e em resposta às suas necessidades, tampouco sobre seu ponto de vista 
acerca das conexões entre a acumulação de capital, a expansão territorial e a dominação 
imperial. Se estamos falando sobre o surgimento original dos Estados-nação, nunca 
houve um Estado que nascesse do capitalismo ou em resposta a suas necessidades. 
Certamente não, por exemplo, na França ou na Inglaterra, que passaram pelo 
processo de formação do Estado antes de sofrer uma transformação rumo as re¬ 
lações sociais capitalistas de propriedade. E tem havido muitos casos, não apenas 
nas etapas históricas iniciais, mas até mesmo na era moderna, em que a expansão 
territorial e a dominação imperial não foram impulsionadas pela acumulação de 
capital em nenhum sentido preciso do termo. 

Não tenho dúvidas de que todas as formas de expansão territorial e de dominação 
imperial, ao longo da história, preocuparam-se, de um modo ou de outro, com 
a aquisição de riqueza, nem duvido de que o Estado tem sido fundamental para 
todas elas, mas a questão aqui é saber se, ou como, um imperialismo impelido pela 
acumulação capitalista difere de outras formas, ou quando e como a dominação 
imperialista passou a ser associada ao capitalismo como uma forma específica de 
aquisição. Ao menos parte da incompreensão de Bose a respeito de meus argu¬ 
mentos resulta da eliminação que ele opera das diferenças entre esses diversos casos 
e do fracasso em reconhecer os processos de transformação que produziram um 
imperialismo especificamente capitalista. 

4. Capital global e Estados territoriais 

Esse fracasso é ainda mais evidente na crítica de William Robinson. Na verdade, 
ele parece não ter nenhuma concepção clara do capitalismo e, quando identifica 
três problemas essenciais em Império do capital , cada crítica está viciada por esta 
notável ausência. Diz ele: 

Um desses problemas é sua demarcação entre imperialismo capitalista e não capitalista 
na era moderna. Em segundo lugar está sua recusa dogmática e de longa data em levar 
a serio o conceito de globalização. Em terceiro lugar, e intimamente relacionada, está 
sua insistência na análise da dinâmica global atual a partir de um quadro centrado no 
Estado-nação e uma reificaçáo incessante do Estado. 

Espero que, por ora, não seja necessário debruçar-me sobre os dois últimos 
pontos. Deveria ser óbvio que eu me recuso a “levar a sério” não o processo de glo¬ 
balização — se por isso se entende a transnacionalização dos mercados e do capital. 
Tampouco rejeito a ideia de que os Estados nacionais são obrigados a adaptar-se 
às exigências do capital transnacional, como Robinson sugere. Faço objeções, isso 
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sim, a c«t* concepções convencionais de globalização, q ue envolvem hipóteses 
indefensáveis sobre are açao inversa entre uma economia globalizada e a imporánda 
d0 Estado territorial, Uma vez que as concepções convencionais de globto 
implica 01 essas premissas, tenho as vezes preferido evitar o termo. Mas está bem Xo 
qu e meu argumento, se certo ou errado, nao versa sobte descartar a globalização 
do capital, nem sobre a reificaçao do Estado, mas sim sobre a dinâmica excep- 
cionalmente complexa e contraditória da relação entre o Estado e a globalização 
Outra coisa deve espero também ser clara: quando eu argumentar que o capital 
global hoje precisa do Estado territorial mais do que nunca, ou que a forma polí¬ 
tica da globalização não é um Estado global mas um sistema de múltiplos Estados 
territoriais, não estou discutindo, como Robinson afirma, que o Estado-nação é 
"imanente ao desenvolvimento capitalista e não um resultado histórico”. Com 
muita frequência, e ate mesmo de maneira obsessiva, tenho feito um enorme esfor¬ 
ço para insistir que o Estado-nação não e um produto do capitalismo, nem nasceu 
associado ao capitalismo. Tenho desafiado repetidamente as teorias que identificam 
o Estado-nação com o capitalismo, além de insistir na tese de que o capitalismo 
surgiu dentro de um sistema de Estado já existente e que sua configuração não foi 
determinada por relações sociais capitalistas de propriedade. 

A associação entre capitalismo e Estado-nação é, sem dúvida, “histórica” em 
vez de “imanente”, no sentido pretendido por Robinson. Na verdade, é “resultado 
histórico” num sentido ainda mais forte do que Robinson reconhece. Para ele, o 
sobe e desce do Estado territorial é mais ou menos uma resposta mecânica aos 
movimentos do capital. O Estado é, afinal, apenas o capital em seu aspecto polí¬ 
tico. Desse modo, assim como o capitalismo global deve significar, na opinião de 
Robinson, a transnacionalização do Estado, o Estado-nação parece ter se originado 
como resposta às exigências do capital — precisamente o tipo de argumento que 
tenho procurado desafiar. Como veremos mais adiante, Robinson lê o capitalismo, 
no início da história dos Estados-nação europeus, de tal modo que ignora por 
completo a dinâmica não capitalista do sistema interestatal muito tempo depois do 
que considera o ponto de viragem de desenvolvimento capitalista*. Um modo de 
descrever sua abordagem talvez seja sugerir que ele trata a relação entre Esta o 
e capital como “imanente”, mesmo que essa imanência varie em sua forma his¬ 
tórica. Mas, em todo caso, atrevo-me a dizer que levo a historicidade da relaçao 
entre capitalismo e Estado-nação muito mais a sério do que Ro inson az. , 
No entanto, afirmar que a associação entre capitalismo e ta o territon 
um “resultado histórico” não basta, pelo menos por três razoes P rincl P a ’ q 
tenho enunciado com frequência. Primeiro, para resumir, a ter ^ r foram 
soberania do Estado, ainda que não tenham sido cria as pe ° ^P 1 . ,. \ Q ec0 _ 
Por assim dizer, aperfeiçoadas por ele. Somente a se P ar ^ e$ ^ outras fo rma s 
n °mico permitiu um Estado soberano inequívoco, 


Píra argumentos poderosos sobre a dinâmica pré-capitalista dosisrema Geopolitia, andtheMaking 

(Londres, Roudedge, 2006), c Bcnno Tcschke, The Myth of1648. U*, 

°dcrn International Re lati o ns (Londres, Verso, 2003)* 
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de “propriedade politicamente constituída” e sem sobrepor jurisdição a elas. Em 
segundo lugar, e relacionado com o ponto anterior, apenas no capitalismo ainda 
é possível que as condições de apropriação sejam sustentadas e reforçadas pelos 
poderes “extraeconômicos” não coextensivos ao poder de apropriação em outras 
palavras, ter a acumulação mundial protegida por Estados ocais, sem um sta o 
global que lhes corresponda. Em terceiro lugar, como já argumentei muitas vezes 
(incluindo numa edição recente da Historical Materialism, em min a contri uição 
para o simpósio Harvey), essa ligação entre capital global e Esta o territori tam¬ 
bém criou contradições novas e profundas entre o capital e o Estado. No entanto, 
ao mesmo tempo, características fundamentais do capitalismo se reproduzem na 
fragmentação do espaço político e do desenvolvimento desigual, e se beneficiam 
disso, de modo que a associação atual do capitalismo com o Estado territorial - 
com todas as suas contradições - não é apenas uma relíquia histórica, mas ganha 

reforço na dinâmica essencial do capitalismo. 

Como o último ponto requer elaboração, deixem-me resumir sucintamente os 
argumentos que já repeti muitas vezes. O capitalismo, para começar, é ura sistema 
caótico, em que as classes apropriadoras não exercem diretamente a força extraeco- 
nômica” que sustenta seus poderes econômicos de apropriação. No entanto, trata-se 
de um sistema que precisa, mais do que outras formas sociais, de estabilidade social, 
jurídica e administrativa, de previsibilidade e de regularidade, a fim de sustentar as 
condições rigorosas de acumulação de capital. O tipo de regulação minuciosa que 
o sistema requer tem sido fornecido pelo Estado territorial, e nenhuma forma de 
“governança global” ainda concebível pode fornecer a ordem jurídica e administrativa 
necessária ao dia a dia. Ao mesmo tempo, os processos de acumulação de capital e de 
integração global operam não para forjar laços globais, mas para reforçar as divisões. 

Como escrevi há alguns anos (e tenho repetido de várias maneiras desde então), 

o desenvolvimento de uma sociedade global rudimentar é de longe o efeito contrário 
da integração capitalista: a formação de muitas economias desenvolvidas de modo 
desigual, com variados sistemas sociais fechados, presididos por muitos Estados-nação. 
E é provável que a situação se mantenha assim. As economias nacionais de sociedades 
capitalistas avançadas continuarão a competir umas com as outras, enquanto o “capital 
global” (sempre baseado em uma ou outra entidade nacional) continuará a lucrar com o 
desenvolvimento desigual, com a diferenciação de condições sociais entre as economias 
nacionais e com a preservação dos explorados regimes de trabalho de baixo custo que 
criaram o fosso crescente entre ricos e pobres, tão característico da “globalização”. 6 

E, é claro, a preservação das fronteiras nacionais, a fim de controlar os mo¬ 
vimentos do trabalho ao mesmo tempo que permitem a mobilidade do capital 


6 Ellen Wood, The Origin of Capitalism: A Longer View (Londres, Verso, 2002), p. 180. Caso haja necessidade 
de enfáse, sempre que sublinho essas determinantes estruturais — tanto aqui como em outros lugares também 
ressalto a historicidade da relaçáo entre o capital e o Estado territorial, argumentando náo mais (e náo menos) de que 
até agora o capital náo encontrou melhor maneira de satisfazer suas necessidades características de que o Estado 
territorial, e é improvável que venha a fazê-lo no futuro previsível, por razões históricas náo apenas contingenciais, 
mas também relacionadas com as condições de reprodução capitalista. 
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|oba l. Nao importa o que d,gamos sobre o papel do Estado „o capitalismo global 
de hoje. fica claro que os Estados tornaram-se mais - e náo menos - envolvidos na 
organizaçao de ctrcunos economtcos, muitas veres por meio de relações intetesta^t 

Isso nao quer dizer que nenhuma outra forma política seja concebível no capú 
talismo, ao menos em principio. Mas parece-me um grande erro tratar a conetío 
permanente entre o capital e o Estado territorial como nada além de uma relíquia 
histórica e negligenciar as pressões estruturais e sistêmicas inerentes ao capitalismo 
que têm reproduzido, e continuam a reproduzir, essa forma política e todas as 
contradições que a acompanham. Levar em conta a especificidade do capitalismo 
torna possível reconhecer as origens náo capitalistas do Estado territorial e as 
formas específicas nas quais o capitalismo o reproduz. É isso que falta na crítica 
de Robinson. A incapacidade de apreciar os determinantes estruturais da relação 
permanente e contraditória do capital com o Estado territorial está associada a uma 
tendência a considerar que os movimentos do capital e do Estado inevitavelmente 
correrão em paralelo - de modo que a globalização de um seja acompanhada pela 
transnacionalização de outro. Mesmo que Robinson reconheça, a contragosto, 
a importância do Estado territorial, ele trata sua transnacionalização como algo 
muito simples, efetivamente automático, e com poucos indícios daquilo que é na 
verdade um processo profundamente contraditório. 

Vou colocar desta maneira: se o político e o econômico estavam ligados na forma 
pré-capitalista, seria razoável supor que sempre avançariam em conjunto, de um 
modo ou de outro. Mas a separação capitalista significa que não podemos fazer tal 
suposição, e portanto a relação entre os processos de desenvolvimento econômico e 
político no capitalismo é peculiarmente problemática. Isso não significa, obviamente, 
negar a relação entre o capital e o Estado. Mas significa que precisamos reconhecer 
que essa relação é complexa e contraditória de um modo único. Pessoas como Ro¬ 
binson parecem pensar a priori que os dois processos são conjugados e que o ônus 
da prova recai sobre o outro lado. Mas, se começarmos por reconhecer que política 
e economia são separadas no capitalismo de maneira característica, o ônus da prova 
cabe a Robinson et ai Eles têm de demonstrar e explicar as conexões de maneira 
muito mais convincente do que já fizeram. 

Tal como está, a concepção de uma classe capitalista e de um aparelho de Estado 
transnacionais deve mais à suposição a priori sobre o desenvolvimento paralelo do 
capital e do Estado do que toda demonstração convincente de como isso funciona 
na prática, ou como o capital transcende as contradições nas suas relações com 
o Estado e entre capitais ou na reprodução do capital por meio de um desen\ol 
vimento desigual. A posição de Robinson sobre a harmonização das ^ ções 
entre os capitalismos nacionais e sobre a resolução de suas contradições no remo 
transnacional”, é sustentada não pela exploração das contradições o capi ismo, 
e sim por fugir delas 7 . 


em Para u . ma cntica incisiva a ar S umentos 001110 05 de ^r? n> em dívida pan 

com Capítul0 8 ’ n ° qUaI dc es P cdficamon "\ dc um seminário de pós-graduação. 

Scbastien Rioux, por sua crítica esclarecedora a Robinson num p*}** 
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Essa evasão é, por assim dizer, “imanente” no argumento de Robinson, porque 
ele parte da premissa não examinada de que não há nada específico no capitalismo 
e na lógica de seu processo. Estranhamente me acusa de não me 

ocupar com os debates de longa data sobre a transição para o capitalismo, mesmo que 
eles tenham uma relação direta com nossa compreensão sobre o imperialismo; e isso 
pareceria essencial para a proposição de um imperialismo capitalista e não capitalista/ 
pré-capitalista na era moderna. 

Isso me soa muito estranho, pois grande parte dos meus textos ao longo dos 
anos tem versado precisamente sobre a transição para o capitalismo e sobre os 
debates relativos ao assunto; e Império do capital é uma tentativa de construir esse 
trabalho, juntamente com tudo o que ele me ensinou sobre as especificidades do 
capitalismo. Mas deixemos a autodefesa de lado e olhemos para onde Robinson 
vai. Argumenta ele: 

Se o capitalismo é singularmente definido, como o é para Wood, como uma relação 
de produção que só surgiu de modo pleno na zona rural inglesa ao longo dos últimos 
dois séculos e depois se espalhou para outras regiões, então, por definição, o impe¬ 
rialismo capitalista é um fenômeno recente. Mas se é um sistema mais amplo, cuja 
gênese ocorreu no início da conquista, da pilhagem e do comércio militarizado, e no 
qual a transformação do campo inglês foi mais do que o momento culminante de 
uma transição inicial, então o moderno imperialismo mundial é um imperialismo do 
sistema capitalista, que abrange toda a época moderna da conquista e do colonialismo. 

O próprio Robinson, em outro lugar de sua obra, descreveu a ascensão do ca¬ 
pitalismo como um fenômeno que tomou toda a Europa e que começou há cerca 
de meio milênio, mais ou menos com a conquista da América Latina. Esse é o 
tipo de argumento que eu e outros (notadamente, é claro, Robert Brenner) temos 
desafiado, não porque deixamos de reconhecer que o capitalismo, na Inglaterra, 
surgiu no contexto de uma rede comercial, geopolítica e militar mais ampla, na 
Europa e mais além — o que é autoevidente -, mas sim porque essa é uma petição 
de princípio. Depende inteiramente de evitar as especificidades do capitalismo e 
de conceituar a necessidade de explicar suas origens, de modo que o argumento se 
apropria da coisa mesma que precisa ser explicada. 

Não tenho nada contra considerar o ano de 1492, de um modo ou de outro, 
relevante para o desenvolvimento do capitalismo. Podemos ir ainda mais longe. O 
feudalismo, afinal, também é relevante para o desenvolvimento do capitalismo. Na 
verdade, estou muito feliz em fazer recuar as fronteiras da investigação histórica, em 
particular para traçar, até suas fontes, os muitos fatores relevantes para a ascensão 
do capitalismo - eu, felizmente, já voltei até mesmo à Antiguidade greco-romana 
para acompanhar certos desenvolvimentos peculiares das formas de propriedade 
ocidentais e dos processos de formação do Estado. Mas, mesmo que eu queira 
argumentar que alguns desses desenvolvimentos foram de algum modo relevantes 
para o surgimento posterior do capitalismo, isso não significa que a Antiguidade 
greco-romana era capitalista, ou que o capitalismo seguiu, inevitavelmente, suas 
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fornias de propriedade e de Estado. Tampouco significa que o feudalismo europeu 
inevitavelmente, deu origem ao capitalismo. Ainda precisamos identificar o quê 
distingue o capitalismo e suas regras específicas de reprodução dos outros sistemas 
de relações sociais de propriedade. E, uma vez que tenhamos feito isso, seremos 
obrigados a elaborar perguntas sobre questões históricas reais - sobre como, por 
que e onde a transformação teve lugar para trazer à tona essas relações sociais de 
propriedade e colocar em marcha uma dinâmica histórica nova e sem precedentes. 
0 capitalismo inglês e, digamos, o absolutismo francês podem ter tido ancestrais 
comuns e haver interagido em um espaço histórico comum. Mas isso nos diz muito 
pouco sobre como e por que o feudalismo inglês foi transformado em capitalismo, 
ao contrário do que aconteceu com o absolutismo francês. 

É difícil imaginar um argumento mais circular e anti-histórico do que o de 
Robinson. Sim, claro, nossa definição de imperialismo capitalista depende de como 
definimos o capitalismo. Não posso contestar isso, uma vez que meu caso baseia-se 
exatamente nessa proposição. Mas, então, precisamos de uma definição de capitalismo. 
Precisamos saber como o capitalismo se distingue do não capitalismo, por definição e 
na prática. E então precisamos, de maneira séria e sistemática, considerar os processos 
históricos de transformação. Não podemos simplesmente fugir da necessidade de 
uma resposta ao não fazer a pergunta. Não podemos proceder como se a ausência 
de uma definição, ou a ausência de tentativas de caracterizar o modo específico de 
operação do capitalismo, equivalesse a uma refutação de toda interpretação que 
delineie suas especificidades. É exatamente assim que Robinson age - inclusive, por 
exemplo, quando se opõe à minha visão sobre o Império Britânico na índia. Em vez 
de se ocupar com as complexidades e contradições de um sistema imperial em que 
os modos não capitalista e capitalista de apropriação operavam, com regras di erentes 
de reprodução e em complexa interação um com o outro, ele simplesmente rejeita 
meus argumentos, mais ou menos por definição (ou, para ser mais exata, por nao 
definição): o Império Britânico na índia deve ter sido inequivocamente capitalista 
porque a Europa e seus impérios eram capitalistas ha muito tempo. 

Procurei demonstrar, aqui e em outros lugares, que muito o que se p 
na análise do capitalismo e do imperialismo capitalista repousa na Pjf vcn ^ 
pesquisador a respeito das questões sobre a especificidade o capit 1SI ”° 
forma histórica. Tenho sido meticulosa em meus esforços para e nir P 
lismo, para identificar suas dinâmicas específicas, para exp içar c ° m . . j 
de reprodução” e sua “lógica de processo” 

propriedade e para identificar as novas formas de d Ç Ç p oi 

toma possível - e tenho tentado explorar seu desenvolvimento^onc^ 
s obre essa base que construí minha argumentação a respeito minha 

°i«mo capitalista.se Robinson.quer s ob K 

c finição ou de minhas explicações históricas sobre a ong Q i mpe rialismo 

relações sociais capitalistas de propriedade, sobre * om ‘” âo CO nsegui 

t^phalistas, desnecessário dizer, é um direito dele. Mas, ate agora, 

Cnc ontrar razão para dar-lhe uma resposta. 
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5. Mudanças dentro do capitalismo 

Alguns anos atrás, quando eu escrevia sobre as concepções de modernidade e 
de pós-modernidade, tive a oportunidade de conhecer um importante trabalho de 
Harvey sobre esse assunto. Sugeri, então, que a periodização do capitalismo feita por 
ele tinha algo importante em comum com as “não explicações” tradicionais do capita¬ 
lismo e de seu surgimento, que assumiram sua existência prévia a fim de explicar como 
ele passou a existir - como se fosse o produto natural de processos trans-históricos, 
em particular os aparentemente inevitáveis processos de progresso tecnológico e de 
expansão comercial. Pareceu-me, então, que a ideia de pós-modernidade elaborada 
por Harvey pertencia a uma visão da história segundo a qual as rupturas dentro 
do capitalismo - em particular, a ruptura entre modernidade e pós-modernidade, 
que, aparentemente, ocorreu por volta de 1972 - pareciam muito maiores do que a 
ruptura entre o capitalismo e as formas sociais não capitalistas que o precederam. Na 
verdade, na explicação de Harvey não havia transformação social óbvia que produ¬ 
zisse o capitalismo fora de algo distintivamente não capitalista, e nada tão dramático 
como a passagem da modernidade para a pós-modernidade 8 . Em outras palavras, 
essa explicação não apenas deixava de lado a necessidade de explicar o surgimento do 
capitalismo como também tendia a obscurecer sua especificidade e a de suas “leis de 
movimento” fundamentais. Isso teve o efeito aparentemente paradoxal de também 
tornar mais difícil o entendimento das mudanças dentro do capitalismo. 

A meu ver, é essencial explorar as constantes mudanças do sistema capitalista, 
mas isso não pode ser feito sem antes deixar claro o que o capitalismo é. Qual é 
a lógica subjacente e constante que leva uma sociedade capitalista a sofrer essa 
mudança continua, que condições essenciais determinam a operação dessa lógica 
distintiva e como ela veio a existir? Sem responder a perguntas como essas não po¬ 
demos dar uma explicação clara nem da origem do capitalismo nem das mudanças 
que ocorrem dentro dele. 

O fracasso em dar uma explicação adequada sobre as especificidades do capi¬ 
talismo obriga os teoricos do imperialismo atual a dar um peso muito grande ao 
esclarecimento das mudanças no interior do capitalismo, ao mesmo tempo que 
nos privam de meios claros para caracterizar e explicar tais mudanças. Alguns, 
por exemplo, atribuem as mudanças drasticas a novas capacidades tecnológicas — 
em especial a tecnologia da informação. Costumávamos ouvir muita coisa, por 
exemplo, acerca do pós-fordismo ou da passagem do fordismo para a “acumulação 
flexível (não menos importante, segundo David Harvey). Pareceu-me, à época, que 
havia algum erro sério na maneira como essas mudanças eram explicadas quando 
tratadas como movimentos inovadores maiores dentro da lógica do capitalismo. 
Escrevi certa vez que 


* Talvezeu devesse salientar que introduzir a revolução burguesa na explicação, como as interpretações marxistas 
íazem tradicionalmente, nao é o mesmo que reconhecer uma ruptura histórica na transição para o capitalismo. As 
concepções de revolução burguesa têm evitado a questão da transformação social na origem do capitalismo simples¬ 
mente ao assumir, sem explicação, a existência prévia de forças capitalistas, que então se dedicam ã luta revolucionária 
para quebrar os grilhões que impedem seu livre desenvolvimento. 
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o '* lho fo i rd,S "'° , U5 °" * mha d ' monta 6 cm como forma do substituir os artesão, 
«P« Uli “ doS d ' ah ° C “'° C , parl amia ' » “"'colo do ptocosso do trabalho polo 
«H- com ° 0b| " ,V ° J ° bv '° d ' eX,ra,r mais ™lor do trabalho. Hojo om dia. as novas 
tecnologias »o "..bradas para os mesmos fins: par, ,„r„ar a montagem dos produtos 
hácil c barata (de que outro modo, por exemplo, a terceirização seria possível?), para 
controlar o processo de trabalho, para eliminar ou combinar várias especialidades nos 
setores de produção e de serviços, para substituir trabalhadores com salários altos por 
outros, com salários baixos, para “reduzir o número” de trabalhadores - para outra vez 
extrair mais valor do trabalho. O que é novo na chamada nova economia náo diz respeito 
a que as novas tecnologias representem um tipo único de inovação. Ao contrário, elas 
simplesmente permitem que a lógica da velha economia de produção em massa seja 
diversificada e alargada. Agora, a velha lógica pode alcançar novos setores inteiros e afetar 
grupos de trabalhadores que até esse momento se mantêm mais ou menos intactos. 

Para ver esses acontecimentos como uma grande ruptura inovadora precisamos nos 
concentrar na lógica mais ou menos autônoma da tecnologia, a do processo de traba¬ 
lho ou a do marketing. Minha ênfase é a lógica do capitalismo, náo uma tecnologia 
particular ou um processo de trabalho e sim a lógica das relações sociais específicas de 
propriedade. É evidente que tem havido mudanças tecnológicas constantes e mudanças 
nas estratégias de marketing. Elas, porém, não constituem uma grande inovação nas 
leis de movimento do capitalismo. 9 

Algo análogo pode ser dito das teorias que procuram explicar demais invocando 
a financeirizaçáo do capital (normalmente em conjunto com as novas tecnologias 
ou por elas habilitada). Para começar, argumentos sobre financeirizaçáo podem ser 
muito enganadores porque o papel do capital financeiro tem sido, durante muito 
tempo, um fator importante na economia capitalista (como fica claro na análise de 
Lenin sobre o estágio “superior” do capitalismo no início do século XX), ao passo 
que as diferenças entre o capitalismo e as finanças pré-capitalistas sáo muito mais 
substanciais do que as diferenças entre uma fase do capitalismo e outra. Nas atuais 
teorias da financeirizaçáo, finanças sáo finanças sáo finanças - em ora as vezes aja 
mais do mesmo. As relações sociais de propriedade dominantes parecem nao azer 
diferença na determinação de como a riqueza financeira opera, as con iç 

que circula ou a que imperativos responde. 

Voltarei às finanças. Primeiro devo salientar que, quando me °P° P 

explicativo colocado por alguns teóricos em estágios inter,ores ao «Hm» 
ponto não é o de que o capitalismo náo sofre nenhuma mu ***?*• ene anoso 
suas leis de movimento implicam mudanças constantes. “ P“ e ^ sur g| r 

ao extremo tratá-las como Sdgo maior do que as transforma^ 

a lógica específica do capitalismo e, ao mesmo tempo.^ara^o^ ^ m0 j 0 que , por 

dos meios de diferenciar com clareza as fases “ P rlareza a diferença 

«emplo. perdemos nossa capacidade de explicar com alguma clarexa 


EiUn Wood, “Modernicy, Postmodernity, or Capitalism?”, tone» °j 
,W -M. n. 3. 
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entre o estágio "superior” cio capitalismo ele Lenin c o “novo” imperialismo de hoje. 
Se obscurecermos a natureza da lógica capitalista, poderemos falar dos estágios 
do capitalismo até cansar, mas não vamos dar uma explicação adequada sobre as 
mudanças envolvidas. Seremos incapazes de explicar as mudanças que representam 
não uma nova dinâmica dentro de um capitalismo ja desenvolvido, mas sim a 
dinâmica capitalista que se diferencia das formas não capitalistas e que finalmente 
é bem-sucedida cm seus próprios termos— com todas as suas contradições internas 
e o decréscimo persistente de rotas de fuga externas. 

Minha própria argumentação sugere que o capitalismo surgiu no processo de 
transformações sociais internas das relações entre as classes agrarias, e então — em 
um longo processo de desenvolvimento, e em um contexto internacional de rela¬ 
ções comerciais, geopolíticas e militares — produziu sua própria forma específica 
de imperialismo. Houve uma interação complexa entre o capitalismo, com seus 
próprios imperativos específicos, e as exigências comerciais, geopolíticas e militares 
dos Estados não capitalistas que procuro esboçar em meu livro. A era do impe¬ 
rialismo “clássico” não foi dirigida de modo inequívoco pela lógica capitalista, e 
tornou-se complexa por uma confluência de relações sociais capitalistas e modos 
não capitalistas de apropriação do excedente. 

Sugiro também - e esse é um ponto um pouco diferente — que até mesmo 
Estados capitalistas, no século XX, não foram capazes de mobilizar imperativos 
econômicos fortes ou expressivos o bastante para dominar o mundo colonial e con¬ 
tinuaram a depender, em grande medida, de modos de dominação “extraeconômica” 
não fundamentalmente diferentes das formas pré-capitalistas. O Império Britânico 
na índia é um caso dramático. A Grã-Bretanha teve uma economia capitalista - na 
verdade, o capitalismo mais desenvolvido do mundo; mas mesmo aí um império 
comercial deu lugar a uma ditadura militar de extração de tributos. 

No entanto, o capitalismo criou seu próprio modo de dominação econômica 
(ou seja, dominação não apenas por meio de coerção extraeconômica, mas pela 
imposição da dependência do mercado), que continuou a crescer e gradualmente 
ultrapassou as formas não capitalistas. Como a economia capitalista desenvolveu-se 
especialmente nos Estados Unidos, esse modo de dominação enfim obteve êxito 
no século XX, em particular após a Segunda Guerra Mundial, criando um novo 
mundo imperialista cuja dinâmica ainda tentamos entender. 

6. “FinanceirizaçÃo” 

A noção de financeirizaçáo ilustra bem os problemas em muitas das ex¬ 
plicações sobre o novo imperialismo. David Harvey, como vimos, adota uma 
concepção que não faz distinções essenciais entre a atual economia capitalista 
global e o antigo império comercial de Gênova ou de Veneza. Ao mesmo tempo, 
ele descreveu a financeirizaçáo como estratégia adotada pelos Estados Unidos 
na década de 1970 a fim de fortalecer o poder das finanças em lugar de reforçar 
a m ustria e o capital produtivo, e isso num momento em que o domínio da 
pro ução o pa s eclinava, transferido para outro lugar, enquanto seu poder 
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financeiro mantinha-se forte. Certamente concordo u 
portância de compreender a resposta dos Estados Unidos n^TV^ * Ím ' 
depois dela, diante da crise global no fim do longo boom A de 1970 e 

muitas dúvidas de que os Estados Unidos usaram seu contmle' 5 ’ êUCrra ' há 
sobre recursos financeiros e comerciais para postergar o dia do 
capiral domestico, po.s seu domrn.o da produção havia dado lugar a economias 
concorrentes. Mas precisamos rer muita certeza de não confundir esse prodo 
de “financeinzaçao com algo que ele não é. V 

A definição de Harvey não implica necessariamente que o capiral financeiro, 
com sua lógica especifica, diferente de outras formas capitalistas, de algum modo 
tenha substituído o capital produtivo na economia capitalista como um todo 
Na verdade, o trabalho de Harvey muitas vezes enfatizou o papel do capital fi¬ 
nanceiro na promoção da produção. Mas a identificação da “financeirização” do 
capitalismo tardio com práticas comerciais primitivas tende a sugerir a separação 
completa entre finanças e produção, e pode ser vista como apoiadora das atuais 
concepções de financeirização que defendem a separação entre capital financeiro e 
capital produtivo. A explicação empírica de Harvey sobre o processo parece evitar 
esse tipo de derrapagem, mas não estou certa de que seu aparato teórico fornece 
alguma proteção contra isso. Dada sua concepção de capitalismo, podemos, mais 
uma vez, imaginar com facilidade um “capitalismo” contemporâneo sem nenhum 
dos imperativos da produção competitiva e impulsionado por requisitos íundamen- 
talmente não muito diferentes do lucro sobre a alienação ou de práticas usurárias 
antigas. Podemos pensar num tipo de capital financeiro que seja a mais alta forma 
de lucro não mediado pela produção ou pela prestação de serviços - nem mesmo 
o processo de comprar barato e vender caro, mas simplesmente uma versão atua¬ 
lizada da antiga usura. 

Concepções convencionais de globalização vindas da esquerda muitas vezes 
parecem sugerir que estamos testemunhando uma dinamica completamente nova, 
engendrada pela financeirização. A época do capital produtivo, e talvez até do próprio 
capitalismo, acabou, principalmente agora, quando as novas tecnologias de informação 
permitem a ampla e rápida circulação de dinheiro ou de dinheiro virtual não mediada 
por mercadorias reais ou por serviços comercializáveis. Estamos dando a enren er que 
as recentes crises econômicas foram causadas pelos caprichos da especulação anceira, 
de maneira bem diferente das velhas formas das crises capit istas, em perseguiçá 
selvagem e desenfreada de dinheiro puro e imaculado por meio o capit P 

Mas as finanças operam de acordo com uma lógica especifica, dete ^ 

Pelas relações sociais de propriedade dominantes e pelas condiÇOnuma 
^ reprodução social. Elas irão e deverão se comportar e manel ™. , soc \ús de 
sociedade comercial pré-capitalista e numa sociedade na qu as capitalismo. 
Propriedade colocar! em movimento os 

^ atuais teorias de financeirização, como David Mc y e ^ ^ 

elas aparecem como se o capital tivesse encontrado sua for P e Na 

dinheiro, sem passar pela mediação dos valores concretos 
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verdade, essa é a espécie de capital que fascina a economia vulgar e os teóricos pós- 

-modernos da economia da informação. 

Mas McNally prossegue: “Na verdade, as obrigações financeiras do capital- 
-dinheiro não podem escapar de seus laços com o universo mundano do trabalho 
e da produção” 10 . 

A questão sobre as crises no último período de financeirização é que elas, 
como outras crises capitalistas — mas ao contrário de crises econômicas no mundo 
pré-capitalista —, têm a ver com os imperativos específicos da produção competitiva, 
que inevitavelmente dão origem a um excesso de capacidade produtiva e superacu- 
mulação. Evidentemente, é significativo que o capital ainda tenda a fluir em grande 
parte para os capitalismos já desenvolvidos. Quando vai a outro lugar, em geral o 
faz à procura de lucros criados por economias que parecem estar no processo de 
crescimento e desenvolvimento produtivos. O capital financeiro fará o seu melhor 
para ganhar dinheiro em booms produtivos onde quer que esteja ou possa fazer 
isso, e agravará crises, ou até mesmo as gerará, por lucrar com a especulação ou 
retirar-se no momento em que a produção rentável declinar. Em ambos os casos 
seguirá o destino do capital produtivo, respondendo aos imperativos capitalistas 
usuais e reforçando as contradições capitalistas habituais. 

Deve-se ressaltar que, quando Lenin adotou a noção de capital financeiro de 
Hilferding, pensava em algo bem diferente das muitas concepções correntes de fi¬ 
nanceirização que por vezes invocam seu nome. Ele não se referia ao rompimento 
entre as finanças e o capital produtivo, mas, ao contrário, tinha em mente o papel 
muito particular dos bancos alemães na consolidação da produção industrial em 
“cartéis” e, portanto, no processo de fusão com o capital industrial. Vamos deixar 
de lado a questão de saber se a fusão, no sentido que Lenin tinha em mente, já 
ocorreu em outros lugares, como na Grã-Bretanha ou nos Estados Unidos. Sua 
formulação oferece pouco suporte para concepções de financeirização que con¬ 
siderem o processo de produção ou, mais precisamente, a produção de capital, 
quer por meio de bens materiais, quer por meio de serviços comercializáveis. (Eu 
poderia até me sentir tentada a argumentar que o caso alemão teve tanto a ver com 
a sobrevivência das formas pré-capitalistas quanto com o capitalismo, mas este não 
é o lugar para prosseguir com essa linha de argumentação.) 

Outra abordagem que venho encontrando sugere que, apesar de Lenin ter 
vivido numa época diferente da nossa, ele previu as conexões entre aquele tempo 
e o atual. De acordo com esse raciocínio, Lenin apenas afirmou descrever o início 
de um novo desenvolvimento no capitalismo, que seria cada vez mais dominado 
pelo capitalismo financeiro. Embora tenha entendido que essa fase pode levar 
muito tempo para terminar, ele previu que o capitalismo nunca mais existiria sem 
a dominação financeira - e foi nesse sentido apenas que descreveu seu próprio 
tempo como o estágio “superior” do capitalismo. O que estamos assistindo hoje 
seria simplesmente a previsão de Lenin em ato. Como interpretação de Lenin, essa 


10 David McNally, “Turbulence in the World Economy”, Monthly Review, v. 51, n. 2, 1999, p. 41. 
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7. Capitalismo universal 

Argummei, em Império do capiCaU outros lugares, que aquilo que distingue 
0 mundo de hoje das fases antenores do capitalismo i a universalização dos impe¬ 
rativos capitalistas, algo que aconteceu muito recentemente, Agora vivemos num 
mundo nao mais caracterizado por relações externas entre poderes capitalistas c 
dependências não capitalistas, mas em um novo tipo de mundo, universalmente 
guiado por imperativos e contradições internas ao sistema capitalista. Tenho pro¬ 
curado explicar as consequências desse capitalismo “universal” e tento deixar claro 
que, ao contrário da crítica de Bose, isso não significa apenas uma expansão espacial 
de um capitalismo já desenvolvido - e, como muitas vezes tenho enfatizado, que 
tampouco significa que o mundo atual está cheio de economias capitalistas mais 
ou menos desenvolvidas. Isso não quer dizer que todas as formas não capitalistas 
desapareceram. 

Venho argumentando que os imperativos capitalistas e as novas formas de 
dominação econômica capitalista agora abarcam o mundo. Esses imperativos 
têm penetrado cada vez mais profundamente em todos os aspectos da vida nas 
economias desenvolvidas, na medida em que todas as esferas do viver se tornam 
mercantilizadas e as maiores potências capitalistas têm sido capazes de dominar as 
economias dependentes não apenas do velho modo colonial - por meio de coerção 
extraeconômica —, mas impondo e manipulando imperativos de mercado. Dizer 
que os imperativos capitalistas tornaram-se universais não significa que todas as 
economias dependentes se transformaram ou estão se transformando em capitalis¬ 
mo desenvolvido. Ao contrário, a universalização dos imperativos pode ter como 
resultado a marginalização e o empobrecimento dessas economias dependentes. 
Mas esse efeito também é produto de um capitalismo universal . 

No geral, prefiro descrever esses processos como “universalização ou^ inter- 
Racionalização" dos imperativos capitalistas em vez de empregar a palavra globa- 
lização" - embora, inevitavelmente, eu me flagre usando esse último termo. Meu 
esconforto com as noções convencionais de globalização, como ja. ci. 


IIHIV p-- • | - a 

o sobretudo às suposições acerca da relação entre uma economia glo 
SlStCm a de múltiplos Estados territoriais. Em todo caso, quando emprego o termo 
"Emento que a “globalização” - como a transnacionalização de mercados e do 
capital - tem feito, em muitos aspectos, o Estado territorial tornar se 
'nos - importante para o capital, e que certas contradições fluem 
T ^m tenho defenido que esse é 1 fetor essencial para o novo nuhtansmo. 
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A importância do Estado territorial na organização do mundo para o capital glo¬ 
bal coloca um ágio ainda maior na manutenção de regimes compatíveis - e não 
unicamente em regiões ricas em petróleo e isso não incentiva somente guerras 
destinadas a alcançar a “mudança de regime , mas, numa estratégia ainda mais 
perigosa e sem data para acabar, guerras cujo objetivo principal é o efeito demons¬ 
tração”. Uma vez que nenhuma potência militar pode estar em toda parte ao mesmo 
tempo, o projeto de policiamento de um sistema global de múltiplos Estados tem 
gerado o militarismo aberto, que apresenta ao mundo uma ameaça constante de 
guerra, a qualquer momento e em qualquer lugar, sem nenhum objetivo claro e 
sem hora para acabar, e que demonstra com regularidade seu poder de destruição. 

Bose e Chesnais parecem concordar comigo sobre a importância do Estado 
territorial permanente, e isso torna possível, para eles, o reconhecimento da impor¬ 
tância da luta de resistência no nível do Estado. Também os faz mais sensíveis às 
possibilidades de competição entre as potências capitalistas. Mas aqui, igualmente, 
seus argumentos se tornam fracos pela recusa em reconhecer as especificidades do 
capitalismo. Como já sugeri, os atributos específicos do imperialismo atual não 
podem ser adequadamente entendidos no escopo da noção clássica de rivalidade 
interimperialista. Não tenho nenhuma dúvida de que, de um modo ou de outro, 
a probabilidade de conflito entre as potências capitalistas (para náo citar as po¬ 
tências aspirantes) vem aumentando desde a queda do comunismo e é provável 
que continue assim; mas me parece praticamente certo que esses conflitos nunca 
assumirão novamente a forma das antigas rivalidades territoriais interimpenalistas 
entre potências coloniais. 

Hoje precisamos lidar com interações muito mais complexas entre a concorrên¬ 
cia econômica de capitalismos nacionais bem desenvolvidos e a necessidade de 
cooperação para sustentar os mercados globais e as condições de acumulação. 
O “novo” imperialismo tem suas próprias necessidades militares maciças, como 
acabo de sugerir e como discuto amplamente em meu livro, e há momentos em 
que ele assume formas territoriais. Mas o policiamento da economia capitalista 
global, no interesse do capital imperial, tem requisitos muito diferentes daqueles 
relativos à expansão territorial das potências coloniais - e as tensões geradas pela 
concentração de poderes geopolíticos e militares, organizada para manter a ordem 
na economia mundial, no interesse do capital imperial, são substancialmente 
diferentes das rivalidades territoriais dos antigos Estados imperialistas. Uma ne¬ 
cessidade considera apenas a extensão em que, mesmo agora e mesmo em meio a 
tensões elevadas, as maiores potências capitalistas cederam predominância militar 
a uma única superpotência - de um modo que teria sido inconcebível quando a 
principal forma de conflito era um confronto de soma zero sobre o território colo¬ 
nial. E verdade que as superpotências aspirantes, em particular a China, parecem 
decididas a desafiar a supremacia dos Estados Unidos. Mas, mesmo deixando de 
lado as dúvidas sobre a extensão das ambições territoriais chinesas, o grau de sua 
dependência do capital global e dos mercados internacionais com bases nacionais 
em Estados rivais - como os Estados Unidos - é uma indicação das complexidades 
e das contradições que moldam o capitalismo global de hoje. 
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8 . Uma palavra sobre os comentários de Bob Sutcliffe 

Deixei o comentário de Bob Sutcliffe por último em parte porque, ao contrário 
d os outros, ele nao parece basear-se num mal-entendido fundamental de minha 
argumentaçao, mas também porque a principal questão que ele levanta é o modo 
como essa historia toda vai acabar. Harvey e eu, sustenta Sutcliffe, apresentamos 
uma imagem muito sombria dos rumos do mundo e das possibilidades para 
resistir a isso. Sutcliffe parece atribuir essa imagem em parte ao que classifica 
como nosso desdém pela análise empírica sistemática. Se tivéssemos explorado 
realidades com os pés no chão, de maneira mais concreta, sugere ele, poderíamos 
ser otimistas — até porque estaríamos mais inclinados a reconhecer as fraquezas 
da hegemonia imperial. Ele então invoca (um tanto misteriosamente) Michael 
Hardt e Antônio Negri a título de comparação, contrastando o (excessivo) oti¬ 
mismo de ambos com nosso (excessivo) pessimismo. Porém, como diz Sutcliffe, 
Hardt e Negri são muito mais alérgicos a análise empírica do que Harvey e eu. 
Analises empíricas, insinua, provavelmente indicariam uma posição em algum 
ponto entre esses dois extremos. 

Não posso, é evidente, falar por Harvey - embora suspeite de que, como eu, 
ele negaria vigorosamente a acusação de “desdém”. Deixem-me dizer apenas para 
mim mesma que o desdém está muito longe do que sinto pela análise empírica 
sistemática e detalhada. Não tenho nada além de respeito por esse tipo de trabalho, 
quando feito de maneira eficaz. Mas esse não era o tipo de livro que me propus a 
escrever. Por isso não tentarei responder à acusação, alegando ter realizado mais 
análises empíricas do que Sutcliffe me credita. O que vou tentar fazer é discutir de 
modo muito breve a utilidade do livro que eu pretendia escrever - tenha obtido 
ou não êxito na tarefa. 

Minha ênfase aqui, como em meu livro, recaiu sobre a especificidade do capi¬ 
talismo, a lógica de seu processo e seus imperativos específicos. Tentei demonstrar 
como a identificação dessa especificidade em perspectiva histórica, mesmo sem um 
detalhado aparato empírico, pode ajudar a explicar algumas das realidades com 
as quais nos defrontamos atualmente. Deixem-me concluir, então, com algumas 
sugestões sobre como meu esforço conceituai e histórico, embora diferente do tipo 
de análise empírica que Sutcliffe tem em mente, pode ajudar a esclarecer a questão 
que ele levanta sobre as possibilidades de resistência. 

Eu poderia simplesmente apontar que estou muito longe de tratar a hegemonia 
imperial como todo-poderosa. A essência de minha argumentação, afinal, tem a ver 
com as contradições do novo imperialismo. Mas eu gostaria de fazer um comentário 
mais geral sobre as conclusões políticas derivadas de minha analise — e então devo 
discordar, e muito, dos comentários de Sutcliffe sobre meu pessimismo. Uma vez 
que ele me compara a Hardt e Negri, vou começar desse ponto. 

É surpreendente que Sutcliffe considere Hardt e Negri mais otimistas do que 
eu > uma vez que minha leitura é exatamente oposta a deles — e eu publiquei isso. 
Para mim, Império advoga o desespero e deixa pouca esperança para uma efetiva 
uta dc resistência. Como sugeri numa crítica a esse livro, há um equívoco essen- 
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ciai no coração de Império , que nega todos os alvos tangíveis, todas as instâncias 
de oposição e todos os modos concretos de luta 11 . Esse equívoco entra em ação 
antes de quaisquer análises empíricas, ou sem elas, e invalida até mesmo as raras 
confrontações com a realidade concreta. Minha análise, ao contrário, é muito mais 
esperançosa quanto às possibilidades de resistência no que diz respeito à hegemonia 
imperial e a outros aspectos. Concluo minha crítica assim: 

uma análise do poder, segundo o modo como ele atua no mundo real do capitalismo 
global, é preocupante. Mas também carrega uma mensagem mais otimista sobre as 
possibilidades de resistência, porque, ao contrário de Império , admite os alvos e os 
meios de luta. 12 

(Esta, a propósito, parece-me uma posição de equilíbrio entre o pessimismo 
excessivo e o excesso de otimismo, algo que Sutcliffe pensa que devemos tomar.) 

“No espaço liso do império”, Hardt e Negri nos dizem, “não há lugar para 
o poder - ele está ao mesmo tempo em todos os lugares e em lugar nenhum. O 
império é uma ou-topia , um não-lugar” 13 . “A ideia de contrapoder e de resistência 
contra a soberania moderna em geral torna-se, assim, cada vez menos possível.” 14 

A posição dos autores é, como argumentei em minha crítica de Império , se¬ 
melhante a colocar em escala global os velhos argumentos “pluralistas” da ciência 
política, o tipo de coisa que foi desafiada pelos marxistas na década de 1970. Como 
Hardt e Negri, a antiga ortodoxia liberal negou qualquer concentração de poder 
de classe no Estado liberal-democrático, insistindo haver somente uma difusão 
infinita de poderes de compensação em toda a sociedade. Hoje Hardt e Negri nos 
dizem, por meio de muitas teorias convencionais da globalização, que o Estado 
não tem poder efetivo e que a dominação política na forma de Estado é, como 
o controle de classe, uma coisa do passado, enquanto o poder do capital é mais 
difuso e intangível do que nunca. Todas as forças políticas destinadas a desafiar o 
poder num ponto de concentração do Estado (ou em qualquer outro lugar) são 
ainda mais irrelevantes do que no mundo pluralista de antes. 

Não é, pois, surpreendente que aquilo que Hardt e Negri dizem sobre as possi¬ 
bilidades de resistência é muito menos claro e concreto do que aquilo que afirmam 
sobre os tipos de luta de resistência que não são possíveis, tais como as lutas organi¬ 
zadas no nível do Estado ou como as lutas por forças de classe organizadas. Tudo o 
que conseguimos deles como alternativa é uma resistência incipiente e imaterial a 
uma força mística onipresente, de alguma forma indeterminada, fora de qualquer 
espaço ou tempo compreensível. Isso se torna ainda mais aparente quando Hardt 
e Negri explicitam suas opiniões sobre a atual instancia da resistência, a “multi¬ 
dão \multitudi ?], no livro de mesmo nome 13 . O problema não está apenas numa 


W0 ° d ’ “ AManÍfat ° f ° rGl0baJ Ca P toI? " em G ° pal Bakkrishnan (org.), Debating (Londres, 

12 Idem. 

15 Michael Hardt c Antonio Negri, Empirt (Cambridge, Harvard University Press, 2000) p. 190 

14 Ibidem, p. 308. ’ 1 

15 Idem, Multitude (Nova York, Pcnguin, 2004). 


IÇO 


Digitalizado com CamScanner 



Vnp*mA MH rphu/ri 


numa concepção teórica do capitalismo c dc »ua relação com o l, , ,u ,o 

ou mcnw cfc,ivada - a ^ ~ 

Êmbora Império seja incomum cm teu grau de almraçá.t, não está «r/ínho na 
tentativa de construir uma política emancipaliiria na base dc uma análise iclirica da 
relaçao entre o poder económico e o político no capitalismo - e com certera não 
ha nada de ilegítimo ou mutil nisso. Minha discussão é uma icnlativa dc esclarecer 
essa relaçao em termos conceituais e históricos amplos ao explorar a especificidade 
«sencial do capitalismo e dos processos que o colocaram onde ele se encontra hoje' 6 . 
Essa discussão difere do tipo de estudo empírico que .Sutcliffe tem em mente, mas 
não e construí a de maneira improvisada, tampouco se origina dc uma reflexão 
puramente filosófica. Minha concepção do capitalismo e dc como ele opera é ba¬ 
seada, espero, numa apreciação séria de processos históricos concretos. E a conclusão 
que tirei dela é que o poder do capitalismo global contemporâneo não é a força 
onipotente da natureza sugerida por concepções padronizadas dc globalização, nem 
a força atemporal, sem lugar e mística saída da imaginação de Hardt c Ncgri. O que 
há, na verdade, são concentrações de poder tangíveis e objetivos identificáveis, e o 
contrapoder e possível de fato. Meu livro pode ficar muito aquém do detalhamento 
das instancias, das modalidades e das estratégias necessárias para a resistência, mas 
não posso deixar de pensar que antes precisamos de esclarecimentos fundamentais 
sobre a natureza do capitalismo em toda a sua particularidade histórica e suas formas 
específicas de poder. Devo me atrever a dizer que meus críticos demonstraram o 
quanto desse esclarecimento ainda precisamos fazer? 


V, h** que Sutcliffe pensa que meu livro foi concebido como uma resposta a Hardt e Negr. Maii«o nlo 
Ve fade. A maioria do Jabalhofoi feita antes de minha leitura de Império. Se eu tinha algum alvo 
ZT dc explicação mais convencional da globalõaçio. Ao mesmo tempo, a^reditoqueo livrode 

^‘Negri, no ftmdo. di nos %o muito parecido com un«afirmaçáodissimukda des^ teonas da globallxaçio. 
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global é administrada não por um 
Estado global, mas por um sistema de 
Estados locais múltiplos — policiados 
pela força militar mais desproporcio¬ 
nalmente poderosa já vista e imposta 
conforme uma nova doutrina militar 
de guerra sem fim em objetivo e no 
tempo. 


Ellen Meiksins Wood, durante anos 
professora de Ciência Política da Uni¬ 
versidade York, em Toronto, é autora de 
inúmeros livros, alguns dos quais traduzi¬ 
dos para o portuguesi Democracia coiiti a 
capitalismo , publicado pela Boitempo, 
A origem do capitalismo e Em defesa da 
história , ambos pela Zahar. Publicou ain¬ 
da, sem tradução para o português, The 
Retreatfrom Class (ganhador do Prêmio 
Deutscher), Peasant-Citizen andSlavee 
The Pristine Culture ofCapitalisnu 
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Um livro esplêndido. 


. i 


l.ric Hobsbawm 


“O estudo mais convincente do imperialismo na sua 
fase atuai — como surgiu, como opera, como difere 

das formas anteriores.” 


Robert Brenner 


“O que estamos vendo hoje, enquanto o governo 

***** i f 4 JT - * * tji* 1 ■ 

do<f EUA mantém suas políticas temerárias, talvez 
seja um tipo especial de loucura; mas, se assim for. 


é uma loucura firniemdntç arraigada nào somente 
no último meio século da história norte-americana 


mas também na lógica sistémica do capitalismo. 
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